
Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

OFÍCIO Nº. 0958/2022-GAP

Paraguaçu Paulista-SP, 15 de dezembro de 2022.

A Sua Excelência o Senhor
José Roberto Baptista Júnior
Presidente da Câmara Municipal
Rua Guerino Mateus, 205, Jardim Paulista
19703-060 Paraguaçu Paulista-SP

Assunto: Encaminha o Projeto de Lei Complementar nº ____/2022.

Senhor Presidente:

Encaminhamos à  apreciação dessa  egrégia  Câmara  Municipal  o  referido
Projeto de Lei Complementar e sua Justificativa, que “Dispõe sobre o regime jurídico
dos  servidores  públicos  da  Estância  Turística  de  Paraguaçu  Paulista  e  dá  outras
providências”.

Certos  da  atenção  de  Vossa  Excelência,  antecipamos  agradecimentos  e
apresentamos nossos protestos de alta estima e distinta consideração.

Atenciosamente.

ANTONIO TAKASHI SASADA  (ANTIAN)
Prefeito

ATS/IBRAP/MAB/EMS/ammm
OF
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

JUSTIFICATIVA
Projeto de Lei Complementar nº. ____, de 15 de dezembro de 2022

Senhor Presidente e Nobres Vereadores:

Para atendimento de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) firmado com
o Ministério Público do Estado de São Paulo, as Administrações anteriores realizaram
algumas tentativas de reforma administrativa. 

Em 2016, a Administração à época encaminhou ao Ministério Público do
Estado projetos de reforma administrativa, elaborados por consultoria contratada para
esse fim, os quais não foram encaminhados ao Legislativo municipal. 

Em 2017, a Administração à época, revisou os projetos anteriores também
por uma consultoria contratada. Em julho de 2018, as proposituras de revisão foram
protocoladas no Legislativo municipal.  Após análise e vários apontamentos por parte
dos  Vereadores naquela  ocasião,  as  proposituras  foram retiradas em setembro de
2018 para adequações. 

Após, adequações, em outubro de 2019, as proposituras de revisão foram
protocoladas  novamente  no  Legislativo  municipal.  Após  nova  análise  e  alguns
apontamentos, foi solicitado pela Comissão de Constituição Justiça e Redação (CCJR)
da Câmara Municipal que o Executivo apresentasse emendas modificativas, as quais
foram protocoladas em 3 de março de 2020. Em agosto de 2020, acatando parecer do
Jurídico  da  Câmara  Municipal,  a  CCJR  expediu  relatório  manifestando-se  pela
ilegalidade das proposituras em face da Lei Complementar Federal n° 173, de 27 de
maio de 2020. O relatório da CCJR foi aprovado pelo Plenário em 21 de setembro de
2020 e os projetos de lei arquivados.

Esta Administração municipal,  com o objetivo de resolver esse  imbróglio,
contratou  uma  consultoria  especializada,  que  realizou  os  estudos  necessários  e
apresentou as propostas para o Poder Executivo. As propostas foram recepcionadas e
estão em análise técnica, orçamentária e financeira. 

Por  conta  da  complexidade  das  propostas,  neste  primeiro  momento,
encaminhamos o presente Projeto de Lei Complementar, que “Dispõe sobre o regime
jurídico  dos  servidores  públicos  da  Estância  Turística  de  Paraguaçu  Paulista  e  dá
outras providências”.

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista - CNPJ nº. 44.547.305/0001-93 
Fone: (18)3361-9100  - E-mail: gabinete@eparaguacu.sp.gov.br - Site: www.eparaguacu.sp.gov.br
Avenida Siqueira Campos, nº 1.430, Paço Municipal Prefeito Carlos Arruda Garms, Praça Jornalista Mário Pacheco, Jardim Paulista 
CEP 19703-061 – Paraguaçu Paulista-SP

Pr
oj

et
o 

de
 L

ei
 C

om
pl

em
en

ta
r 

14
/2

02
2 

Pr
ot

oc
ol

o 
35

55
8 

E
nv

io
 e

m
 1

5/
12

/2
02

2 
15

:5
6:

08
A

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
on

fo
rm

e 
R

es
ol

uç
ão

 n
º 

11
3,

 d
e 

06
 d

e 
ju

lh
o 

de
 2

02
1,

 p
or

 A
nt

on
io

 T
ak

as
hi

 S
as

ad
a.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
da

 v
er

sã
o 

or
ig

in
al

 d
is

po
ní

ve
l e

m
: h

ttp
s:

//s
ap

l.p
ar

ag
ua

cu
pa

ul
is

ta
.s

p.
le

g.
br

/m
ed

ia
/s

ap
l/p

ub
lic

/m
at

er
ia

le
gi

sl
at

iv
a/

20
22

/1
90

27
/1

90
27

_o
ri

gi
na

l.p
df



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

 Os vários dispositivos que estabelecem e disciplinam o regime jurídico dos
servidores públicos da Estância Turística de Paraguaçu Paulista  foram revisados e
aperfeiçoados, conforme a legislação vigente e as demandas atuais do serviço público.

Na  oportunidade,  agradecemos  antecipadamente  o  apoio  de  Vossa
Excelência e dos Nobres Vereadores.

Atenciosamente.

ANTONIO TAKASHI SASADA (ANTIAN)
Prefeito

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista - CNPJ nº. 44.547.305/0001-93 
Fone: (18)3361-9100  - E-mail: gabinete@eparaguacu.sp.gov.br - Site: www.eparaguacu.sp.gov.br
Avenida Siqueira Campos, nº 1.430, Paço Municipal Prefeito Carlos Arruda Garms, Praça Jornalista Mário Pacheco, Jardim Paulista 
CEP 19703-061 – Paraguaçu Paulista-SP

Pr
oj

et
o 

de
 L

ei
 C

om
pl

em
en

ta
r 

14
/2

02
2 

Pr
ot

oc
ol

o 
35

55
8 

E
nv

io
 e

m
 1

5/
12

/2
02

2 
15

:5
6:

08
A

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
on

fo
rm

e 
R

es
ol

uç
ão

 n
º 

11
3,

 d
e 

06
 d

e 
ju

lh
o 

de
 2

02
1,

 p
or

 A
nt

on
io

 T
ak

as
hi

 S
as

ad
a.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
da

 v
er

sã
o 

or
ig

in
al

 d
is

po
ní

ve
l e

m
: h

ttp
s:

//s
ap

l.p
ar

ag
ua

cu
pa

ul
is

ta
.s

p.
le

g.
br

/m
ed

ia
/s

ap
l/p

ub
lic

/m
at

er
ia

le
gi

sl
at

iv
a/

20
22

/1
90

27
/1

90
27

_o
ri

gi
na

l.p
df



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. ____, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022

Dispõe  sobre  o  regime  jurídico  dos
servidores públicos da Estância Turística de
Paraguaçu  Paulista  e  dá  outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA

APROVA:

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos da Prefeitura
Municipal, da Câmara Municipal, das autarquias e das fundações da Estância Turística
de Paraguaçu Paulista, aplicando-se a todos os servidores públicos municipais. 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em cargo
público, seja de provimento efetivo ou de provimento em comissão. 

Art.  3º  Cargo público  é o conjunto  de atribuições e  responsabilidades previstas na
estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor público.

Parágrafo único.  Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são criados por
lei, com denominação própria, número certo, atribuições, funções e responsabilidades
específicas  e  vencimento  pago  pelos  cofres  públicos,  para  provimento  em  caráter
efetivo ou em comissão.

Art. 4º Os cargos públicos de provimento efetivo da Estância Turística de Paraguaçu
Paulista serão os organizados em carreira e os isolados. 

Art.  5º  As  carreiras  serão  organizadas  em  grupos  ocupacionais  de  cargos  de
provimento efetivo, observadas a escolaridade e a qualificação profissional exigidas,
assim como a natureza e complexidade das atribuições a serem exercidas por seus
ocupantes, na forma prevista em Lei. 

Art. 6° É vedado a qualquer agente público atribuir aos ocupantes de cargos públicos
atribuições  ou  responsabilidades  diversas  das  descritas  para  o  cargo  que  ocupa,
conforme previsto em Lei, ressalvadas as responsabilidades, encargos e atribuições
decorrentes  do  exercício  de  função  de  direção,  chefia  e  assessoramento  ou  da
prestação de serviços especiais. 

Art. 7º É proibido o exercício gratuito de cargos públicos, salvo os casos previstos em
Lei.
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

Projeto de Lei Complementar nº _____, de 15 de dezembro de 2022  ................. Fls. 2 de 63

TÍTULO II

DOS ATOS DE ADMISSÃO

CAPÍTULO I

DA INVESTIDURA E DO PROVIMENTO

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 8º São requisitos básicos para investidura em cargo público:

I  -  a  nacionalidade  brasileira,  salvo  exceção  estabelecida  em  legislação  federal
autorizada pela Constituição Federal;

II - o gozo dos direitos políticos; 

III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais; 

IV - o nível de escolaridade e de capacitação exigido para o exercício do cargo;

V – a habilitação profissional para o exercício do cargo, quando exigido legalmente; 

VI - a idade mínima de 18 (dezoito) anos; 

VII - aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovadas
através de laudo médico; 

Parágrafo  único.  As  atribuições  do  cargo  podem  justificar  a  exigência  de  outros
requisitos estabelecidos em lei. 

Art. 9º O provimento dos cargos públicos será através de ato da autoridade competente
de cada Poder. 

Art. 10 A investidura em cargo público ocorrerá com a posse. 

Art. 11. São formas de provimento de cargo público: 

I - nomeação; 

II - readaptação; 

III - reversão; 

IV - aproveitamento; 

V – reintegração.

Seção II

Da Admissão e da Contratação

Art. 12 A admissão será efetuada em caráter permanente, mediante prévia aprovação
em concurso público de provas ou de provas e títulos. 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

Projeto de Lei Complementar nº _____, de 15 de dezembro de 2022  ................. Fls. 3 de 63

§  1º  A  contratação  será  efetuada  em  caráter  temporário  para  o  atendimento  de
necessidade excepcional de interesse público nos termos do inciso IX do caput do art.
37 da Constituição Federal, mediante prévia classificação em processo seletivo. 

§ 2º A admissão e a contratação de que trata o “caput”, obedecerá rigorosamente à
ordem  de  classificação  em  concurso  público  ou  processo  seletivo  cujo  prazo  de
validade esteja em vigor. 

Art.  13 A autorização para a admissão ou contratação de servidores públicos é de
competência do Chefe do respectivo Poder e dos dirigentes máximos das autarquias e
fundações.

§ 1º A autorização de que trata o “caput” somente será expedida com observância do
disposto no art.  16 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2.000 - Lei de
Responsabilidade Fiscal e demais legislação incidente. 

§ 2º O pedido de autorização deverá abordar aspectos relativos a:

I – demanda de trabalho e os projetos a serem desenvolvidos pela força de trabalho
pleiteada; 

II – impacto desta força de trabalho no desempenho das atividades finalísticas; 

III – evolução do quadro, no sentido de movimentação de pessoal - entrada e saída,
inclusive no tocante ao número de aposentadorias e outras ocorrências; 

IV – quantitativo de cessão, tanto de servidores recepcionados quanto dos cedidos; 

V – indicadores associados à produtividade do pessoal;

VI – certificado de disponibilidade orçamentária emitido pela Secretaria Municipal de
Administração e Finanças; e 

VII  –  demonstração  da  necessidade  permanente  ou  temporária  da  demanda  e
impossibilidade de seu suprimento mediante contrato precedido de licitação.

Art. 14 No ato da admissão ou contratação, o servidor deverá declarar se exerce ou
não outro emprego, cargo ou função pública remunerada na Administração Pública,
nos termos dos incisos XVI e XVII e § 10º do art. 37 e § 3º do art. 42 da Constituição
Federal. 

Seção III

Das Pessoas com Deficiência

Art.  15  Fica  assegurado  à  pessoa  com  deficiência,  o  direito  de  se  inscrever  em
concurso público ou processo seletivo,  em igualdade de condições com os demais
candidatos, para provimento de cargo de provimento efetivo ou contratação temporária
cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência.
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

Projeto de Lei Complementar nº _____, de 15 de dezembro de 2022  ................. Fls. 4 de 63

§ 1º O candidato com deficiência, em razão da necessária igualdade de condições,
concorrerá a todas as vagas, sendo reservado o percentual de cinco por cento.

§  2º  Na  hipótese  de  o  quantitativo  a  que  se  refere  o  §  1º  resultar  em  número
fracionado, este será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente. 

§ 3º  A reserva do percentual  de vagas a que se refere o § 1º  será observado na
hipótese de aproveitamento de vagas remanescentes e na formação de cadastro de
reserva. 

§ 4º As vagas reservadas às pessoas com deficiência nos termos do disposto neste
artigo poderão ser ocupadas por candidatos sem deficiência na hipótese de não haver
inscrição  ou  aprovação  de  candidatos  com deficiência  no  concurso  público  ou  no
processo seletivo. 

§ 5º A compatibilidade a que se refere o caput será atestada por junta multiprofissional,
constituída  de  profissionais  especializados  e  técnicos  na  área  correspondente  à
deficiência declarada.

§ 6º Os cargos e funções destinados às pessoas com deficiência, serão definidos nos
editais de abertura dos concursos públicos, observado o percentual reservado no § 1º.

Art.  16 Não se aplica o disposto no art.  15 nos casos de provimento de cargo em
comissão  ou  função  de  direção,  chefia  ou  assessoramento,  de  livre  nomeação  e
exoneração.

Art.17 Os editais de concursos públicos e de processos seletivos deverão conter:

I  -  o  número  de  vagas  existentes,  bem  como  o  total  correspondente  à  reserva
destinada à pessoa com deficiência;

II - as atribuições e tarefas essenciais dos cargos de provimento efetivo e das funções
temporárias que se encontram em disputa;

III - previsão de adaptação das provas, do curso de formação ou período de integração
funcional,  caso  seja  realizado  e  do  estágio  probatório,  conforme  a  necessidade
especial do candidato; e

IV - exigência de apresentação, pelo candidato com deficiência, no ato da inscrição, de
laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível desta necessidade, com expressa
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID,
sem prejuízo da adoção de critérios adicionais previstos em edital.

Art.18 É vedado obstar a inscrição de pessoa com deficiência em concurso público
para ingresso em carreira da Administração Pública Municipal direta e indireta ou em
função temporária. 

§  1º  No ato da inscrição,  o  candidato com deficiência que necessite  de condições
diferenciadas nos dias do concurso ou processo seletivo deverá requerê-lo, no prazo
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determinado em edital, indicando as condições diferenciadas de que necessita para a
realização das provas.

§ 2º O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização
das  provas  deverá  requerê-lo,  com  justificativa  acompanhada  de  laudo,  no  prazo
estabelecido no edital do concurso ou do processo seletivo.

Art.19  A  pessoa  com  deficiência,  resguardadas  as  condições  previstas  nesta  Lei,
participará  de  concurso  ou  processo  seletivo  em  igualdade  de  condições  com  os
demais candidatos no que concerne: 

I - ao conteúdo das provas;

II - à avaliação e aos critérios de aprovação; 

III - ao horário e ao local de aplicação das provas; e

IV - à nota mínima exigida para os demais candidatos.

Art. 20 O resultado do concurso público ou do processo seletivo, será publicado em
lista única com a pontuação dos candidatos e a sua classificação, observada a reserva
de vagas às pessoas com deficiência. 

§ 1º A contratação dos aprovados no concurso público ou no processo seletivo deverá
obedecer  à  ordem  de  classificação,  observados  os  critérios  de  alternância  e  de
proporcionalidade entre a classificação de ampla concorrência e da reserva para as
pessoas com deficiência, e o disposto no § 1º do art. 15. 

§ 2º A desclassificação, a desistência ou qualquer outro impedimento de candidato
ocupante de vaga reservada implicará a sua substituição pelo próximo candidato com
deficiência classificado, desde que haja candidato com deficiência classificado. 

Art. 21 O órgão responsável pela realização do concurso ou processo seletivo terá a
assistência de equipe multiprofissional, sendo um deles médico do trabalho.

§1º A equipe multiprofissional emitirá laudo observando:

I - as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição;

II  -  a  natureza  das  atribuições  e  tarefas  essenciais  do  cargo  ou  da  função  a
desempenhar;

III - a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de
trabalho na execução das tarefas;

IV -  a possibilidade de uso,  pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que
habitualmente utilize; e

V - a Classificação Internacional de Doença - CID e outros padrões de classificação
reconhecidos no País;
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VI – o resultado da avaliação com base no disposto no § 1º do art. 2º da Lei nº 13.146,
de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), sem prejuízo da adoção
de critérios adicionais previstos em edital. 

§  2º  Aprovado  e  admitido  ou  contratado  o  candidato  com  deficiência,  a  equipe
multiprofissional avaliará a compatibilidade entre as atribuições do cargo ou da função
e a necessidade especial do candidato durante o estágio probatório ou o período de
contratação temporária.

Art.  22 A análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho do candidato com
deficiência obedecerá ao disposto na Seção XIII – Do Estágio Probatório.

Art. 23 A Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista estimulará a
criação  e  o  desenvolvimento  de  programas  de  reabilitação  profissional  para  os
servidores com deficiência.

Seção IV

Do Concurso Público

Art. 24 Os concursos públicos destinados a selecionar candidatos para provimento de
cargos públicos efetivos têm por objetivo compatibilizar o suprimento das necessidades
da  Administração  com  as  prioridades  governamentais  e  legislativas  e  os  recursos
orçamentários disponíveis. 

Art.  25  A  reposição  da  força  de  trabalho  deve  adequar-se,  quantitativa  e
qualitativamente, à natureza e complexidade das atividades, aos objetivos e às metas
institucionais da Administração Pública. 

Parágrafo único. A inscrição do candidato em concurso público está condicionada ao
pagamento  do  valor  fixado  no  edital,  quando  indispensável  ao  seu  custeio  e
ressalvadas as hipóteses de isenção nele expressamente previstas. 

Art. 26 O concurso público terá validade de até dois anos, podendo ser prorrogado uma
única vez, por igual período. 

Parágrafo único.  O prazo de validade do concurso público e as condições de sua
realização serão fixados em edital,  que será publicado e divulgado em jornal  local,
Diário Oficial do Município e na Rede Mundial de Computadores – INTERNET. 

Art.  27  A  realização  de  concursos  públicos  depende  de  prévia  autorização  da
autoridade competente e visa o provimento de: 

I – cargos públicos de natureza e atribuições gerais; 

II – cargos públicos de natureza e atribuições específicas. 
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Art.  28 A seleção de candidatos para o ingresso no serviço público municipal  será
realizada sempre que necessário para o atendimento das atividades e do interesse
público. 

Art. 29 A autoridade competente homologará e divulgará o resultado dos candidatos
aprovados no evento. 

Art. 30 Os concursos serão de provas ou de provas e títulos, conforme dispuser a lei
que dispõe sobre o quadro de cargos de provimento efetivo, podendo ser realizados
em até duas etapas. 

§ 1º No caso de concursos realizados em duas etapas, a primeira será constituída de
prova  de  conhecimentos  gerais  e  específicos,  de  caráter  eliminatório  e  incluirá
avaliação de títulos de caráter apenas classificatório. 

§ 2º Sempre que houver previsão legal, haverá na segunda etapa, a realização de
exames psicotécnicos, prova de esforço físico e outros, para seleção de candidatos aos
cargos cujas atribuições justifiquem tais exigências, se previstas em Lei. 

§ 3º Se o concurso for de duas etapas, a classificação poderá ser feita separadamente
por etapas ou pela soma dos pontos obtidos nas duas etapas do concurso. 

Art.  31  No  caso  dos  concursos  públicos,  havendo  desistência  de  candidatos
convocados  para  a  nomeação,  facultar-se-á  substituí-los,  convocando  novos
candidatos com classificações posteriores para o provimento das vagas previstas no
edital. 

Parágrafo único. Enquanto houver candidato aprovado, classificado e não convocado
para  investidura  em determinado  cargo,  não  se  publicará  edital  de  concurso  para
provimento do mesmo cargo, salvo quando esgotado o prazo de validade do concurso
que habilitou o candidato. 

Art. 32 Será elaborado para cada concurso regulamento específico, baixado através de
edital, do qual obrigatoriamente constará o seguinte: 

I – os cargos a serem providos, com o quantitativo, as suas descrições e requisitos,
inclusive a carga horária, e o vencimento; 

II – o regime jurídico em que se dará a admissão; 

III  –  os  documentos  que  deverão  ser  apresentados  pelo  interessado  no  ato  da
inscrição, o local e o prazo desta; 

IV – condições específicas exigidas para o exercício do cargo em disputa; 

V  –  as  condições  para  a  participação  das  pessoas  com  deficiência,  inclusive  o
quantitativo de cada cargo em disputa que serão destinados a estes; 
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VI – natureza, conteúdo e forma das provas,  além das condições e época de sua
realização, que não deverão ocorrer em prazo inferior a quinze dias da publicação do
edital; 

VII – para as provas de conhecimentos gerais e específicos, as matérias sobre as quais
versarão e o respectivo programa ou quando não comportarem programa, o nível de
conhecimento exigido; 

VIII – peso relativo de cada uma das provas e critérios para determinação da média
das provas; 

IX – o peso e a natureza dos títulos a serem considerados; 

X  –  o  peso  e  a  natureza  dos  exames e  provas  constantes  da  segunda  etapa  do
concurso, caso exista previsão legal para sua realização; 

XI – os critérios especiais de desempate, quando for necessário, mencionar além dos
critérios gerais estabelecidos no art. 56; 

XII – outras informações que forem julgadas importantes para o desenvolvimento do
certame;

XIII – o valor da taxa de inscrição ou a informação sobre a dispensa de sua cobrança e
em quais situações. 

Art. 33 Os prazos fixados nos editais poderão ser prorrogados, a juízo da autoridade
competente, ouvida a comissão organizadora, através de prévia e ampla publicidade. 

Art. 34 Poderão candidatar-se aos cargos de provimento efetivo da Estância Turística
de Paraguaçu Paulista, todos os cidadãos que preencham os requisitos estabelecidos
no art. 8º. 

Art. 35 A abertura de concurso público far-se-á sempre por edital que mencione o prazo
de inscrições, que não poderão ser inferiores a cinco dias úteis. 

Art.  36  As  inscrições  serão  requeridas  pelo  próprio  candidato,  mediante  o
preenchimento de formulário de inscrição disponibilizado através de base de dados na
Rede Mundial de Computadores – INTERNET.

§ 1º Os documentos quando exigidos para apresentação no ato da inscrição, serão
sempre  em formato  digital  e  serão  encaminhados  através  de  atalho  específico  no
formulário de inscrição.

§ 2º Não será permitida sob qualquer pretexto ou circunstância, a inscrição condicional,
devendo  todas  as  informações  ser  fornecidas  por  ocasião  do  preenchimento  do
formulário de inscrição. 
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Art. 37 A declaração falsa ou inexata dos dados constantes do formulário de inscrição,
assim como a  apresentação de documentos falsos ou adulterados,  determinarão o
cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos decorrentes.

Art.  38 O preenchimento do formulário de inscrição e consequente recolhimento da
respectiva taxa, quando for o caso, significará a aceitação, por parte do candidato, de
todas as disposições constantes nesta seção e dos editais que forem publicados de
cada concurso. 

Art.  39  Os formulários  de inscrição serão encaminhadas à comissão organizadora,
cabendo ao Presidente decidir pelo seu deferimento. 

Art. 40 Encerrado o prazo das inscrições será publicada, no prazo máximo de dez dias
úteis, a relação dos candidatos inscritos, com indicação dos respectivos números de
inscrição e os cargos que estão concorrendo.

Parágrafo  único.  Deverá  ser  publicada,  no  mesmo  prazo  estipulado  no  “caput”,  a
relação das inscrições indeferidas e aberto  prazo de cinco dias  úteis  para recurso
administrativo. 

Art.  41 O Chefe de cada Poder dentro de suas competências designará para cada
concurso uma comissão organizadora composta de cinco membros, dos quais, um de
seus membros será o Presidente. 

§ 1º Os membros da comissão organizadora serão escolhidos preferencialmente entre
servidores municipais de áreas afins aos cargos em disputa.

§ 2º A comissão organizadora poderá ser composta por servidores públicos de outros
órgãos da Administração Pública Municipal. 

§ 3º Caso seja necessária a indicação nos termos do § 1º, a autoridade competente
deverá solicitar formalmente a designação para esta finalidade. 

§ 4º A autoridade competente poderá convidar para compor a comissão organizadora,
cidadãos que não fazem parte do seu quadro de pessoal ou mesmo de outros órgãos
da Administração Pública Municipal. 

Art.  42 Os concursos poderão ser realizados por meio da contratação de empresa
terceirizada, escolhida por procedimento licitatório ou dispensa, conforme o caso, nos
termos  da  legislação  específica,  sendo,  neste  caso,  atribuição  da  comissão
organizadora a fiscalização das atividades envolvendo a elaboração e realização de
todas as fases e etapas do certame.

Art. 43 As provas deverão sempre conter questões objetivas e de aplicação prática no
desempenho do cargo a que se refere o concurso público.
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Art. 44 Somente será permitido o acesso aos locais de prova, aos candidatos que se
apresentarem no horário  estipulado em edital  e  portando uma prova de identidade
válida. 

Parágrafo único. Não haverá segunda chamada para nenhuma das provas, importando
a ausência do  candidato,  por  qualquer  motivo,  inclusive doença ou atraso,  na sua
eliminação do concurso. 

Art.  45  Os  locais  das  provas  e  dos  exames  serão  fiscalizados  por  servidores
especialmente designados por ato da autoridade competente, mediante solicitação e
indicação da comissão organizadora.

§ 1º Poderão ser designadas para a fiscalização das provas e exames, pessoas que
não  possuam  vínculo  com  a  Administração  Municipal,  desde  que  indicadas  pela
comissão organizadora.

§ 2º Apenas as pessoas designadas pela autoridade competente, após indicação da
comissão organizadora, terão acesso aos locais de provas e exames. 

Art. 46 Nos concursos poderão ser considerados como títulos: 

I – frequência e conclusão de cursos, desde que tenham correlação com o cargo em
disputa; 

II – tempo de experiência de trabalho, desde que em atividades relevantes para o cargo
em disputa; 

III – habilitações em outros concursos públicos; 

IV – trabalhos, artigos e livros publicados; 

V – outras atividades que possam revelar a capacidade do candidato para o cargo em
disputa.

Parágrafo único. Os títulos serão devidamente comprovados através de documentos
idôneos e sempre deverão guardar  direta relação com as atribuições do cargo em
disputa. 

Art. 47 As provas escritas e práticas serão avaliadas sempre na escala de zero a dez,
em nota que será lançada em local apropriado na própria folha da prova. 

§ 1º Serão considerados habilitados os candidatos que obtiverem nota de conjunto
igual ou superior a cinco nas provas escritas e não escritas. 

§ 2º A nota do conjunto será a média aritmética das notas atribuídas às provas escritas
e não escritas. 

Art. 48 Será estabelecido para cada concurso o critério de julgamento de valorização
qualitativa e quantitativa dos títulos apresentados e dos exames realizados na segunda
etapa. 
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Parágrafo único. Os pontos atribuídos aos títulos e aos exames serão considerados
exclusivamente para efeito de classificação. 

Art. 49 As notas das provas, dos títulos e dos exames, assim como a média das provas
e a nota final serão calculadas conforme regra descrita no edital. 

Art. 50 Terminada a avaliação das provas, dos títulos e dos exames, serão as notas
publicadas nos termos do edital. 

Art. 51 No prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da publicação referida no art. 50,
poderá o candidato requerer à comissão organizadora a revisão das notas atribuídas
às provas e aos títulos. 

§ 1º. Em nenhuma hipótese será concedida ao candidato vistas das provas. 

§ 2º. O pedido de revisão de notas será concedido apenas uma vez e deverá indicar,
com  precisão,  as  questões  e  pontos  a  ser  objeto  de  revisão,  sob  pena  de
indeferimento. 

Art.  52  Quando  ocorrer  irregularidades  insanáveis  ou  preterição  de  formalidade
substancial  que possa afetar  o  seu resultado,  terá  qualquer  candidato  o  direito  de
recorrer a autoridade competente, o qual, mediante decisão fundamentada proferida no
prazo de cinco dias úteis,  anulará o concurso parcial  ou totalmente, promovendo a
respectiva responsabilização dos responsáveis. 

Parágrafo único. O recurso previsto neste artigo poderá ser interposto até o terceiro dia
útil após a publicação da lista de classificação e não terá efeito suspensivo. 

Art.  53 Compete ao Chefe de cada Poder dentro do seu âmbito de competência, a
homologação do resultado do concurso, a vista de relatório apresentado pela comissão
organizadora, dentro de trinta dias úteis, contados da publicação do resultado final. 

Art. 54 Homologado o concurso, o candidato habilitado poderá requerer certificado de
sua classificação, com a nota final obtida. 

Art. 55 A nomeação obedecerá à ordem de classificação de maneira rigorosa. 

Art.  56 Em caso de empate na classificação terão preferência,  sucessivamente,  os
candidatos: 

I – com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos do parágrafo único do
art. 27 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, entre si e frente
aos demais, sendo que será dada preferência ao de idade mais elevada;

II – maior nota na prova de conhecimentos específicos; 

III – maior número de filhos menores de 6 anos ou incapazes;  

IV – maior número de filhos maiores de 6 anos e menores de 14 anos; 

V – casado;
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VI – viúvo; 

VII – separado judicialmente ou divorciado, com encargos de família; 

VIII – sorteio. 

Parágrafo  único.  Os  candidatos  em  igualdade  de  classificação  serão  chamados  a
comprovar as condições de preferência mencionadas neste artigo, no prazo que lhes
for fixado, quando da indicação a ser feita para a nomeação. 

Art.  57  Os  casos  omissos,  serão  resolvidos  pela  comissão  organizadora,  sendo
posteriormente homologados pela autoridade competente.

Seção V

Da Nomeação

Art. 58 A nomeação será:

I - em caráter efetivo;

II - em comissão, para cargo de livre nomeação e exoneração.

Art. 59 A nomeação para cargo de provimento efetivo depende de prévia aprovação em
concurso  público  de  provas  ou  de  provas  e  títulos,  obedecido  em qualquer  caso,
rigorosamente a ordem de classificação e o prazo de validade.

Parágrafo  único.  Os  demais  requisitos  para  o  ingresso  e  o  desenvolvimento  do
servidor, serão estabelecidos no quadro geral de pessoal no âmbito de cada um dos
Poderes Municipais. 

Seção VI

Da Posse e do Exercício

Art.  60  Posse  é  a  aceitação  expressa  das  atribuições,  dos  deveres,  das
responsabilidades e dos direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão ser
alterados  unilateralmente,  por  qualquer  das  partes,  ressalvados  os  atos  de  ofício
previstos em lei. 

§ 1º A posse será efetivada pela assinatura do respectivo termo pelo empossado e pela
autoridade competente. 

§  2º  A  posse  ocorrerá  no  prazo  de  trinta  dias  contados  da  publicação  do  ato  de
nomeação,  podendo  ser  prorrogável  por  igual  período  mediante  requerimento  do
interessado, devidamente justificado e fundamentado. 

§ 3º No ato da posse o servidor apresentará obrigatoriamente a declaração do imposto
de renda e proventos de qualquer natureza que tenha sido apresentada à Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil nos termos do art. 13 da Lei nº 8.429, de 2 de
junho de 1992 com redação dada pela  Lei  nº  14.230,  de  25 de outubro de 2021,
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declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública e
toda a documentação exigida no edital de convocação. 

§ 4º Será tornado sem efeito o ato de nomeação se a posse não ocorrer no prazo
previsto no § 2º.

Art. 61 A posse em cargo público dependerá de prévia inspeção médica oficial, nos
termos  da  Norma  Regulamentadora  nº  7  do  Ministério  do  Trabalho  e  Previdência
Social,  além  do  exame  relativo  à  aptidão  psicológica  e  psiquiátrica,  nos  casos
específicos.

Art. 62 Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do cargo público.

§ 1º A autoridade competente da unidade administrativa, órgão ou entidade para onde
for designado o servidor compete dar-lhe exercício. 

§ 2º É de vinte dias úteis, o prazo improrrogável para o servidor empossado em cargo
público entrar em exercício, contados da data da posse.

§ 3º O servidor terá seu provimento revogado caso não entre em exercício no prazo
previsto no § 2°. 

Art. 63 O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exercício serão registrados
no assentamento individual do servidor. 

Parágrafo  único.  Ao  entrar  em  exercício  o  servidor  apresentará  a  unidade
administrativa responsável, documentação necessária ao assentamento individual.  

Art. 64 Aplica-se o disposto nos arts. 62 e 63 nos casos previstos nos incisos II a V do
art. 11. 

Seção VII

Da Readaptação

Art.  65  A  readaptação  é  a  colocação  do  servidor  em  cargo  de  atribuições  e
responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade
física, sensorial ou mental. 

§ 1º A readaptação dependerá obrigatoriamente de exame médico oficial que avalie
esta condição, apontando as funções que o servidor poderá executar.

§ 2º A readaptação será efetivada em cargo com atribuições afins e respeitada em todo
caso a escolaridade e habilitação exigida e a respectiva jornada de trabalho.

§ 3º A readaptação não acarretará aumento, reajuste ou diminuição do vencimento
devido.

§ 4º Não poderá ser readaptado, servidor durante o período de estágio probatório nos
termos dos arts. 79 a 83. 
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§ 5º  Os procedimentos específicos de readaptação serão estabelecidos através de
Decreto. 

Seção VIII

Da Reversão

Art. 66 Reversão é o retorno à atividade do servidor aposentado por invalidez, quando,
por  exame  médico  oficial,  forem  declarados  insubsistentes  os  motivos  da
aposentadoria. 

§  1º  A  reversão  poderá  ser  solicitada  pelo  servidor,  efetivando-se  após  o  exame
médico oficial comprovar a sua capacidade para o exercício das atribuições do cargo. 

§ 2º Se o exame médico oficial  não for favorável,  poderá o servidor requerer novo
exame médico oficial após decorridos noventa dias. 

§ 3º Não poderá reverter, o aposentado que tiver idade superior a setenta e cinco anos
de idade. 

Art. 67 A reversão será no mesmo cargo ou no cargo resultante de sua transformação
ou redenominação. 

Art.  68  Encontrando-se  provido  o  cargo,  o  servidor  exercerá  suas  funções  como
excedente, até a ocorrência de vaga.

Art.  69  Em  qualquer  hipótese  de  reversão  deverá  ser  observada  a  legislação
previdenciária vigente. 

Seção IX

Da Disponibilidade e do Aproveitamento

Art. 70 Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em
disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço.  

Art.  71  O  retorno  à  atividade  de  servidor  em  disponibilidade  far-se-á  mediante
aproveitamento  obrigatório  em  função  de  atribuições,  requisitos,  especificações  e
vencimento compatíveis com o anteriormente ocupado. 

Art. 72 A unidade administrativa responsável determinará o imediato aproveitamento de
servidor em disponibilidade em vaga que vier a ocorrer, observado o disposto no art.
71.

Art. 73 O aproveitamento de servidor que se encontre em disponibilidade dependerá de
prévia comprovação de sua capacidade física e mental para suas novas funções, por
exame médico oficial.

§ 1º Se julgado apto, o servidor passará por capacitação e adaptação às suas novas
funções e deverá assumir o exercício do cargo no prazo de trinta dias contados da
publicação do ato de aproveitamento. 
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§ 2º Verificada a sua incapacidade, ou sua não adaptação às novas funções, o servidor
deverá continuar em disponibilidade desde que não seja ultrapassado o período de
dois anos. 

Art.  74  Será  tornado sem efeito  o  aproveitamento  e extinta  a disponibilidade se  o
servidor não entrar em exercício no prazo estipulado pelo § 1º do art. 73, salvo em
caso de doença comprovada por exame médico oficial. 

Parágrafo  único.  A  hipótese  prevista  neste  artigo  configurará  abandono  de  cargo
apurado mediante processo administrativo, na forma desta Lei. 

Seção X

Da Reintegração

Art. 75 Reintegração é a reinvestidura do servidor no cargo anteriormente ocupado ou
no  cargo  resultante  de  sua  transformação,  quando  invalidada  a  sua  demissão  por
decisão administrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as suas vantagens.

§ 1º Na hipótese do cargo ter sido extinto, o servidor ficará em disponibilidade com
remuneração proporcional ao tempo de serviço, observado o disposto nos arts. 70 a
74.  

§ 2º Encontrando-se provido o cargo, o seu ocupante será reconduzido ao cargo de
origem, sem direito à indenização ou aproveitado em outra função compatível, posto
em disponibilidade com remuneração proporcional  ao  tempo de serviço,  ou,  ainda,
exonerado nas hipóteses previstas em Lei. 

Seção XI

Da Jornada de Trabalho

Art. 76 Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada em razão das atribuições
pertinentes aos respectivos cargos, respeitada a duração máxima do trabalho semanal
de quarenta e quatro horas. 

§  1º  O  ocupante  de  cargo  de  provimento  em  comissão  submete-se  a  regime  de
dedicação integral ao serviço, podendo ser convocado sempre que houver interesse ou
necessidade da Administração. 

§ 2º A critério da Administração e sempre que houver interesse, o servidor estudante
poderá ter sua jornada de trabalho reduzida em uma hora. 

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica a duração de trabalho estabelecida para
categorias profissionais com regulamentação específica. 

Art.  77  Os  horários  de  trabalho  dos  servidores  municipais  serão  fixados  pelos
respectivos Poderes e Entidades da Administração Indireta, observado o disposto nos
incisos VI e VII do art. 114 da Lei Orgânica do Município.
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§ 1º  Poderá o excesso de horas em um dia ser compensado pela correspondente
diminuição em outro dia, em sistema de banco de horas, desde que não exceda no
período de um ano, à soma das jornadas semanais de trabalho previstas e não seja
ultrapassado o limite máximo de doze horas diárias.

§ 2º O sistema de banco de horas previsto no § 1º deverá ser regulamentado pelo
Chefe de cada Poder e a compensação das horas excedentes deverá ocorrer dentro do
ano em que foram realizadas.

§  3º  Em qualquer  hipótese  de  desligamento  do  servidor  sem que  tenha  havido  a
compensação integral das horas inseridas no sistema de banco de horas, o servidor
terá direito ao pagamento das não compensadas, calculadas nos termos dos arts. 110
e 111 com o valor na data do desligamento.

§  4º  Havendo  acordo  escrito  entre  o  servidor  e  seu  superior  hierárquico  imediato
autorizado pelo Secretário Municipal da área ou Diretor-Geral da Câmara Municipal,
poderá ser realizada a compensação das horas excedentes em outro dia no mesmo
mês, observado o limite da jornada diária de trabalho estabelecida.  

§ 5º Demonstrada imperiosa necessidade do serviço, poderá ser estabelecida escala
de trabalho de doze horas seguidas por trinta e seis horas ininterruptas de descanso,
observados ou indenizados os intervalos para repouso e alimentação que não poderão
ser inferiores ao período de uma hora. 

§ 6º O servidor enquadrado na escala prevista no § 5º não poderá realizar trabalho
extraordinário nos seus períodos de descanso e os descansos semanais e feriados
serão considerados compensados, sendo indevida gratificação ou adicional.

§  7º  Considerando  o  interesse  público  a  bem  do  serviço,  poderão  ser  instituídas
escalas de sobreaviso para a realização de serviços imprevistos e inadiáveis. 

§ 8º Considera-se de sobreaviso, o servidor que permanecer aguardando, a qualquer
momento, chamado para o serviço, sendo que cada escala de sobreaviso será de, no
máximo, vinte e quatro horas, e as horas de sobreaviso, para todos os efeitos, serão
remuneradas à razão de um terço do vencimento-hora normal.

§  9º  Somente  serão  pagas  como  extraordinárias,  nos  termos  do  art.  110,  ou
compensadas  em  sistema  de  banco  de  horas,  as  horas  efetivamente  trabalhadas
quando da convocação, não sendo o período remunerado como sobreaviso.

§ 10 O superior hierárquico imediato designará o servidor que ficará em escala de
sobreaviso, observado o limite máximo de sua jornada mensal.

Seção XIII

Do Estágio Probatório
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Art. 78 Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de provimento efetivo
ficará sujeito a estágio probatório por período de trinta e seis meses, durante o qual sua
aptidão  e  capacidade  serão  objeto  obrigatório  de  avaliação  de  desempenho,
observados os seguintes fatores: 

I - Interesse;

II - Respeito às normas e regulamentos;

III - Responsabilidade;

IV - Adaptação;

V - Cooperação e Solidariedade com os Colegas;

VI - Respeito;

VII - Qualidade e Atenção;

VIII - Produtividade;

IX - Economia;

X - Flexibilidade;

XI - Iniciativa.

Parágrafo único. O servidor durante todo o período de estágio probatório será avaliado
nos critérios de pontualidade, assiduidade e disciplina.

Art.  79 Os servidores em estágio probatório serão submetidos a seis avaliações de
desempenho,  sendo  a  primeira  aos  seis  meses,  contados  da  entrada  em  efetivo
exercício; a segunda aos doze meses, a terceira aos dezoito meses, a quarta aos vinte
e quatro meses, a quinta aos trinta meses e a sexta e última aos trinta e seis meses.

§ 1º As avaliações de desempenho serão realizadas pelo superior imediato do servidor
e acompanhadas pela Comissão de Avaliação de Desempenho do Estágio Probatório,
que será composta por três servidores obrigatoriamente efetivos e estáveis. 

§ 2º A comissão de que trata o § 1° será designada por ato da autoridade máxima de
cada Poder. 

§  3º  Os  trabalhos  da  comissão  de  avaliação  poderão  ser  acompanhados  por  um
representante do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Paraguaçu Paulista -
SINDSERV.

Art. 80 O servidor deverá cumprir todo o período de estágio probatório no cargo de
provimento efetivo em que se deu a posse.

§  1º  O  servidor  que  for,  durante  o  período  mencionado  no  "caput"  e  no  art.  78,
nomeado  para  cargo  de  provimento  em  comissão  deverá  ter  a  contagem  de  seu
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período de estágio probatório suspenso, retornando ao cargo de provimento efetivo
recomeçará a contagem do ponto em que foi interrompido. 

§ 2º Aplica-se o disposto no § 1º a todas as situações em que ocorra a interrupção do
efetivo exercício no cargo de provimento efetivo. 

Art. 81 O servidor em período de estágio probatório não poderá receber progressões
funcionais e ser readaptado para outras atribuições e responsabilidades.

Art. 82 Ficará obrigado a cumprir novo período de estágio probatório o servidor estável
que, em virtude de concurso público de provas ou de provas e títulos, for nomeado
para outro cargo de provimento efetivo. 

Seção XIV

Da Estabilidade

Art. 83 São estáveis após três anos de efetivo exercício, os servidores nomeados para
cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. 

§ 1º A estabilidade de que trata o "caput" terá como condição para sua aquisição a
obrigatoriedade de avaliação especial de desempenho, nos termos do § 4º do art. 41
da Constituição Federal e arts. 78 e 79 desta Lei.  

§ 2º O servidor aprovado no estágio probatório será confirmado no cargo, mediante ato
a ser expedido pela autoridade de cada Poder no prazo máximo de trinta dias. 

Art. 84 O servidor estável somente perderá o cargo nos termos do § 1º do art. 41 e dos
§§ 4º, 5º, 6º e 7º do art. 169 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Aplicam-se aos servidores públicos municipais o disposto nos §§ 2º e
3º do art. 41 da Constituição Federal.

TÍTULO III

DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPÍTULO I

DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO

Art. 85 Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público, com valor
fixado em lei.

§ 1º Nenhum servidor receberá, a título de vencimento, importância inferior ao salário-
mínimo. 

§ 2º O vencimento deverá ser revisado periodicamente nos termos do inciso X do art.
37 da Constituição Federal, notadamente no mês de janeiro de cada ano, conforme
dispuser Lei Municipal. 
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Art.  86 Remuneração expressa a retribuição pecuniária  pelo exercício  de cargo de
provimento efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas
em Lei.

§ 1º A remuneração dos cargos de provimento em comissão de que trata o inciso II do
art. 58, desde que ocupados por servidores sem vínculo efetivo com a Administração
Pública em qualquer Poder ou esfera, será estabelecida através de lei específica. 

§ 2º O servidor efetivo investido em cargo de provimento em comissão de órgão ou
entidade diversa de sua lotação receberá o vencimento nos termos do § 1º do art. 158.

§  3º  O servidor  efetivo  investido  em cargo de provimento  em comissão perceberá
integralmente o valor da remuneração do cargo de provimento efetivo acrescido de
oitenta por cento do vencimento estabelecido para o cargo de provimento em comissão
para o qual foi nomeado.

Art.  87  O  vencimento  do  cargo  de  provimento  efetivo  é  irredutível,  ressalvado  o
disposto nos incisos XI e XIV do art. 37 da Constituição Federal. 

§ 1º É assegurada a isonomia de vencimento para cargos de atribuições iguais ou
assemelhadas  dos  Poderes,  ressalvadas  as  vantagens  de  caráter  individual  e  as
relativas à natureza ou ao local de trabalho.

§ 2º A lei que estabelecer o quadro geral de pessoal deverá fixar o limite máximo e a
relação entre o maior e o menor vencimento dos servidores públicos municipais, nos
termos do § 5º do art. 39 da Constituição Federal. 

Art. 88 Nenhum servidor público municipal poderá perceber, mensalmente, a título de
remuneração,  importância  superior  ao  teto  estabelecido  no inciso  XI  do  art.  37  da
Constituição Federal. 

Parágrafo  único.  Excluem-se  do  teto  de  remuneração  estabelecido  no  "caput"  as
importâncias recebidas a título  de gratificação natalina,  adicional  pela prestação de
serviço  extraordinário,  adicional  de  férias  e  adicionais  para  as  atividades  penosas,
insalubres  ou  perigosas  previstos  nos  incisos  VIII,  XVI,  XVII  e  XXIII  do  art.  7°  da
Constituição Federal. 

CAPÍTULO II

DAS FALTAS

Seção I

Das Disposições Gerais

Art.  89  Os  critérios  para  fins  de  desconto  da  retribuição  pecuniária  pelo  não
comparecimento do servidor, serão os que seguem:
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I  -  ao  servidor  que não comparecer  para o cumprimento  de sua jornada diária  de
trabalho será descontado o equivalente a um trinta avos por dia;

II - o descumprimento de parte da jornada diária de trabalho e desde que compareça
ao serviço dentro da hora de início da jornada ou que se retire até uma hora antes do
término  da  jornada,  será  descontado  o  equivalente  a  um  terço  do  valor  apurado
conforme o inciso I.

§  1º  Não  serão  descontadas  nem  computadas  como  jornada  extraordinária  as
variações de horário no registro de ponto não excedentes de dez minutos, observado o
limite máximo de vinte minutos diários.

§ 2º Havendo faltas sucessivas, os finais de semana, feriados, feriados intercalados e
os dias de ponto facultativo serão computados como ausência.

§  3º  Caso  o  não  comparecimento  seja  injustificado,  o  desconto  financeiro  será
acrescido do valor correspondente ao descanso semanal remunerado.

Seção II

Das Faltas Abonadas

Art. 90 As faltas ao serviço, até o máximo de seis por ano, que não exceda a uma por
mês,  serão  abonadas  desde  que  não  haja  prejuízo  à  Administração  e  mediante
autorização da autoridade competente.

§ 1º. O servidor deverá encaminhar requerimento solicitando com, no mínimo, três dias
úteis e, no máximo, seis dias úteis de antecedência o abono das faltas a que se refere
o “caput”, sempre a critério da autoridade competente ouvido o superior imediato.

§ 2º Caso o abono não seja autorizado na data solicitada, o superior imediato deverá
conceder em nova data dentro do período de trinta dias.

§  3º  Em  caso  de  surto  epidêmico,  decretação  de  estado  de  emergência  ou  de
calamidade pública ou excepcional interesse público devidamente justificado o prazo
previsto no § 2º será de noventa dias após o seu término.

§  4º  Apenas  os  servidores  ocupantes  de  cargo  efetivo  e  após  o  cumprimento  do
período de estágio probatório, poderão solicitar o abono constante do “caput”, que será
considerado como período de efetivo exercício para todos os efeitos.

§  5º  Não  serão  permitidas  faltas  abonadas  em  emendas  de  feriado  ou  pontos
facultativos.

Seção III

Das Faltas Justificadas

Art. 91 Nenhum servidor público municipal poderá faltar ao serviço, em período integral
ou parcial, sem causa justificada.
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Parágrafo único. Considera-se causa justificada o fato provado que, por sua natureza
ou  circunstância,  principalmente  pela  consequência  no  âmbito  da  família,  possa
constituir necessidade imperiosa ao não comparecimento ao serviço.

Art.  92  O  servidor  que  faltar  ao  serviço  ficará  obrigado  a  declarar,  por  escrito,  a
justificação  da  falta,  a  seu  superior  imediato,  no  primeiro  dia  em  que  a  este
comparecer, sob pena de sujeitar-se às consequências da falta injustificada.

§ 1º Não serão objeto de abono ou compensação as faltas que excederem a duas por
mês.

§  2º  O superior  imediato  do servidor  decidirá  sobre  a  justificação das faltas  até  o
máximo de doze por ano.

§ 3º A justificação das faltas que excederem a doze por ano, até o limite de vinte e
quatro, será submetida, devidamente informada e formalizada pelo superior imediato, à
decisão de seu superior, no prazo máximo de três dias.

§  4º  Para  a  justificação  de  qualquer  falta  será  exigida  prova  material  através  de
declaração, atestado ou outro meio legal do motivo alegado pelo servidor.

§ 5º Decidido o pedido de justificação da falta,  será o requerimento encaminhando
imediatamente a unidade administrativa responsável  para as devidas anotações no
assentamento individual do servidor.

§ 6° O servidor que solicitar a justificativa das faltas nos termos deste artigo sofrerá o
desconto em seu vencimento e será considerado como período de efetivo exercício
para todos os efeitos.

CAPÍTULO III

DOS DESCONTOS

Art. 93 Salvo por imposição legal ou mandado judicial, nenhum desconto incidirá sobre
a remuneração do servidor. 

Parágrafo único. Mediante autorização por escrito ou através de meios digitais pelo
servidor,  poderá  haver  consignação  em  folha  de  pagamento  a  favor  de  entidade
sindical  e  de terceiros,  para  estes a critério  da  Administração e com reposição de
custos, se houver, em forma definida em regulamento específico, contrato ou convênio.

Art.  94  As  reposições  ao  Erário  serão  previamente  comunicadas  ao  servidor  e
descontadas  em  parcelas  mensais  cujo  valor  não  exceda  dez  por  cento  de  sua
remuneração. 

Parágrafo  único.  A  reposição  será  feita  em uma única  parcela  quando  constatado
pagamento indevido no mês anterior ao do processamento da folha de pagamento. 
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Art. 95 O servidor em débito decorrente da relação de trabalho com a Administração,
que for demitido, exonerado ou aposentado terá o valor de seu débito descontado dos
créditos que porventura tenha para receber da Administração. 

§ 1º Caso não existam créditos a receber ou estes não sejam suficientes para suportar
o valor devido, o servidor terá o prazo de até noventa dias para quitar o débito. 

§ 2º O servidor cuja divida relativa a reposição for superior a cinco vezes o valor de sua
remuneração, terá o prazo máximo de cento e vinte dias para quitar o seu débito nos
casos previstos no "caput".

§ 3º Os valores percebidos pelo servidor, em razão de decisão liminar, de qualquer
medida de caráter antecipatório ou de sentença, posteriormente cassada ou revista,
deverão ser repostos ao Erário no prazo máximo de trinta dias, contados da notificação
para fazê-lo, sob pena de inscrição em dívida ativa. 

CAPÍTULO IV

DAS VANTAGENS

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 96 Além do vencimento poderão ser pagas ao servidor as seguintes vantagens: 

I – diárias;

II – indenização por transporte; 

III - gratificações; 

IV – adicionais;

V – salário-família. 

Parágrafo  único.  As  gratificações  e  os  adicionais  incorporam-se  à  remuneração,
apenas nos casos e condições indicados em lei.

Art. 97 As vantagens pecuniárias não serão computadas, nem acumuladas, para efeito
de concessão de quaisquer outros acréscimos pecuniários ulteriores, sob o mesmo
título ou idêntico fundamento. 

Seção II

Das Diárias

Art. 98 Será concedido ao servidor que se afastar do Município a serviço, diária de
viagem a título de indenização. 

Art. 99 O valor da diária de viagem, assim como as condições para a sua concessão,
serão estabelecidos através de atos dos Chefes dos Poderes Municipais.
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Art. 100 O servidor que, a serviço e em caráter eventual ou transitório, afastar-se da
sede para outro ponto do território nacional ou para o exterior, poderá, alternativamente
ao  sistema  de  adiantamento  para  despesas  de  viagem  constante  de  legislação
específica, e sempre a critério da autoridade competente, receber passagens e diárias
destinadas  a  indenizar  as  parcelas  de  despesa  extraordinária  com  pousada,
alimentação e locomoção urbana, conforme se dispuser em regulamento próprio. 

Parágrafo único. A diária de viagem será concedida por dia de afastamento, sendo
devida pela metade quando o deslocamento não exigir pernoite fora do Município ou
quando  a  Administração  custear,  por  meio  diverso,  as  despesas  extraordinárias
cobertas pela diária de viagem. 

Art.  101 O servidor que receber a diária de viagem e por qualquer motivo,  não se
afastar do Município, fica obrigado a restituí-las integralmente, no prazo máximo de
dois dias. 

Parágrafo único. Na hipótese de o servidor retornar ao Município em prazo inferior ao
que foi  previsto  inicialmente para  o seu afastamento,  deverá restituir  as diárias de
viagem recebidas em excesso, no prazo previsto no "caput". 

Seção III

Da indenização por Transporte

Art. 102 Poderá ser concedida indenização por transporte ao servidor que em razão
das atribuições do cargo de provimento efetivo que ocupa realizar despesas com a
utilização de veículo próprio quando da execução de serviços externos. 

Art. 103 Os valores da indenização por transporte, assim como as condições para a
sua  concessão,  serão  estabelecidos  através  de  atos  dos  Chefes  dos  Poderes
Municipais.

Seção IV

Das Gratificações e dos Adicionais

Art. 104 Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei, serão deferidos aos
servidores as seguintes gratificações e adicionais: 

I - gratificação pelo exercício de função de direção, chefia e assessoramento; 

II - gratificação natalina; 

III - adicional pela prestação de serviço extraordinário; 

IV - adicional noturno; 

V - adicional de férias; 

VI - adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas;
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VII – adicional por tempo de serviço; 

VIII – adicional de nível universitário. 

Subseção I

Da Gratificação pelo Exercício de Função de Direção, Chefia e Assessoramento

Art.  105  Ao  servidor  efetivo  e  estável  ocupante  de  cargo  de  provimento  efetivo
designado para exercício de função de direção, chefia ou assessoramento é devida
uma gratificação pelo seu exercício. 

§ 1º A percepção da gratificação de que trata o "caput" não constitui  cargo e será
considerada como vantagem acessória ao vencimento do servidor designado.

§  2º  A  denominação,  qualificação,  percentuais/valores  e  demais  requisitos  para  a
percepção da gratificação de que trata o "caput", serão estabelecidos através de Lei.

§  3º  A  gratificação  tratada  no  “caput”  poderá  ser  instituída  para  a  formação  da
remuneração dos servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo nomeados para
cargos de provimento em comissão. 

§ 4º No caso previsto no § 3º, a gratificação será calculada considerando o disposto no
§ 3º do art. 86. 

§  5º  A  gratificação  tratada  neste  artigo  não  será  incorporada  ao  vencimento  ou
remuneração em nenhuma hipótese. 

Art. 106 A gratificação de que trata o art. 105, apenas é devida ao servidor durante o
período em que estiver exercendo efetivamente a função para a qual foi designado,
sendo indevido o seu recebimento no caso de revogação de sua designação. 

Subseção II

Da Gratificação Natalina

Art.  107  A  gratificação  natalina  será  paga,  anualmente,  a  todo  servidor  municipal,
independente da remuneração a que fizer jus. 

§ 1º A gratificação natalina corresponderá a um doze avos por mês de efetivo exercício
no ano, da remuneração devida em dezembro do ano correspondente. 

§ 2º A fração igual ou superior a quinze dias de efetivo exercício será considerada
como mês integral, para efeito do § 1º. 

§  3º  A gratificação natalina  será  calculada sobre  a  remuneração  do servidor,  nela
incluídas as vantagens de natureza permanente previstas no art. 119. 

§ 4º A gratificação natalina será paga até o dia vinte do mês de dezembro de cada ano.
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Art. 108 O servidor exonerado perceberá sua gratificação natalina, proporcionalmente
aos meses de efetivo exercício no ano, calculada sobre a remuneração do mês da
exoneração. 

Art.  109  A  gratificação  natalina  não  será  considerada  para  cálculo  de  qualquer
vantagem pecuniária. 

Subseção III

Do Adicional por Serviço Extraordinário

Art. 110 O serviço extraordinário será remunerado com base no valor do vencimento
acrescido de cinquenta por cento em relação a hora normal de trabalho se realizado de
segunda-feira a sábado.

§ 1º Caso o serviço extraordinário seja realizado no domingo ou em data considerada
como feriado será remunerado com base no valor do vencimento acrescido de cem por
cento em relação à hora normal de trabalho. 

§ 2º O serviço extraordinário realizado no período compreendido entre as vinte e duas
horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte, será acrescido do percentual relativo
ao adicional noturno, nos termos do art. 112. 

Art.  111 Somente  será  permitido  o  serviço  extraordinário  para  atender  a situações
excepcionais, temporárias e de interesse público, limitado a quarenta e quatro horas
mensais. 

Parágrafo  único.  As  normas  para  a  autorização  da  realização  de  serviços
extraordinários serão definidas e regulamentadas através de ato do Chefe do Poder. 

Subseção IV

Do Adicional Noturno

Art. 112 O serviço noturno, prestado em horário compreendido entre vinte e duas horas
de um dia e cinco horas do dia seguinte, terá o valor-hora apurado sobre o vencimento
e acrescido de mais vinte e cinco por cento, computando-se cada hora como cinquenta
e dois minutos e trinta segundos. 

Parágrafo único. Em se tratando de serviço extraordinário, o acréscimo de que trata
este artigo incidirá sobre o vencimento previsto no § 2º do art. 110. 

Subseção V

Do Adicional de Férias

Art. 113 Independentemente de solicitação, será pago ao servidor, nos termos do inciso
XVII do art. 7.º da Constituição Federal, por ocasião do gozo das férias, um adicional
correspondente a um terço da remuneração do período.
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Parágrafo  único.  No  caso  de  o  servidor  exercer  função  de  direção,  chefia  ou
assessoramento ou ocupar cargo de provimento em comissão, a respectiva vantagem
será considerada no cálculo do adicional de que trata este artigo.

Subseção VI

Do Adicional pelo Exercício de Atividades Insalubres, Perigosas ou Penosas

Art.  114  Os  servidores  que  trabalhem com habitualidade  em locais,  operações  ou
atividades  insalubres, identificados através de laudo técnico, fazem jus a um adicional
com percentuais variáveis de dez por cento, vinte por cento ou quarenta por cento
sobre o menor valor de vencimento pago aos servidores públicos da Estância Turística
de Paraguaçu Paulista.

§  1º  Os  servidores  que  estejam  expostos  a  contato  permanente  com  substâncias
tóxicas,  inflamáveis,  explosivas,  eletricidade  de  alta-tensão,  radioativas  ou
radioatividade  ou  com risco  de  vida,  durante  o  período  de  trabalho,  fazem jus  ao
adicional  denominado  de  periculosidade  de  trinta  por  cento  sobre  o  valor  do
vencimento de seu cargo de provimento efetivo. 

§ 2º O servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridade e de periculosidade deverá
optar por um deles, não sendo acumuláveis estas vantagens. 

§  3º  O  direito  de  adicional  de  insalubridade  ou  de  periculosidade  cessa  com  a
eliminação das condições ou dos riscos que deram causa a sua concessão. 

Art.  115 Haverá  permanente  controle  da  atividade de servidores  em operações ou
locais considerados penosos, insalubres ou perigosos, através da Comissão Interna de
Prevenção de Acidentes – CIPA nos termos da Norma Regulamentadora NR nº 5 do
Ministério do Trabalho e Previdência Social. 

Art. 116 A servidora gestante ou lactante será afastada, enquanto durar a gestação ou
lactação, das operações e locais previstos neste artigo, exercendo suas atividades em
local salubre e em serviço não penoso e não perigoso. 

Art. 117 Na concessão dos adicionais de que trata o art. 114, serão observadas as
situações  estabelecidas  em  legislação  específica,  em  especial  as  Normas
Regulamentadoras NRs nºs 15 e 16 do Ministério do Trabalho e Previdência Social. 

Art.  118  Os  locais  de  trabalho  e  os  servidores  que  operam  com  equipamentos,
materiais  ou  substâncias  radioativas  serão  mantidos  sob  controle  permanente,  de
modo que as doses de radiação ionizante não ultrapassem o nível máximo previsto em
legislação própria. 

Parágrafo único. Aos servidores a que se refere este artigo se aplica o disposto na
Norma Regulamentadora NR nº 32 do Ministério do Trabalho e Previdência Social. 

Subseção VII
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Do Adicional por Tempo de Serviço

Art. 119 O adicional por tempo de serviço é devido ao servidor ocupante de cargo de
provimento efetivo, na seguinte proporção: 

I  -  à  razão  de  cinco  por  cento  do  seu  vencimento  a  cada  cinco  anos  de  efetivo
exercício, limitados a trinta e cinco anos ou sete quinquênios; 

II  –  à  razão de um sexto do seu vencimento  ao completar  vinte anos de serviços
prestados a Estância Turística de Paraguaçu Paulista. 

§ 1º Na concessão do adicional por tempo de serviço deverá ser observado o disposto
no inciso XIV do art. 37 da Constituição Federal.

§  2º  O  adicional  por  tempo  de  serviço  que  trata  este  artigo  será  incorporado  ao
vencimento para todos os efeitos.

§ 3º O servidor investido em cargo de provimento em comissão perceberá o adicional
por tempo de serviço na base do vencimento do seu cargo efetivo.

Subseção VIII

Do Adicional de Nível Universitário

Art. 120 O servidor efetivo e estável portador de diploma de graduação universitária ou
pós-graduação, desde que não tenha sido utilizado como requisito de provimento do
cargo que ocupa, terá direito a adicional de vinte e cinco por cento calculados sobre o
valor de seu vencimento. 

Parágrafo único. O servidor investido em cargo de provimento em comissão perceberá
o adicional  de  nível  universitário  calculado com base no vencimento  do seu cargo
efetivo.

Art. 121 Para fazer jus ao adicional de nível universitário, o servidor deverá comprovar
a existência de vínculo entre o título de graduação ou pós-graduação e as atribuições
de seu cargo de provimento efetivo ou que possua correlação com a abrangência das
atividades da área em que atua. 

Parágrafo  único.  O  servidor  interessado  deverá  requerer  a  sua  concessão  e
comprovando o vínculo nos termos do “caput”. 

Seção IX

Do Salário-Família

Art.  122 O salário-família  nos termos do inciso  V  do art.  114  da  Lei  Orgânica  do
Município será concedido aos servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo,
ativo ou inativo que percebam a título de remuneração valor igual ou inferior a duas
vezes o valor do menor vencimento pago aos servidores públicos da Estância Turística
de Paraguaçu Paulista e que possuam: 
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I – filho com idade igual ou inferior a quatorze anos;

II - filho inválido ou incapaz de qualquer idade.

§ 1º Compreendem-se neste artigo os filhos de qualquer condição, os adotivos,  os
enteados ou os menores que vivam sob sua guarda e sustento.

§ 2 º Para o efeito do inciso II do caput, a invalidez ou incapacidade corresponde à
incapacidade total e permanente para o trabalho.

Art.  123  O  valor  do  salário-família  corresponderá  a  cinco  por  cento  do  menor
vencimento pago aos servidores públicos da Estância Turística de Paraguaçu Paulista,
que  será  pago  independentemente  da  comprovação  de  assiduidade,  pontualidade,
disciplina ou produtividade e não poderá sofrer qualquer tipo de desconto. 

Parágrafo único. O salário-família não será devido ao servidor em gozo de qualquer
licença deferida sem direito a percepção de remuneração.

Art. 124 O servidor é obrigado a comunicar, no prazo de até quinze dias da ocorrência
de qualquer alteração que se verifique na situação dos dependentes, da qual possa
incidir modificação no pagamento do salário-família.

Parágrafo  único.  A  inobservância  desse  dever  implicará  a  responsabilização
administrativa  do  servidor  e  no  ressarcimento  aos  cofres  públicos  dos  valores
indevidamente pagos.

CAPÍTULO V

DAS LICENÇAS

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 125 Conceder-se-á ao servidor licença: 

I - por motivo de doença em pessoa da família; 

II - para o serviço militar; 

III - para atividade política; 

IV - para tratar de interesses particulares;

V - a gestante e a adotante; 

VI - paternidade;

VII - para desempenho de mandato classista;

VIII - para capacitação; 

IX - para tratamento de saúde; 
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X - por motivo de acidente em serviço ou para tratamento de doença profissional; 

XI – por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro(a);

XII – prêmio. 

§ 1º É vedado o exercício de qualquer atividade remunerada durante o período das
licenças previstas nos incisos I, V, VII, VIII, IX e X. 

§ 2º O servidor não poderá permanecer em licença da mesma espécie por período
superior a vinte e quatro meses, salvo nos casos dos incisos II, III, VII, IX e X. 

Seção II

Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família

Art. 126 Poderá ser concedida licença ao servidor ocupante de cargo de provimento
efetivo por motivo de doença do cônjuge ou companheiro (a), dos pais, dos filhos, de
irmão,  mediante comprovação por  médico da Rede Municipal  de Saúde e relatório
social emitido por técnico da Secretária Municipal de Assistência Social.

§  1º  A  licença  somente  será  deferida  se  a  assistência  direta  do  servidor  for
indispensável e não puder ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo ou
mediante compensação de horário. 

§ 2º A licença poderá ser concedida sem prejuízo da remuneração do cargo efetivo, por
até trinta dias, mediante comprovação nos termos do caput, após este período com
desconto de um terço sobre a remuneração do cargo efetivo até noventa dias, com
desconto de dois terços sobre a remuneração do cargo efetivo de noventa e um dias
até cento e oitenta dias. 

§ 3º Após o prazo máximo constante do § 2°, poderá ser concedida sem remuneração
até o limite máximo de setecentos e trinta dias.

§ 4º Em qualquer situação, a licença prevista neste artigo apenas será concedida se
não  houver  prejuízo  para  o  serviço  público,  mediante  análise  da  autoridade
competente. 

§ 5º Somente poderá ser concedida nova licença de que trata o “caput”, depois de
decorridos seis meses do término da licença anterior. 

§ 6º Ao ocupante de cargo de provimento em comissão não se concederá a licença de
que trata este artigo. 

Art. 127 Quando a pessoa da família do servidor estiver em tratamento médico fora do
Município  de  Paraguaçu  Paulista  ou  residir  em  outro  Município,  será  admitida  a
comprovação por médico da rede de saúde do outro Município. 
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Art. 128 O servidor deverá requerer a licença que será analisada no prazo máximo de
até  quinze  dias  contados  da  data  do  protocolo  devendo  o  servidor  aguardar  em
exercício. 

Seção III

Da Licença para o Serviço Militar

Art. 129 Ao servidor convocado para o serviço militar ou por outros motivos vinculados
aos regulamentos militares será concedida licença, na forma e condições previstas na
legislação específica. 

Parágrafo  único.  Concluído  o  serviço  militar,  o  servidor  terá  até  trinta  dias,  sem
remuneração, para reassumir o exercício do cargo. 

Seção IV

Da Licença para Atividade Política

Art. 130 O servidor ocupante de cargo efetivo terá direito a licença, sem remuneração,
durante o período que mediar  entre a sua escolha em convenção partidária,  como
candidato a cargo eletivo e a véspera do registro de sua candidatura perante a Justiça
Eleitoral. 

§ 1º  A partir  do registro  de sua candidatura e até o dia  seguinte ao da eleição, o
servidor fará jus à licença, assegurada a remuneração do cargo efetivo, somente pelo
período de até noventa dias, nos termos da alínea “l”,  do inciso II  do art. 1º da Lei
Complementar Federal nº 64, de 18 de maio de 1990.

§ 2º O período de licença previsto no § 1° será considerado como de efetivo exercício
para todos os efeitos. 

§  3º  A  licença  de  que  trata  este  artigo  somente  será  concedida  aos  servidores
ocupantes  de cargo de provimento  efetivo,  sendo que os  ocupantes  de cargos de
provimento em comissão terão que, obrigatoriamente, solicitar a sua exoneração dos
cargos que ocupam. 

Seção V

Da Licença para Tratar de Interesses Particulares

Art. 131 A critério da Administração, ouvido o responsável pela unidade administrativa
em que o servidor estiver lotado, poderá ser concedida ao servidor ocupante de cargo
de provimento efetivo, desde que não se encontre em período de estágio probatório,
licença  para  tratar  de  interesses  particulares  pelo  período  de  até  dois  anos
consecutivos, sem remuneração. 

§ 1º A licença de que trata este artigo poderá ser prorrogada, a pedido do servidor e a
critério da Administração, por mais um período de, no máximo, até um ano. 
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§ 2° A licença de que trata este artigo poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a
pedido do servidor ou no interesse do serviço público, devendo ser comunicada através
de correspondência registrada com AR – Aviso de Recebimento no endereço constante
de seu prontuário.

§ 3º Não se concederá nova licença antes de decorridos dois  anos do término da
licença anterior ou de sua prorrogação.

§ 4º O servidor aguardará em exercício o despacho decisório do pedido de licença.

Art. 132 O período em que o servidor estiver usufruindo da licença de que trata o art.
131 não será contado como efetivo exercício para nenhum efeito e todas as contagens
de tempo de serviço para a concessão de qualquer vantagem será suspensa.

Art. 133 Não retornando ao trabalho o servidor no período máximo de até trinta dias
após o término da licença, configurar-se-á o abandono de cargo conforme o inciso II do
art. 207 que deverá ser apurado nos termos do art. 215.

Parágrafo único. Caso o término da licença de que trata o art. 131 se der em data em
que os demais servidores da mesma categoria profissional estiverem gozando de férias
em caráter coletivo está será prorrogada até a data de término do gozo das férias. 

Art.  134 O Instituto Municipal  de Seguridade Social  -  IMSS prestará assistência ao
servidor que durante o período da licença a que se refere o art. 131 decidir efetuar o
recolhimento da contribuição previdenciária. 

Seção VI

Da Licença à Gestante e à Adotante

Art. 135 A servidora gestante terá direito à licença-maternidade de cento e oitenta dias,
sem prejuízo de sua remuneração. 

§ 1º Salvo prescrição médica em contrário, a licença poderá ser concedida a partir do
vigésimo oitavo dia antes do parto e a data de ocorrência deste. 

§ 2° Ocorrido o parto sem que tenha sido concedida a licença, esta será considerada a
partir da data do evento mediante apresentação da certidão de nascimento da criança. 

§  3°  Em  caso  de  natimorto,  a  licença  de  que  trata  o  “caput”  será  normalmente
concedida  por  um período  de  quarenta  dias,  após  este  período  será  submetida  a
exame médico e caso seja julgada apta, deverá retornar ao trabalho. 

Art. 136 A servidora ou o servidor que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de
adoção de criança será concedida licença adotante nos seguintes termos: 

I - No caso de adoção ou guarda judicial de criança até um ano de idade, o período de
licença será de cento e oitenta dias; 
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II - No caso de adoção ou guarda judicial de criança acima de um ano de idade, o
período de licença será de noventa dias. 

Parágrafo único. A licença à adotante somente será concedida mediante apresentação
do termo judicial de guarda ao adotante ou guardião. 

Art. 137 Os períodos das licenças tratadas nos arts. 135 e 136 serão contados como de
efetivo exercício para todos os efeitos. 

Parágrafo único. Cometerá falta grave e punida com suspensão de até trinta dias, a
servidora, que, durante a licença à gestante ou, a servidora ou o servidor durante a
licença à adotante, exercer atividade remunerada de qualquer natureza ou mantiver a
criança em creche ou organização similar. 

Seção VII

Da Licença Paternidade

Art. 138 Pelo nascimento, adoção ou guarda judicial de filho, o servidor terá direito a
licença remunerada de cinco dias consecutivos, a contar do nascimento, da data de
adoção ou da guarda judicial. 

Parágrafo único. Em caso de nascimento de mais de um filho no mesmo dia, o período
da licença de que trata este artigo não será cumulativo. 

Art. 139 O período da licença de que trata o art. 138 será contado como de efetivo
exercício para todos os efeitos. 

Seção VIII

Da Licença para o Desempenho de Mandato Classista

Art. 140 É assegurado ao servidor o direito à licença, sem prejuízo da remuneração do
cargo  efetivo,  para  o  desempenho  de  mandato  em  confederação,  federação,
associação  de  classe  de  âmbito  estadual  ou  federal,  sindicato  representativo  da
categoria profissional ou entidade fiscalizadora da profissão. 

§ 1º Somente poderão ser licenciados servidores eleitos para cargos de direção ou
representação nas referidas entidades, até o máximo de um por entidade. 

§  2º  A  licença  de  que  trata  este  artigo  terá  duração  igual  à  do  mandato,  sendo
prorrogada em caso de reeleição. 

Art. 141 O servidor ocupante de cargo de provimento em comissão ou designado para
o  exercício  de  função  de  direção,  chefia  ou  assessoramento  deverá
desincompatibilizar-se do cargo ou da função quando for empossado no mandato de
que trata o art. 140. 

Seção IX

Da Licença para Capacitação
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Art. 142 Após cada quinquênio de efetivo exercício, o servidor efetivo e estável poderá,
no interesse da Administração e se por ela autorizado, afastar-se do exercício do cargo
de provimento efetivo que ocupa, em licença sem remuneração, por até noventa dias
fracionáveis,  para  participar  de  curso  de  capacitação  profissional,  ministrado  por
organismo oficial ou privado.

Parágrafo único. Os períodos de licença de que trata o “caput” não são acumuláveis.

Seção X

Licença para Tratamento de Saúde

Art. 143 Será concedida ao servidor licença remunerada para tratamento de saúde, a
pedido do médico assistente, com base em perícia médica oficial. 

Art.  144  Para  licença  até  quinze  dias,  a  inspeção  será  feita  por  médico  da  Rede
Municipal de Saúde, solicitada pela unidade administrativa responsável de cada Poder
ou Órgão. 

§  1º  Sempre  que  necessário,  a  inspeção  médica  será  realizada  na  residência  do
servidor ou no estabelecimento hospitalar onde se encontrar internado.

§ 2º Caso o servidor esteja fora do Município, poderá ser admitido atestado passado
por médico particular.

Art. 145 Findo o prazo da licença, o servidor será submetido à nova inspeção médica,
que concluirá pela volta ao serviço ou para o encaminhamento do mesmo à previdência
social. 

Parágrafo único. A recusa do servidor em submeter-se à perícia médica que trata o
“caput” interromperá a licença e importará no imediato retorno do mesmo à atividade,
sob pena de caracterização de abandono de cargo, a partir do trigésimo dia.

Art.  146 O atestado ou laudo da junta médica oficial  não se referirão ao nome ou
natureza da doença,  salvo quando se tratar  de lesões produzidas por  acidente em
trabalho ou doença profissional.

§ 1º Somente serão aceitos atestados médicos em que conste o Código Internacional
de Doenças – CID e estejam em consonância com o art. 11 da Resolução CFM nº
1.931, de 2009 – Código de Ética Médica. 

§  2º  A entrega de atestado médico,  com a ciência da  chefia  imediata,  deverá  ser
realizada no período máximo de vinte e quatro horas a partir da data de emissão do
mesmo, a unidade administrativa responsável.

§  3º  O  servidor  que  apresentar  indícios  de  lesões  orgânicas  ou  funcionais  será
submetido à inspeção médica.
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§ 4º As normas para a concessão da licença para tratamento de saúde e do auxílio-
doença serão regulamentadas através de Decreto. 

Seção XI

Da Licença por Motivo de Acidente do Trabalho ou para Tratamento de Doença
Profissional

Art. 147 Será licenciado o servidor acidentado no trabalho ou em seu percurso ou que
tenha adquirido doença profissional.

Parágrafo único. As normas para a concessão da licença por motivo de acidente do
trabalho ou para tratamento de doença profissional serão regulamentadas através de
Decreto. 

Art. 148 Quando expressamente constar na descrição das atribuições de seu cargo que
o servidor deverá participar de atividades físicas ou esportivas no decurso da jornada
de  trabalho,  o  infortúnio  ocorrido  durante  estas  atividades  será  considerado  como
acidente do trabalho, desde que nos horários previstos como de atividade profissional
vinculada à Administração Pública Municipal.

Art. 149 Será considerado como dia do acidente, no caso de doença profissional ou em
serviço,  a  data  do  início  da  incapacidade  laborativa  para  o  exercício  da  atividade
habitual ou o dia em que for realizado o diagnóstico, cabendo para esse efeito o que
ocorrer primeiro.

Art. 150 A prova do acidente em serviço será feita no prazo máximo de vinte e quatro
horas, após o ocorrido, com verificação obrigatória da Comissão Interna de Prevenção
de Acidentes – CIPA, caso esta esteja criada.

Seção XII

Da Licença por Motivo de Afastamento do Cônjuge ou Companheiro(a)

Art. 151 O servidor poderá requerer licença não remunerada por período de até dois
anos prorrogável por igual período, a critério da Administração, quando o cônjuge ou
companheiro(a) servir em outro Município no Estado de São Paulo, em outro local no
território nacional ou em outro país. 

§ 1º A licença de que trata o “caput” poderá concedida mediante requerimento instruído
através de documentos comprobatórios da transferência. 

§ 2º  Não retornando ao trabalho o servidor  no dia  seguinte ao término da licença,
configurar-se-á o abandono de cargo conforme o inciso II do art. 207 que deverá ser
apurado nos termos do art. 215.

§ 3º Caso o término da licença se der em data em que os demais servidores da mesma
categoria  profissional  estiverem  gozando  de  férias  em  caráter  coletivo  esta  será
prorrogada até a data de término do gozo das férias. 
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Seção XIII

Da Licença-prêmio

Art. 152 Após cada cinco anos de efetivo exercício, ao servidor efetivo e estável será
concedida licença especial a título de licença-prêmio de noventa dias, com todos os
direitos e vantagens do seu cargo de provimento efetivo.

§ 1º A licença-prêmio não será concedida, se o servidor, durante o período aquisitivo
desta licença: 

I - faltar injustificadamente; 

II - sofrido qualquer pena de suspensão;

III – gozado de licença:

a) para tratamento de saúde, por prazo superior a sessenta dias; 

b) por motivo de doença de pessoa da família, por prazo superior a trinta dias; 

c) para tratar de interesses particulares;

d) por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro(a). 

IV  -  sofrido  pena de advertência  por  duas ou mais  vezes,  a  cada ano do período
aquisitivo;

V – estiver respondendo processo administrativo disciplinar. 

§ 2º A contagem para novo período aquisitivo da licença-prêmio, nos casos previstos
nos incisos I e II, começará a partir da data em que o servidor reassumir o exercício do
cargo ou no dia seguinte à falta injustificada.

§ 3º No caso de que trata o inciso IV, respeitar-se-á o limite de três meses, contados da
aplicação da última pena de advertência, para se contar novo período aquisitivo.

§ 4° No caso de que trata o inciso V, a concessão da licença-prêmio ficará suspensa
até o julgamento final. 

Art.  153  A  licença-prêmio  será  usufruída  dentro  do  próximo  período  aquisitivo,
escalonada  de  acordo  com  a  solicitação  do  servidor  e  atendido  o  interesse  da
Administração, devendo o servidor aguardar em exercício a sua concessão.

Parágrafo único. A licença-prêmio prescreverá quando o servidor não iniciar o seu gozo
dentro  de até trinta dias, contados da publicação do ato que a houver concedido.

Art. 154 A licença-prêmio será concedida por ato da autoridade competente, mediante
requerimento do servidor interessado. 

§ 1° A concessão da licença-prêmio será processada e formalizada após a verificação
de todos os requisitos constantes do art. 152 e após a manifestação favorável, quanto
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a oportunidade e o período, do chefe imediato e da autoridade competente do órgão a
que o servidor estiver lotado. 

§ 2° A concessão da licença-prêmio será decidida no prazo máximo de vinte dias,
contados a partir do recebimento do requerimento. 

Art. 155 A licença-prêmio poderá a critério da autoridade competente, ter até cinquenta
por cento do seu valor convertido em pecúnia, sendo neste caso estabelecido que o
pagamento  deverá  ocorrer  no  prazo  máximo  de  seis  meses  a  contar  da  data  do
deferimento do pedido. 

§  1°  Para  efeito  do  cálculo  da  conversão  da  licença-prêmio  em  pecúnia,  será
considerada a média aritmética da remuneração dos últimos trinta e seis meses. 

§ 2° Não serão consideradas para o cálculo previsto no § 1° as vantagens percebidas
pelo servidor em caráter eventual. 

§ 3º Nas situações previstas no art. 167, o servidor que possuir o direito ao gozo da
licença-prêmio  nos  termos  do  art.  153  deverá  receber  integralmente  o  valor
correspondente a título de indenização. 

Art. 156 A critério da autoridade competente e atendido o interesse público, a licença-
prêmio poderá ter  o  seu gozo parcelado,  sendo que cada período não poderá ser
inferior a trinta dias. 

Art. 157 Ao servidor investido em cargo de provimento em comissão, salvo se servidor
ocupante de cargo de provimento efetivo, não será concedida licença-prêmio.

CAPÍTULO VI

DOS AFASTAMENTOS

Seção I

Do Afastamento para Servir a Outro Órgão ou Entidade

Art. 158 O servidor ocupante de cargo efetivo e que não esteja em período de estágio
probatório,  poderá  ser  cedido  para  ter  exercício  em  outro  órgão  ou  entidade  dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nas seguintes
hipóteses:

I  -  para exercício de cargo de provimento em comissão ou exercício de função de
chefia, direção ou assessoramento;

II - em casos previstos em leis específicas. 

§ 1º Na hipótese do inciso I, sendo a cessão para órgãos ou entidades da União, dos
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, o ônus da remuneração será do órgão
ou da entidade cessionária, mantido o ônus para o cedente nas hipóteses do inciso II. 
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§ 2º Na hipótese de o servidor cedido à empresa pública ou sociedade de economia
mista,  optar  pela  remuneração do  cargo  efetivo,  a  entidade  cessionária  efetuará  o
reembolso das despesas realizadas pelo órgão ou entidade de origem. 

§ 3º A cessão far-se-á mediante ato do Prefeito em caso de servidor da Administração
direta e indireta ou ato do Presidente da Câmara Municipal em caso de servidor do
Poder Legislativo. 

§ 4º O período do afastamento de que trata este artigo será contado como tempo de
efetivo exercício para todos os efeitos. 

Seção II

Do Afastamento para o Exercício de Mandato Eletivo

Art. 159 Ao servidor ocupante de cargo efetivo investido em mandato eletivo aplica-se o
disposto no art. 38 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. O servidor investido em mandato eletivo é inamovível de ofício pelo
tempo de duração de seu mandato. 

Seção III

Do Afastamento para Missão Oficial no País ou no Exterior

Art. 160 Em caso do servidor ser requisitado para acompanhar qualquer autoridade, de
qualquer dos Poderes e de qualquer esfera em missão oficial no País ou no Exterior,
este deverá ser afastado por ato autorizativo do Prefeito ou do Presidente da Câmara
Municipal, conforme o caso. 

§ 1º O afastamento de que trata este artigo será sem prejuízo da remuneração do
servidor e o tempo de serviço será contado como de efetivo exercício para todos os
efeitos.

§ 2º No ato autorizativo de que trata o caput deverá ser definido o valor da diária da
viagem a que tem direito  o  servidor  para fazer  frente as suas despesas durante o
período da missão oficial.

Seção IV

Do Afastamento por Motivo Especial

Art. 161 O servidor ocupante de cargo efetivo designado para missão, estudo, evento
cultural,  educacional,  esportivo  ou  artístico,  competição  esportiva,  cultural  ou
educacional terá direito a afastamento por motivo especial.

§ 1º Existindo relevante interesse do Município, devidamente justificado e comprovado,
o afastamento será concedido sem prejuízo da remuneração do servidor e o tempo de
serviço será contado como de efetivo exercício para todos os efeitos.
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§ 2º O início do afastamento coincidirá com a data da designação e seu término com a
conclusão da atividade, não podendo ultrapassar vinte e quatro meses. 

Seção V

Do Afastamento Compulsório

Art. 162 O servidor público municipal com suspeita de ser portador de qualquer das
patologias de notificação compulsória  desde que contagiosas no convívio  laboral  a
juízo da autoridade sanitária competente deverá ser afastado. 

§ 1º Resultando positiva a suspeita, o servidor será licenciado nos termos dos arts. 143
ou 147 conforme a situação, incluindo nessa licença os dias em que esteve afastado. 

§ 2º Não sendo procedente a suspeita, o servidor deverá reassumir imediatamente as
atribuições de seu cargo, considerando-se o período de afastamento como de efetivo
exercício para todos os efeitos. 

CAPÍTULO VII

DAS CONCESSÕES

Art. 163 Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar-se do serviço: 

I - por um dia a cada semestre, para doação de sangue; 

II - por um dia, para alistar-se como eleitor;

III  –  pelo  período  necessário  para  participar  de  reunião  da  Comissão  Interna  de
Prevenção de Acidentes – CIPA; 

IV - por oito dias consecutivos em razão de: 

a) casamento do servidor; 

b) falecimento do cônjuge, companheiro (a), pais, filhos, menor sob guarda ou tutela e
irmãos do servidor; 

V – por dois dias consecutivos em razão de falecimento de tios ou tias, padrasto ou
madrasta, cunhados ou cunhadas, genros, noras e avós do servidor. 

§  1º  Para  a  comprovação  das  situações  descritas  no  “caput”,  o  servidor  deverá
apresentar no prazo máximo de um dia útil após a ocorrência, atestado, declaração ou
certidão conforme o caso. 

§  2º  A  título  de  folga  remunerada  integralmente,  o  servidor  a  seu  juízo,  poderá
ausentar-se  do  trabalho  no  dia  de  seu  aniversário  conforme  informado  em  seu
assentamento individual.

§  3º  As  ausências  previstas  neste  artigo  terão  início  no  dia  de  sua  ocorrência
independente do horário. 
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CAPÍTULO VIII

DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 164 A apuração do tempo de serviço será feita em dias, que serão convertidos em
anos, considerado o ano como de trezentos e sessenta e cinco dias. 

Art. 165 Além das ausências ao serviço, previstas no art. 163, são considerados como
de efetivo exercício os afastamentos em virtude de: 

I - férias; 

II  -  exercício  de  cargo  de  provimento  em  comissão  ou  equivalente  em  órgão  ou
entidade federal, estadual ou municipal, exceto para efeito de contagem para o estágio
probatório; 

III - participação em programa de treinamento instituído e autorizado pelo respectivo
órgão ou repartição municipal; 

IV - desempenho de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, exceto para as
progressões funcionais e para efeito de contagem para o estágio probatório; 

V – júri, serviço eleitoral e outros serviços obrigatórios por lei; 

VI - licença:

a) para tratamento de saúde, até o limite de cento e oitenta dias, cumulativo ao longo
do tempo de serviço público prestado ao Município, em cargo de provimento efetivo;

b) para o desempenho de mandato classista, exceto para as progressões funcionais e
para efeito de contagem para o estágio probatório;

c) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional; 

d) por convocação para o serviço militar; 

e) a gestante e a adotante;

f) paternidade e adoção; 

g) por motivo de doença em pessoa da família, até o limite de sessenta dias;

h) participação em competição desportiva ou evento cultural ou educacional de caráter
oficial; 

i) licença-prêmio. 

Art.  166  É  vedada  a  contagem  cumulativa  de  tempo  de  serviço  prestado
concomitantemente  em mais  de  um cargo  ou  função  de  órgãos  ou  entidades  dos
Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

CAPÍTULO X
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DA VACÂNCIA

Art. 167 A vacância do cargo público decorrerá de: 

I - exoneração; 

II - demissão;

III - aposentadoria; 

IV - falecimento.

§ 1º No caso de aposentadoria, a vaga ocorrerá na data da concessão do benefício,
desde  que  comunicada  pela  previdência  social,  sendo  que  valerá  como  data  da
vacância a de concessão. 

§ 2º No caso do servidor completar setenta e cinco anos de idade, a vaga ocorrerá na
data imediata do aniversário nos termos da Lei Complementar Federal nº 152, de 3 de
dezembro de 2015.

§ 3º Em qualquer das situações previstas no “caput”, o servidor deverá perceber o valor
referente a quitação de todas as parcelas remuneratórias que lhe forem devidas.  

Art. 168 A exoneração de cargo de provimento efetivo dar-se-á a pedido do servidor ou
de ofício. 

Parágrafo único. A exoneração de ofício dar-se-á: 

I - quando não satisfeitas as condições de desempenho do estágio probatório; 

II  -  quando,  tendo  tomado  posse,  o  servidor  não  entrar  em  exercício  no  prazo
estabelecido; 

Art. 169 A exoneração de cargo de provimento em comissão dar-se-á:

I - a juízo da autoridade competente; 

II - a pedido do próprio servidor. 

CAPÍTULO X

DA SUBSTITUIÇÃO

Art. 170 Os servidores investidos em cargo de provimento em comissão ou função de
direção ou chefia terão substitutos indicados e designados através de ato oficial pela
autoridade máxima de cada Poder, órgão ou entidade.

§ 1º O substituto assumirá automática e cumulativamente, sem prejuízo do cargo que
ocupa, o exercício das funções do cargo de provimento em comissão ou função de
direção ou chefia, nos afastamentos, impedimentos legais ou regulamentares do titular
e na vacância do cargo,  hipóteses em que deverá perceber  sua remuneração nos
termos do art. 86. 
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§ 2º  O substituto  fará  jus  à  retribuição pelo  exercício  do  cargo de provimento  em
comissão  ou  função  de  direção  ou  chefia,  nos  casos  dos  afastamentos,  férias  ou
impedimentos legais do titular paga na proporção dos dias de efetiva substituição. 

§ 3º No caso de substituição com base no § 2º, o substituto perceberá o vencimento do
cargo de provimento em comissão ou função de direção ou chefia em que se der a
substituição, salvo se optar pelo vencimento de seu cargo efetivo.  

§ 4º Em caso excepcional, atendida a conveniência e o interesse público, o titular de
cargo  de  provimento  em  comissão  ou  função  de  direção  ou  chefia,  poderá  ser
designado ou nomeado, cumulativamente, como substituto para outro cargo ou função
da mesma natureza, até que se verifique a nomeação ou designação do titular, nesse
caso, somente perceberá o vencimento correspondente a um dos cargos ou funções.

CAPÍTULO XI

DAS FÉRIAS

Art. 171 O servidor fará jus a trinta dias de férias por ano de serviço, que podem ser
acumulados, até o máximo de dois períodos, no caso de necessidade imperiosa da
Administração. 

§ 1º O período de férias de que trata este artigo será concedido de acordo com escala
organizada  pela  unidade  que  o  servidor  esteja  lotado  e  encaminhada  a  unidade
administrativa responsável.

§ 2º A escala de férias poderá ser alterada pela autoridade competente, sempre que
houver  necessidade  de  serviço  e  atendido  o  interesse  público,  mediante  prévia
comunicação a unidade administrativa responsável.

Art.  172  Para  o  primeiro  período  aquisitivo  de  férias  serão  exigidos  doze  meses
completos de exercício. 

§ 1º Após este primeiro período aquisitivo, o servidor terá direito a novo período de
férias a cada doze meses completos de exercício. 

§ 2º As férias serão concedidas na seguinte proporção: 

I - trinta dias corridos, quando não houver faltado sem justificativa ao serviço mais de
cinco vezes durante o período aquisitivo; 

II - vinte e quatro dias corridos, quando houver faltado sem justificativa ao serviço mais
de seis vezes e até quatorze vezes durante o período aquisitivo; 

III - dezoito dias corridos, quando houver faltado sem justificativa ao serviço mais de
quinze vezes e até vinte e três vezes durante o período aquisitivo; 

IV - doze dias corridos, quando houver faltado injustificadamente ao serviço mais de
vinte e quatro vezes e até trinta e duas vezes durante o período aquisitivo.
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§  3º  O  servidor  que  houver  faltado  injustificadamente  mais  de  trinta  e  três  vezes
durante o período aquisitivo perderá o direito às férias anuais correspondente àquele
período. 

§ 4º Para efeito da contagem das faltas ao serviço, nos termos dos §§ 1º e 2º, serão
consideradas apenas as faltas injustificadas.

§ 5º É vedado levar a conta de férias para efeito de compensação qualquer falta ao
serviço. 

§ 6º O servidor poderá solicitar a conversão de um terço do período de férias a que
tiver direito em abono pecuniário, no valor da remuneração que lhe seria devida nos
dias correspondentes. 

§ 7º O abono pecuniário a que se refere o § 6º deverá ser solicitado até trinta dias
antes do início do período de gozo das férias, podendo ser concedido ou não.

Art. 173 Perderá o direito a férias o servidor que, no período aquisitivo, houver gozado
licença a que se refere os incisos IV e XI do art. 125.

§ 1º Perderá igualmente o direito a férias, o servidor que por mais de cento e oitenta
dias  estiver  licenciado  por  motivo  de  acidente  do  trabalho  ou  para  tratamento  de
doença profissional, nos termos dos arts. 147 a 150, mesmo descontínuos, no período
aquisitivo.

§ 2º Em qualquer caso, a contagem de novo período aquisitivo de férias será iniciada
assim que o servidor retornar ao serviço.

Art. 174 O servidor que opera com equipamentos, materiais ou substâncias radioativas,
conforme descrito no art.  114, gozará, obrigatoriamente, vinte dias consecutivos de
férias,  por  semestre  de  atividade  profissional,  proibida  em  qualquer  hipótese  a
acumulação.

Art. 175 O servidor de que trata o art. 174, não fará jus ao abono pecuniário de que
trata os §§ 6º e 7º do art. 172.

Art.  176  O  pagamento  do  adicional  de  férias  que  trata  o  art.  113  será  efetuado
antecipadamente. 

Art.  177  As  férias  somente  poderão  ser  interrompidas  por  motivo  de  calamidade
pública,  comoção  interna,  convocação  para  júri,  serviço  militar  ou  eleitoral  ou  por
necessidade imperiosa do serviço declarada pela autoridade máxima de cada órgão ou
entidade.

Parágrafo único. O restante do período interrompido será gozado de uma só vez. 

CAPÍTULO XII

DA ASSISTÊNCIA A SAÚDE
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Art. 178 A assistência à saúde do servidor e de sua família compreende assistência
médica ambulatorial, hospitalar, odontológica, psicológica e farmacêutica prestada pelo
Sistema  Único  de  Saúde  ou  ainda  suplementando,  mediante  convênio  ou  órgão
próprio, na forma estabelecida em lei.

CAPÍTULO XIII

DO DIREITO DE PETIÇÃO

Art.  179 É assegurado ao servidor o direito de requerer aos Poderes Públicos,  em
defesa de seu direito ou interesse legítimo.

Art.  180  O  requerimento  será  dirigido  à  autoridade  competente  para  decidi-lo  e
encaminhado  por  intermédio  daquela  a  que  estiver  imediatamente  subordinado  o
requerente.

Art. 181 Cabe pedido de reconsideração à autoridade que houver expedido o ato ou
proferido a primeira decisão, não podendo ser renovado.

Parágrafo  único.  O  requerimento  e  o  pedido  de  reconsideração  de  que  tratam os
artigos anteriores deverão ser despachados no prazo máximo de quinze dias úteis e
decididos dentro de trinta dias úteis, prorrogável por igual período, se necessário.

Art. 182 Caberá recurso:

I - do indeferimento do pedido de reconsideração;

II - das decisões sobre os recursos sucessivamente interpostos.

§ 1º O recurso será dirigido à autoridade imediatamente superior à que tiver expedido o
ato  ou  proferido  a  decisão  e,  sucessivamente,  em  escala  ascendente,  às  demais
autoridades.

§  2º  O  recurso  será  encaminhado  por  intermédio  da  autoridade  a  que  estiver
imediatamente subordinado o requerente.

Art. 183 O prazo para interposição de pedido de reconsideração ou de recurso é de dez
dias, a contar da publicação ou da ciência, pelo interessado, da decisão recorrida.

Art. 184 O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo, a juízo da autoridade
competente.

Parágrafo único. Em caso de provimento do pedido de reconsideração ou do recurso,
os efeitos da decisão retroagirão a data do ato impugnado.

Art. 185 O direito de requerer prescreve:

I - em cinco anos, quanto aos atos de demissão e de cassação de aposentadoria ou de
disponibilidade, ou que afetem interesse patrimonial e créditos resultantes das relações
de trabalho;
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II - em cento e vinte dias, nos demais casos, salvo quando outro prazo for fixado em lei.

Parágrafo único. O prazo de prescrição será contado da data da publicação do ato
impugnado ou da data da ciência pelo interessado, quando o ato não for publicado.

Art.  186 O pedido de reconsideração e o recurso,  quando cabíveis,  interrompem a
prescrição.

Art.  187  A  prescrição  é  de  ordem  pública,  não  podendo  ser  relevada  pela
Administração.

Art. 188 Para o exercício do direito de petição, é assegurada vista do processo ou
documento, na repartição, ao servidor ou a procurador por ele constituído, sob pena de
suspensão dos prazos recursais enquanto não disponível o processo.

Art. 189 A Administração deverá rever seus atos, a qualquer tempo, quando eivados de
ilegalidade.

Art. 190 São fatais os prazos estabelecidos neste capítulo, salvo motivo de força maior.

TÍTULO IV

DO REGIME DISCIPLINAR

CAPÍTULO I

DOS DEVERES

Art. 191 São deveres do servidor além dos que lhe cabem em virtude do desempenho
de seu cargo e dos que decorrem, em geral, de sua condição de servidor público:

I - comparecer ao serviço, com assiduidade e pontualidade e nas horas de trabalho
extraordinário, quando convocado;

II - cumprir as determinações superiores, representando, imediatamente e por escrito,
quando forem manifestamente ilegais;

lII - executar os serviços que lhe competir e desempenhar, com zelo e presteza, os
trabalhos de que for incumbido;

lV  -  tratar  com urbanidade  os  colegas  e  o  público  em geral,  atendendo este  sem
preferência pessoal;

V  -  providenciar  para  que  estejam  sempre  atualizados  todos  os  seus  dados  e
informações, no assentamento individual, e em especial as declarações de família, de
residência,  de  domicílio  e,  em decorrência  dos  requisitos  de  provimento  do  cargo
efetivo  que  ocupa,  o  registro,  inscrição  ou  qualquer  outra  forma  de  vínculo  com
entidade de classe ou órgão estatal, inclusive o pagamento de anuidade ou outro tipo
de quitação;  

VI - manter cooperação e solidariedade com relação aos companheiros de trabalho;
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VII  -  apresentar-se  ao  serviço  em  boas  condições  de  asseio  e  convenientemente
trajado, ou com o uniforme que for determinado;

VIII - representar aos superiores sobre irregularidades de que tenha conhecimento;

IX - zelar pela economia e conservação do material que lhe for confiado;

X - atender, com preferência a qualquer outro serviço, as requisições de documentos,
papéis, informações ou providências, destinadas à defesa da Fazenda Municipal;

XI  -  apresentar  relatório  ou  resumos  de  suas  atividades,  nas  hipóteses  e  prazos
previstos em Lei, regulamento ou regimento;

XII - sugerir providências tendentes à melhoria ou ao aperfeiçoamento do serviço;

XIII - ser leal às instituições a que servir;

XIV - guardar sigilo sobre assunto da repartição;

XV - manter observância às normas legais e regulamentares;

XVI - atender com presteza:

a) o público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas aquelas cujo
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e da Administração;

b) a expedição de certidões requeridas para a defesa de direito ou esclarecimentos de
situações de interesse pessoal;

XVII - manter conduta compatível com a moralidade administrativa;

XVIII - representar contra ilegalidade ou abuso de poder.

CAPÍTULO II

DAS PROIBIÇÕES

Art. 192 São proibidas ao servidor toda ação ou omissão capazes de comprometer a
dignidade e o decoro da função pública, ferir a disciplina e a hierarquia, prejudicar a
eficiência do serviço ou causar dano à Administração Pública, especialmente:

I  -  ausentar-se  do  serviço  durante  expediente  sem  prévia  autorização  do  chefe
imediato;

II – deixar de cumprir ordens de superior hierárquico, exceto quando manifestamente
ilegais; 

III - retirar, sem prévia autorização da autoridade competente, qualquer documento ou
objeto da

repartição;

IV - recusar fé a documentos públicos;
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V - opor resistência injustificada ao andamento de documento, processo ou execução
de serviço;

VI - referir-se publicamente, de modo depreciativo às autoridades constituídas e aos
atos da Administração;

VII  -  cometer  a  pessoa  estranha  à  repartição,  fora  dos casos previstos  em Lei,  o
desempenho de encargo de sua competência ou a seus subordinados;

VIII - compelir ou aliciar outro servidor no sentido de filiação a associação profissional
ou sindical, ou a partido político;

IX - manter sob sua chefia imediata, em cargo de provimento em comissão ou exercício
de função de direção, chefia ou assessoramento, cônjuge, companheiro (a), filhos ou
parentes até o segundo grau civil;

X - deixar de comparecer ao serviço sem causa justificada;

XI - exercer comércio entre os companheiros de serviço no local de trabalho;

XII - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da
dignidade da função pública;

XIII  – praticar assédio moral contra seus subordinados, contra outros servidores ou
mesmo munícipes que se utilizam dos serviços da Administração Municipal;   

XIV - participar de gerência ou administração de empresa privada de sociedade civil, ou
exercer comércio, e nessa qualidade, transacionar com o Município;

XV - atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições públicas municipais,
salvo quando se tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até o
segundo grau, de cônjuge ou companheiro (a) e de filhos;

XVI - receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie, em razão
de suas atribuições;

XVII - praticar usura sob qualquer de suas formas;

XVIII - receber de terceiros qualquer vantagem, por trabalhos realizados na repartição
ou pela promessa de realizá-los;

XIX - promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repartição;

XX - proceder de forma desidiosa;

XXI - praticar atos de sabotagem contra o serviço público;

XXII - fazer com a Administração Direta ou Indireta contratos de natureza comercial,
industrial  ou  de  prestação  de  serviços  com  fins  lucrativos,  para  si  ou  como
representante de outrem;

XXIII - exercer ineficientemente suas funções;
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XXIV - utilizar pessoal ou recursos materiais do serviço público para fins particulares ou
ainda  utilizar  da  sua  condição  de  servidor  público  para  ratificar  atos  de  sua  vida
particular;

XXV - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do cargo
ou função e com horário de trabalho.

§ 1º Para fins do disposto no inciso XII considera-se assédio moral todo tipo de ação,
gesto  ou  palavra  que  atinja,  pela  repetição,  a  autoestima  e  a  segurança  de  um
indivíduo, fazendo-o duvidar de si e de sua competência, implicando dano ao ambiente
de trabalho, à evolução profissional ou à estabilidade física, emocional e funcional do
servidor incluindo, dentre outras: 

I - marcar tarefas com prazos impossíveis; 

II - passar alguém de uma área de responsabilidade para funções triviais; 

III - tomar crédito de ideias de outros; 

IV - ignorar ou excluir um servidor só se dirigindo a ele através de terceiros; 

V - sonegar informações necessárias à elaboração de trabalhos de forma insistente; 

VI - espalhar rumores maliciosos; 

VII - criticar com persistência; 

VIII - segregar fisicamente o servidor, confinando-o em local inadequado, isolado ou
insalubre; 

IX - subestimar esforços.

§ 2º. Os procedimentos administrativos para apuração do disposto no § 1º se iniciarão
por  provocação  da  parte  ofendida  ou  pela  autoridade  que  tiver  conhecimento  do
cometimento da infração.

§ 3º. Fica assegurado ao servidor denunciado por cometer assédio moral o direito de
ampla defesa das acusações que lhe forem imputadas, sob pena de nulidade.

§ 4º. A penalidade a ser aplicada será decidida em processo administrativo disciplinar,
de forma progressiva, considerada a reincidência e a gravidade da ação, podendo levar
a demissão.

§  5º.  O  servidor  que  praticar  assédio  moral  deverá  ser  notificado  por  escrito  da
penalidade a qual será submetido.

CAPÍTULO III

DA ACUMULAÇÃO

Art.  193  Ressalvados  os  casos  previstos  no inciso  XVI  do  art.  37  da Constituição
Federal, é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos.
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§ 1º A proibição de acumular estende-se a cargos, empregos e funções em autarquias,
fundações  públicas,  empresas  públicas,  sociedades  de  economia  mista,  suas
subsidiárias, e sociedades controladas direta ou indiretamente pelo Poder Público.

§ 2º A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condicionada à comprovação da
compatibilidade de horários e da viabilidade de acesso.

§  3º  É  vedada  a  percepção  simultânea  de  proventos  de  aposentadoria  com  a
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos e empregos
acumuláveis na forma do inciso XVI  do art.  37 da Constituição Federal,  os cargos
eletivos e os cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação
e exoneração. 

Art. 194 O servidor não poderá exercer mais de um cargo de provimento em comissão,
exceto  nas situações de substituição  previstas  no §  4º  do  art.  170,  e  não poderá
acumulá-lo com cargo efetivo. 

Art.  195  O  servidor  vinculado  ao  regime  desta  Lei,  que  acumular  licitamente  dois
cargos  de  provimentos  efetivos,  quando  investido  em  cargo  de  provimento  em
comissão, ficará afastado de ambos os cargos efetivos e perceberá sua remuneração
nos termos do art. 86.

CAPÍTULO IV

DAS RESPONSABILIDADES

Art. 196 O servidor responde civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular
de suas atribuições.

Art.  197  A  responsabilidade  civil  decorre  de ato  omissivo  ou comissivo,  doloso  ou
culposo, que resulte em prejuízo ao Erário Municipal ou a terceiros.

§ 1º A indenização de prejuízo dolosamente causado ao Erário somente será liquidada
na forma prevista no art. 95, na falta de outros bens que assegurem a execução do
débito pela via judicial.

§  2º  Tratando-se  de  dano  causado  a  terceiros,  responderá  o  servidor  perante  a
Fazenda Pública, em ação regressiva.

§ 3º A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores e contra eles será
executada, até o limite do valor da herança recebida.

Art. 198 A responsabilidade penal abrange os crimes e contravenções imputadas ao
servidor, nessa qualidade.

Art. 199 A responsabilidade civil-administrativa resulta de ato omissivo ou comissivo
praticado no desempenho do cargo ou função.

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista - CNPJ nº. 44.547.305/0001-93 
Fone: (18)3361-9100  - E-mail: gabinete@eparaguacu.sp.gov.br - Site: www.eparaguacu.sp.gov.br
Avenida Siqueira Campos, nº 1.430, Paço Municipal Prefeito Carlos Arruda Garms, Praça Jornalista Mário Pacheco, Jardim Paulista 
CEP 19703-061 – Paraguaçu Paulista-SP

Pr
oj

et
o 

de
 L

ei
 C

om
pl

em
en

ta
r 

14
/2

02
2 

Pr
ot

oc
ol

o 
35

55
8 

E
nv

io
 e

m
 1

5/
12

/2
02

2 
15

:5
6:

08
A

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
on

fo
rm

e 
R

es
ol

uç
ão

 n
º 

11
3,

 d
e 

06
 d

e 
ju

lh
o 

de
 2

02
1,

 p
or

 A
nt

on
io

 T
ak

as
hi

 S
as

ad
a.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
da

 v
er

sã
o 

or
ig

in
al

 d
is

po
ní

ve
l e

m
: h

ttp
s:

//s
ap

l.p
ar

ag
ua

cu
pa

ul
is

ta
.s

p.
le

g.
br

/m
ed

ia
/s

ap
l/p

ub
lic

/m
at

er
ia

le
gi

sl
at

iv
a/

20
22

/1
90

27
/1

90
27

_o
ri

gi
na

l.p
df



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

Projeto de Lei Complementar nº _____, de 15 de dezembro de 2022  ................. Fls. 49 de 63

Art.  200  As  sanções  civis,  penais  e  administrativas  poderão  cumular-se,  sendo
independentes entre si.

Art.  201  A  responsabilidade  administrativa  do  servidor  será  afastada  no  caso  de
absolvição criminal que negue a existência do fato ou sua autoria.

CAPÍTULO V

DAS PENALIDADES

Art. 202 São penalidades disciplinares:

I - advertência;

II – repreensão; 

III - suspensão;

IV - demissão;

V - cassação de aposentadoria ou de disponibilidade;

VI - destituição de cargo de provimento em comissão;

VII - destituição de exercício de função de direção, chefia ou assessoramento.

Art. 203 Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a gravidade da
infração  cometida,  os  danos  que  dela  provierem  para  o  serviço  público,  as
circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais.

Parágrafo único. O ato de imposição da penalidade mencionará sempre o fundamento
legal e a causa da sanção disciplinar.

Art. 204 A advertência será aplicada por escrito, nos casos de violação de proibição
constante  dos  incisos  I  a  VII,  IX,  X,  XVIII,  XIX,  XXII  e  XXIV  do  art.  192  e  de
inobservância de dever funcional previsto em lei, regulamentação ou norma interna,
que não justifique imposição de penalidade mais grave.

Parágrafo  único.  A  pena  de  repreensão  será  aplicada  por  escrito  nos  casos  de
reincidência em infração sujeita a pena de advertência. 

Art. 205 A suspensão será aplicada sem remuneração em caso de reincidência das
infrações punidas com repreensão por escrito e de violação das proibições constantes
dos incisos VIII,  XII e XVI do art. 183 e de outras que não tipifiquem infração sujeita a
penalidade de demissão, não podendo exceder, o período máximo de noventa dias.

§ 1º Será punido com suspensão de até quinze dias o servidor que, injustificadamente,
recusar-se  a  ser  submetido  a  inspeção  médica,  física,  mental  e  psicológica,
determinada pela autoridade competente, cessando os efeitos da penalidade uma vez
cumprida a determinação.
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§ 2º Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de suspensão poderá
ser convertida em multa,  na base de cinquenta por cento por dia da remuneração,
ficando o servidor obrigado a permanecer em serviço.

§  3º  Em  caso  de  aplicação  da  pena  de  suspensão,  o  servidor  perderá  todas  as
vantagens e direitos decorrentes do exercício do cargo. 

Art.  206  As  penalidades  de  advertência,  repreensão  e  de  suspensão  terão  seus
registros cancelados após o decurso de dois, três e quatro anos de efetivo exercício,
respectivamente,  se o servidor  não houver,  nesse período,  praticado nova infração
disciplinar.

Parágrafo único. O cancelamento da penalidade não surtirá efeitos retroativos.

Art. 207 A demissão será aplicada nos seguintes casos:

I - crime contra a administração pública;

II - abandono de cargo;

III - inassiduidade habitual;

IV - improbidade administrativa com caráter doloso ou de má fé e com dano ao erário;

V - incontinência pública e conduta escandalosa na repartição;

VI - insubordinação grave em serviço;

VII  -  ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular,  salvo em legítima defesa
própria ou de outrem;

VIII - aplicação irregular do dinheiro público;

IX - revelação de segredo do qual se apropriou em razão do cargo;

X - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio do Município;

XI - corrupção; 

XII - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;

XIII - perda da habilitação ou dos requisitos estabelecidos em lei para o exercício do
cargo público, em decorrência de conduta dolosa do servidor; 

XIV - transgressão dos incisos XI, XIII, XIV, XV, XVII, XX, XXI e XXIII do art. 192; 

XV – transgressão reincidente do inciso XII do art. 192. 

Art.  208 Detectada  a  qualquer  tempo a  acumulação  ilegal  de  cargos,  empregos  e
funções públicas,  a autoridade a que se refere o art.  216, notificará o servidor por
intermédio de sua chefia imediata, para apresentar opção no prazo improrrogável de
dez dias, contados da data da ciência e, na hipótese de omissão, adotará procedimento

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista - CNPJ nº. 44.547.305/0001-93 
Fone: (18)3361-9100  - E-mail: gabinete@eparaguacu.sp.gov.br - Site: www.eparaguacu.sp.gov.br
Avenida Siqueira Campos, nº 1.430, Paço Municipal Prefeito Carlos Arruda Garms, Praça Jornalista Mário Pacheco, Jardim Paulista 
CEP 19703-061 – Paraguaçu Paulista-SP

Pr
oj

et
o 

de
 L

ei
 C

om
pl

em
en

ta
r 

14
/2

02
2 

Pr
ot

oc
ol

o 
35

55
8 

E
nv

io
 e

m
 1

5/
12

/2
02

2 
15

:5
6:

08
A

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
on

fo
rm

e 
R

es
ol

uç
ão

 n
º 

11
3,

 d
e 

06
 d

e 
ju

lh
o 

de
 2

02
1,

 p
or

 A
nt

on
io

 T
ak

as
hi

 S
as

ad
a.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
da

 v
er

sã
o 

or
ig

in
al

 d
is

po
ní

ve
l e

m
: h

ttp
s:

//s
ap

l.p
ar

ag
ua

cu
pa

ul
is

ta
.s

p.
le

g.
br

/m
ed

ia
/s

ap
l/p

ub
lic

/m
at

er
ia

le
gi

sl
at

iv
a/

20
22

/1
90

27
/1

90
27

_o
ri

gi
na

l.p
df



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

Projeto de Lei Complementar nº _____, de 15 de dezembro de 2022  ................. Fls. 51 de 63

sumário  para  sua  apuração  e  regularização  imediata,  cujo  processo  administrativo
disciplinar se desenvolverá nas seguintes fases: 

I - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão, a qual deverá ser
composta nos termos do art. 224 e simultaneamente indicar a autoria e a materialidade
da transgressão objeto da apuração;

II - instrução sumária, que compreende indiciação, defesa e relatório;

III - julgamento.

§ 1º A indicação da autoria de que trata o inciso I dar-se-á pelo nome e matrícula do
servidor e a materialidade pela descrição dos cargos, empregos ou funções públicas
em situação de acumulação ilegal, dos órgãos ou entidades de vinculação, das datas
de ingresso, do horário de trabalho e do correspondente regime jurídico.

§ 2º A comissão lavrará, até cinco dias úteis após a publicação do ato que a constituiu,
termo de indiciação em que serão transcritas as informações de que trata o § 1°, bem
como promoverá a citação pessoal  do servidor  indiciado ou por  intermédio de sua
chefia imediata, para, no prazo de dez dias, apresentar defesa escrita, assegurando-
se-lhe vista do processo na repartição.

§  3º  Apresentada  a  defesa,  a  comissão  elaborará  o  relatório  conclusivo  quanto  à
inocência ou responsabilidade do servidor, em que se resumirá as peças principais dos
autos,  opinará  sobre  a  licitude  da  acumulação  em  exame,  indicará  o  respectivo
dispositivo legal e remeterá o processo à autoridade instauradora, para julgamento.

§ 4º No prazo máximo de quinze dias úteis, contados do recebimento do processo, a
autoridade julgadora proferirá sua decisão, aplicando-se quando for o caso, o disposto
no parágrafo único do art. 243.

§ 5º A opção pelo servidor até o último dia de prazo para a defesa configurará sua boa-
fé, hipótese em que se converterá automaticamente em pedido de exoneração do outro
cargo.

§ 6º Caracterizada a acumulação ilegal  e provada a má-fé,  aplicar-se-á a pena de
demissão,  destituição  ou  cassação  de  disponibilidade  em  relação  aos  cargos,
empregos ou funções públicas em regime de acumulação ilegal, hipótese em que os
órgãos ou entidades de vinculação serão comunicados.

§ 7º O prazo para a conclusão da sindicância não excederá trinta dias, contados da
data de publicação do ato que constituir  a comissão, admitida sua prorrogação por
igual período, quando as circunstâncias o exigirem.

§ 8º O procedimento sumário rege-se pelas disposições deste artigo, observando-se,
no que lhe for aplicável, subsidiariamente, as disposições dos Títulos IV – Do Regime
Disciplinar e V – Do Processo Administrativo Disciplinar.
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Art. 209 Será cassada a disponibilidade do servidor que houver praticado, quando em
atividade, falta punível com a demissão.

Art. 210 A destituição de ocupante de cargo de provimento em comissão exercido por
não  ocupante  de  cargo  efetivo  será  aplicada  nos  casos  de  infração  sujeita  às
penalidades de suspensão e de demissão.

Parágrafo único. Constatada a hipótese de que trata este artigo, a exoneração efetuada
nos  termos  do  art.  169  será  convertida  em  destituição  de  ocupante  de  cargo  de
provimento em comissão.

Art.  211  A  demissão  ou  a  destituição  de  ocupante  de  cargo  de  provimento  em
comissão, nos casos dos incisos IV, VIII, X e XI do art. 207, implica a solicitação judicial
da indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, sem prejuízo da ação penal
cabível.

Art.  212  A  demissão  ou  a  destituição  de  ocupante  de  cargo  de  provimento  em
comissão  por  infringência  dos  incisos  XIII  e  XIV  do  art.  192  incompatibiliza  o  ex-
servidor para nova investidura em cargo público municipal, pelo prazo de cinco anos.

Parágrafo único. Não poderá retornar ao serviço público municipal o servidor que for
demitido  ou  destituído  do  cargo  de  provimento  em  comissão  por  infringência  aos
incisos I, IV, VIII, X e XI do art. 207.

Art. 213 Configura abandono de cargo a ausência injustificada do servidor ao serviço
por mais de trinta dias consecutivos.

Art.  214  Entende-se  por  inassiduidade  habitual  a  falta  ao  serviço,  sem  causa
justificada,  por  trinta  dias,  interpoladamente,  durante  o  período  de  doze  meses
contados a partir da primeira falta.

Art. 215 Na apuração de abandono de cargo ou inassiduidade habitual, também será
adotado  o  procedimento  sumário  a  que  se  refere  o  art.  208,  observando-se
especialmente que: 

I - a indicação da materialidade dar-se-á: 

a) na hipótese de abandono de cargo, pela indicação precisa do período de ausência
injustificada do servidor ao serviço superior a trinta dias; 

b) no caso de inassiduidade habitual, pela indicação dos dias de falta ao serviço sem
causa justificada, por período igual ou superior a trinta dias interpoladamente, durante o
período de doze meses; 

II - após a apresentação da defesa a comissão elaborará relatório conclusivo quanto à
inocência ou à responsabilidade do servidor, em que resumirá as peças principais dos
autos,  indicará o respectivo dispositivo legal,  opinará,  na hipótese de abandono de
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cargo,  sobre  a  intencionalidade  da  ausência  ao  serviço,  superior  a  trinta  dias  e
remeterá o processo à autoridade instauradora para julgamento. 

Art. 216 Serão aplicadas as seguintes penalidades disciplinares:

I - de demissão, cassação de disponibilidade ou suspensão superior a quinze dias, pela
autoridade máxima de cada órgão ou entidade.

II - de suspensão de até quinze dias, ou advertência, pelas autoridades administrativas
de hierarquia imediatamente inferior àquelas mencionadas no inciso anterior e às quais
o servidor esteja subordinado; e

III - de destituição de cargo em comissão, pela autoridade máxima de cada órgão ou
entidade que houver nomeado.

Art. 217 A ação disciplinar prescreverá:

I  -  em  cinco  anos,  quanto  às  infrações  puníveis  com  demissão,  cassação  de
disponibilidade e destituição de cargo de provimento em comissão;

II - em dois anos, quanto à suspensão;

III - em um ano, quanto à advertência e à repreensão.

§ 1º O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou conhecido
pela autoridade competente para iniciar o processo administrativo disciplinar.

§  2º  Os  prazos  de  prescrição  previstos  na  Lei  Penal  aplicam-se  às  infrações
disciplinares capituladas também como crime.

§ 3º A abertura de sindicância ou a instauração de processo administrativo disciplinar
interrompe a prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente.

§ 4º Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a partir do dia em
que cessar a interrupção.

TÍTULO V

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 218 A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada a
promover a sua apuração imediata, mediante sindicância ou processo administrativo
disciplinar, assegurada ao acusado ampla defesa.

§  1º  Compete  à Secretaria  Municipal  de  Assuntos  Jurídicos  ou correspondente  no
Poder Legislativo, supervisionar e fiscalizar o cumprimento do disposto neste artigo.
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§ 2º Constatada a omissão no cumprimento da obrigação a que se refere o “caput”, o
titular  da  Secretaria  Municipal  de  Assuntos  Jurídicos  ou  correspondente  no  Poder
Legislativo designará a comissão de que trata o art. 224.

§ 3º A apuração de que trata o “caput”, por solicitação da autoridade a que se refere,
poderá ser promovida por autoridade de órgão ou entidade diverso daquele em que
tenha ocorrido a irregularidade, mediante competência específica para tal finalidade,
delegada em caráter permanente ou temporário pelo Prefeito ou pelo Presidente da
Câmara Municipal, no âmbito do respectivo Poder, órgão ou entidade, preservadas as
competências para o julgamento que se seguir à apuração.

Art.  219  As  denúncias  sobre  irregularidades serão  objeto  de  apuração,  desde  que
contenham  a  identificação  e  o  endereço  do  denunciante  e  sejam  formuladas  por
escrito, confirmada a autenticidade.

Parágrafo único. Quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar ou
ilícito penal, a denúncia será arquivada, por falta de objeto.

Art. 220 Da sindicância poderá resultar:

I - arquivamento do processo;

II - aplicação de penalidade de advertência ou suspensão de até trinta dias;

III - instauração de processo administrativo disciplinar assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

Parágrafo  único.  O  prazo  para  conclusão  da  sindicância  não  excederá  trinta  dias,
podendo ser prorrogado por igual período, a critério da autoridade superior.

Art. 221 Sempre que o ilícito praticado pelo servidor ensejar a imposição de penalidade
de suspensão por mais de trinta dias, de demissão e cassação de disponibilidade ou de
aposentadoria, será obrigatória a instauração de processo administrativo disciplinar.

CAPÍTULO II

DO AFASTAMENTO PREVENTIVO

Art. 222 Como medida cautelar, no curso da apuração da irregularidade, a autoridade
instauradora do processo administrativo disciplinar poderá determinar o afastamento do
servidor, pelo prazo de até trinta dias, sem prejuízo da remuneração, por ato motivado.

Parágrafo único. O afastamento poderá ser prorrogado por igual  prazo, perdurando
suas razões.

CAPÍTULO III

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR
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Art.  223  O  processo  administrativo  disciplinar  é  o  instrumento  destinado  a  apurar
responsabilidade de servidor por infração praticada no exercício de suas atribuições, ou
que tenha relação com as atribuições do cargo em que se encontre investido.

Art. 224 O processo administrativo disciplinar será conduzido por comissão composta
de  três  servidores  efetivos,  sendo,  no  mínimo,  dois  estáveis,  designados  pela
autoridade competente, que indicará, dentre eles, o seu presidente, que deverá ser
ocupante  de  cargo  público  superior  ou  do  mesmo  nível,  de  escolaridade  igual  ou
superior ao do indiciado.

§  1º  A  comissão  terá  como  secretário,  servidor  designado  pelo  seu  presidente,
podendo a indicação recair em um de seus membros.

§  2º  Não  poderá  participar  de  comissão  de  sindicância  ou  de  inquérito,  cônjuge,
companheiro ou parente do acusado, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral,
até o terceiro grau.

Art.  225 A comissão exercerá suas atividades com independência e imparcialidade,
assegurado  o  sigilo  necessário  à  elucidação  do  fato  ou  exigido  pelo  interesse  da
Administração.

Art. 226 O processo administrativo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases:

I - instauração, dada com o assentamento dos trabalhos da comissão;

II - inquérito administrativo, que compreende instrução, defesa e relatório;

III - julgamento.

Art. 227 O prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar será de até
sessenta dias, contados da data da instauração dos serviços da comissão, admitida a
sua  prorrogação  por  igual  prazo,  quando  as  circunstâncias  o  exigirem,  por
requerimento da comissão e com a autorização da autoridade máxima de cada  órgão
ou entidade.

§ 1º Sempre que necessário, a comissão dedicará tempo integral aos seus trabalhos,
ficando seus membros dispensados do exercício do cargo, até a entrega do relatório
final.

§  2º  As reuniões da comissão serão registradas em atas que deverão detalhar  as
deliberações adotadas.

Seção I

Do Inquérito

Art. 228 O inquérito administrativo obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada
ao acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito.
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Art. 229 Os autos da sindicância integrarão o processo administrativo disciplinar, como
peça informativa da instrução.

Parágrafo único. Na hipótese de o relatório da sindicância concluir que a infração está
capitulada como ilícito penal, a autoridade competente encaminhará cópia dos autos ao
Ministério  Público,  independentemente  da  imediata  instauração  do  processo
administrativo disciplinar.

Art.  230  Na  fase  do  inquérito,  a  comissão  promoverá  a  tomada  de  depoimentos,
acareações,  investigações  e  diligências  cabíveis,  objetivando  a  coleta  de  prova,
recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos, de modo a permitir a completa
elucidação dos fatos.

Art. 231 É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o processo pessoalmente
ou por intermédio de procurador, arrolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e
contraprovas e formular quesitos, quando se tratar de prova pericial.

§ 1º O presidente da comissão poderá denegar pedidos considerados impertinentes,
meramente protelatórios, ou de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos.

§  2º  Será  indeferido  o  pedido  de  prova  pericial,  quando  a  comprovação  do  fato
independer de conhecimento especial de perito.

Art. 232 As testemunhas serão intimadas a depor mediante convocação expedido pelo
presidente da comissão,  devendo a segunda via,  com o ciente do interessado,  ser
anexado aos autos.

Parágrafo único. Se a testemunha for servidor público, a expedição de convocação
será imediatamente comunicada a sua chefia imediata, com a indicação do local, dia e
hora marcados para inquirição.

Art. 233 O depoimento será prestado oralmente e reduzido a termo, não sendo lícito à
testemunha trazê-lo por escrito.

§ 1º As testemunhas serão inquiridas separadamente.

§ 2º Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se infirmem, proceder-se-á à
acareação entre os depoentes.

Art.  234  Concluída  a  inquirição  das  testemunhas,  a  comissão  promoverá  o
interrogatório do acusado, observados os procedimentos previstos nos arts. 230 e 231. 

§ 1º No caso de mais de um acusado, cada um deles será ouvido separadamente e
sempre  que  divergirem  em  suas  declarações  sobre  fatos  ou  circunstâncias,  será
promovida acareação entre eles.

§ 2º O procurador do acusado poderá assistir ao interrogatório, bem como à inquirição
das testemunhas, sendo-lhe vedado interferir nas perguntas e respostas, facultando-
se-lhe, porém, reinquiri-las, por intermédio do presidente da comissão.
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Art.  235 Quando houver  dúvida sobre a sanidade mental  do acusado,  a  comissão
proporá à autoridade competente que ele seja submetido a exame por junta médica
oficial, da qual participe pelo menos um médico psiquiatra.

Parágrafo único. O incidente de sanidade mental será processado em auto apartado e
apenso ao processo principal, após a expedição do laudo pericial.

Art. 236 Tipificada a infração disciplinar, será formulada a indiciação do servidor, com a
especificação dos fatos a ele imputados e das respectivas provas.

§ 1º O indiciado será citado por mandado expedido pelo presidente da comissão para
apresentar defesa escrita, no prazo de dez dias, assegurando-se-lhe vista do processo
na repartição.

§ 2º Havendo dois ou mais indiciados, o prazo será comum e de vinte dias.

§ 3º O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, para diligências reputadas
indispensáveis.

§ 4º No caso de recusa do indiciado em apor o ciente na cópia da citação, o prazo para
defesa contar-se-á da data declarada, em termo próprio, pelo membro da comissão
que fez a citação, com a assinatura de duas testemunhas.

Art. 237 O indiciado que mudar de residência fica obrigado a comunicar à comissão o
lugar onde poderá ser encontrado.

Art. 238 Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sabido, será citado por edital,
publicado no órgão oficial do Município e em jornal local, para apresentar defesa.

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o prazo para defesa será de quinze dias a
partir da publicação do edital.

Art.  239 Considerar-se-á revel o indiciado que, regularmente citado, não apresentar
defesa no prazo legal.

§ 1º A revelia será declarada, por termo, nos autos do processo e devolverá o prazo
para a defesa.

§ 2º Para defender o indiciado revel, a autoridade instauradora do processo designará
um advogado como defensor dativo. 

§ 3º O defensor dativo deverá ser escolhido entre os advogados inscritos em convênio
entre  a  Estância  Turística  de  Paraguaçu  Paulista  e  a  Subseção  da  Ordem  dos
Advogados do Brasil e será remunerado através de tabela de honorários previamente
definida. 

Art. 240 Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório minucioso, onde resumirá
as peças principais dos autos e mencionará as provas em que se baseou para formar a
sua convicção.
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§ 1º O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou a responsabilidade do
servidor.

§ 2º Reconhecida a responsabilidade do servidor,  a comissão indicará o dispositivo
legal  ou  regulamentar  transgredido,  bem  como  as  circunstâncias  agravantes  ou
atenuantes, e a penalidade que entender cabível.

Art.  241  O  processo  administrativo  disciplinar,  com  o  relatório  da  comissão,  será
remetido à autoridade que determinou a sua instauração, para julgamento.

Seção II

Do Julgamento

Art. 242 No prazo de vinte dias, contados do recebimento do processo, a autoridade
julgadora proferirá a sua decisão.

§ 1º Havendo mais de um indiciado e diversidade de sanções, o julgamento e decisão
caberá à autoridade competente para a imposição das penalidades.

§  2º  Se  a  penalidade  prevista  for  a  demissão  ou  cassação  de  disponibilidade,  o
julgamento caberá às autoridades de que trata o inciso I do art. 216.

§ 3º Reconhecida pela comissão a inocência do servidor, a autoridade instauradora do
processo determinará o seu arquivamento, salvo se flagrantemente contrária a prova
dos autos.

Art. 243 A autoridade julgadora acatará o relatório da comissão, salvo quando contrário
às provas dos autos.

Parágrafo único. Quando o relatório da comissão contrariar  as provas dos autos, a
autoridade julgadora poderá, motivadamente, agravar a penalidade proposta, abrandá-
la ou isentar o servidor de responsabilidade.

Art.  244 Verificada a ocorrência de vício insanável,  a autoridade que determinou a
instauração do processo declarará  a sua nulidade,  total  ou parcial,  e  ordenará,  no
mesmo ato, a constituição de outra comissão para instauração de novo processo. 

§ 1º O julgamento fora do prazo legal, se por motivo justificável, não implica nulidade
do processo.

§ 2º A autoridade julgadora que der causa à prescrição de que trata o § 2º do art. 217,
será responsabilizada na forma do Capítulo IV – Das Responsabilidades do Título IV –
Do Regime Disciplinar.

Art. 245 Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade julgadora determinará o
registro do fato nos assentamentos individuais do servidor.
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Art. 246 Quando a infração estiver capitulada como crime, o processo administrativo
disciplinar será remetido ao Ministério Público para instauração da ação penal, ficando
trasladado na repartição.

Art. 247 O servidor que responder a processo administrativo disciplinar só poderá ser
exonerado a pedido ou aposentado voluntariamente, após a conclusão do processo e o
cumprimento da penalidade, acaso aplicada.

Parágrafo único. Ocorrida a exoneração de que trata o inciso I do parágrafo único do
art. 168, o ato será convertido em demissão, se for o caso.

Art.  248  Serão  assegurados  transporte  e  diárias  aos  membros  da  comissão  e  ao
secretário, quando obrigados a se deslocarem da sede dos trabalhos, ou seja, para
fora do Município, para a realização de missão essencial ao esclarecimento dos fatos. 

Seção III

Da Revisão do Processo

Art. 249 O processo administrativo disciplinar poderá ser revisto, a qualquer tempo, a
pedido ou de ofício, quando se aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de
justificar a inocência do punido ou a inadequação da penalidade aplicada.

§  1º  Em caso  de  falecimento,  ausência  ou  desaparecimento  do servidor,  qualquer
pessoa da família poderá requerer a revisão do processo.

§  2º  No  caso  de  incapacidade  mental  do  servidor,  a  revisão  será  requerida  pelo
respectivo curador.

Art. 250 No processo revisional, o ônus da prova cabe ao requerente.

Art. 251 A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a
revisão, que requer elementos novos, ainda não apreciados no processo originário.

Art. 252 O requerimento de revisão do processo será dirigido à autoridade máxima de
cada Poder ou Órgão. 

Parágrafo  único.  Deferida  a  petição,  a  autoridade  competente  providenciará  a
constituição de comissão, na forma do art. 224.

Art. 253 A revisão correrá em apenso ao processo originário.

Parágrafo único. Na petição inicial, o requerente pedirá dia e hora para a produção de
provas e inquirição das testemunhas que arrolar.

Art.  254  A  comissão revisora  terá  trinta  dias  para  a  conclusão  dos trabalhos,  que
poderá ser prorrogado por igual período mediante justificativa.

Art. 255 Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no que couber, as normas e
procedimentos próprios da comissão do processo administrativo disciplinar.
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Art. 256 O julgamento caberá à autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do art.
242.

Parágrafo único. O prazo para julgamento será de vinte dias, contados do recebimento
do processo, no curso do qual a autoridade julgadora poderá determinar diligências.

Art.  257  Julgada  procedente  a  revisão,  será  declarada  sem  efeito  a  penalidade
aplicada,  restabelecendo-se  todos  os  direitos  do  servidor,  exceto  em  relação  à
destituição do cargo de provimento em comissão, que será convertida em exoneração.

Parágrafo  único.  Da  revisão  do  processo  não  poderá  resultar  agravamento  de
penalidade.

TÍTULO VI

DA SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR

CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 258 Os servidores públicos municipais ocupantes de cargos de provimento efetivo
de que trata esta Lei serão segurados obrigatórios do Regime Próprio de Previdência
Social nos termos do art. 40 da Constituição Federal e da Lei nº 1.968, de 21 de maio
de 1997. 

TÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.  259 O Dia do Servidor Público Municipal  será comemorado em vinte e oito de
outubro de cada ano. 

Parágrafo único. Esta data poderá ser declarada ponto facultativo na Administração
Pública Municipal. 

Art.  260  Poderão  ser  instituídos,  no  âmbito  dos  Poderes  Executivo,  Legislativo,
autarquias e fundações, os seguintes incentivos funcionais, além daqueles previstos na
lei que fixar as diretrizes do sistema de carreiras na Administração Pública Municipal: 

I  -  prêmios  pela  apresentação  de  ideias,  sugestões,  inventos  ou  trabalhos  que
favoreçam  o  aumento  da  produtividade,  da  qualidade,  a  redução  dos  custos
operacionais e a economia de material; 

II - concessão de medalhas, diplomas de honra ao mérito, condecoração e elogio.
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Art. 261 Os prazos previstos nesta Lei serão contados excluindo-se o dia do começo e
incluindo-se o do vencimento, ficando prorrogado, para o primeiro dia útil seguinte o
prazo vencido em dia em que não haja expediente. 

Art. 262 Por motivo de crença religiosa ou de convicção política ou filosófica, o servidor
não poderá ser privado de quaisquer dos seus direitos, sofrer discriminação em sua
vida funcional, nem eximir-se do cumprimento de seus deveres.

Art.  263  Ao  servidor  público  municipal  é  assegurado,  nos  termos  da  Constituição
Federal, o direito à livre associação sindical e os seguintes direitos, entre outros, dela
decorrentes: 

I - de ser representado pelo sindicato, inclusive como substituto processual; 

II - de inamovibilidade do dirigente sindical, até um ano após o final do mandato, exceto
se a pedido;

III - de descontar em folha, sem ônus para a entidade sindical a que for filiado, o valor
das mensalidades e contribuições definidas em assembleia geral da categoria. 

Art.  264 Consideram-se da família do servidor, além do cônjuge e filhos, quaisquer
pessoas que vivam às suas expensas e constem do seu assentamento individual e
sejam reconhecidos pela legislação civil. 

Parágrafo  único.  Equipara-se  ao  cônjuge  a  companheira  ou  companheiro,  que
comprove união estável como entidade familiar. 

Art. 265 Os instrumentos de procuração utilizados para o recebimento de direitos ou
vantagens  de  servidores  municipais  terão  validade  por  doze  meses,  devendo  ser
renovados após findo esse prazo. 

Art. 266 Para todos os efeitos previstos nesta Lei, os exames de aptidão física e mental
serão obrigatoriamente realizados por médicos da Rede Municipal, ou na sua falta, por
médicos credenciados pelas autoridades máximas de cada Poder ou Órgão. 

§ 1º Em casos especiais, atendendo a natureza da enfermidade, a autoridade máxima
de cada Poder ou Órgão poderá designar junta médica para proceder ao exame, dela
fazendo parte, obrigatoriamente, médicos da Rede Municipal ou médicos credenciados
pela mesma. 

§  2º  Os  atestados  médicos  concedidos  aos  servidores  municipais,  quando  em
tratamento fora do Município, terão sua validade condicionada à ratificação posterior
por médico da Rede Municipal.

Art. 267 São isentos de taxas, emolumentos ou custas, os requerimentos, certidões e
outros papéis que, na esfera administrativa, interessarem ao servidor municipal, ativo
ou inativo, exclusivamente nos assuntos funcionais. 
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Art.  268  Os  servidores  efetivos  que  forem  nomeados  para  compor  comissões  e
designados na esfera municipal deverão perceber a título de gratificação o percentual
de dez por cento do valor de seu vencimento por comissão em que tenha efetivamente
participado de todas as reuniões ocorridas durante o mês de referência. 

§ 1º Caso o servidor não tenha participado de todas as reuniões, deverá ser efetuado
desconto proporcional.

§  2º  O valor  apurado  deverá  ser  pago  mensalmente  em conjunto  com as  demais
parcelas que compõe a sua remuneração.

§ 3º A gratificação a que se refere o “caput” não será incorporada a remuneração para
nenhum efeito. 

§ 4º Não será permitida a nomeação de um mesmo servidor efetivo em mais do que
nove comissões de forma concomitante. 

Art. 269 A dispensa ao serviço constante do art. 98 da Lei Federal nº 9.504, de 30 de
setembro de 1997 – Código Eleitoral deverá ser usufruída em sua totalidade no prazo
máximo de trezentos e sessenta e cinco dias após a emissão da respectiva declaração
pelo Juiz Eleitoral. 

Art. 270 O servidor público municipal poderá ser capacitado periodicamente através de
treinamentos integrados com a necessidade da Administração e o interesse público, na
área de atuação do mesmo. 

Art. 271 O servidor que se apresentar ao serviço em estado de embriaguez causada
por bebida alcoólica, entorpecentes ou qualquer outra substância natural ou sintética
deverá  ser  encaminhado  ao  serviço  médico  competente  para  início  de  tratamento
específico.

Parágrafo único. A recusa ou o abandono do tratamento específico será considerado
infração  disciplinar,  ensejando  a  imediata  abertura  de  processo  administrativo
disciplinar nos termos do Título V – Do Processo Administrativo Disciplinar. 

Art.  272  O  Prefeito  baixará,  através  de  Decreto,  os  regulamentos  necessários  a
execução desta Lei. 

CAPÍTULO II

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art.  273 As jornadas de trabalho nas repartições públicas municipais  serão fixadas
através de Decreto do Chefe do Poder Executivo ou através de Ato do Presidente da
Câmara Municipal, no âmbito de suas competências. 

Art. 274 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista - CNPJ nº. 44.547.305/0001-93 
Fone: (18)3361-9100  - E-mail: gabinete@eparaguacu.sp.gov.br - Site: www.eparaguacu.sp.gov.br
Avenida Siqueira Campos, nº 1.430, Paço Municipal Prefeito Carlos Arruda Garms, Praça Jornalista Mário Pacheco, Jardim Paulista 
CEP 19703-061 – Paraguaçu Paulista-SP

Pr
oj

et
o 

de
 L

ei
 C

om
pl

em
en

ta
r 

14
/2

02
2 

Pr
ot

oc
ol

o 
35

55
8 

E
nv

io
 e

m
 1

5/
12

/2
02

2 
15

:5
6:

08
A

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
on

fo
rm

e 
R

es
ol

uç
ão

 n
º 

11
3,

 d
e 

06
 d

e 
ju

lh
o 

de
 2

02
1,

 p
or

 A
nt

on
io

 T
ak

as
hi

 S
as

ad
a.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
da

 v
er

sã
o 

or
ig

in
al

 d
is

po
ní

ve
l e

m
: h

ttp
s:

//s
ap

l.p
ar

ag
ua

cu
pa

ul
is

ta
.s

p.
le

g.
br

/m
ed

ia
/s

ap
l/p

ub
lic

/m
at

er
ia

le
gi

sl
at

iv
a/

20
22

/1
90

27
/1

90
27

_o
ri

gi
na

l.p
df



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

Projeto de Lei Complementar nº _____, de 15 de dezembro de 2022  ................. Fls. 63 de 63

Art. 275 Ficam revogadas todas as disposições em contrário e em especial as contidas
na Lei Complementar nº 02, de 22 de setembro de 1997, e na Lei n° 1.384, de 6 de
março de 1985. 

Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP, 15 de dezembro de 2022.

ANTONIO TAKASHI SASADA (ANTIAN)
Prefeito

ATS/IBRAP/MAB/EMS/ammm
PLC
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ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DA
PREFEITURA, CÂMARA, AUTARQUIA E OUTROS DO

MUNICÍPIO DE PARAGUAÇU PAULISTA
LEI COMPLEMENTAR Nº. 02, DE 22 DE SETEMBRO DE 1997.

(Atualizada após Decisão Judicial em Ação Direta de Inconstitucionalidade - Processo nº 2017902-97.2021.8.26.0000, julgada
procedente por votação unânime, em face da Lei Complementar Municipal nº 259/2020. Acórdão transitado em julgado em

12/08/2021 – Ato da Mesa nº 270, de 23 de agosto de 2021.)
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Tipo da Norma: Lei Complementar nº. 02, de 22/09/1997 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais)

Situação: Não consta revogação expressa

Chefe do Executivo: Carlos Arruda Garms

Origem: Executivo

Fonte Publicação: Jornal Folha da Estância, 27/09/1997

Ementa:
Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civis da Prefeitura e Câmara, autarquias e
outros, do Município de Paraguaçu Paulista.

Referenda: Chefia de Gabinete

Alteração: LC  259,  de  14/09/20 -  Dispõe  sobre  a  modificação  do  art.  176  e  parágrafo  único  da  Lei
Complementar  nº  02/1997  –  Estatuto  dos  Servidores  Públicos  do  Município  de  Paraguaçu
Paulista. (Julgada integralmente inconstitucional  Decisão Judicial nº 12.017.902, de 07 de julho
de 2021 - Ato da Mesa nº 270, de 23 de agosto de 2021).

LC 227, de 09/05/18 - Dispõe sobre a modificação e inclusão de termos nos artigos 84, 106-A e
176 da Lei  Complementar  nº  02/1997 – Estatuto dos servidores públicos civis da Prefeitura,
Câmara, Autarquia e outros do Município de Paraguaçu Paulista.

LC 186, de 25/09/15 - Dispõe sobre alterações da Lei Complementar nº. 02/1997, Estatuto dos
Servidores  Públicos  Civis  da  Prefeitura  e  Câmara,  autarquias  e  outros,  do  Município  de
Paraguaçu Paulista, para sanar a omissão legislativa quanto à licença para o desempenho de
mandato classista, conforme especifica.

LC 110, de 23/10/09 - Dispõe sobre alterações no art. 78 da Lei Complementar nº. 02/1997 -
Estatuto dos Servidores Públicos Civis Municipais.

LC 061, de 21/02/06 - Dispõe sobre a alteração dos arts. 11; 69; 70; 77; 78; 79; 109; e 140; e
inclusão da Seção XIII,  art. 106-a, no Capítulo III,  Título III;  da Lei Complementar  nº. 02, de
22/09/1997, Estatuto dos Servidores Públicos Civis Municipais.

LC 058, de 22/12/05 - Dispõe sobre a reorganização da estrutura administrativa e do quadro de
pessoal  da  Prefeitura  Municipal  da  Estância  Turística  de  Paraguaçu  Paulista  e  dá  outras
providências. Obs.: Revogou os arts. 151, 152, 153, 154, 155 e 160, e alterou a redação do art.
165, da LC nº 02/97, Estatuto dos Servidores.

LC 041, de 26/12/01 - Altera a Lei Complementar nº 02/97 e dá outras providências.  Obs.: Teve
revogados os arts. 1º, 2º e 3º, pela LC nº 058/05.

LC 017, de 15/03/99 - Retifica o artigo 94, da Lei Complementar 02/97 de 22 de setembro de
1997. Estatuto dos Servidores.

LC 13, de 08/12/98 - Especifica o parágrafo segundo do artigo 236 da Lei Complementar nº
02/97 de 22 de setembro de 1997. Obs.: Revogada pela LC nº 058/05.

LC 02, de 22/09/97 - Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civis da Prefeitura e
Câmara, Autarquias e Outros, do Município de Paraguaçu Paulista. Obs.: (Veto do Prefeito aos
arts. 151, 152 160 e 165, foi derrubado pelo Legislativo e então sancionado pelo Presidente da
Câmara em 14/10/1997 e publicados no Jornal Folha da Estância em 18/10/1997).

Correlação: Decreto 4.991, de 17/11/09. Dispõe sobre a regulamentação do art. 78 da Lei Complementar nº.
02/1997,  que  trata  das  inspeções  médicas  e  da  apresentação  de  atestados  médicos  por
servidores municipais.

Decreto 4.777, de 03/03/08. Dispõe sobre o Estágio Probatório dos integrantes do Quadro de
Pessoal da Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista e dá providências
correlatas.

LC 058, de 22/12/05 - Dispõe sobre a reorganização da estrutura administrativa e do quadro de
pessoal  da  Prefeitura  Municipal  da  Estância  Turística  de  Paraguaçu  Paulista  e  dá  outras
providências.

Decreto 4.057, de 07/06/00. Altera o artigo 14 do Estatuto da Guarda Municipal de Paraguaçu
Paulista, anexo Decreto 4.042, de 23.03.00.

Decreto 4.042, de 23/03/00. Aprova o Estatuto da Guarda Municipal de Paraguaçu Paulista.

LC  01,  de  05/09/97 -  Dispõe  sobre  a  Instituição  do  Regime  Jurídico  Único  e  dá  outras
providências.
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PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

Lei  1.989,  de 26/08/97 -  Autoriza  o  Poder  Executivo  a  celebrar  Convênio  com Instituições
Financeiras para a concessão de empréstimo aos servidores municipais na forma que especifica
e dá outras providências. (autoriza o Poder Executivo celebrar convênio e define o limite de 30%
de consignação)

Lei 1.968, de 21/05/97 - Cria a Autarquia Instituto Municipal de Seguridade Social  –  IMSS,
responsável  pela  manutenção  do  regime  próprio  de  seguridade  social  dos  servidores  da
Prefeitura Municipal, da Câmara Municipal, das  autarquias  e  fundações municipais.
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PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 02/97

Dispõe  sobre  o  Estatuto  dos  Servidores
Públicos  Civis  da  Prefeitura  e  Câmara,
autarquias  e  outros,  do  Município  de
Paraguaçu Paulista.

CARLOS ARRUDA GARMS, Prefeito Municipal de Paraguaçu Paulista, no uso de suas atribuições
legais, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e ele PROMULGA a seguinte Lei:

TÍTULO I – (Sem título definido)
CAPÍTULO ÚNICO – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Lei institui o estatuto  dos servidores públicos  civis do Município, disciplinando os direitos,
deveres  e  responsabilidades,  compreendendo  aqui  os  servidores  da  Prefeitura,  da  Câmara,
Autarquias e Fundações.

Art. 2º Para efeitos desta Lei, considera-se:

I - Servidor: pessoa legalmente investida em cargo público de provimento efetivo ou em comissão;

I - Servidor: pessoa legalmente investida em cargo público de provimento efetivo ou em comissão;
(Redação alterada pela Lei Complementar nº 041, de 26.12.2001, e restabelecida a redação original
com a revogação do art. 1º da Lei Complementar nº 041, de 26.12.2001 pela Lei Complementar nº
058, de 22.12.2005)

II - Cargo Público: conjunto de atribuições e responsabilidades representado por um lugar, instituído
nos quadros dos servidores, criado por Lei ou Resolução com denominação própria e atribuições
específicas;

III - Vencimento: retribuição pecuniária básica, fixada em Lei, paga mensalmente ao servidor público
pelo exercício das atribuições inerentes ao seu cargo;

IV  -  Remuneração:  retribuição  pecuniária  básica  acrescida  da  quantia  referente  às  vantagens
pecuniárias a que o servidor tem direito;

V - Classe: agrupamento de cargos públicos de uma mesma denominação e idêntica referência de
vencimento e mesmas atribuições;

VI  -  Carreira:  o  conjunto  de  classes  da  mesma  natureza  de  trabalho  e  de  idêntica  habilitação
profissional,  escalonadas  segundo  a  responsabilidade  e  complexidade  das  atribuições,  para
progressão privativa dos titulares dos cargos que a integram;

VII - Quadro: o conjunto  de carreiras e de cargos isolados  integrantes das estruturas dos órgãos dos
Poderes Executivo e Legislativo.

Art.  3º  Aos cargos públicos  corresponderão referências  numéricas seguidas  de letras  em ordem
alfabética indicadoras de graus.

§ 1º Referência é o número indicativo da posição do cargo na escala básica de vencimentos.

§ 2º Grau  é a letra indicativa do valor progressivo da referência.

§ 3º O conjunto de referência e grau constitui o padrão de vencimentos.

TÍTULO II - DO PROVIMENTO, DO EXERCÍCIO E DA VACÂNCIA DOS CARGOS PÚBLICOS
CAPÍTULO I - DOS CARGOS PÚBLICOS
Art. 4º Os cargos públicos são isolados ou de carreira.

§ 1º Os cargos de carreira são sempre de provimento efetivo.

§ 2º Os cargos isolados são de provimento efetivo ou em comissão, conforme dispuser a sua Lei ou
resolução criadora.

Art. 5º As atribuições dos titulares dos cargos públicos serão estabelecidas na Lei criadora do cargo
ou em decreto regulamentar.

Parágrafo  Único -  É vedado atribuir  ao servidor  público encargos ou serviços diversos daqueles
relativos ao seu cargo, exceto quando se tratar de funções de chefia ou direção, de designações
especiais e dos casos de readaptação.

CAPÍTULO II  - DO PROVIMENTO

Lei Complementar 02-97 Estatuto dos Servidores Públicos Municipais Paraguaçu Paulista vs23082021.docx ………...1 de 38

Pr
oj

et
o 

de
 L

ei
 C

om
pl

em
en

ta
r 

14
/2

02
2 

Pr
ot

oc
ol

o 
35

55
8 

E
nv

io
 e

m
 1

5/
12

/2
02

2 
15

:5
6:

08
A

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
on

fo
rm

e 
R

es
ol

uç
ão

 n
º 

11
3,

 d
e 

06
 d

e 
ju

lh
o 

de
 2

02
1,

 p
or

 A
nt

on
io

 T
ak

as
hi

 S
as

ad
a.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
da

 v
er

sã
o 

or
ig

in
al

 d
is

po
ní

ve
l e

m
: h

ttp
s:

//s
ap

l.p
ar

ag
ua

cu
pa

ul
is

ta
.s

p.
le

g.
br

/m
ed

ia
/s

ap
l/p

ub
lic

/m
at

er
ia

le
gi

sl
at

iv
a/

20
22

/1
90

27
/1

90
27

_o
ri

gi
na

l.p
df



Art.  6º  Provimento é o ato  administrativo através do qual  se preenche um cargo público,  com a
designação de seu titular.

Parágrafo Único. O provimento dos cargos públicos far-se-á por ato da autoridade competente de
cada Poder.

Art.  7º  Os  cargos  públicos  serão  acessíveis  a  todos  os  que  preencham,  obrigatoriamente,  os
seguintes requisitos:

I - ser brasileiro nato ou naturalizado;

II  -  ter  sido  previamente  habilitado  em concurso  ressalvado  o  preenchimento  de  cargo  de  livre
provimento em comissão.

II  -  ter  sido  previamente  habilitado  em concurso  ressalvado  o  preenchimento  de  cargo  de  livre
provimento  em  comissão.  (Redação  alterada  pela  Lei  Complementar  nº  041,  de  26.12.2001,  e
restabelecida  a  redação  original  com a  revogação  do  art.  1º  da  Lei  Complementar  nº  041,  de
26.12.2001 pela Lei Complementar nº 058, de 22.12.2005)

III - estar em gozo dos direitos políticos;

IV - estar quite com as obrigações militares e eleitorais;

V - gozar de boa saúde, física e mental, comprovada em exame médico;

VI - possuir habilitação profissional para exercício das atribuições inerentes ao cargo, quando for o
caso;

VII - atender às condições especiais prescritas em lei para provimento do cargo.

Art. 8º Os cargos públicos serão providos por:

I - nomeação;

II - reintegração;

III - reversão;

IV – aproveitamento;

V - transferências;

VI - acesso;

VII – (vetado).

CAPÍTULO III - DA NOMEAÇÃO
Art. 9º - Nomeação é o ato administrativo pelo qual o cargo público é atribuído a uma pessoa.

Parágrafo Único - As nomeações serão feitas;

I  -  livremente,  em comissão,  a  critério  da  autoridade  nomeante,  quando  se  tratar  de  cargo  de
confiança;

II - vinculadamente, em caráter efetivo, quando se tratar de cargo cujo preenchimento dependa de
aprovação em concurso.

Art. 9º Nomeação é o ato administrativo pelo qual o cargo público é atribuído a uma pessoa.

Parágrafo único. As nomeações serão feitas;

I  -  livremente,  em comissão,  a  critério  da  autoridade  nomeante,  quando  se  tratar  de  cargo  de
confiança;

II - vinculadamente, em caráter efetivo, quando se tratar de cargo cujo preenchimento dependa de
aprovação em concurso.

III – vinculadamente, em caráter temporário, quando se tratar de cargo cujo preenchimento dependa
de processo seletivo. (Incluído pela Lei Complementar nº 041, de 26.12.2001, e revogado pela Lei
Complementar nº 058, de 22.12.2005)

Art.  10 -  A nomeação em caráter efetivo obedecerá rigorosamente, à ordem de classificação em
concurso cujo prazo de validade esteja em vigor.

CAPÍTULO IV - DO ESTÁGIO PROBATÓRIO
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Art. 11 - Estágio Probatório é o regime de 2 (dois) anos de exercício do servidor a partir de sua
nomeação em caráter efetivo, ou outro prazo que dispuser a Legislação Federal, durante o qual serão
apurados os seguintes aspectos, acerca de sua vida funcional:

Art. 11. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a
estágio probatório por período de 03 (três) anos ou outro prazo que dispuser a legislação federal,
durante o qual a sua aptidão e capacidade para o desempenho do cargo serão objetos de avaliação,
observados os seguintes aspectos: (Redação dada pela Lei Complementar nº 061, de 21.02.2006)

I - assiduidade;

II – disciplina;

III - eficiência;

IV - aptidão e dedicação ao serviço;

V - cumprimento dos deveres e obrigações funcionais;

VI - idoneidade moral.

§ 1º O setor de pessoal manterá cadastro dos servidores em estágio probatório.

§ 2º Cinco meses  antes do fim do estágio probatório, o setor de pessoal solicitará informações sobre
o servidor ao seu chefe direto, que deverá prestá-las no prazo de dez dias.

§ 3º Caso as informações sejam contrárias à confirmação do servidor no cargo, ser-lhe-à concedido
prazo de dez dias para que apresente defesa.

§ 4º A confirmação do servidor no cargo não dependerá de novo ato. 

Art. 12. O servidor nomeado em virtude de concurso público adquirirá estabilidade após dois anos de
efetivo exercício, ou como a Lei Federal determinar.

Parágrafo Único - A estabilidade assegura ao servidor a garantia de permanência no serviço público.

Art. 12. O servidor nomeado em virtude de concurso público adquirirá estabilidade após três anos de
efetivo exercício, ou como a Lei Federal determinar.(Redação dada pela Lei Complementar nº 041, de
26.12.2001)

§  1º  Como  condição  para  a  aquisição  da  estabilidade,  é  obrigatória  a  avaliação  especial  de
desempenho por comissão instituída para essa finalidade.(Incluído pela Lei Complementar nº 041, de
26.12.2001)

§ 2º A estabilidade assegura ao servidor a garantia de permanência no serviço público na forma deste
Estatuto. (Incluído pela Lei Complementar nº 041, de 26.12.2001)

Art. 13 - O servidor estável somente perderá o cargo:

I - em virtude de decisão judicial transitada e julgado;

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa.

Art. 13. O servidor estável somente perderá o cargo:

I - em virtude de decisão judicial transitada e julgado;

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa.

III  –  mediante  procedimento  de  avaliação  periódica  de  desempenho,  assegurada  ampla  defesa.
(Incluído pela Lei Complementar nº 041, de 26.12.2001)

Parágrafo único. Na hipótese de insuficiência de desempenho, a perda do cargo somente ocorrerá
mediante processo administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa.
(Incluído pela Lei Complementar nº 041, de 26.12.2001)

CAPÍTULO V - DO CONCURSO
Art. 14. O concurso público reger-se-á por edital, que conterá, basicamente, o seguinte:

I - indicação do tipo de concurso: de provas ou de provas e títulos;

II - indicação das condições necessárias ao preenchimento do cargo, de acordo com as exigências
legais, tais como:

a) diploma necessário ao desempenho das atribuições do cargo;
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b) experiência profissional relacionada com a área de atuação;

c) capacidade física para desempenho das atribuições do cargo;

d) idade mínima ou máxima a ser fixada de acordo com a natureza das atribuições do cargo;

III - indicação do tipo e do conteúdo das provas e das categorias de títulos;

IV - indicação da forma de julgamento das provas e dos títulos;

V - indicação dos critérios de habilitação e classificação;

VI - indicação do prazo de validade do certame.

Parágrafo  único.  As normas gerais  para a realização dos concursos serão estabelecidas em Lei
Municipal específica.

Art. 15.  O prazo de validade do concurso será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual
período.

Art.  16.  O concurso,  uma vez aberto,  deverá estar  homologado dentro  do prazo de seis  meses,
contados da data de encerramento das inscrições.

Art. 17. As provas e a titulação serão julgadas por uma comissão de três membros, profissionalmente
habilitados e designados pela autoridade competente.

CAPÍTULO VI - DA REINTEGRAÇÃO
Art. 18. Reintegração é o reingresso do servidor estável ao serviço público, decorrente de decisão
judicial transitada em julgado, com ressarcimento de prejuízos resultantes do afastamento.

Art. 19. A reintegração será feita no cargo anteriormente ocupado. 

§  1º  Se  o  cargo  houver  sido  transformado,  o  servidor  será  reintegrado  no  cargo  resultante  da
transformação.

§   2º  Se o cargo houver sido extinto, a reintegração se fará em cargo equivalente, respeitada a
habilitação profissional, ou, não sendo possível, ficará o reintegrado em disponibilidade do cargo que
exercia.

Art.  20. Reintegrado o servidor, quem lhe houver ocupado o lugar será reconduzido ao cargo de
origem,  sem  direito  à  indenização,  ou  aproveitado  em  outro  cargo,  ou,  ainda,  posto  em
disponibilidade.

Art. 21. Transitada em julgado a decisão judicial que determinar a reintegração, o órgão incumbido da
defesa do município representará imediatamente à autoridade competente para que seja expedido o
decreto de reintegração no prazo máximo de trinta dias.

CAPÍTULO VII - DA REVERSÃO 
Art. 22. Reversão é o ato pelo qual o aposentado reingressa no serviço público a pedido ou de ofício.

§  1º  A  reversão  de  ofício  será  feita  quando  insubsistentes  as  razões  que  determinaram  a
aposentadoria por invalidez.

§ 2º Não poderá reverter à atividade o aposentado que contar com mais de 58 (cinquenta e oito) anos
de idade.

§ 3º No caso de reversão de ofício, será permitido o reingresso além do limite previsto no parágrafo
anterior.

§ 4º A reversão só poderá efetivar-se quando, em inspeção médica, ficar comprovada a capacidade
para o exercício do cargo.

§ 5º Se o laudo médico não for favorável, poderá ser procedida nova inspeção de saúde, para o
mesmo fim, decorridas pelo menos 90 (noventa) dias.

§ 6º Será tornada sem efeito a reversão de ofício e caçada a aposentadoria  de funcionário que
reverter e não tomar posse ou não entrar em exercício dentro do prazo legal.  

CAPÍTULO VIII - DO APROVEITAMENTO
Art. 23. Aproveitamento é o retorno, a cargo público, de servidor colocado em disponibilidade.

Art. 24. O aproveitamento daquele que foi posto em disponibilidade é direito do servidor e dever da
Administração que conduzirá, quando houver vaga, a cargo de natureza e vencimentos semelhantes
ao anteriormente ocupado.
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Art. 25. O servidor em disponibilidade que, em inspeção médica oficial, for considerado incapaz para
o desempenho de suas atribuições será aposentado no cargo que anteriormente ocupava, sempre
ressalvada a possibilidade de readaptação.

CAPÍTULO IX - DA TRANSFERÊNCIA
Art. 26. Transferência é a passagem do servidor de um para outro cargo da mesma denominação,
atribuições e vencimentos, pertencentes, porém, a órgão de lotação diferente.

Parágrafo único. A transferência poderá ser feita a pedido do servidor ou de ofício, atendida sempre a
conveniência do serviço.

Art. 27. Não poderá ser transferido “ex offício” servidor investido em mandato eletivo.

Art. 28. A transferência por permuta processar-se-á a pedido escrito de ambos os interessados.

Art.  29. A permuta entre servidores da Prefeitura,  e da Câmara,  somente poderá ser efetuada a
pedido  dos  interessados  e  mediante  prévio  consentimento  das  autoridades  a  que  estejam
subordinados.

CAPÍTULO X - DO ACESSO
Art. 30. Acesso é a passagem do servidor ocupado de provimento efetivo para outro cargo da classe
imediatamente superior àquela em que se encontra, dentro da respectiva carreira.

Parágrafo único. O acesso dependerá de êxito do servidor em processo seletivo geral, em que se
apurará  sua  aptidão  para  o  desempenho  de  atribuições  mais  complexas  e  que  justificam  sua
ascensão funcional.

Art.  31.  Havendo empate no processo seletivo geral,  terá  preferência  sucessivamente o servidor
público que:

I - contar mais tempo de serviço público;

II - contar mais tempo de serviço no seu cargo.

Art. 32. O direito a pertencer a carreira, nos casos em que isso seja possível, é direito indisponível do
servidor público.

CAPÍTULO XI - DA PROMOÇÃO
Art.  33.  Promoção  é  a  passagem  do  servidor  de  um  determinado  grau  para  o  imediatamente
superior, da mesma classe.

Art. 34. A promoção obedecerá aos critérios de antiguidade e merecimento, alternadamente.

Art. 35. Os critérios, beneficiários e outras regras relativas à promoção serão objeto de Lei específica.

CAPÍTULO XII - DA READAPTAÇÃO
Art. 36. Readaptação é a atribuição de encargos mais compatíveis com a capacidade física ou metal
do servidor e dependerá sempre de exame médico oficial.

Art. 37. A readaptação não acarretará aumento ou diminuição de vencimentos.

CAPÍTULO XIII - DA POSSE
Art. 38. Posse é o ato através do qual o Poder Público, outorga e o servidor, expressamente, aceita
as atribuições e os deveres inerentes ao cargo público, adquirido, assim, a sua titularidade.

Parágrafo único. São competentes para dar posse:

I - O Prefeito, os secretários comissionados e agentes políticos a estes equiparados;

II - O responsável pelo setor de pessoal, nos demais casos.

Art. 39. A posse em cargo público dependerá de prévia inspeção médica oficial.

Parágrafo único. Somente poderá ser empossado aquele que for julgado apto físico e mentalmente
para o exercício do cargo.

Art. 40. A posse verificar-se-á mediante a assinatura do servidor e da autoridade competente, de
termo lavrado em livro  próprio,  do qual constará obrigatoriamente o compromisso do servidor de
cumprir fielmente os deveres do cargo e os constantes desta Lei.

§ 1º No ato da posse, o servidor declarará se exerce ou não outro cargo, emprego ou função pública
remunerada, na administração  direta ou em autarquia, empresa pública, sociedade de economia
mista ou, ainda, em fundação pública.
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§ 2º Os ocupantes de cargos de direção e/ou chefia farão, no ato da posse, declaração de bens.

§ 3º A não observância dos requisitos exigidos para preenchimento do cargo implicará a nulidade do
ato de nomeação e a punição da autoridade responsável, nos termos da Lei.

Art. 41. A posse deverá se verificar no prazo de trinta dias, contatos da data da publicação do ato de
nomeação.

§ 1º O prazo previsto neste poderá, a critério da autoridade nomeante, ser prorrogado por 30 (trinta)
dias, desde que assim o requeira, fundamentalmente, o interessado.

§ 2º A contagem do prazo a que se refere este artigo poderá ser suspensa até o máximo de 120
(cento e vinte) dias, a partir da data em que o servidor demonstrar que está impossibilitado de tomar
posse por motivo de doença apurada em inspeção médica.

§ 3º O prazo previsto neste artigo, para aqueles que, antes de tomar posse, for incorporado às Forças
Armadas, será contado a partir da data de desincorporação.

Art. 42. Tornar-se-á sem efeito o ato de nomeação, se a posse não se der no prazo previsto no artigo
41 e seus parágrafos.

CAPÍTULO XIV - DO EXERCÍCIO
Art. 43. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições e deveres do cargo.

Parágrafo único. O início, a interrupção e a cessação do exercício serão registrados no assentamento
individual do servidor.

Art. 44. O chefe imediato do servidor é a autoridade competente para autorizar-lhe o exercício.

Art. 45. O exercício do cargo deverá, obrigatoriamente, ter início no prazo de trinta dias, contados;

I - da data da posse;

II  -  da  data  da  publicação  oficial  do  ato,  no  caso  de  reintegração,  reversão,  aproveitamento,
readmissão e transferência.

Art. 46. O servidor que não entrar em exercício, dentro do prazo previsto será exonerado do cargo.

Art. 47. O afastamento do servidor para participação em congressos, certames desportivos, culturais
ou científicos poderá ser autorizado pelo Prefeito e, se da Câmara, por seu Presidente, na forma
estabelecida em Decreto.

Art.  48.  Nenhum  servidor  poderá  ter  exercício  fora  do  Município,  em missão  de  estudo  ou  de
natureza, com ou sem ônus para os cofres públicos, sem autorização ou designação da autoridade
competente.

§ 1º Ressalvados os casos de absoluta conveniência, a juízo da autoridade competente, nenhum
servidor poderá permanecer por mais de dois anos em missão fora do Município, nem vir a exercer
outra, senão depois de decorridos quatro anos de efetivo exercício no Município, contados da data do
regresso.

§ 2º Independerá de autorização o afastamento do servidor para exercer função eletiva.

Art.  49.  O  servidor  preso  em flagrante  ou  preventivamente  pronunciado  ou  indiciado  por  crime
inafiançável, terá o exercício suspenso até decisão final transitada em julgado.

Parágrafo  único.  Durante  a  suspensão,  o  servidor  perceberá  apenas  2/3  (dois  terços)   da
remuneração e terá direito as diferenças, corrigidas monetariamente, se for absolvido.  

CAPÍTULO XV - DA FIANÇA
Art. 50. O servidor investido em cargo cujo provimento, por disposição legal, dependa de fiança, não
poderá entrar em exercício sem cumprir essa exigência.

Parágrafo único. O valor da fiança será estabelecida na Lei criadora do cargo.

Art. 51 - A fiança poderá ser prestada:

I - em dinheiro;

II - em apólice de seguro de fidelidade funcional;

III - em títulos da dívida pública da União, do Estado ou do Município.

§ 1º É vedado o levantamento da fiança antes de tomadas as contas do servidor.
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§ 2º O valor da fiança,  corrigido monetariamente,  será devolvido ao servidor,  após a tomada de
contas efetivada pela autoridade competente.

§ 3º O responsável por alcance ou desvio não ficará isento da responsabilização administrativa ou
criminal que couber, ainda que o valor de fiança seja superior ao prejuízo verificado.

CAPÍTULO XVI - DA REMOÇÃO
Art. 52. Remoção é o deslocamento do servidor de uma unidade para outra, dentro do mesmo órgão
de lotação, podendo ser feita a pedido ou “ex offício”.

Art. 53. A remoção do servidor, por permuta, será processada a pedido, por escrito, dos interessados,
com a concordância das respectivas chefias, atendida a conveniência administrativa.

Art.  54.  O servidor removido deverá assumir  de imediato o exercício na unidade para a qual foi
deslocado, salvo quando em férias, licenças ou desempenho de cargo em comissão, hipóteses em
que deverá se apresentar no primeiro dia útil após o término do impedimento.

CAPÍTULO XVI - DA SUBSTITUIÇÃO
Art. 55. Haverá substituição remunerada no impedimento legal e temporário do ocupante de cargo
efetivo ou em comissão.

Art. 56. A substituição recairá sempre em servidor público titular de cargo de provimento efetivo, que
possua habilitação para o desempenho das atribuições inerentes ao cargo do substituído.

Parágrafo único. Quando a substituição for de cargo pertencente a carreira, a designação deverá
recair sobre um de seus integrantes.

Art. 57. A substituição será automática quando prevista em Lei e dependerá de ato da autoridade
competente quando for efetivada para atender à conveniência administrativa.

Parágrafo único. A autoridade competente para nomear será competente para formalizar,  por ato
próprio, a substituição.

Art. 58. O substituto, durante todo o tempo da substituição terá direito a perceber o vencimento e as
vantagens pecuniárias inerentes ao cargo do substituído, sem prejuízo das vantagens pessoais a que
tiver direito, podendo optar pelo vencimento do cargo de que é ocupante em caráter efetivo.

Parágrafo único. Na substituição automática o substituto fará jus ao vencimento do cargo do qual é
ocupante em caráter efetivo, se a mesma for inferior ou igual a 29 (vinte e nove) dias.

Art. 59. Os tesoureiros, caixas e outros funcionários que tenham valores sob sua guarda, em caso de
impedimento, poderão ser substituídos por servidores que indicarem, de mútua confiança dele e do
superior hierárquico.

Parágrafo  único.  Feita  a  indicação  por  escrito  à  autoridade  competente,  esta  deverá  propor  a
expedição do ato de designação, ficando assegurado ao substituto a remuneração do cargo, a partir
da data em que assumir as respectivas atribuições.

Art.  60.  A  substituição  não  gerará  direito  do  substituto  em incorporar,  aos  seus  vencimentos,  a
diferença entre a sua remuneração e a do substituído.

CAPÍTULO XVIII - DA VACÂNCIA
Art. 61. Dar-se-á vacância, quando o cargo público ficar destituído de titular, em decorrência de:

I - exoneração;

II - demissão;

III - acesso;

IV - transferência;

V - falecimento;

VI - aposentaria;

VII - posse em outro cargo inacumulável;

VIII - promoção.

§ 1º Dar-se-á exoneração:

I - a pedido do servidor;
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II  - a critério da autoridade nomeante, quando se tratar de ocupante de cargo de provimento em
comissão;

III - se o servidor não entrar em exercício no prazo legal;

IV  -  quando  o  servidor,  durante  o  estágio  probatório,  não  demonstrar  que  reúne  as  condições
necessárias ao bom desempenho das atribuições do cargo.

§ 2 º A demissão será aplicada como penalidade, nos casos previstos nesta Lei.

TÍTULO III - DOS DIREITOS E VANTAGENS
CAPÍTULO I - DO TEMPO DE SERVIÇO
Art. 62. A apuração do tempo de serviço será feita em dias.

Parágrafo único. O número de dias será convertido em anos, considerado o ano de 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dias.

Art. 63. Será considerado de efetivo exercício o período de afastamento, em virtude de:

I - férias;

II - casamento, até 8 ( oito) dias;

III - luto, até 2 (dois) dias, por falecimento de tios, padrasto, madrasta, cunhados, genros e noras;

IV - luto, até 8 (oito) dias, por falecimento de cônjuge, pais, filhos, irmãos, sogros e descendentes;

V - exercício de outro cargo municipal, de provimento em comissão;

VI - convocação para obrigações decorrentes do serviço militar;

VII - prestação de serviço no júri e outros obrigatórios por Lei;

VIII - desempenho de mandato eletivo federal, estadual, municipal, ou no Distrito Federal;

IX - licença-prêmio;

X - licença à funcionária gestante;

XI - licença compulsória;

XII - licença a servidor acidentado em serviço para tratamento de saúde, ou acometido de doença
profissional ou moléstia grave;

XIII  -  missão ou estudo de interesse do Município,  em outros pontos do território nacional ou no
exterior, quando o afastamento houver sido autorizado pela autoridade competente;

XIV - faltas abonadas, nos termos deste Estatuto;

XV  -  participação  em  delegação  esportiva  oficial,  devidamente  autorizada  pela  autoridade
competente.

§ 1º É vedada a contagem em dobro do tempo de serviço prestado simultaneamente em dois cargos,
empregos ou funções públicas, junto á administração Direta ou Indireta.

§ 2º No caso do inciso VIII, o tempo de afastamento será considerado de efetivo exercício para todos
os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento.

CAPÍTULO II - DAS FÉRIAS
Art. 64. O servidor terá direito, anualmente, ao gozo de trinta dias consecutivos de férias, de acordo
com escala organizada pelo órgão competente.

§ 1º Somente depois do primeiro ano de exercício no cargo público, o funcionário adquirirá as férias;

§ 2º O gozo das férias será remunerado com 1/3 (um terço) a mais do que o vencimento normal;

§ 3º Durante as férias, o funcionário terá a todas as vantagens, como se exercício estivesse;

§ 4º É vedado levar á conta de férias para compensação, qualquer falta ao serviço.

Art. 65. Em casos excepcionais, a critério da Administração, as férias poderão ser gozadas em dois
períodos, nenhum dos quais poderá ser inferior a dez dias.

Art. 66. É proibida a acumulação de férias.

§  1º  Por  absoluta  necessidade  de  serviço,  as  férias  do  servidor  poderão  ser  indeferidas  pela
Administração, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos consecutivos.
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§ 2º Em caso de acumulação de férias, poderá o servidor gozá-las ininterruptamente;

§ 3º Somente serão consideradas como não gozadas, por absoluta necessidade do serviço, as férias
que o funcionário deixar de gozar, mediante decisão escrita de autoridade competente, exarada em
processo administrativo e publicada na forma legal, dentro do exercício a que elas corresponderem.

Art. 67. Salvo comprovada necessidade de serviço o servidor promovido, transferido ou removido,
durante as férias, não será obrigado a apresentar-se antes de terminá-las.

Art. 68. É facultado ao servidor público converter 1/3 (um terço) do período das férias em abono
pecuniário, desde que o requeira no momento de sua solicitação, que deverá ser efetivada 30 (trinta)
dias antes do início de sua fruição.

CAPÍTULO III - DAS LICENÇAS
Seção I – Das Disposições Gerais
Art. 69 - Serão concedidas:

I - licença para tratamento de saúde;

II - licença por motivo de doença em pessoa da família;

III - licença para repouso à gestante;

IV - licença para tratamento de doença profissional ou em decorrência de acidente de trabalho;

V - licença para prestar serviço militar;

VI - licença por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro de funcionário ou militar;

VII - licença compulsória;

VIII - licença prêmio;

IX - licença para tratar de interesses particulares;

X - licença por motivo especial;

Parágrafo Único - O ocupante de cargo de provimento em comissão não terá direito à licença para
tratar de interesses particulares.

Art. 69 - Serão concedidas:

I - licença para tratamento de saúde;

II - licença por motivo de doença em pessoa da família;

III - licença para repouso à gestante;

IV - licença para tratamento de doença profissional ou em decorrência de acidente de trabalho;

V - licença para prestar serviço militar;

VI - licença por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro de funcionário ou militar;

VII - licença compulsória;

VIII - licença prêmio;

IX - licença para tratar de interesses particulares;

X - licença por motivo especial;

XI – licença paternidade. (Incluído pela Lei Complementar nº 061, de 21.02.2006)

XII  -  licença para o desempenho de mandato classista  em sindicato  representativo da categoria.
(Incluído pela Lei Complementar nº 186, de 25.09.2015)

Parágrafo único. O ocupante de cargo de provimento em comissão não terá direito à licença para
tratar de interesses particulares.

Art. 70. A licença que depender de exame médico será concedida pelo prazo indicado no laudo ou
atestado proveniente do órgão oficial competente.

Art. 70. A licença que depender de inspeção médica será concedida pelo prazo indicado no atestado
médico proveniente do órgão oficial competente. (Redação dada pela Lei Complementar nº 061, de
21.02.2006)
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Art. 71. Terminada a licença, o servidor reassumirá, imediatamente, o exercício das atribuições do
cargo.

Art. 72. O servidor licenciado para tratamento de saúde não poderá se dedicar a qualquer atividade
remunerada, sob pena de ter cassada a licença e ser promovida a sua responsabilização.

Art. 73. A licença poderá ser prorrogada de ofício ou a pedido do interessado, desde que fundada em
novo exame médico oficial.

Parágrafo único. O pedido deverá ser apresentado pelo menos três dias antes de findar o prazo da
licença; se indeferido, será considerado como de licença o período compreendido entre a data do seu
término e a do conhecimento oficial do despacho.

Art. 74. As licenças concedidas dentro de 30 (trinta) dias, contados do término da anterior, serão
consideradas como prorrogação.

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, somente serão levadas em consideração as licenças da
mesma natureza.

Art. 75. O servidor não poderá permanecer em licença, por prazo superior a 4 (quatro) anos.

Art. 76. O servidor em gozo de licença deverá comunicar ao chefe da repartição o local onde possa
ser encontrado.

Seção II - Da Licença para Tratamento de Saúde
Art. 77. Ao servidor impossibilitado de exercer o cargo por motivo de saúde será concedida licença
pelo órgão oficial competente, a pedido do interessado ou de ofício.

Parágrafo único. Em ambos os casos, é indispensável o exame médico que poderá ser realizado,
quando necessário, na residência do servidor.

Art. 77. A licença para tratamento de saúde é o afastamento do servidor do exercício de seu cargo ou
função, por motivo de doença, não decorrente de acidente de trabalho e/ou relacionada às doenças
ocupacionais e será concedida a pedido ou de ofício. (Redação dada pela Lei Complementar nº 061,
de 21.02.2006)

§  1º  Nos  dois  casos  previstos  no  ‘caput’  deste  artigo,  é  indispensável  a  inspeção  médica  da
Administração  Municipal  através  da  área  responsável  pela  saúde  e,  deverá  realizar-se  nas
dependências da administração destinadas para tal  e,  sempre  que  necessário,  na residência  do
servidor  ou  no  estabelecimento  hospitalar  onde  se  encontrar  internado.  (Incluído  pela  Lei
Complementar nº 061, de 21.02.2006)

§  2º  A  recusa  à  inspeção  médica  é  passível  de  sanção  disciplinar  do  servidor,  impossibilita  a
homologação da licença e implica na transformação das ausências em faltas injustificadas. (Incluído
pela Lei Complementar nº 061, de 21.02.2006)

Art. 78 - O exame para concessão da licença para tratamento de saúde será feito por médico oficial
ou oficialmente credenciado ou, ainda, por órgão oficial do Município.

§ 1º - O atestado ou laudo passado por médico ou junta médica particular só produzirá efeitos após a
homologação pelo serviço de saúde do Município, se houver, ou pelo Centro de Saúde da localidade.

§ 2º - As licenças superiores a 15 (quinze) dias dependerão de exame do servidor, por profissionais
filiados a instituição conveniada.

Art. 78.  As  inspeções médicas para a concessão da licença para tratamento de saúde deverão ser
feitas  por médicos ou dentistas da rede pública ou particular devidamente cadastrados no órgão de
classe.  (Redação  dada  pela  Lei  Complementar  nº  061,  de  21.02.2006,  e  alterada  pela  Lei
Complementar nº 110, de 23.10.2009)

§ 1º Para os fins deste artigo, admitir-se-á atestado devidamente assinado e carimbado por médico
ou dentista, contendo:

I – o nome legível do servidor;

II – o tempo de afastamento recomendado;

III - o respectivo Código Internacional de Doenças – CID;

IV – local e data de emissão;
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V – a assinatura, o nome e o número de registro profissional do médico ou dentista. (Redação dada
pela  Lei  Complementar  nº  061,  de  21.02.2006,  e  alterada  pela  Lei  Complementar  nº  110,  de
23.10.2009)

§ 1º-A. Os atestados de que trata este artigo, deverão ser protocolados no Setor de Perícia para
agendamento da perícia,  sob pena de serem recusados,  se não atendidos os prazos que serão
regulamentados por decreto do Executivo. (Incluído pela Lei Complementar nº 110, de 23.10.2009)

§  2º  Só  serão  aceitos,  para  fins  de  licença  para  tratamento  de  saúde,  atestados  eticamente
regulamentados, emitidos no município, ou do município de residência do servidor, necessariamente
originados do território  nacional,  sendo vedada a apresentação de declaração médica.  (Redação
dada pela Lei Complementar nº 061, de 21.02.2006)

§ 3º No caso de atestados de emissão odontológica, só serão considerados, para fins de licença para
tratamento  de  saúde,  os  que  se  referirem  à  extração  ou  cirurgia  dentária.  (Incluído   pela  Lei
Complementar nº 061, de 21.02.2006)

§  4º  No  caso  de  internação  o  servidor  poderá  apresentar  a  guia  respectiva  para  justificar
momentaneamente o  afastamento,  sendo imprescindível,  no dia  imediato  de retorno ao trabalho,
apresentar o competente atestado médico. (Incluído  pela Lei Complementar nº 061, de 21.02.2006)

§ 5º Na impossibilidade do próprio servidor encaminhar a documentação devida, a mesma poderá ser
encaminhada por um terceiro. (Incluído  pela Lei Complementar nº 061, de 21.02.2006)

§  6º  O  atestado  emitido  por  médico  ou  junta  médica  particular  só  produzirá  efeito  depois  de
homologado pela Administração Municipal através da área responsável pela saúde. (Incluído  pela Lei
Complementar nº 061, de 21.02.2006)

§  7º  Nos  casos  de  licenças  superiores  a  15  (quinze)  dias,  o  médico  perito  poderá  optar  pela
concessão parcial da licença por período especificado, com obrigatoriedade de retorno do funcionário
para nova avaliação findo o mesmo, quando será definido, pelo médico perito, se a licença continuará
a ser concedida ou não. (Incluído  pela Lei Complementar nº 061, de 21.02.2006)

§ 8º Em caso de não ser homologada a licença, o servidor será obrigado a reassumir o exercício do
cargo, sendo considerados como ausências justificadas os dias em que deixou de comparecer ao
serviço, até o conhecimento da negativa, por esse motivo, ficando caracterizada a responsabilidade
do médico atestante. (Incluído  pela Lei Complementar nº 061, de 21.02.2006)

§ 9º O servidor que não cumprir as determinações que regulamentam a inspeção médica, impedindo
que esta se dê em tempo hábil, previamente estabelecido, incorrerá na perda dos dias previstos,
como passíveis de serem homologados pela perícia médica, enquanto esta não se efetuar. (Incluído
pela Lei Complementar nº 061, de 21.02.2006)

§ 10.  A realização ou não da perícia  médica do servidor  dependerá do período de afastamento
indicado  no  atestado  médico,  cujos  prazos  para  a  realização  ou  não  da  perícia  médica  serão
regulamentados por decreto do Executivo.(Incluído pela Lei Complementar nº 110, de 23.10.2009)

§ 11. O servidor ao protocolar o atestado no Setor de Perícia será informado sobre a data e o horário
da realização da perícia,  sendo que,  o  não comparecimento  do servidor  acarretará  a  recusa  do
atestado  passando  o  afastamento  a  ser  considerado   falta  injustificada.  (Incluído  pela  Lei
Complementar nº 110, de 23.10.2009)

§ 12. No dia da perícia, além do atestado, o servidor deverá apresentar receita médica com o carimbo
que comprove a entrega do medicamento pela farmácia da Prefeitura ou cópia da nota fiscal  de
compra do medicamento, devendo ainda o servidor estar munido de todos os exames e relatórios
sobre o caso.

§ 13. O médico ou dentista do Setor de Perícias tem competência para aceitar, diminuir ou aumentar
o  período,  bem  como  negar  o  atestado  médico/odontológico  apresentado.   (Incluído  pela  Lei
Complementar nº 110, de 23.10.2009)

§ 14. Da decisão de indeferimento da licença caberá recurso à Junta de Recursos. (Incluído pela Lei
Complementar nº 110, de 23.10.2009)

§ 15. O servidor poderá apresentar recurso no prazo de 3 (três) dias, em documento escrito, contendo
os motivos da não aceitação da decisão do Setor de Perícias.  (Incluído pela Lei Complementar nº
110, de 23.10.2009)

§ 16.  O prazo para recurso é  contínuo,  não se interrompendo em finais  de  semana e feriados.
(Incluído pela Lei Complementar nº 110, de 23.10.2009)
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§ 17. Considera-se automaticamente prorrogado o prazo até o primeiro dia útil subsequente, se o
vencimento cair:

I - em feriado;

II - sábado;

III - domingo;

IV -  ou qualquer  outro  dia  que,  independentemente do motivo,  a  Junta  de Recursos  não esteja
funcionando ou não tenha expediente administrativo municipal.  (Incluído pela Lei Complementar nº
110, de 23.10.2009)

§ 18. A contagem dos prazos somente começam a partir do primeiro dia útil após a intimação do
servidor.  (Incluído pela Lei Complementar nº 110, de 23.10.2009)

§ 19. A Junta de Recursos será instituída e regulamentada por decreto do Executivo. (Incluído pela
Lei Complementar nº 110, de 23.10.2009)

Art.  79.  Será  punido  disciplinarmente,  com suspensão  de  trinta  dias,  o  servidor  que  a  recusar
submeter-se a exame médico, cessando os efeitos da penalidade logo que se verifique o exame.

Art. 79. A licença superior a 15 (quinze) dias dependerá de inspeção prévia por junta médica oficial,
devidamente  credenciada,  e  implicará  na  suspensão  de  pagamento  do  servidor  que  passará  a
perceber o auxílio-doença na forma da lei que dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social
do município. (Redação dada pela Lei Complementar nº 061, de 21.02.2006)

§ 1º O servidor que durante o mesmo exercício atingir o limite de 15 (quinze) dias de licença para
tratamento de saúde, consecutivos ou não, para a concessão de nova licença, independentemente do
prazo  de  sua  duração,  será  submetido  a  inspeção  por  junta  médica  oficial.  (Incluído   pela  Lei
Complementar nº 061, de 21.02.2006)

§  2º  O auxílio-doença  é  um benefício  concedido  pelo  Regime Próprio  de  Previdência  Social  do
município, sendo devido a contar do décimo sexto dia do afastamento a este título. (Incluído  pela Lei
Complementar nº 061, de 21.02.2006)

§ 3º Durante os primeiros 15 (quinze) dias consecutivos de afastamento da atividade por motivo de
doença, incumbe ao município,  às suas autarquias e fundações e à Câmara Municipal  pagar ao
participante os seus vencimentos. (Incluído  pela Lei Complementar nº 061, de 21.02.2006)

§ 4º Quando a incapacidade ultrapassar 15 (quinze) dias consecutivos, o servidor será encaminhado
à  perícia  médica  do  Regime  Próprio  de  Previdência  Social  do  município.  (Incluído   pela  Lei
Complementar nº 061, de 21.02.2006)

§ 5º Se o servidor afastar-se do trabalho durante 15 (quinze) dias por motivo de doença, retornando à
atividade no décimo sexto dia, e se dela voltar a se afastar pela mesma doença, dentro de 15 (quinze)
dias desse retorno, fará jus ao auxílio-doença a partir da data do novo afastamento. (Incluído  pela Lei
Complementar nº 061, de 21.02.2006)

Art. 80. Considerado apto, em exame médico, o servidor reassumirá o exercício do cargo, sob pena
de serem considerados como faltas injustificadas os dias de ausência.

Parágrafo único. No curso da licença poderá o servidor requerer exame médico, caso se julgue em
condições de reassumir o exercício do cargo.

Art. 81. A licença a servidor acometido de tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia maligna,
cegueira,  lepra,  paralisia  irreversível  e  incapacitante,  cardiopatia  grave,  doença  de  Parkson,
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, osteíte deformante, síndrome da imunodeficiência
adquirida e outra admitidas na legislação previdenciária  nacional, será concedida, quando o exame
médico não concluir pela concessão imediata da aposentadoria.

Art. 82. Será integral a remuneração do servidor licenciado para tratamento de saúde, ou acometido
dos males previstos no artigo anterior.

Seção III - Da Licença por Motivo em Pessoa da Família      
Art. 83. O servidor poderá obter licença, por motivo de doença de ascendente, descendente, cônjuge
não separado legalmente, companheira ou companheiro, padrasto ou madrasta, enteado e colateral
consanguíneo ou afim até o segundo grau civil, mediante comprovação médica.

§  1º  A  licença  somente  será  concedida  se  o  funcionário  provar  que  sua  assistência  pessoal  e
permanente é indispensável, não podendo ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo.
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§ 2º Provar-se-á a doença mediante exame médico.

§ 3º A licença de que trata este artigo não poderá ultrapassar o prazo de 24 (vinte e quatro) meses.

§ 4º A licença de que trata este artigo será concedida, com remuneração integral, até um mês, e
após, com os seguintes descontos:

I - de um terço, quando exceder 01 (um) mês e prolongar-se por até três meses;

II - de dois terços, quando exceder 03 (três) e prolongar-se até 06 (seis) meses;

III - sem remuneração, a partir do sétimo mês ao vigésimo quarto mês.

Seção IV - Da Licença à Funcionária Gestante
Art.  84.  À servidora  gestante  será concedida,  mediante  exame médico,  licença  de 180 (cento e
oitenta) dias, sem prejuízo de sua remuneração.  (Redação alterada pela Lei Complementar nº 227,
de 09.05.2018)

Art. 85. No caso de aborto não provocado, será concedida licença para tratamento de saúde, na
forma prevista neste Estatuto.

Seção V - Da Licença-Adoção
Art. 86. À servidora que adotar ou obtiver guarda judicial de criança de até 1 ano de idade, serão
concedidos 90 (noventa) dias de licença remunerada.

Parágrafo único. No caso de adoção ou guarda judicial de criança de 1 até 7 anos de idade, o prazo
de que trata este artigo será de 40 (quarenta) dias.

Seção VI  - Da Licença para Tratamento de Doença Profissional ou em Decorrência de Acidente
de Trabalho
Art. 87. O servidor acometido de doença profissional ou acidentado em serviço terá direito a licença
para tratamento de saúde com remuneração integral.

§  1º  Acidente  é  o  dano  físico  ou  metal  sofrido  pelo  servidor   e  que  relacione  mediata  ou
imediatamente, com as atribuições de seu cargo.

§ 2º Considera-se também acidente:

I - o dano decorrente de agressão sofrida e não provocada injustamente pelo servidor, no exercício de
suas atribuições ou em razão delas;

II - o dano sofrido no percurso entre a residência e o trabalho.

Art.  88. Entende-se por doença profissional a que decorrer das condições do serviço, devendo o
laudo médico estabelecer o nexo de causalidade entre a doença e os fatos que a determinaram.

Art. 89. Verificada, em caso de acidente, a incapacidade total para função pública ao servidor será
concedida, desde logo, aposentadoria com proventos integrais.

§ 1º No caso de incapacidade parcial e permanente, ao servidor será assegurada a readaptação.

§ 2º. A comprovação do acidente deverá ser feita no prazo de dez dias, a contar do acidente ou
constatação da doença.

Seção VII - Da Licença para Prestar Serviço Militar
Art.  90.  Ao  servidor  convocado  para  serviço  militar  ou  outro  encargos  de  defesa  nacional,  será
concedida licença, sem vencimento ou remuneração.

§ 1º A licença será concedida à vista de documento oficial que comprove a incorporação.

§ 2º O servidor desincorporado reassumirá o exercício das atribuições de seu cargo dentro do prazo
de 30 (trinta) dias, contados da data da desincorporação.

§ 3º A licença de que trata este artigo será também concedida ao servidor que houver feito curso de
formação  de  oficiais  de  reserva  das  Forças  Armadas,  durante  os  estágios  prescritos  pelos
regulamentos militares.

Seção  VIII  -  Da  Licença  por  Motivo  de  Afastamento  do  Cônjuge  ou  Companheiro  de
Funcionário ou Militar.
Art.  91.  O servidor  casado ou companheiro  de funcionário  público civil  ou militar,  terão direito  a
licença sem remuneração, quando o cônjuge ou companheiro for designado para prestar serviços fora
do Município.
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Parágrafo único. A licença será concedida mediante pedido devidamente instruído e vigorará pelo
tempo que durar a nova designação do cônjuge ou companheiro.

Seção IX - Da Licença Compulsória
Art. 92. O servidor que for considerado, a juízo da autoridade sanitária, suspeito de ser portador de
doença transmissível será afastado do serviço público.

§ 1º Resultando positiva a suspeita, o servidor será licenciado para tratamento de saúde, incluídos na
licença os dias em que esteve afastado.

§ 2º  Não sendo procedente a suspeita,  o servidor  deverá reassumir  imediatamente o seu cargo,
considerando-se como de efetivo exercício, para todos os efeitos legais, o período de afastamento.

Seção X - Da Licença-Prêmio
Art. 93. Ao servidor que requerer será concedida licença-prêmio de 03 (três) meses consecutivos,
com todos os direitos de seu cargo, após cada quinquênio ininterrupto de efetivo exercício.

§ 1º A licença-prêmio, com as vantagens do cargo em comissão, somente será concedida ao servidor
que venha exercendo, o cargo no período aquisitivo, por mais de dois anos.

§ 2º Somente o tempo de serviço público prestado ao Município será contado para efeito de licença-
prêmio.

Art. 94 - Não terá direito à licença-prêmio o servidor que, dentro do período aquisitivo, houver:

I - sofrido pena de suspensão;

II - faltando ao serviço, injustificadamente, por mais de quinze dias, consecutivos ou alternados.

Art.  94.  Não  terá  direito  à  licença-prêmio  o  servidor  que,  dentro  do  período  aquisitivo,  houver:
(Redação dada pela Lei Complementar nº 017, de 15.03.1999)

I - sofrido pena de suspensão; (Redação dada pela Lei Complementar nº 017, de 15.03.1999)

II  -  faltando  ao  serviço  injustificadamente.  (Redação  dada  pela  Lei  Complementar  nº  017,  de
15.03.1999)

Parágrafo único. No que couber, continua prevalecendo o que determina a Lei nº 1.384, de 06 de
março de 1985. (Incluído pela Lei Complementar nº 017, de 15.03.1999)

Art. 95. A licença-prêmio somente será concedida pelo Prefeito, mesmo em se tratando de Autarquia
ou Fundações ou pela Presidente da Câmara, quando de tratar de funcionários desta.

Art.  96.  A  licença-prêmio  poderá,  a  pedido  do servidor,  ser  gozada integral  ou  parceladamente,
atendido o interesse da Administração.

Art.  97.  À  autoridade  competente,  tendo  em  vista  o  interesse  da  Administração,  devidamente
fundamentado, caberá decidir à data de seu início e a sua concessão, por inteiro ou parcelamento.

Art. 98. O servidor deverá aguardar, em exercício, a concessão da licença-prêmio.

Art. 99. A concessão de licença-prêmio dependerá de novo ato, quando o servidor não iniciar o seu
gozo dentro dos 30 (trintas) dias seguintes ao da publicação daquele que a deferiu.

Art.  100.  Ao servidor que completar  05 (cinco) anos de ininterrupto e efetivo exercício poderá,  a
critério da Administração, ser concedido o direito de receber, em dinheiro, a metade da licença-prêmio
a que fizer jus, se assim o requerer no prazo de até trinta dias antes do início da fruição da licença. 

Seção XI - Da Licença para Tratar de Interesses Particulares
Art. 101. O servidor estável terá, a critério da autoridade competente, direito a licença para tratar de
interesses particulares, sem vencimentos e por período não superior a 02 (dois) anos.

§ 1º A licença será indeferida quando o afastamento do servidor for inconveniente ao serviço público.

§ 2º O funcionário deverá aguardar, em exercício, a concessão da licença.

Art.  102.  Não será concedida licença para tratar de interesses particulares ao servidor nomeado,
removido ou transferido, antes de assumir o exercício do cargo.

Art.  103.  A autoridade  que  houver  concedido  a  licença  poderá determinar  o  retorno do servidor
licenciado, sempre que exigir o interesse público.

Art. 104. O servidor não obterá nova licença para tratar de interesse particulares, antes de decorridos
02 (dois) anos do término da anterior.
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Seção XII -  Da Licença Especial
Art.  105.  O  servidor  designado  para  missão,  estudo  ou  competição  esportiva  oficial,  em  outro
Município, ou no exterior, terá direito a licença especial.

§ 1º Existindo relevante interesse Municipal, devidamente justificado e comprovado, a licença será
concedida, sem prejuízo de vencimento e demais vantagens do cargo.

§ 2º O início da licença coincidirá com a designação e seu término com a conclusão da missão,
estudo ou competição, até o máximo de 02 (dois) anos.

§ 3º A prorrogação da licença somente ocorrerá, em casos especiais, a requerimento do servidor,
mediante comprovada justificativa.

Art.  106.  O  ato  que  conceder  a  licença  deverá  ser  precedido  de  justificativa,  que  demonstre  a
necessidade ou o relevante interesse da missão, estudo ou competição. 

Seção XIII – Da Licença Paternidade (Incluído pela Lei Complementar nº 061, de 21.02.2006)
Art. 106-A. Será concedida licença paternidade ao servidor, pelo prazo de 5 (cinco) dias consecutivos,
a contar da data de nascimento ou adoção de filho(s).  (Incluído pela Lei Complementar nº 061, de
21.02.2006)

Parágrafo  único.  O  pedido  da  licença  paternidade  será  feito  ao  superior  imediato,  mediante
requerimento escrito e a apresentação de certidão de nascimento ou termo de adoção de filho(s), até
o primeiro  dia  útil  subsequente ao prazo estabelecido no “caput”  deste  artigo.  (Incluído pela  Lei
Complementar nº 061, de 21.02.2006)

Seção XIV - Licença para o Desempenho de Mandato Classista em Sindicato Representativo da
Categoria (Incluído pela Lei Complementar nº 186, de 25.09.2015)
Art. 106-B. O servidor, eleito para ocupar cargo em sindicato da categoria, no âmbito municipal, terá o
direito de afastar-se de suas funções, recebendo seus vencimentos e vantagens, nos termos da lei.
(Incluído pela Lei Complementar nº 186, de 25.09.2015)

§ 1º  Somente poderá ser  licenciado servidor  eleito  para cargos de direção ou representação na
referida entidade. (Incluído pela Lei Complementar nº 186, de 25.09.2015)

§ 2º A licença terá duração igual ao tempo em que durar o mandato, podendo ser prorrogada, no
caso de reeleição. (Incluído pela Lei Complementar nº 186, de 25.09.2015)

§ 3º O período da licença é considerado como de efetivo exercício. (Incluído pela Lei Complementar
nº 186, de 25.09.2015)

§ 4º No caso de afastamento do cargo, o servidor contribui para o órgão de seguridade de origem
como se em exercício estivesse. (Incluído pela Lei Complementar nº 186, de 25.09.2015)

CAPÍTULO IV - DAS FALTAS 
Art. 107. Nenhum servidor poderá faltar  ao serviço sem justificativa.

Parágrafo  único.  Considera-se  causa  justificada  o  fato  que,  por  sua  natureza  ou  circunstância,
principalmente  pela  consequência  no  âmbito  da  família,  possa  constituir  escusa  do  não
comparecimento.

Art. 108. O servidor que faltar ao serviço ficará obrigado a requerer, por escrito, a justificação da falta,
a  seu  chefe  imediato,  no primeiro  dia  que  comparecer  a  repartição,  sob  pena de  sujeitar-se  às
consequências da ausência.

§ 1º Não serão justificadas as faltas que excederem a 24 (vinte e quatro) por ano, não podendo
ultrapassar  duas por mês.

§ 2º O chefe imediato do servidor decidirá sobre a justificação das faltas, até o máximo de 12 (doze)
por ano, no prazo de 03 (três) dias.

§ 3º A justificação das que excederem 12 (doze) por ano, até o limite de 24 (vinte e quatro), será
submetida, devidamente informada pelo chefe imediato, à decisão de seu superior, no prazo de 05
(cinco) dias.

§ 4º Para a justificação da falta poderá ser exigida prova do motivo alegado pelo servidor.

§  5º  Decidido o  pedido de justificação  da faltas,  será  o  requerimento  encaminhado ao setor  de
pessoal para as devidas anotações.
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Art. 109.- As faltas ao serviço, até o máximo de 06 (seis) por ano, não excedendo uma por mês,
poderão  ser  abonadas,  por  moléstia  ou  por  outro  motivo  justificado,  a  critério  da  autoridade
competente, no primeiro dia em que o servidor comparecer ao serviço.   

§ 1º - Abonada a falta, o servidor terá direito ao vencimento correspondente àquele dia ao serviço.

§ 2º - A moléstia deverá ser provada por atestado médico e a aceitação de outros motivos ficará a
critério da chefia imediata do servidor.

§ 3º - O pedido de abono deverá ser feito pelo servidor  no primeiro dia que comparecer ao serviço,
em requerimento escrito ao seu chefe imediato.

Art. 109. É assegurada ao servidor, a concessão de abono de uma falta por mês, limitadas a 6 (seis)
por ano, em qualquer dia da semana, mediante autorização do superior imediato. (Redação dada pela
Lei Complementar nº 061, de 21.02.2006)

§ 1º Para a concessão do abono de falta ao serviço, o servidor interessado deverá requerer, por
escrito, ao superior imediato, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas. (Redação dada
pela Lei Complementar nº 061, de 21.02.2006)

§ 2º O abono de falta, requerido em formulário próprio, deverá ser encaminhado a divisão de pessoal
pelo  setor  responsável  até o dia  23 (vinte  e três)  de cada mês,  para o fechamento da folha de
pagamento. (Redação dada pela Lei Complementar nº 061, de 21.02.2006)

§ 3º Quando por necessidade de serviço não for autorizada a falta abonada, o superior imediato
deverá  conceder  nova  data,  dentro  do  período  de  30  (trinta)  dias.  (Redação  dada  pela  Lei
Complementar nº 061, de 21.02.2006)

§ 4º No mês de dezembro, as solicitações de concessão de faltas abonadas deverão ser atendidas
até o dia 30 (trinta). (Incluído pela Lei Complementar nº 061, de 21.02.2006)

§ 5º Só terá direito ao abono da falta o servidor que tiver completado 90 (noventa) dias de efetivo
exercício no serviço público municipal. (Incluído pela Lei Complementar nº 061, de 21.02.2006)

§ 6º O servidor que comprovar sua contribuição voluntária para o banco de sangue mantido por órgão
municipal, estatal ou paraestatal, ou entidade com o qual o Estado ou Município mantenha convênio,
fica dispensado de comparecer ao serviço uma vez por ano, no dia da doação.  (Incluído pela Lei
Complementar nº 061, de 21.02.2006)

CAPÍTULO V - DA DISPONIBILIDADE
Art.  110  -  Extinto  o  cargo  ou  declarada  sua  desnecessidade,  o  servidor  estável  ficará  em
disponibilidade remunerada integralmente até seu adequado aproveitamento em outro cargo.

§ 1º - A extinção dos cargos será efetivada através de Lei, no caso de pertencerem à Prefeitura,
Autarquias e Fundações.

§  2º  -  A  extinção  dos  cargos  será  efetivada  por  resolução,  no caso  de pertencerem à  Câmara
Municipal. 

§ 3° A declaração da desnecessidade do cargo será efetivada por ato próprio do Prefeito, Mesa da
Câmara, ou de Diretor de autarquia e fundação pública, no âmbito de sua competência. 

Art.  110.  Extinto  o  cargo  ou  declarada  sua  desnecessidade,  o  servidor  estável  ficará  em
disponibilidade,  com  remuneração  proporcional  ao  tempo  de  serviço,  até  seu  adequado
aproveitamento em outro cargo. (Redação dada pela Lei Complementar nº 041, de 26.12.2001)

§ 1º A extinção dos cargos será efetivada através de Lei,  no caso de pertencerem à Prefeitura,
Autarquias e Fundações.

§  2º  A  extinção  dos  cargos  será  efetivada  por  resolução,  no  caso  de  pertencerem  à  Câmara
Municipal. 

§ 3° A declaração da desnecessidade do cargo será efetivada por ato próprio do Prefeito, Mesa da
Câmara, ou de Diretor de autarquia e fundação pública, no âmbito de sua competência.

CAPÍTULO VI - DA APOSENTADORIA
Art.111. O servidor será aposentado:

I  -  por invalidez permanente,  sendo os proventos integrais, quando decorrentes de acidentes em
serviço,  moléstia  profissional  ou  doença  grave,  contagiosa  ou  incurável,  especificadas  em lei,  e
proporcionais nos demais casos;
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II - compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de
serviço;

lll - voluntariamente:

a)  aos  35  (trinta  e  cinco)  anos  de  serviços,  se  homem e aos  30  (trinta)  anos,  se  mulher,  com
proventos integrais.

b) aos 30 (trinta) anos de efetivo exercício em funções de magistério, se professor, e 25 (vinte e
cinco), se professora, com proventos integrais;

c) aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e aos 25 (vinte e cinco), se mulher, com proventos
proporcionais a esse tempo;

d) aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e aos sessenta, se mulher, com proventos
proporcionais ao tempo de serviço.

§ 1º O tempo de serviço público federal, estadual, municipal, ou prestado ao Distrito Federal será
computado  para os efeitos de aposentadoria.

§ 2º  O tempo de serviço verificado no setor privado será computado na forma de Lei Municipal a ser
promulgada.

§ 3º  Para os servidores admitidos a partir  desta data o tempo de serviço no setor privado será
contado na forma da Lei Municipal, observando o mínimo de 5 (cinco) anos de recolhimentos à Caixa
de Previdência Municipal.

§  4º  Os proventos de aposentadoria  serão revistos,  na mesma época e proporção,  sempre que
modificar  a  remuneração  dos  servidores  em atividades,  sendo  também  estendidos  aos  inativos
quaisquer benefícios  ou   vantagens   posteriormente   concedidas   aos   servidores   em atividade,
inclusive, quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função, em que se
deu a aposentadoria, na forma da Lei.

Art.  112.  A  aposentadoria  produzirá  seus  efeitos,  a  partir  do  ato  emanado  pela  autoridade
competente.

CAPÍTULO VII - DA ACUMULAÇÃO REMUNERADA
Art.  113. É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto:

I - a de dois cargos de professor;

II - a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;

lll - a de dois cargos privativos de médicos.

§ 1º Em qualquer dos casos previstos neste artigo, a acumulação somente será permitida, havendo
compatibilidade de horários.

§ 2º A proibição de acumular se estende a cargos, empregos e funções da Prefeitura e Câmara
Municipal.

Art. 114. As autoridades que tiverem conhecimento de qualquer acumulação indevida, comunicarão o
fato ao Setor de Pessoal, sob pena de responsabilização, nos termos da Lei.

CAPÍTULO VIII - DA ASSISTÊNCIA AO SERVIDOR
Art. 115. O Município deverá dar assistência ao funcionário e sua família, concedendo entre outros,
os seguintes benefícios:

I - assistência médica, dentária, farmacêutica e hospitalar  através do Sistema Unificado de Saúde
(SUS) e, conforme o caso, complementarmente pela Previdência Municipal.

II - previdência social e seguros;

lll - cursos de aperfeiçoamento, treinamento ou especialização profissional, em matéria de interesse
municipal;

lV - assistência social, especialmente no tocante à orientação, recreação e repouso.

Art. 116. A Lei determinará as condições de organização e funcionamento dos serviços de assistência
referidos neste Capítulo.

Parágrafo único . Outros benefícios poderão ser concedidos desde que instituídos por Lei.
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Art. 117 - Todo funcionário optante será inscrito na previdência social, o IMSS, regido pela Lei de
Seguridade Municipal.

Art.  117.  Aos servidores titulares de cargos efetivos e aos funcionários optantes é assegurado o
regime de previdência de caráter contributivo,  o IMSS - Instituto Municipal  de Seguridade Social.
(Redação dada pela Lei Complementar nº 041, de 26.12.2001)

Parágrafo único. Os servidores investidos em cargo ou função públicos de provimento em comissão
ou temporário é contribuinte do Regime Geral de Previdência Social. (Incluído pela Lei Complementar
nº 041, de 26.12.2001)

CAPÍTULO IX - DOS AFASTAMENTOS
Seção I - Do afastamento para servir a outro órgão ou Entidade
Art. 118. O servidor poderá ser cedido para ter exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da
União, dos Estados, ou do Distrito Federal e dos Municípios, nas seguintes hipóteses:

I - para exercício de cargo em comissão ou função de confiança;

II - em casos previstos em leis específicas.

§  1º  Na  hipótese  do  inciso  I  deste  artigo,  o  ônus  da  remuneração  será  do  órgão  ou  entidade
cessionária.

§ 2º A cessão far-se-à mediante Portaria publicada na forma usada pela Prefeitura.

§ 3º Mediante autorização expressa do Prefeito Municipal, o servidor do Poder Executivo poderá ter
exercício em outro órgão da Administração Municipal direta que não tenha quadro próprio de pessoal,
para fim determinado e prazo certo.

§ 4º A transferência de servidores públicos entre os órgãos da Administração Direta, das entidades da
Administração indireta e da Câmara Municipal somente será deferida sem ônus para o cedente, que
imediatamente, suspenderá o pagamento da remuneração do cedido, mas lhe assegurará as demais
vantagens do cargo, emprego ou função.

Seção II - Do afastamento para Exercício de Mandato Eletivo
Art. 119. Ao servidor investido em mandato eletivo aplicam-se as seguintes disposições:

I - tratando-se de mandato federal, estadual e distrital, ficará afastado do cargo;

II  - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo sendo-lhe facultado optar pela sua
remuneração;

lll - investido no mandato de Vereador:

a)  havendo compatibilidade  de  horário,  perceberá  as  vantagens  de  seu  cargo,  sem prejuízo  da
remuneração do cargo eletivo;

b) não havendo compatibilidade de horário, será afastado do cargo, sendo-lhe facultado optar pela
sua remuneração.

§ 1º  No caso de afastamento do cargo, o servidor contribuirá para a seguridade social como se em
exercício estivesse.

§ 2º O servidor investido em mandato eletivo ou classista não poderá ser removido ou redistribuído de
ofício para localidade diversa daquela onde exerce mandato. 

CAPÍTULO X - DA PENSÃO
Art.  120.  Por  morte  do  servidor,  os  dependentes  fazem  jus  a  uma  pensão  mensal  no  valor
correspondente a 100% (cem por cento) da respectiva remuneração ou provento, nunca inferior a um
piso salarial da Prefeitura, a partir da data do óbito, observado o limite estabelecido nos artigos 127 e
128, deste Estatuto.

Art. 121. As pensões distinguem-se, quanto a natureza, em vitalícias e temporárias.

§ 1º A pensão vitalícia é composta de cota ou cotas permanentes, que somente se extinguem ou
revertem com a morte de seus beneficiários.

§ 2º A pensão temporária é composta de cota ou cotas que podem se extinguirem ou reverter por
motivo de morte, cessação de invalidez ou maioridade do beneficiário.

Art. 122. São beneficiários das pensões:

I - Vitalícia;
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a) o cônjuge

b) a pessoa desquitada, separada judicialmente ou divorciada, com percepção de pensão alimentícia;

c) o companheiro ou companheira designado que comprove união estável como entidade familiar;

d) a pessoa designada, maior de 60 (sessenta) anos e a pessoa portadora de deficiência, que vivam
sob a dependência econômica do servidor;

e) a mãe e o pai que comprovem dependência econômica do servidor.

II - Temporária:

a)  os filhos,  ou enteados até  21 (vinte  e  um)  anos de idade,  ou se inválidos,  enquanto durar  a
invalidez;

b) o menor sob guarda ou tutela até 21 (vinte e um) anos de idade;

c) a pessoa designada que viva na dependência econômica do servidor, até 21 (vinte e um) anos, ou
se inválida, enquanto durar a invalidez.

d) o irmão órfão, até 21 (vinte e um) anos, e o inválido, enquanto durar a invalidez, que comprovem
dependência econômica do servidor;

§ 1º A concessão de pensão vitalícia aos beneficiários de que tratam as alíneas "a" e "c" do inciso I
deste artigo exclui desse direito os demais beneficiários referidos nas alíneas "c" e "d".

§ 2º  A concessão de pensão temporária aos beneficiários de que tratam as alíneas "a" e "b" do inciso
II deste artigo exclui desse direito os demais beneficiários referido na alíneas "c" e “d”.

Art. 123. A pensão será concedida integralmente ao titular da pensão vitalícia, exceto se existirem
beneficiários da pensão temporária.

§ 1º  Ocorrendo habilitação de vários titulares à pensão vitalícia, o seu valor será distribuído em
partes iguais entre os beneficiários habilitados.

§ 2º Ocorrendo habilitação às pensões vitalícias e temporárias, metade do valor caberá ao titular ou
titulares da pensão vitalícia, sendo a outra metade rateada em partes iguais, entre os titulares da
pensão temporária.

§ 3º Ocorrendo habilitação somente à pensão temporária, o valor integral da pensão será rateado, em
partes iguais, entre os que se habilitarem. 

Art. 124. A pensão poderá ser requerida a qualquer tempo, prescrevendo tão somente as prestações
exigíveis há mais de 05 (cinco) anos.

Parágrafo único. Concedida a pensão, qualquer prova posterior ou habilitação tardia que implique
exclusão de beneficiário ou redução da pensão só produzirá efeitos a partir  da data em que for
oferecida.

Art. 125. Não faz jus à pensão o beneficiário condenado pela prática de crime doloso de que tenha
resultado a morte do servidor.

Art. 126. Será concedida a pensão provisória por morte presumida do servidor, nos seguintes casos:

I  - declaração de ausência, pela autoridade judiciária competente;

II - desaparecimento em desabamento, inundação, incêndio ou acidente não caracterizado como em
serviço;

lll - desaparecimento no desempenho das atribuições do cargo ou em missão de segurança.

Parágrafo único. A pensão provisória será transformada em vitalícia ou temporária, conforme o caso,
decorrido  05  (cinco)  anos  de  sua  vigência,  ressalvado  o  eventual  reaparecimento  do  servidor,
hipótese em que o beneficio será automaticamente cancelado.

Art. 127. Acarreta perda da qualidade de beneficiário:

I - o seu falecimento;

II - a anulação do casamento, quando a decisão ocorrer após a concessão da pensão ao cônjuge;

lll - a cessação de invalidez, em se tratando de beneficiário inválido;

lV - a maioridade de filho, irmão órfão ou pessoa designada, aos 21 (vinte e um) anos de idade;
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V - a renúncia expressa;

VI - acumulação de pensão na forma do artigo 136.

Art. 128. Por morte ou perda da qualidade de beneficiário a respectiva cota reverterá:

I  -  da  pensão  vitalícia  para  os  remanescentes  desta  pensão  ou  para  os  titulares  da  pensão
temporária;

II - da pensão temporária para os co-beneficiários ou, na falta desses para o beneficiário da pensão
vitalícia.

Art. 129. As pensões serão automaticamente atualizadas na mesma data e na mesma proporção dos
reajustes dos vencimentos dos servidores em atividades, aplicando-se o disposto no parágrafo 4° do
Artigo 111.

Art.  130.  Ressalvado o direito  de opção é vedada a percepção cumulativa de mais de 2 (duas)
pensões.

CAPÍTULO XI - DO DIREITO DE PETIÇÃO
Art. 131 . É assegurado ao servidor requerer, representar, pedir reconsideração e recorrer, em defesa
de direito ou interesse legítimo.

Art. 132. O requerimento, representação, pedido de reconsideração e recurso serão encaminhados à
autoridade competente, por intermédio da autoridade imediatamente superior do peticionário.

§  1º O pedido de reconsideração deverá ser dirigido à autoridade que houve expedido o ato ou
proferida a decisão e somente será cabível quando contiver novos argumentos.

§ 2º Nenhum pedido de reconsideração poderá ser renovado.

§ 3º Somente caberá recurso quando houver pedido de reconsideração não conhecido ou indeferido.

§ 4º  O recurso será dirigido à autoridade imediatamente superior  a que tiver  expedido o ato  ou
proferido a decisão e, em última instância, ao Prefeito.

§ 5º Nenhum recurso poderá ser renovado.

§ 6º O pedido de reconsideração e o recurso não têm efeito suspensivo.

§  7º  Para  o  exercício  do  direito  de  petição,  é  assegurada  vista  do processo  ou  documento,  na
repartição, ao servidor ou a procurador por ele constituído.

Art.  133.  Salvo disposição expressa  em contrário,  é  de trinta  dias  o  prazo  para interposição de
pedidos de reconsideração e recurso.

Parágrafo único. O prazo a que se refere este artigo começará a fluir a partir da comunicação oficial
da decisão a ser reconsiderada ou recorrida.

Art. 134. O direito de pleitear administrativamente prescreverá:

I - em 05 (cinco) anos, nos casos relativos a demissão, cassação de aposentadoria e disponibilidade
ou  que  afetem  interesse  patrimonial  e  créditos  resultantes  das  relações  funcionais  com  a
Administração;

II  -  em 120 (cento e vinte)  dias,  nos demais casos,  salvo quando outro prazo for  fixado em Lei
municipal.

Art. 135. O prazo de prescrição terá seu termo inicial na data da publicação oficial do ato ou, quando
este  for  de  natureza  reservada,  para  resguardar  direito  do  funcionário,  na  data  da  ciência  do
interessado.

Art. 136. O pedido de reconsideração e o recurso, quando cabíveis, interrompe o curso da prescrição.

Parágrafo único. Interrompida a prescrição, o prazo recomeçará a correr pelo restante, no dia em que
cessar a interrupção.

TÍTULO IV - DO VENCIMENTO 
Art. 137. Os vencimentos dos cargos da Prefeitura e da Câmara Municipal deverão ser iguais, desde
que suas atribuições sejam iguais ou assemelhadas.

Parágrafo  único.  Para  os  efeitos  deste  artigo,  não  se  levará  em conta  as  vantagens de caráter
individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho.
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Art. 138. É vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos para o efeito de remuneração de
pessoal do serviço público.

Art.  139.  As  vantagens  pecuniárias  percebidas  pelos  servidores  não  serão  computadas  nem
acumuladas, para concessão de vantagens ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento.

Art. 140 - O limite máximo da remuneração percebida em espécie, a qualquer título, pelos servidores
públicos será correspondente à remuneração percebida, em espécie pelo Prefeito Municipal.

§ 1º -  Remuneração percebida em espécie pelo Prefeito Municipal  é o subsídio mais a verba de
representação.

§ 2º  - Os vencimentos, a remuneração, as vantagens e os adicionais, bem como os proventos de
aposentadoria  que  estejam sendo percebidos  em desacordo  com o disposto  neste  artigo,  serão
imediatamente  reduzidos  ao limite  pelo  decorrente,  não  se  admitindo,  neste  caso,  invocação de
direito adquirido à irredutibilidade de vencimentos, ou percepção de excesso a qualquer título.

Art. 140. A remuneração dos servidores públicos municipais, incluídas as vantagens pessoais ou de
qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, do Prefeito Municipal.
(Redação dada pela Lei Complementar nº 061, de 21.02.2006)

§ 1º Subsídio do Prefeito Municipal é o fixado por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observadas
as disposições constitucionais aplicáveis à espécie.  (Redação dada pela Lei Complementar nº 061,
de 21.02.2006)

§ 2º  Os vencimentos, a remuneração, as vantagens e os adicionais, bem como os proventos de
aposentadoria  que  estejam sendo percebidos  em desacordo  com o disposto  neste  artigo,  serão
imediatamente  reduzidos  ao limite  pelo  decorrente,  não  se  admitindo,  neste  caso,  invocação de
direito adquirido à irredutibilidade de vencimentos, ou percepção de excesso a qualquer título.

Art. 141. Ressalvado o disposto no parágrafo 2º do artigo anterior, os vencimentos dos servidores
públicos são irredutíveis.

Art. 142. O servidor perderá:

I - a remuneração do dia, se não comparecer ao serviço, salvo os casos previstos neste estatuto;

II - 1/3 (um terço) da remuneração do dia, quando comparecer ao serviço, dentro da hora seguinte à
marcada para o início do trabalho, ou se retirar até uma hora antes de seu término.

Art.  143.  Salvo as exceções expressamente previstas em lei,  é vedado à Administração Pública
efetuar qualquer desconto nos vencimentos dos servidores salvo prévia e expressa autorização.

Parágrafo  único.  Em  cumprimento  a  decisão  judicial,  a  Administração  deve  descontar,  dos
vencimentos de  seus funcionários, prestação alimentícia, nos termos e nos limites determinados pela
sentença.

Art. 144. O horário será fixado pela autoridade competente, de acordo com a natureza e necessidade
de serviço, cuja duração não poderá ser superior a 08 (oito) horas diárias e 44 (quarenta e quatro)
horas semanais.

Art. 145. O servidor estudante poderá ter sua jornada de trabalho reduzida em uma hora, a critério da
Administração.

Art. 146. A frequência do funcionário será apurada:

I - pelo ponto;

II - pela forma determinada em ato próprio da autoridade competente, quanto aos funcionários não
sujeitos a ponto.

Parágrafo único. Para registro do ponto serão usados, de preferência, meios mecânicos.

CAPÍTULO II - DAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS
Art. 147. Além do vencimento, poderão ser pagas ao servidor as seguintes vantagens:

I - indenizações;

II - gratificações e adicionais;

Ill - salário-família;

lV - auxílio para diferença de caixa;
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V - auxílio funeral;

VI - auxílio natalidade;

§ 1º As indenizações não se incorporam ao vencimento ou provento para qualquer efeito.

§  2º  As  gratificações  e  os  adicionais  incorporam-se  ao  vencimento  ou  provento,  nos  casos  e
condições indicados em lei.

Art.  148.  As  vantagens  pecuniárias  não  serão  computadas,  nem  acumuladas,  para  efeito  de
concessão de quaisquer outros acréscimos pecuniários ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico
fundamento.

Seção I - Das Indenizações
Art. 149 - constitui indenizações ao servidor:

I - ajuda de custo;

II - diárias;

III - transporte.

Art.  150.  Os  valores  das  indenizações,  assim  como  as  condições  para  sua  concessão  serão
estabelecidos em regulamento.

Subseção I - Da Ajuda de Custo
Art. 151 - A ajuda de custo destina-se a compensar as despesas de instalação do servidor que, no
interesse  do  serviço  a  ter  exercício  em  nova  sede,  com  mudança  de  domicílio  em  caráter
permanente. (Vetado pelo Prefeito com veto derrubado pelo Legislativo, sancionado pelo Presidente
da Câmara Municipal em 14.10.1997, publicado em 18.10.1997, e revogado pela Lei Complementar
nº. 058, de 22.12.2005)

§ 1º - Correm por conta de Administração as despesas de transporte do servidor e de sua família,
compreendendo passagem, bagagem e bens pessoais. (Vetado pelo Prefeito com veto derrubado
pelo  Legislativo,  sancionado pelo Presidente da Câmara Municipal  em 14.10.1997,  publicado em
18.10.1997, e revogado pela Lei Complementar nº. 058, de 22.12.2005)

§ 2º - A família do servidor que falecer na nova sede serão assegurados ajuda de custo e transporte
para a localidade de origem, dentro do prazo de 1 (um) ano, contado do óbito. (Vetado pelo Prefeito
com  veto  derrubado  pelo  Legislativo,  sancionado  pelo  Presidente  da  Câmara  Municipal  em
14.10.1997, publicado em 18.10.1997, e revogado pela Lei Complementar nº. 058, de 22.12.2005)

§ 3º - A concessão da ajuda de custo dependerá de lei municipal que determinará seus beneficiários
e percentuais. (Vetado pelo Prefeito com veto derrubado pelo Legislativo, sancionado pelo Presidente
da Câmara Municipal em 14.10.1997, publicado em 18.10.1997, e revogado pela Lei Complementar
nº. 058, de 22.12.2005)

Art. 152 - A ajuda de custo é calculada sobre a remuneração do servidor, conforme se dispuser em
regulamento, não podendo exceder a importância correspondente a 3 (três) meses. (Vetado pelo
Prefeito com veto derrubado pelo Legislativo, sancionado pelo Presidente da Câmara Municipal em
14.10.1997, publicado em 18.10.1997, e revogado pela Lei Complementar nº. 058, de 22.12.2005)

Art. 153 - Não será concedido ajuda de custo ao servidor que se afastar do cargo, ou reassumi-lo, em
virtude de mandato eletivo. (Revogado pela Lei Complementar nº. 058, de 22.12.2005)

Art. 154 - Será concedida ajuda de custo àquele que, não sendo servidor do Município, for nomeado
para cargo em comissão, com mudança de domicílio. (Revogado pela Lei Complementar nº. 058, de
22.12.2005)

Art. 155 - O servidor ficará obrigado a restituir a ajuda de custo quando, injustificadamente, não se
apresentar na nova sede no prazo de 30 (trinta) dias. (Revogado pela Lei Complementar nº. 058, de
22.12.2005)

Subseção II - Das Diárias 
Art. 156. O servidor que, a serviço, ou em missão de estudo de interesse da Administração, se afastar
da sede em caráter eventual ou transitório, para outro ponto do território nacional, fará jus a diárias.

Art. 157. O servidor que receber diárias e não se afastar da sede, por qualquer motivo, fica abrigado a
restituí-las integralmente, no prazo de 05 (cinco) dias.

Parágrafo único. Na hipótese de o servidor retornar à sede em prazo menor que o previsto para o seu
afastamento, restituirá as diárias recebidas em excesso, no prazo previsto no “caput” deste artigo. 
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Subseção lll - Da Indenização de Transporte
Art. 158. Conceder-se-á indenização de transporte ao servidor que realizar despesas com a utilização
de meio próprio de locomoção para a execução de serviços externos, por força das atribuições do
cargo, conforme dispuser em regulamento.   

Seção II - Das gratificações e Adicionais
Art. 159. Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei, serão deferido aos servidores as
seguintes gratificações e adicionais:

I - gratificação pelo exercício de função de direção, chefia e assessoramento;

II - gratificação natalina;

III - adicional por tempo de serviço;

IV - adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas;

V - adicional pela prestação de serviço extraordinário;

VI - adicional noturno;

VII - adicional de férias;

VIII - adicional de nível universitário;

IX - outros, relativos ao local ou à natureza do trabalho.

Subseção I - Da Gratificação pelo Exercício de Função de Direção, Chefia ou Assessoramento
Art.  160 -  Ao servidor  investido em função de direção,  chefia  ou assessoramento é devida uma
gratificação  pelo  seu  exercício.  (Vetado  pelo  Prefeito  com  veto  derrubado  pelo  Legislativo,
sancionado  pelo  Presidente  da  Câmara  Municipal  em  14.10.1997,  publicado  em  18.10.1997,  e
revogado pela Lei Complementar nº. 058, de 22.12.2005)

§ 1º - Os percentuais de gratificação serão estabelecidos em Lei, em ordem decrescente, a partir dos
limites  estabelecidos  no  artigo  95,  inciso  XI,  da  Lei  Orgânica  Municipal  de  Paraguaçu  Paulista.
(Vetado pelo Prefeito com veto derrubado pelo Legislativo, sancionado pelo Presidente da Câmara
Municipal em 14.10.1997, publicado em 18.10.1997, e revogado pela Lei Complementar nº. 058, de
22.12.2005)

§ 2º - A gratificação prevista neste artigo incorpora-se à remuneração do servidor e integra o provento
da aposentadoria, na proporção de 1/5 (um quinto) por ano de exercício na função de direção, chefia
ou assessoramento, até o limite de 5/5 (cinco quintos). (Vetado pelo Prefeito com veto derrubado pelo
Legislativo,  sancionado  pelo  Presidente  da  Câmara  Municipal  em  14.10.1997,  publicado  em
18.10.1997, e revogado pela Lei Complementar nº. 058, de 22.12.2005)

§  3º  -  Quando  mais  de  uma  função  houver  sido  desempenhada  no  período  de  1  (um)  ano,  a
importância a ser incorporada tem como base de cálculo a função exercida por maior tempo. (Vetado
pelo Prefeito com veto derrubado pelo Legislativo, sancionado pelo Presidente da Câmara Municipal
em 14.10.1997, publicado em 18.10.1997, e revogado pela Lei Complementar nº. 058, de 22.12.2005)

§ 4º - Ocorrendo o exercício da função de nível mais elevado, por período de 12 (doze) meses, após
a incorporação da fração de 5/5 (cinco quintos), poderá haver a atualização progressiva das parcelas
já  incorporadas,  observando  o  disposto  no  parágrafo  anterior. (Vetado  pelo  Prefeito  com  veto
derrubado  pelo  Legislativo,  sancionado  pelo  Presidente  da  Câmara  Municipal  em  14.10.1997,
publicado em 18.10.1997, e revogado pela Lei Complementar nº. 058, de 22.12.2005)

§ 5º - Lei específica estabelecerá a remuneração dos cargos em comissão de que trata o inciso I, do
parágrafo único, do artigo 9º, bem como os critérios de incorporação da vantagem prevista no § 2º,
deste  artigo,  quando  exercidos  por  servidor. (Vetado  pelo  Prefeito  com  veto  derrubado  pelo
Legislativo,  sancionado  pelo  Presidente  da  Câmara  Municipal  em  14.10.1997,  publicado  em
18.10.1997, e revogado pela Lei Complementar nº. 058, de 22.12.2005)

Subseção II - Da Gratificação Natalina
Art. 161. A gratificação natalina corresponde a 1/12 (um doze avos) da remuneração que o servidor
fazer jus no mês de dezembro, por mês de exercício no respectivo ano.

Parágrafo único. A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias será considerada como mês integral.

Art. 162. A gratificação será paga até o dia 20 (vinte) do mês de dezembro de cada ano.

Art. 163. O servidor exonerado perceberá sua gratificação natalina, proporcionalmente aos meses de
exercício, calculada sobre a remuneração do mês da exoneração.
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Art. 164. A gratificação natalina não será considerada para cálculo de qualquer vantagem pecuniária.

Subseção III - Do Adicional por Tempo de Serviço
Art. 165. O servidor, após cada ano contínuo de efetivo desempenho de suas atribuições no serviço
público municipal,  perceberá adicional por tempo de serviço, calculado à razão de 5% (cinco por
cento) sobre o vencimento, ao qual se incorpora para todos os efeitos, exceto para fim de concessão
de anuênios subsequentes. (Vetado pelo Prefeito com veto derrubado pelo Legislativo, sancionado
pelo Presidente da Câmara Municipal em 14.10.1997, e publicado em 18.10.1997)

Art. 165. O servidor, após cada 05 (cinco) anos contínuos de efetivo desempenho de suas atribuições
e responsabilidades no serviço público municipal, perceberá adicional por tempo de serviço, calculado
à razão de 5% (cinco por cento) sobre o vencimento básico, ao qual se incorpora para todos os
efeitos,  exceto  para  fim  de  concessão  de  quinquênios  subsequentes.  (Redação  dada  pela  Lei
Complementar nº. 058, de 22.12.2005)

Art. 166. O servidor que completar quatro quinquênios no serviço público municipal receberá a sexta
parte do seu vencimento, ao qual se incorpora automaticamente, para todos os efeitos.

Subseção IV - Dos Adicionais de Insalubridade, Periculosidade ou Atividades Penosas
Art. 167. Os servidores que trabalhem com habilidade (habitualidade) em locais insalubres ou em
contato permanente com substâncias tóxicas, radioativas ou com risco de vida, fazem jus a adicional
sobre o vencimento do cargo efetivo.

§ 1º O servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridade e de periculosidade deverá optar por um
deles.

§ 2º O direito ao adicional de insalubridade ou periculosidade cessa com a eliminação das condições
ou dos riscos que deram causa à sua concessão.

Art. 168. Haverá permanente controle da atividade de servidores em operação ou locais considerados
penosos, insalubres ou perigosos.

Art. 169. A servidora gestante ou lactante será afastada, enquanto durar a gestação ou a lactação,
das operações e locais previstos no artigo anterior, exercendo suas atividades em locais salubre e em
serviço não penoso e não perigoso.

Art. 170. Na concessão dos adicionais de atividades penosas, de insalubridade e de periculosidade,
serão observadas as situações estabelecidas em legislação específica.

Art. 171. Os locais de trabalho que operam com Raios X ou substâncias radioativas serão mantidos
sob controle permanente,  de modo que as doses de radiação ionizante não ultrapassem o nível
máximo previsto na legislação própria.

Parágrafo único. Os servidores a que se refere este artigo serão submetidos a exames médicos a
cada 6 (seis) meses.

Subseção V - Do Adicional por Serviço Extraordinário
Art. 172. O serviço extraordinário será remunerado com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) em
relação à hora normal de trabalho.

Art.  173.  Somente será permitido serviço  extraordinário  para atender a  situações excepcionais  e
temporárias, respeitado o limite máximo de duas horas por jornada.

Subseção VI - Do Adicional Noturno
Art. 174. O serviço noturno, prestado em horário compreendido entre 22 (vinte e duas) horas de um
dia e 5 (cinco) horas do dia seguinte, terá o valor-hora acrescido de 25% (vinte e cinco por cento),
computando-se cada hora como 52’30’’ (cinquenta e dois minutos e trinta segundos).  

Parágrafo  único.  Em se tratando de serviço extraordinário,  o  acréscimo de que trata  este  artigo
incidirá sobre a remuneração prevista no artigo 172.

Subseção VII - Do Adicional de Férias
Art.  175.  Independentemente de solicitação,  será (pago) ao servidor,  por  ocasião das férias,  um
adicional correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração do período de férias.

Parágrafo único. No caso de o servidor exercer função de direção, chefia ou assessoramento, ou
ocupar cargo em comissão, a respectiva vantagem será considerada no cálculo do adicional de que
trata este artigo.

Subseção VIII - Do Adicional de Nível Universitário
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Art. 176. O servidor portador de diploma universitário de graduação, de pós-graduação "lato sensu",
"stricto  sensu"  (mestrado  ou  doutorado),  terá  direito  ao  adicional  universitário,  pago  a  titulo  de
estimulo e aperfeiçoamento ao seu trabalho.  (Redação alterada pela Lei Complementar nº  259, de
14.09.2020)

Parágrafo único. Só terão direito ao adicional de nível universitário aqueles servidores cujo cargo não
tenha como pré-requisito o ensino superior, ou que tenha comprovada a realização de curso de pós-
graduação, mestrado ou doutorado pertinente a sua área de atuação, permitida sua concessão uma
única vez. (Redação alterada pela Lei Complementar nº 259, de 14.09.2020) 

Parágrafo único. Só terão direito ao adicional de nível universitário aqueles servidores cujo cargo não

tenha como pré-requisito o ensino superior. (Incluído pela Lei Complementar nº 227, de 09.05.2018)

Art. 176. O servidor portador de diploma universitário, terá direito ao adicional universitário, pago a
título de estímulo e aperfeiçoamento ao seu trabalho.

Parágrafo único. Só terão direito ao adicional de nível universitário aqueles servidores cujo cargo não
tenha como pré-requisito o ensino superior. (Incluído pela Lei Complementar nº 227, de 09.05.2018 e
restabelecido após Decisão Judicial em Ação Direta de Inconstitucionalidade - Processo nº 2017902-
97.2021.8.26.0000,  julgada  procedente  por  votação  unânime,  em  face  da  Lei  Complementar
Municipal nº 259/2020. Acórdão transitado em julgado em 12/08/2021 – Ato da Mesa nº 270, de 23 de
agosto de 2021.)

Art. 177. O adicional será de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor de referência do funcionário
contemplado.

Art.  178.  Não terá direito ao adicional,  o funcionário  que, embora com diploma universitário,  não
exerça a função ou cargo pertinente ao nível universitário adquirido.

Art. 179. O funcionário interessado, deverá requerer ao Prefeito ou Presidente da Câmara, Autarquia
ou Fundação Pública, comprovando o nível superior e alegando a pertinência com o seu trabalho.

Seção III - Do Salário-Família
Art. 180. O salário-família será concedido a todo servidor, ativo ou inativo, que tiver:

I - filho menor de 14 anos de idade;

II - filho inválido.

§ 1º Compreendem-se neste artigo os filhos de qualquer condição, os adotivos, os enteados ou os
menores que vivam sob a guarda e sustento do servidor.

§ 2 º Para o efeito do inciso II deste artigo, a invalidez corresponde à incapacidade total e permanente
para o trabalho.

Art. 181. O servidor é obrigado a comunicar ao setor de pessoal da Prefeitura ou da Câmara, dentro
de 15 (quinze) dias da ocorrência, qualquer alteração que se verifique na situação dos dependentes,
da qual decorra modificação no pagamento do salário-família.

Parágrafo único. A inobservância dessa obrigação implicará na responsabilização do servidor, nos
termos deste Estatuto.

Art. 182. O salário-família será pago independentemente de assiduidade ou produção do servidor e
não poderá sofrer qualquer desconto, nem ser objeto de transação.

Art. 183. O valor do salário-família corresponderá a 8% (oito por cento) do salário mínimo vigente.

§ 1º O salário-família não será devido ao servidor licenciado sem direito a percepção de vencimentos.

§ 2º O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos casos de licença por motivo de doença em
pessoa da família.

Seção IV - Do Auxílio para Diferença de Caixa
Art. 184. O auxílio para diferença de caixa, concedido aos tesoureiros que, no exercício do cargo,
paguem ou recebam em moeda corrente, é fixado em 10% (dez por cento), sobre o valor do seu
vencimento.

Parágrafo único. O auxílio só será devido enquanto o funcionário estiver, efetivamente, executando
serviços de pagamento ou recebimentos, não se incorporando ao seu vencimento.

Seção V - Do Auxílio Funeral
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Art. 185. O auxílio funeral será concedido aos dependentes do servidor falecido, em exercício, em
disponibilidade ou aposentado, mediante certidão de óbito.

Parágrafo  único.  Para cobertura  das despesas será concedido o menor valor  correspondente ao
padrão de vencimento do município na data do óbito.

Subseção VI (Seção VI) - Do Auxílio Natalidade
Art. 186. O auxílio natalidade é devido à servidora por nascimento de filho, em quantia equivalente ao
menor vencimento do servidor público, inclusive no caso de natimorto.

§  1º  Na  hipótese  de  parto  múltiplo,  o  valor  será  acrescido  de  50%  (cinquenta  por  cento),  por
nascituro.

§ 2º O auxílio será pago ao cônjuge ou companheira do servidor público, quando a parturiente não for
servidora.

TÍTULO V - DO REGIME DISCIPLINAR
CAPÍTULO I - DOS DEVERES
Art. 187. São deveres do servidor além dos que lhe cabem em virtude do desempenho de seu cargo e
dos que decorrem, em geral, de sua condição de servidor público:

I - comparecer ao serviço, com assiduidade e pontualidade e nas horas de trabalho extraordinário,
quando convocado;

II - cumprir as determinações superiores, representando, imediatamente e por escrito, quando forem
manifestamente ilegais;

lll - executar os serviços que lhe competir e desempenhar, com zelo e presteza, os trabalhos de que
for incumbido;

lV - tratar com urbanidade os colegas e o público em geral, atendendo este sem preferência pessoal;

V - providenciar para que esteja sempre atualizada, no assentamento individual, sua declaração de
família, de residência e de domicílio;

VI - manter cooperação e solidariedade com relação aos companheiros de trabalho;

Vll - apresentar-se ao serviço em boas condições de asseio e convenientemente trajado, ou com o
uniforme que for determinado;

Vlll - representar aos superiores sobre irregularidades de que tenha conhecimento;

IX  - zelar pela economia e conservação do material que lhe for confiado;

X  -  atender,  com  preferência  a  qualquer  outro  serviço,  as  requisições  de  documentos,  papéis,
informações ou providências, destinadas à defesa da Fazenda Municipal;

Xl - apresentar relatório ou resumos de suas atividades, nas hipóteses e prazos previstos em Lei,
regulamento ou regimento;

XII  - sugerir providências tendentes à melhoria ou ao aperfeiçoamento do serviço;

XIII  - ser leal às instituições a que servir;

XIV - manter observância às normas legais e regulamentares;

XV - atender com presteza:

a) o público em geral,  prestando as informações requeridas, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindível à segurança da sociedade e da Administração;

b) a expedição de certidões requeridas para a defesa de direito ou esclarecimentos de situações de
interesse pessoal;

XVI - manter conduta compatível com a moralidade administrativa;

XVII - representar contra ilegalidade ou abuso de poder.

CAPÍTULO II - DAS PROIBIÇÕES
Art. 188. São proibidas ao servidor toda ação ou omissão capazes de comprometer a dignidade e o
decoro da função pública, ferir a disciplina e a hierarquia, prejudicar a eficiência do serviço ou causar
dano à Administração Pública, especialmente:

I - ausentar-se do serviço durante expediente sem prévia autorização do chefe imediato;
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II  -  retirar,  sem prévia  autorização  da autoridade  competente,  qualquer  documento ou objeto  da
repartição;

lll - recusar fé a documentos públicos;

lV - opor resistência injustificada ao andamento de documento, processo ou execução de serviço;

V  -  referir-se  publicamente,  de  modo  depreciativo  às  autoridades  constituídas  e  aos  atos  da
administração;

VI - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em Lei, o desempenho de
encargo que lhe competir ou a seus subordinados;

Vll - compelir ou aliciar outro servidor no sentido de filiação a associação profissional ou sindical, ou a
partido político;

Vlll - manter sob sua chefia imediata, cônjuges, companheiro ou parente até o segundo grau;

IX - deixar de comparecer ao serviço sem causa justificada;

X - exercer comércio entre os companheiros de serviço no local de trabalho;

Xl - valer-se de sua qualidade de servidor, para obter proveito pessoal para si ou para outrem;

XII  -  participar  de gerência  ou administração de empresa privada de sociedade civil,  ou exercer
comércio, e nessa qualidade, transacionar com o Município;

XIII - pleitear, como procurador ou intermediário, junto às repartições municipais, salvo quando se
tratar de interesses do cônjuge ou de parentes, até segundo grau;

XIV  -  receber  de  terceiros  qualquer  vantagem,  por  trabalhos  realizados  na  repartição,  ou  pela
promessa de realizá-los;

XV  -  aceitar  comissão,  emprego  ou  pensão  de  Estado  estrangeiro,  sem  prévia  autorização  do
Presidente (Prefeito)  ou do Presidente da Câmara, na esfera de suas respectivas competências;

XVI - proceder de forma desidiosa;

XVII - praticar atos de sabotagem contra o serviço público;

XVIII - fazer com a Administração Direta ou Indireta contratos de natureza comercial, industrial ou de
prestação de serviços com fins lucrativos, para si ou como representante de outrem;

XIX - exercer ineficientemente suas funções;

XX - utilizar pessoal ou recursos materiais do serviço público para fins particulares ou ainda utilizar da
sua condição de servidor público para ratificar atos de sua vida particular;

XXI - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do cargo ou função e
com horário de trabalho.

CAPÍTULO III - DA RESPONSABILIDADE
Seção I – Das Disposições Gerais
Art. 189. O servidor responderá civil, penal e administrativamente, pelo exercício irregular de suas
atribuições.

Art. 190. A responsabilidade civil decorrerá de conduta dolosa ou culposa devidamente apurada, que
importe em prejuízo para a Fazenda Municipal ou terceiros.

§ 1º O servidor será obrigado a repor, de uma só vez, a importância do prejuízo causado à Fazenda
Municipal, em virtude de alcance, desfalque, ou omissão em efetuar o recolhimento ou entradas, nos
prazos legais.

§  2º  Fora  dos  casos  incluídos  no  parágrafo  anterior,  a  importância  da  indenização  poderá  ser
descontado do vencimento ou remuneração, não excedendo o desconto a décima parte do valor
destes.

§ 3º Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá o servidor perante a Fazenda pública, em
ação regressiva.

§ 4º A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores e contra eles será executada até o
limite do valor da herança recebida.

Art. 191. A responsabilidade administrativa não exime o servidor da responsabilidade civil ou criminal
que no caso couber.
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Parágrafo único. O pagamento da indenização a que ficar obrigado o servidor não o exime da pena
disciplinar em que incorrer.

Seção II - Das Penalidades
Art. 192. São penas disciplinares:

I - advertência;

II - repreensão;

lll - suspensão;

lV - demissão;

V - cassação da aposentadoria e da disponibilidade.

Art. 193. Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a gravidade da infração
cometida,  os  danos que dela  provierem para o  serviço  público,  as  circunstâncias  agravantes ou
atenuantes,  os  antecedentes  funcionais  atendendo-se,  sempre,  a  devida  proporção  entre  o  ato
praticado e a pena a ser aplicada.

Art.  194. A advertência será aplicada por escrito, nos casos de violação de proibição constante do
artigo 188, incisos I a Xll, e de inobservância de dever funcional.

Art. 195. A pena de repreensão será aplicada por escrito, nos casos de reincidência em infração
sujeita à pena de advertência.

Art. 196. A pena de suspensão, que não excederá a 90 (noventa) dias, será aplicada:

I - até 30 (trinta) dias, ao servidor que, sem justa causa, deixar de se submeter a exame médico
determinado por autoridade competente;

II - em caso de reincidência em infração sujeita à pena de repreensão e de violação das demais
proibições que não tipifiquem infrações sujeitas à pena de demissão.

§ 1º O funcionário suspenso perderá todas as vantagens e direitos decorrentes do exercício do cargo.

§ 2º A autoridade que aplicar a pena de suspensão poderá converter esta penalidade em multa, na
base de 50% (cinquenta por cento) por dia de vencimento ou remuneração, sendo o funcionário,
neste caso, obrigado a permanecer em serviço.

Art.  197.  As  penalidades  de  advertência  e  de  suspensão  terão  seus  registros  cancelados,
respectivamente, após o decurso de 03 (três) e 05 (cinco) anos de efetivo exercício,  se o servidor
não houver, nesse período, praticado nova infração disciplinar.

Art. 198. A pena de demissão será aplicada nos casos de:

I - crime contra a Administração Pública;

II - abandono do cargo ou falta de assiduidade;

lll - incontinência pública e embriaguez habitual;

lV - insubordinação grave em serviço;

V - ofensa física, em serviço, contra funcionário ou particular, salvo em legítima defesa;

VI - aplicação irregular do dinheiro público;

Vll - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio municipal;

Vlll - revelação de segredo confiado em razão do cargo.

Art.  199.  Configura-se  o  abandono de cargo  quando o servidor  se  ausenta  intencionalmente  do
serviço por mais de 30 (trinta) dias consecutivos.

Art. 200. Entende-se por falta de assiduidade a ausência do serviço sem causa justificada, por 60
(sessenta) dias, intercaladamente, durante o período de 12 (doze) meses.

Art.  201. A aplicação de qualquer das penalidades previstas neste Estatuto dependerá, sempre, de
prévia motivação da autoridade competente.

Art.  202.  Será  cassada  a  aposentadoria  e  a  disponibilidade  se  ficar  provado,  em procedimento
administrativo em que se assegure ampla defesa ao inativo, que este:
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I - praticou, quando em atividade, falta grave para a qual seja cominada, neste Estatuto, pena de
demissão;

II  - aceitou cargo ou função pública em desconformidade com a lei;

lll - aceitou representação de Estado estrangeiro, sem prévia autorização do Prefeito ou Presidente da
Câmara, na esfera de suas respectivas competências.

Art. 203. Prescreverão:

I - em 01 (um) ano, as faltas disciplinares sujeitas às penas de advertência ou repreensão;

II - em 02 (dois) anos, as faltas disciplinares sujeitas à pena de suspensão;

lll - em 05 (cinco) anos, as faltas disciplinares sujeitas à pena de demissão.

§ 1° O prazo prescricional começa a correr do dia em que a autoridade tomar conhecimento da
existência da falta.

§ 2° Interrompe-se a prescrição pela instauração de sindicância ou procedimento administrativo.

Art. 204. Para aplicação das penalidades, são competentes:

I - O Prefeito ou a Mesa da Câmara, na esfera de suas respectivas competências, nos casos de
demissão, cassação de aposentadoria e de disponibilidade ou suspensão por mais de 30 (trinta) dias;

II - Os secretários ou chefe imediatos, nos demais casos de suspensão;

III - As autoridades administrativas, com relação aos seus subordinados, nos casos de advertência e
repreensão.

CAPÍTULO lV - Do Procedimento Disciplinar
Seção I – Das Disposições Gerais
Art. 205. A autoridade que tiver ciência ou notícia de irregularidade no serviço público é obrigada, sob
pena de omissão, a promover a apuração dos fatos e a responsabilidade, mediante sindicância ou
processo administrativo disciplinar, sendo assegurado ao servidor o contraditório e a ampla defesa,
com os meios e recursos e ela inerentes.

§  1°  As  providências  para  a  apuração  terão  início,  a  partir  do  conhecimento  dos  fatos  e  serão
tomadas  na  unidade  onde  estes  ocorreram,  devendo  consistir,  no  mínimo,  de  um  relatório
circunstanciado sobre o que se verificou.

§ 2° A averiguação preliminar de que trata o parágrafo anterior deverá ser cometida a servidor ou
comissão de funcionário previamente designada para tal finalidade.

Seção II - Da Sindicância
Art.  206. A sindicância é  preliminar e informativa do processo administrativo disciplinar, devendo ser
promovida quando os fatos não estiverem definidos ou faltarem elementos indicativos da autoria da
infração.

Art. 207. A sindicância não comporta o contraditório constituindo-se em procedimento de investigação
e não de punição. 

Art.  208.  A  sindicância  deverá  ser  concluída  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  que  só  poderá  ser
prorrogado por um único e igual período mediante solicitação fundamentada.

Art. 209. Da sindicância instaurada pela autoridade, poderá resultar:

I - o arquivamento do processo desde que os fatos não configurem evidentes infrações disciplinares;

II - a apuração da responsabilidade do servidor.

Seção lll - Da Suspensão Preventiva
Art. 210. O Prefeito ou a Mesa da Câmara, na esfera da respectiva competência, poderão determinar
a suspensão preventiva do servidor, por até 30 (trinta) dias prorrogáveis por igual prazo, se houver
comprovada necessidade de seu afastamento para a apuração de falta a ele imputada.

Seção lV - Do Processo Administrativo Disciplinar
Art. 211. O processo administrativo é o instrumento destinado a apurar a responsabilidade de servidor
por ação ou omissão no exercício de suas atribuições, ou de outros atos que tenham relação com as
atribuições inerentes ao cargo e que caracterizam infração disciplinar.
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Parágrafo único. É obrigatória a instauração de processo administrativo, quando a falta imputada, por
sua natureza,  possa determinar  a pena de suspensão, demissão, cassação de aposentadoria ou
disponibilidade.

Art.  212.  O processo  será  realizado  por  comissão  de  03 (três)  servidores  efetivos,  de condição
hierárquica igual ou superior à do indiciado, designado pela autoridade competente.

§ 1° No ato de designação da comissão processante, um de seus membros será incumbido de, como
presidente, dirigir os trabalhos.

§ 2° O presidente da comissão designará um servidor, que poderá ser um dos membros da comissão,
para secretariar seus trabalhos.

Art. 213. A autoridade processante, sempre que necessário, dedicará todo o tempo aos trabalhos do
processo,  ficando os membros da comissão,  em tal  caso,  dispensados dos serviços normais da
repartição.

Art. 214. O prazo para a conclusão do processo administrativo será de 60 (sessenta) dias, a contar da
citação do servidor acusado, prorrogáveis por igual período, mediante autorização de quem tenha
determinado a sua instauração.

Parágrafo único. Em caso de mais de um servidor acusado o prazo previsto neste artigo será em
dobro.

Subseção Única - Dos Atos e Termos Processuais
Art. 215 - O processo administrativo será iniciado pela citação pessoal do servidor, tomando-se suas
declarações e oferecendo-se-lhe oportunidade para acompanhar todas as fases do processo.

§ 1º Achando-se o servidor ausente do lugar, será citado por via postal, em carta registrada, juntando-
se ao processo administrativo o comprovante de registro;

§ 2º Não sendo encontrado o servidor ou ignorando-se o seu paradeiro, a citação se fará com prazo
de 15 (quinze) dias, por edital inserto por 03 (três) vezes seguidas no órgão de imprensa oficial.

Art. 216. A autoridade processante realizará todas as diligências necessárias ao esclarecimento dos
fatos, recorrendo, quando necessário, a técnicos ou peritos.

Art. 217. As diligências, depoimentos de testemunhas e esclarecimentos técnicos ou periciais serão
reduzidos a termo nos autos do processo administrativo.

Art. 218. Feita a citação sem que compareça o servidor, o processo administrativo prosseguirá à sua
revelia.

§ 1º Será dispensado termo, no tocante à manifestação de técnico ou perito, se por este for elaborado
laudo para ser juntado aos autos.

§ 2º Os depoimentos de testemunhas serão tomadas em audiência, na presença do servidor que,
para tanto, será pessoal e regularmente intimado.

Art. 219. Se as irregularidades apuradas no processo administrativo constituírem crime, a autoridade
processante  encaminhará  certidões  das  suas  peças  necessárias  ao  órgão  competente,  para
instauração de inquérito policial.

Art.  220.  A  autoridade  processante  assegurará  ao  servidor  todos  os  meios  adequados  à  ampla
defesa.

§ 1º O servidor poderá constituir procurador para fazer sua defesa.

§ 2º Em caso de revelia, a autoridade processante designará, de ofício, advogado do Município que
se incumba da defesa do servidor.

Art. 221. Tomadas as declarações do servidor, ser-lhe-á dado prazo de 05 (cinco) dias, com vista do
processo, para oferecer defesa prévia e requerer provas.

Parágrafo único. Havendo 02 (dois) ou mais servidores, o prazo será comum e de 10 (dez) dias,
contados a partir das declarações do último deles.

Art.  222. Encerrada a instrução do processo, a autoridade processante abrirá vista dos autos ao
servidor ou a seu defensor, para que, no prazo de 8 (oito) dias, apresente suas razões finais de
defesa.

Parágrafo único. O prazo será comum e de 15 (quinze) dias, se forem 2 (dois) ou mais os servidores.
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Art. 223. Apresentada ou não a defesa final, após o decurso do prazo, a comissão apreciará todos os
elementos do processo, apresentado  relatório  fundamentado,   no   qual  proporá  a   absolvição   ou
a punição do servidor, indicando, neste caso, a pena cabível bem como o seu embasamento legal.

Parágrafo  único.  O relatório  e  todos  os  elementos  dos  autos  serão  remetidos  à  autoridade  que
determinou a instauração do processo, dentro de 10 (dez) dias contados do término do prazo para
apresentação da defesa final.

Art. 224. A comissão ficará à disposição da autoridade competente, até a decisão final do processo,
para prestar os esclarecimentos que forem necessários.

Art. 225. Recebido o processo com o relatório, a autoridade competente proferirá a decisão, em 10
(dez) dias, por despacho motivado.

Art. 226. Da decisão final será cabível revisão prevista nesta Lei.

Art.  227.  O servidor  só  poderá ser  exonerado a pedido ou aposentado voluntariamente,  após  a
conclusão definitiva do processo administrativo a que estiver respondendo, desde que reconhecida a
sua inocência.

Art. 228. Verificada a existência de vício insanável, a autoridade julgadora declarará a nulidade total
ou parcial  do processo e ordenará a constituição de outra comissão para a instauração de novo
processo.

Art.  229.  Quando  a  infração  disciplinar  estiver  capitulada  como  crime  na  Lei  penal,  cópias  do
processo administrativo serão remetidas ao Ministério Público.

Seção V - Da Revisão do Processo Administrativo Disciplinar
Art. 230. A revisão será recebida e processada mediante requerimento quando:

I - a decisão for manifestadamente contrária ao dispositivo legal, ou à evidência dos autos;

II - surgirem, após a decisão, fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do
punido ou a inadequação da penalidade aplicada.

§ 1º Não constitui fundamento para a revisão a simples alegação de penalidade injusta.

§ 2º A revisão poderá se verificar a qualquer tempo, não sendo vedada agravação da pena.

§ 3º O pedido de revisão poderá ser formulado mesmo após o falecimento do punido.

Art. 231. O pedido de revisão será sempre dirigido ao Prefeito ou à Mesa da Câmara, na esfera de
suas respectivas competências, que decidirá sobre o seu processamento.

Art. 232. Estará impedida de funcionar no processo revisional a Comissão que participou do processo
disciplinar primitivo.

Art.  233.  Julgada  procedente  a  revisão,  a  autoridade  competente  determinará  a  redução,  o
cancelamento ou a anulação da pena.

Parágrafo  único.  A  decisão  deverá  ser  sempre  fundamentada  e  publicada  pelo  órgão  oficial  do
Município.

Art. 234. Aplica-se ao processo de revisão, no que couber, o previsto neste Estatuto para o processo
disciplinar.

TÍTULO VI – (Sem título definido)
CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art.  235. A partir  da vigência desta Lei,  é vedada admissão de pessoal sob o regime jurídico da
Consolidação das Leis do Trabalho, salvo:

I - Para o preenchimento do quadro de pessoal das empresas públicas e sociedade de economia
mista;

II  - Nos casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de
excepcional interesse público, nos termos da Lei Municipal, consoante o disposto no artigo 37, inciso
lX da Constituição Federal.

Art. 236 - Ficam submetidos ao regime jurídico instituído por esta Lei, na qualidade de servidores
públicos, os servidores do Poder Executivo, do Legislativo, de Autarquias e de Fundações regidos
pela  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho,  exceto  os  contratados  por  prazo  determinado,  cujos
contratos não poderão ser prorrogados após o vencimento do prazo de contratação e aqueles que
optarem pelo INSS, nos casos previstos pela Lei de Seguridade Municipal.
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§  1º  Os  empregos  ocupados  pelos  servidores  incluídos  no  regime  instituído  por  esta  Lei  ficam
transformados em cargos na data de sua publicação e a medida das adesões dos Titulares.

§ 2º As funções de confiança exercida por pessoas não integrantes de tabela permanente do órgão
ou Entidade onde tem exercício, ficam transformadas em Cargos em Comissão, e mantidas enquanto
não for implantado o plano de cargos dos órgãos ou entidade na forma da Lei.

§ 2º As funções de confiança exercida por pessoas não integrantes de tabela permanente do órgão
ou  Entidade  onde  tem  exercício,  ficam  transformadas  em  Cargos  em  Comissão  somente  para
enquadramento no Instituto Municipal de Seguridade Social, e mantidos enquanto não for implantado
o Plano de Cargos  do Órgão ou Entidade, na forma da Lei. (Redação dada pela Lei Complementar nº
13, de 08.12.1998) 

Art. 237. Os servidores da administração direta a que se referem o artigo anterior, serão enquadrados
no regime instituídos por esta Lei, nas seguintes condições:

I - servidores estáveis: mediante manifestação escrita à autoridade competente;

II - servidor não estáveis: com a prévia aprovação em concurso público.

Parágrafo único. Os servidores estáveis ou não referidos no “caput” deste Artigo, só poderão ser
dispensados nos seguintes casos:

I - por manifestação de sua vontade;

II - por justa causa devidamente apurada em processo administrativo, em que lhe sejam assegurada
a ampla defesa;

lll - por sentença judicial transitada em julgado.

Art.  238.  Assegura-se  aos estáveis,  a  contagem,  como título,  do tempo de serviço  anterior,  nos
termos da Constituição Federal (Artigo 19 das Disposições Transitórias).

Art. 239. Os servidores da administração direta, admitidos pela Consolidação das Leis do Trabalho,
que  ingressaram  no  serviço  mediante  prévia  aprovação  em  concurso  público,  farão  jus  ao
enquadramento nas mesmas condições que os estáveis.

CAPÍTULO II – Das Disposições Finais
Art.  240.  Os prazos previstos nesta  Lei  serão contados em dias corridos,  excluindo-se o  dia  do
começo e incluindo-se o do vencimento, salvo expressa disposição em contrário.

Parágrafo único. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil,  se o término ocorrer no
sábado, domingo, feriado ou em dia que:

I - não haja expediente;

II - o expediente for encerrado antes do horário normal.

Art. 241. São isentos de qualquer pagamento os requerimentos, certidões, e outros papéis que, na
ordem administrativa, interessem ao servidor público municipal, ativo ou inativo.

Art.  242.  As despesas com a execução desta Lei  correrão por conta de dotações orçamentarias
próprias.

Art. 243 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 244 - Revogam-se as disposições em contrário.

Paraguaçu Paulista, 22 de setembro de 1997.

CARLOS ARRUDA GARMS
Prefeito Municipal

REGISTRADA nesta Secretaria em livro próprio na data supra e PUBLICADA por Edital e afixada em
lugar público de costume.

ONÓRIO FRANCISCO ANHESIM
Chefe de Gabinete
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

• LEI N°. 3.381, DE 10 DE JUNHO DE 2021 
Autoria do Projeto: Sr. Prefeito 

Altera a Lei Municipal n°. 2.518/2007, que 
dispõe sobre a contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade 
.temporária de excepcional interesse 
público, para fins de nova redação da 
alinea "a" do inciso VI e inclusão dos 
incisos VII, VIII, IX e X no  art.  2°, inclusão 
dos §§ 1°, 2°, 3° e ,4° no  art.  3°, e nova 
redação dos incisos I, II e  III  e do § 2° e 
inclusão do inciso V no  art.  4°. 

, 	ANTONIO.  TAKASHI SASADA (ANTIAN), Prefeito do Município dal  
Estância Turistica de Paraguagu Paulista, no uso de atribuições legais, faz saber 
que a Câmara Municipal APROVOU e ele PROMULGA a seguinte Lei:  

Art.  1° A Lei Municipal n°. 2.518, de 4 de julho de 2007, que dispõe sobre 
a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público, nos termos do  art.  37, IX, da Constituição Federal, e 
dá outras providências, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

I - nova redação da alinea "a" do inciso VI e inclusão dos incisos VII, VIII, 
IX e X no  art.  2°:  

"Art  2° 	  

VI - 	  

' a) nos casos das licenças e afastamentos previstos na legislação 
municipal; 

VII— combate a pandemias; 

VIII— assistência a emergências em saúde pública; 

IX — nos casos de aumento, repentino e temporário, da quantidade ou 
procura por serviços públicos, em ' qualquer dos Departamentos, desde que, 
devidamente motivado e fundamentando pelo Diretor do respectivo Departamento. 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/0001-93. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS 

Avenida Siqueira Campos, n°1.430, Praça Jornalista Mario Pacheco, Jardim Paulista, CEP 19703-061 
Fone: (18)3361-9100  E-mail:  gabinete@epara6uacu.sp.gov.br  

Estancia Turística de Paraguaçu Paulista - SP ' 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

Lei n°3381 de 10 de junho de 2021 	  Fls. 2 de 3 

X — quando não existirem candidatos, em número suficiente, para 
preenchimento das vagas oferecidas no concurso público ou, ainda, na hipotese de 
não haverem candidatos aprovados ou aprovados, mas que não tomem posse."  
(NR)  

II - inclusão dos §§ 1°, 2°, 3° e 4° no  art.  3°:  

"Art.  3° 	  

§ 1° 0 processo seletivo será dispensado, desde que devidamente 
justificado pelo Diretor, nas contratações para atender necessidades urgentes 
decorrentes de: 

I — calamidade pública; 

II— emergência em saúde pública; e 

Ill — situações de iminente risco a sociedade. 

IV - nos casos de aumento, repentino e tem porá rio, da quantidade ou 
demanda de serviços, em qualquer dos Departamentos, desde que, devidamente 
justificado pelo Diretor 

§ 2° Também será dispensado o processo seletivo quando houver a oferta 
de até 2 (duas) vagas, desde que, não se tenha contratado nos últimos 12 (doze) 
meses peara a mesma função, com exceção das contratações realizadas com base 
nos incisos desse artigo, onde já existe a dispensa da realização do processo 
seletivo. 

§ 3° Nos casos de impossibilidade da realização do processo seletivo, fica 
sua realização dispensada para todas as hipoteses descritas no  art.  2° desta lei, 

, desde que, devidamente motivado pelo Diretor 

§ 4° Nos casos de dispensa da realização do processo seletivo, conforme 
os § 1°, 2° e 3° deste artigo, deve ser adotado um procedimento sumário de 
contratação, com análise de currículo."  (NR)  

Ill - nova redação dos incisos I, ll e Ill e do § 2° e inclusão do inciso V no  
art. 4°: 

"Art. 4° 

I — doze meses, nos casos dos incisos I, II, VII e VIII do  art.  2° desta lei, 
com possibilidade de prorrogação, por igual periodo, desde que devidamente 
justificado pelo Diretor; 	- 

II - pelo periodo que durar o afastamento ou a licença, nos ,casos,  
previstos, no inciso VI do  art  2° desta lei, não podendo o contratado ficar por mais 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/0001-93 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA,GARMS 
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Prefeitura Municipal da Estância turística de Paraguaçu Patilista 
Estado de  Sao  Paulo 

Lei n° 3.381, de 10 de junho de 2021 	  Fls. 3 de 3 

de dois anos na função, quando então deve ser substituido mediante a realização de 
novo processo seletivo, desde que possIvel e viável a realização do processo 
seletivo;  

III  - até a realização do concurso público, nos casos do inciso V do  art  2° 
desta lei, desde que se tenha aprovados e que assumam o cargo; e 

V — no ,caso do inciso IX do  art.  2°, pelo período de 90 (noventa) dias, 
prorrogável por igual periodo, desde, que devidamente justificado pelo Diretor do 
Departamento; 

§ 2° 0 prazo máximo, na hipótese prevista no inciso  III  do caput deste 
artigo, é de até um ano, podendo ser prorrogado o prazo, por igual periodo, nos 
casos onde as vagas previstas no concurso público não forem preenchidas.  

	 "(NR) 

• Art.  20  Esta lei entra em vigor na data de sua pUblicação. 

Estancia Turisfca de Paraguag Paulista-SP 10 de junho de 2021. 

) 
NI 	AA SHI SASADA (AN IAN)  

REGISTRADA nesta Secretaria em livro própri „\na data supra e PUBLICADA por 
Edita 	em lutar públi de costume. 

Protodolo Prefeitura: n°0587/2021 Data: 11/02/2021 

Projeto de Lei: (X)PL (  )PLC  ( )PEMLOM n° 028/2021 

Protocolo Câmara: 31266/2021 Data: 10/05/2021 

Autógrafo: 031/2021 Data de A rovaçt'o: 07/06/2021 

Publicaçâo:" .C-CNQ' 	 e 
Visto do servidor responsável: 
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Vide Emenda
Constitucional nº 91, de

2016

Vide Emenda
Constitucional nº 106,

de 2020

Vide Emenda
Constitucional nº 107,

de 2020

Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no § 3º do art. 5º

ÍNDICE TEMÁTICO

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-
estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica
das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL.

TÍTULO I
Dos Princípios Fundamentais

  Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;            (Vide Lei nº 13.874, de 2019)

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente,
nos termos desta Constituição.

  Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

  Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;
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LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:               (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;

b) a certidão de óbito;

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da lei, os atos necessários ao
exercício da cidadania.            (Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios
que garantam a celeridade de sua tramitação.             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)        (Vide
ADIN 3392)

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais.  
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 115, de 2022)

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos
princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às
emendas constitucionais.            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)    (Vide DLG nº 186, de 2008),  
(Vide Decreto nº 6.949, de 2009),   (Vide DLG 261, de 2015),   (Vide Decreto nº 9.522, de 2018)   (Vide ADIN 3392)   
(Vide DLG 1, de 2021),   (Vide Decreto nº 10.932, de 2022) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado
adesão.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

  Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta
Constituição.                (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)

Parágrafo único. Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade social terá direito a uma renda básica familiar,
garantida pelo poder público em programa permanente de transferência de renda, cujas normas e requisitos de acesso
serão determinados em lei, observada a legislação fiscal e orçamentária             (Incluído pela Emenda Constitucional nº
114, de 2021)

  Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição
social:

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar,
que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos;

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;

III - fundo de garantia do tempo de serviço;

IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas
e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência
social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo;

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável;

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria;

IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;

XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na
gestão da empresa, conforme definido em lei;
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§ 3º Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou pela
Assembléia Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspender a execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao
restabelecimento da normalidade.

§ 4º Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos a estes voltarão, salvo
impedimento legal.

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

  Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,
também, ao seguinte:               (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei;              (Redação dada pela Emenda Constitucional
nº 19, de 1998)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei,
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;                             
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de
provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego,
na carreira;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei,
destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;                                 (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica;               (Redação dada
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e
definirá os critérios de sua admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de
excepcional interesse público;   (Vide Emenda constitucional nº 106, de 2020)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados
ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na
mesma data e sem distinção de índices;                  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)          
(Regulamento)

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta,
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não
poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite,
nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito
do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsidio dos
Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio
mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos;                 (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 41, 19.12.2003)

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos
pelo Poder Executivo;

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração
de pessoal do serviço público;                   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
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XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins
de concessão de acréscimos ulteriores;              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o
disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;                (Redação dada
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários,
observado em qualquer caso o disposto no inciso XI:               (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de
1998)

a) a de dois cargos de professor;                (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;                             (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas;               
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001)

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas
públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo
poder público;                (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e
jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei;

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de
sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua
atuação;             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no
inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada;

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o
qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações.              (Regulamento)

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades
essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão recursos prioritários
para a realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de
informações fiscais, na forma da lei ou convênio.              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter
educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

§ 2º A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade
responsável, nos termos da lei.

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando
especialmente:               (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços
de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços;                (Incluído pela
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto
no art. 5º, X e XXXIII;              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    (Vide Lei nº 12.527, de 2011)

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na
administração pública.             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função
pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da
ação penal cabível.

Pr
oj

et
o 

de
 L

ei
 C

om
pl

em
en

ta
r 

14
/2

02
2 

Pr
ot

oc
ol

o 
35

55
8 

E
nv

io
 e

m
 1

5/
12

/2
02

2 
15

:5
6:

08
A

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
on

fo
rm

e 
R

es
ol

uç
ão

 n
º 

11
3,

 d
e 

06
 d

e 
ju

lh
o 

de
 2

02
1,

 p
or

 A
nt

on
io

 T
ak

as
hi

 S
as

ad
a.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
da

 v
er

sã
o 

or
ig

in
al

 d
is

po
ní

ve
l e

m
: h

ttp
s:

//s
ap

l.p
ar

ag
ua

cu
pa

ul
is

ta
.s

p.
le

g.
br

/m
ed

ia
/s

ap
l/p

ub
lic

/m
at

er
ia

le
gi

sl
at

iv
a/

20
22

/1
90

27
/1

90
27

_o
ri

gi
na

l.p
df



15/12/2022 11:10 Constituicao-Compilado

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm 24/146

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que
causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o
responsável nos casos de dolo ou culpa.

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e
indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas.                         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de
1998)

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta
poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto
a fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:                             (Incluído pela
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)       (Regulamento)    (Vigência)

I - o prazo de duração do contrato;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes;   
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III - a remuneração do pessoal.     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista, e suas
subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de
despesas de pessoal ou de custeio em geral.            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e
142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta
Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração.                
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)    (Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo,
as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei.             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005)

 § 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal
fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio
mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos
por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo
aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº
47, de 2005)

§ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser readaptado para exercício de cargo cujas atribuições
e responsabilidades sejam compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental,
enquanto permanecer nesta condição, desde que possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos para o
cargo de destino, mantida a remuneração do cargo de origem.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de
2019)

§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego ou
função pública, inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o rompimento do vínculo que gerou o
referido tempo de contribuição.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 15. É vedada a complementação de aposentadorias de servidores públicos e de pensões por morte a seus
dependentes que não seja decorrente do disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40 ou que não seja prevista em lei que
extinga regime próprio de previdência social.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 16. Os órgãos e entidades da administração pública, individual ou conjuntamente, devem realizar avaliação das
políticas públicas, inclusive com divulgação do objeto a ser avaliado e dos resultados alcançados, na forma da lei.      
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021)

  Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo,
aplicam-se as seguintes disposições:                (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função;

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela
sua remuneração;
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III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu
cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será
aplicada a norma do inciso anterior;

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço será
contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento;

V - na hipótese de ser segurado de regime próprio de previdência social, permanecerá filiado a esse regime, no
ente federativo de origem.             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

Seção II
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)

  Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência,
regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das
fundações públicas.          (Vide ADI nº 2.135)

  Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de
administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes                    
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)           (Vide ADI nº 2.135)

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório
observará:                 (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada
carreira;                     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - os requisitos para a investidura;                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III - as peculiaridades dos cargos.                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento
dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira,
facultada, para isso, a celebração de convênios ou contratos entre os entes federados.                          (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI,
XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do
cargo o exigir.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e
Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer
gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer
caso, o disposto no art. 37, X e XI.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá estabelecer a relação entre a maior e
a menor remuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI.            (Incluído
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os valores do subsídio e da
remuneração dos cargos e empregos públicos.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará a aplicação de recursos
orçamentários provenientes da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação
no desenvolvimento de programas de qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização,
reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de
produtividade.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser fixada nos termos do §
4º.                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 9º É vedada a incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função de
confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo.            (Incluído pela Emenda Constitucional nº
103, de 2019)

  Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos terá caráter
contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores ativos, de aposentados e
de pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.                     (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)
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§ 1º O servidor abrangido por regime próprio de previdência social será aposentado:           (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

I - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver investido, quando insuscetível de
readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para verificação da continuidade
das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria, na forma de lei do respectivo ente federativo;                 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade,
ou aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, na forma de lei complementar;                 (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 88, de 2015)         (Vide Lei Complementar nº 152, de 2015)

III - no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos
de idade, se homem, e, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na idade mínima estabelecida
mediante emenda às respectivas Constituições e Leis Orgânicas, observados o tempo de contribuição e os demais
requisitos estabelecidos em lei complementar do respectivo ente federativo.                     (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 103, de 2019)

§ 2º Os proventos de aposentadoria não poderão ser inferiores ao valor mínimo a que se refere o § 2º do art.
201 ou superiores ao limite máximo estabelecido para o Regime Geral de Previdência Social, observado o disposto
nos §§ 14 a 16.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 3º As regras para cálculo de proventos de aposentadoria serão disciplinadas em lei do respectivo ente
federativo.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 4º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de benefícios em regime
próprio de previdência social, ressalvado o disposto nos §§ 4º-A, 4º-B, 4º-C e 5º.             (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 103, de 2019)

§ 4º-A. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e tempo de
contribuição diferenciados para aposentadoria de servidores com deficiência, previamente submetidos a avaliação
biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº
103, de 2019)

§ 4º-B. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e tempo de
contribuição diferenciados para aposentadoria de ocupantes do cargo de agente penitenciário, de agente
socioeducativo ou de policial dos órgãos de que tratam o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do caput do art. 52
e os incisos I a IV do caput do art. 144.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 4º-C. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e tempo de
contribuição diferenciados para aposentadoria de servidores cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição
a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização
por categoria profissional ou ocupação.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 5º Os ocupantes do cargo de professor terão idade mínima reduzida em 5 (cinco) anos em relação às idades
decorrentes da aplicação do disposto no inciso III do § 1º, desde que comprovem tempo de efetivo exercício das
funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio fixado em lei complementar do
respectivo ente federativo.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta Constituição, é
vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta de regime próprio de previdência social, aplicando-se
outras vedações, regras e condições para a acumulação de benefícios previdenciários estabelecidas no Regime Geral
de Previdência Social.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 7º Observado o disposto no § 2º do art. 201, quando se tratar da única fonte de renda formal auferida pelo
dependente, o benefício de pensão por morte será concedido nos termos de lei do respectivo ente federativo, a qual
tratará de forma diferenciada a hipótese de morte dos servidores de que trata o § 4º-B decorrente de agressão sofrida
no exercício ou em razão da função.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real,
conforme critérios estabelecidos em lei.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual, distrital ou municipal será contado para fins de aposentadoria,
observado o disposto nos §§ 9º e 9º-A do art. 201, e o tempo de serviço correspondente será contado para fins de
disponibilidade.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)
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§ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição fictício.           (Incluído
pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)      (Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando
decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de outras atividades sujeitas a contribuição
para o regime geral de previdência social, e ao montante resultante da adição de proventos de inatividade com
remuneração de cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação
e exoneração, e de cargo eletivo.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)

§ 12. Além do disposto neste artigo, serão observados, em regime próprio de previdência social, no que couber,
os requisitos e critérios fixados para o Regime Geral de Previdência Social.                      (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 103, de 2019)

§ 13. Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre
nomeação e exoneração, de outro cargo temporário, inclusive mandato eletivo, ou de emprego público, o Regime
Geral de Previdência Social.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, por lei de iniciativa do respectivo Poder
Executivo, regime de previdência complementar para servidores públicos ocupantes de cargo efetivo, observado o
limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social para o valor das aposentadorias e das pensões
em regime próprio de previdência social, ressalvado o disposto no § 16.                      (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 103, de 2019)

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 oferecerá plano de benefícios somente na
modalidade contribuição definida, observará o disposto no art. 202 e será efetivado por intermédio de entidade
fechada de previdência complementar ou de entidade aberta de previdência complementar.            (Redação dada
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos  §§ 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor
que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de instituição do correspondente regime de
previdência complementar.             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício previsto no § 3° serão
devidamente atualizados, na forma da lei.                  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo regime de que trata
este artigo que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que
trata o art. 201, com percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos.                (Incluído
pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)  (Vide ADIN 3133)  (Vide ADIN 3143)         (Vide ADIN 3184)

§ 19. Observados critérios a serem estabelecidos em lei do respectivo ente federativo, o servidor titular de
cargo efetivo que tenha completado as exigências para a aposentadoria voluntária e que opte por permanecer em
atividade poderá fazer jus a um abono de permanência equivalente, no máximo, ao valor da sua contribuição
previdenciária, até completar a idade para aposentadoria compulsória.                      (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 103, de 2019)

§ 20. É vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social e de mais de um órgão ou
entidade gestora desse regime em cada ente federativo, abrangidos todos os poderes, órgãos e entidades
autárquicas e fundacionais, que serão responsáveis pelo seu financiamento, observados os critérios, os parâmetros e
a natureza jurídica definidos na lei complementar de que trata o § 22.                      (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 103, de 2019)

§ 21. (Revogado).     (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 22. Vedada a instituição de novos regimes próprios de previdência social, lei complementar federal
estabelecerá, para os que já existam, normas gerais de organização, de funcionamento e de responsabilidade em sua
gestão, dispondo, entre outros aspectos, sobre:            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

I - requisitos para sua extinção e consequente migração para o Regime Geral de Previdência Social;                   
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

II - modelo de arrecadação, de aplicação e de utilização dos recursos;                       (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 103, de 2019)

III - fiscalização pela União e controle externo e social;            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de
2019)
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IV - definição de equilíbrio financeiro e atuarial;            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

V - condições para instituição do fundo com finalidade previdenciária de que trata o art. 249 e para vinculação a
ele dos recursos provenientes de contribuições e dos bens, direitos e ativos de qualquer natureza;       (Incluído pela
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

VI - mecanismos de equacionamento do deficit atuarial;            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de
2019)

VII - estruturação do órgão ou entidade gestora do regime, observados os princípios relacionados com
governança, controle interno e transparência;            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

VIII - condições e hipóteses para responsabilização daqueles que desempenhem atribuições relacionadas,
direta ou indiretamente, com a gestão do regime;            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

IX - condições para adesão a consórcio público;            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

X - parâmetros para apuração da base de cálculo e definição de alíquota de contribuições ordinárias e
extraordinárias.            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

  Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento
efetivo em virtude de concurso público.                 (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo:            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de
1998)

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de
1998)

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;             (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)

III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar, assegurada
ampla defesa.                  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante
da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto
em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço.                                 (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, com
remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo.              (Redação
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por
comissão instituída para essa finalidade.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

Seção III
DOS MILITARES DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)

  Art. 42 Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, instituições organizadas com base
na hierarquia e disciplina, são militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.                     (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 18, de 1998)

§ 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, além do que vier a ser fixado em
lei, as disposições do art. 14, § 8º; do art. 40, § 9º; e do art. 142, §§ 2º e 3º, cabendo a lei estadual específica dispor
sobre as matérias do art. 142, § 3º, inciso X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos
governadores.        (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)

§ 2º Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios aplica-se o que for fixado em
lei específica do respectivo ente estatal.           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)

§ 3º Aplica-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios o disposto no art. 37, inciso XVI, com
prevalência da atividade militar.             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 101, de 2019)
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Art. 167-G. Na hipótese de que trata o art. 167-B, aplicam-se à União, até o término da calamidade pública, as
vedações previstas no art. 167-A desta Constituição.       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021)

 § 1º Na hipótese de medidas de combate à calamidade pública cuja vigência e efeitos não ultrapassem a sua
duração, não se aplicam as vedações referidas nos incisos II, IV, VII, IX e X do caput do art. 167-A desta Constituição.     
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021)

§ 2º Na hipótese de que trata o art. 167-B, não se aplica a alínea "c" do inciso I do caput do art. 159 desta
Constituição, devendo a transferência a que se refere aquele dispositivo ser efetuada nos mesmos montantes
transferidos no exercício anterior à decretação da calamidade.       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021)

§ 3º É facultada aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a aplicação das vedações referidas no caput,
nos termos deste artigo, e, até que as tenham adotado na integralidade, estarão submetidos às restrições do § 6º do art.
167-A desta Constituição, enquanto perdurarem seus efeitos para a União.       (Incluído pela Emenda Constitucional nº
109, de 2021)

Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e
especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública,
ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art.
165, § 9º.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 1º É vedada a transferência a fundos de recursos financeiros oriundos de repasses duodecimais.       (Incluído
pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021)

§ 2º O saldo financeiro decorrente dos recursos entregues na forma do caput deste artigo deve ser restituído ao
caixa único do Tesouro do ente federativo, ou terá seu valor deduzido das primeiras parcelas duodecimais do exercício
seguinte.       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021)

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo e pensionistas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios não pode exceder os limites estabelecidos em lei complementar.  (Redação dada pela Emenda Constitucional
nº 109, de 2021)

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções
ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos
e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só
poderão ser feitas:                   (Renumerado do parágrafo único, pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)              (Vide
Emenda constitucional nº 106, de 2020)

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos
acréscimos dela decorrentes;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as
sociedades de economia mista.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para a adaptação aos parâmetros ali
previstos, serão imediatamente suspensos todos os repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios que não observarem os referidos limites.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de
1998)

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o prazo fixado na lei
complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes
providências:          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de confiança;         
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - exoneração dos servidores não estáveis.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)          (Vide
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes para assegurar o cumprimento
da determinação da lei complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato
normativo motivado de cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto
da redução de pessoal.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a indenização correspondente a um
mês de remuneração por ano de serviço.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
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§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado extinto, vedada a criação de
cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos.                 (Incluído pela
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação do disposto no § 4º.               
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

TÍTULO VII
Da Ordem Econômica e Financeira

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA

  Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim
assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

I - soberania nacional;

II - propriedade privada;

III - função social da propriedade;

IV - livre concorrência;

V - defesa do consumidor;

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos
produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº
42, de 19.12.2003)

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;

VIII - busca do pleno emprego;

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham
sua sede e administração no País.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995)

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de
autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.            (Vide Lei nº 13.874, de 2019)

  Art. 171.         (Revogado pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995)

  Art. 172. A lei disciplinará, com base no interesse nacional, os investimentos de capital estrangeiro, incentivará
os reinvestimentos e regulará a remessa de lucros.

  Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo
Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo,
conforme definidos em lei.

§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas
subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços,
dispondo sobre:         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela sociedade;                 (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)

II - a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis,
comerciais, trabalhistas e tributários;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III - licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, observados os princípios da administração
pública;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

IV - a constituição e o funcionamento dos conselhos de administração e fiscal, com a participação de acionistas
minoritários;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

V - os mandatos, a avaliação de desempenho e a responsabilidade dos administradores.               (Incluído pela
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 2º As empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar de privilégios fiscais não
extensivos às do setor privado.
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Presidência da República

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI COMPLEMENTAR Nº 64, DE 18 DE MAIO DE 1990

Mensagem de veto

(Vide Constituição art. 14 §9)

Estabelece, de acordo com o art. 14, § 9º da
Constituição Federal, casos de inelegibilidade, prazos
de cessação, e determina outras providências.

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

        Art. 1º São inelegíveis:

        I - para qualquer cargo:

        a) os inalistáveis e os analfabetos;

             b) os membros do Congresso Nacional, das Assembléias Legislativas, da Câmara Legislativa e das Câmaras
Municipais, que hajam perdido os respectivos mandatos por infringência do disposto nos incisos I e II do art. 55 da
Constituição Federal, dos dispositivos equivalentes sobre perda de mandato das Constituições Estaduais e Leis
Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal, para as eleições que se realizarem durante o período remanescente
do mandato para o qual foram eleitos e nos oito anos subseqüentes ao término da legislatura;      (Redação dada pela
LCP 81, de 13/04/94)         (Vide ADIN 4089)

c) o Governador e o Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal e o Prefeito e o Vice-Prefeito que perderem
seus cargos eletivos por infringência a dispositivo da Constituição Estadual, da Lei Orgânica do Distrito Federal ou da Lei
Orgânica do Município, para as eleições que se realizarem durante o período remanescente e nos 8 (oito) anos
subsequentes ao término do mandato para o qual tenham sido eleitos;      (Redação dada pela Lei Complementar nº 135,
de 2010)

d) os que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente pela Justiça Eleitoral, em decisão
transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, em processo de apuração de abuso do poder econômico ou
político, para a eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, bem como para as que se realizarem nos 8 (oito)
anos seguintes;       (Redação dada pela Lei Complementar nº 135, de 2010)

e) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, desde a
condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena, pelos crimes:  (Redação dada pela
Lei Complementar nº 135, de 2010)

1. contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o patrimônio público;      (Incluído pela Lei
Complementar nº 135, de 2010)

2. contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais e os previstos na lei que regula a
falência;      (Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010)

3. contra o meio ambiente e a saúde pública;      (Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010)

4. eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade;      (Incluído pela Lei Complementar nº 135, de
2010)

5. de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo ou à inabilitação para o
exercício de função pública;      (Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010)

6. de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores;  (Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010)

7. de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos;           (Incluído pela Lei
Complementar nº 135, de 2010)

8. de redução à condição análoga à de escravo;      (Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010)
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9. contra a vida e a dignidade sexual; e      (Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010)

10. praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando;             (Incluído pela Lei Complementar nº 135, de
2010)

f) os que forem declarados indignos do oficialato, ou com ele incompatíveis, pelo prazo de 8 (oito) anos;         
 (Redação dada pela Lei Complementar nº 135, de 2010)

g) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade
insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo
se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, para as eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos
seguintes, contados a partir da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do art. 71 da Constituição Federal, a
todos os ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários que houverem agido nessa condição;           (Redação
dada pela Lei Complementar nº 135, de 2010)

h) os detentores de cargo na administração pública direta, indireta ou fundacional, que beneficiarem a si ou a
terceiros, pelo abuso do poder econômico ou político, que forem condenados em decisão transitada em julgado ou
proferida por órgão judicial colegiado, para a eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, bem como para as
que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes;      (Redação dada pela Lei Complementar nº 135, de 2010)

          i) os que, em estabelecimentos de crédito, financiamento ou seguro, que tenham sido ou estejam sendo objeto
de processo de liquidação judicial ou extrajudicial, hajam exercido, nos 12 (doze) meses anteriores à respectiva
decretação, cargo ou função de direção, administração ou representação, enquanto não forem exonerados de
qualquer responsabilidade;

j) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça
Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de
campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que impliquem cassação do registro ou
do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição;       (Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010)

k) o Presidente da República, o Governador de Estado e do Distrito Federal, o Prefeito, os membros do
Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas, da Câmara Legislativa, das Câmaras Municipais, que renunciarem a
seus mandatos desde o oferecimento de representação ou petição capaz de autorizar a abertura de processo por
infringência a dispositivo da Constituição Federal, da Constituição Estadual, da Lei Orgânica do Distrito Federal ou da Lei
Orgânica do Município, para as eleições que se realizarem durante o período remanescente do mandato para o qual
foram eleitos e nos 8 (oito) anos subsequentes ao término da legislatura;       (Incluído pela Lei Complementar nº 135, de
2010)

l) os que forem condenados à suspensão dos direitos políticos, em decisão transitada em julgado ou proferida por
órgão judicial colegiado, por ato doloso de improbidade administrativa que importe lesão ao patrimônio público e
enriquecimento ilícito, desde a condenação ou o trânsito em julgado até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o
cumprimento da pena;       (Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010)

m) os que forem excluídos do exercício da profissão, por decisão sancionatória do órgão profissional competente,
em decorrência de infração ético-profissional, pelo prazo de 8 (oito) anos, salvo se o ato houver sido anulado ou
suspenso pelo Poder Judiciário;  (Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010)

n) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, em
razão de terem desfeito ou simulado desfazer vínculo conjugal ou de união estável para evitar caracterização de
inelegibilidade, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão que reconhecer a fraude;      (Incluído pela Lei Complementar
nº 135, de 2010)

o) os que forem demitidos do serviço público em decorrência de processo administrativo ou judicial, pelo prazo de
8 (oito) anos, contado da decisão, salvo se o ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário;       (Incluído
pela Lei Complementar nº 135, de 2010)

p) a pessoa física e os dirigentes de pessoas jurídicas responsáveis por doações eleitorais tidas por ilegais por
decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, pelo prazo de 8 (oito) anos após a
decisão, observando-se o procedimento previsto no art. 22;      (Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010)

q) os magistrados e os membros do Ministério Público que forem aposentados compulsoriamente por decisão
sancionatória, que tenham perdido o cargo por sentença ou que tenham pedido exoneração ou aposentadoria voluntária
na pendência de processo administrativo disciplinar, pelo prazo de 8 (oito) anos;      (Incluído pela Lei Complementar nº
135, de 2010)
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        II - para Presidente e Vice-Presidente da República:

        a) até 6 (seis) meses depois de afastados definitivamente de seus cargos e funções:

        1. os Ministros de Estado:

        2. os chefes dos órgãos de assessoramento direto, civil e militar, da Presidência da República;

        3. o chefe do órgão de assessoramento de informações da Presidência da República;

        4. o chefe do Estado-Maior das Forças Armadas;

        5. o Advogado-Geral da União e o Consultor-Geral da República;

        6. os chefes do Estado-Maior da Marinha, do Exército e da Aeronáutica;

        7. os Comandantes do Exército, Marinha e Aeronáutica;

        8. os Magistrados;

               9. os Presidentes, Diretores e Superintendentes de autarquias, empresas públicas, sociedades de economia
mista e fundações públicas e as mantidas pelo poder público;

        10. os Governadores de Estado, do Distrito Federal e de Territórios;

        11. os Interventores Federais;

        12, os Secretários de Estado;

        13. os Prefeitos Municipais;

        14. os membros do Tribunal de Contas da União, dos Estados e do Distrito Federal;

        15. o Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal;

               16. os Secretários-Gerais, os Secretários-Executivos, os Secretários Nacionais, os Secretários Federais dos
Ministérios e as pessoas que ocupem cargos equivalentes;

        b) os que tenham exercido, nos 6 (seis) meses anteriores à eleição, nos Estados, no Distrito Federal, Territórios e
em qualquer dos poderes da União, cargo ou função, de nomeação pelo Presidente da República, sujeito à aprovação
prévia do Senado Federal;

        c) (Vetado);

        d) os que, até 6 (seis) meses antes da eleição, tiverem competência ou interesse, direta, indireta ou eventual, no
lançamento, arrecadação ou fiscalização de impostos, taxas e contribuições de caráter obrigatório, inclusive
parafiscais, ou para aplicar multas relacionadas com essas atividades;

        e) os que, até 6 (seis) meses antes da eleição, tenham exercido cargo ou função de direção, administração ou
representação nas empresas de que tratam os arts. 3° e 5° da Lei n° 4.137, de 10 de setembro de 1962, quando, pelo
âmbito e natureza de suas atividades, possam tais empresas influir na economia nacional;

               f) os que, detendo o controle de empresas ou grupo de empresas que atuem no Brasil, nas condições
monopolísticas previstas no parágrafo único do art. 5° da lei citada na alínea anterior, não apresentarem à Justiça
Eleitoral, até 6 (seis) meses antes do pleito, a prova de que fizeram cessar o abuso apurado, do poder econômico, ou
de que transferiram, por força regular, o controle de referidas empresas ou grupo de empresas;

               g) os que tenham, dentro dos 4 (quatro) meses anteriores ao pleito, ocupado cargo ou função de direção,
administração ou representação em entidades representativas de classe, mantidas, total ou parcialmente, por
contribuições impostas pelo poder Público ou com recursos arrecadados e repassados pela Previdência Social;

        h) os que, até 6 (seis) meses depois de afastados das funções, tenham exercido cargo de Presidente, Diretor ou
Superintendente de sociedades com objetivos exclusivos de operações financeiras e façam publicamente apelo à
poupança e ao crédito, inclusive através de cooperativas e da empresa ou estabelecimentos que gozem, sob qualquer
forma, de vantagens asseguradas pelo poder público, salvo se decorrentes de contratos que obedeçam a cláusulas
uniformes;
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               i) os que, dentro de 6 (seis) meses anteriores ao pleito, hajam exercido cargo ou função de direção,
administração ou representação em pessoa jurídica ou em empresa que mantenha contrato de execução de obras, de
prestação de serviços ou de fornecimento de bens com órgão do Poder Público ou sob seu controle, salvo no caso de
contrato que obedeça a cláusulas uniformes;

               j) os que, membros do Ministério Público, não se tenham afastado das suas funções até 6 (seis)) meses
anteriores ao pleito;

        I) os que, servidores públicos, estatutários ou não,»dos órgãos ou entidades da Administração direta ou indireta
da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos Territórios, inclusive das fundações mantidas pelo
Poder Público, não se afastarem até 3 (três) meses anteriores ao pleito, garantido o direito à percepção dos seus
vencimentos integrais;

        III - para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal;

               a) os inelegíveis para os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República especificados na alínea a do
inciso II deste artigo e, no tocante às demais alíneas, quando se tratar de repartição pública, associação ou empresas
que operem no território do Estado ou do Distrito Federal, observados os mesmos prazos;

        b) até 6 (seis) meses depois de afastados definitivamente de seus cargos ou funções:

        1. os chefes dos Gabinetes Civil e Militar do Governador do Estado ou do Distrito Federal;

        2. os comandantes do Distrito Naval, Região Militar e Zona Aérea;

        3. os diretores de órgãos estaduais ou sociedades de assistência aos Municípios;

        4. os secretários da administração municipal ou membros de órgãos congêneres;

        IV - para Prefeito e Vice-Prefeito:

              a) no que lhes for aplicável, por identidade de situações, os inelegíveis para os cargos de Presidente e Vice-
Presidente da República, Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal, observado o prazo de 4
(quatro) meses para a desincompatibilização;

               b) os membros do Ministério Público e Defensoria Pública em exercício na Comarca, nos 4 (quatro) meses
anteriores ao pleito, sem prejuízo dos vencimentos integrais;

               c) as autoridades policiais, civis ou militares, com exercício no Município, nos 4 (quatro) meses anteriores ao
pleito;

        V - para o Senado Federal:

               a) os inelegíveis para os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República especificados na alínea a do
inciso II deste artigo e, no tocante às demais alíneas, quando se tratar de repartição pública, associação ou empresa
que opere no território do Estado, observados os mesmos prazos;

        b) em cada Estado e no Distrito Federal, os inelegíveis para os cargos de Governador e Vice-Governador, nas
mesmas condições estabelecidas, observados os mesmos prazos;

        VI - para a Câmara dos Deputados, Assembléia Legislativa e Câmara Legislativa, no que lhes for aplicável, por
identidade de situações, os inelegíveis para o Senado Federal, nas mesmas condições estabelecidas, observados os
mesmos prazos;

        VII - para a Câmara Municipal:

        a) no que lhes for aplicável, por identidade de situações, os inelegíveis para o Senado Federal e para a Câmara
dos Deputados, observado o prazo de 6 (seis) meses para a desincompatibilização;

        b) em cada Município, os inelegíveis para os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, observado o prazo de 6 (seis)
meses para a desincompatibilização .

            § 1° Para concorrência a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito
Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até 6 (seis) meses antes do pleito.

        § 2° O Vice-Presidente, o Vice-Governador e o Vice-Prefeito poderão candidatar-se a outros cargos, preservando
os seus mandatos respectivos, desde que, nos últimos 6 (seis) meses anteriores ao pleito, não tenham sucedido ou
substituído o titular.
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        § 3° São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes, consangüíneos ou afins, até o
segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal,
de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos 6 (seis) meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de
mandato eletivo e candidato à reeleição.

§ 4o   A inelegibilidade prevista na alínea e do inciso I deste artigo não se aplica aos crimes culposos e àqueles
definidos em lei como de menor potencial ofensivo, nem aos crimes de ação penal privada.  (Incluído pela Lei
Complementar nº 135, de 2010)

§ 4º-A. A inelegibilidade prevista na alínea “g” do inciso I do caput deste artigo não se aplica aos responsáveis
que tenham tido suas contas julgadas irregulares sem imputação de débito e sancionados exclusivamente com o
pagamento de multa.   (Incluído pela Lei Complementar nº 184, de 2021)

§ 5o  A renúncia para atender à desincompatibilização com vistas a candidatura a cargo eletivo ou para assunção
de mandato não gerará a inelegibilidade prevista na alínea k, a menos que a Justiça Eleitoral reconheça fraude ao
disposto nesta Lei Complementar. (Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010)

        Art. 2º Compete à Justiça Eleitoral conhecer e decidir as argüições de inelegibilidade.

        Parágrafo único. A argüição de inelegibilidade será feita perante:

        I - o Tribunal Superior Eleitoral, quando se tratar de candidato a Presidente ou Vice-Presidente da República;

        II - os Tribunais Regionais Eleitorais, quando se tratar de candidato a Senador, Governador e Vice-Governador
de Estado e do Distrito Federal, Deputado Federal, Deputado Estadual e Deputado Distrital;

        III - os Juízes Eleitorais, quando se tratar de candidato a Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador.

        Art. 3° Caberá a qualquer candidato, a partido político, coligação ou ao Ministério Público, no prazo de 5 (cinco)
dias, contados da publicação do pedido de registro do candidato, impugná-lo em petição fundamentada.

               § 1° A impugnação, por parte do candidato, partido político ou coligação, não impede a ação do Ministério
Público no mesmo sentido.

        § 2° Não poderá impugnar o registro de candidato o representante do Ministério Público que, nos 4 (quatro) anos
anteriores, tenha disputado cargo eletivo, integrado diretório de partido ou exercido atividade político-partidária.

        § 3° O impugnante especificará, desde logo, os meios de prova com que pretende demonstrar a veracidade do
alegado, arrolando testemunhas, se for o caso, no máximo de 6 (seis).

        Art. 4° A partir da data em que terminar o prazo para impugnação, passará a correr, após devida notificação, o
prazo de 7 (sete) dias para que o candidato, partido político ou coligação possa contestá-la, juntar documentos,
indicar rol de testemunhas e requerer a produção de outras provas, inclusive documentais, que se encontrarem em
poder de terceiros, de repartições públicas ou em procedimentos judiciais, ou administrativos, salvo os processos em
tramitação em segredo de justiça.

        Art. 5° Decorrido o prazo para contestação, se não se tratar apenas de matéria de direito e a prova protestada for
relevante, serão designados os 4 (quatro) dias seguintes para inquirição das testemunhas do impugnante e do
impugnado, as quais comparecerão por iniciativa das partes que as tiverem arrolado, com notificação judicial.

        § 1° As testemunhas do impugnante e do impugnado serão ouvidas em uma só assentada.

        § 2° Nos 5 (cinco) dias subseqüentes, o Juiz, ou o Relator, procederá a todas as diligências que determinar, de
ofício ou a requerimento das partes.

               § 3° No prazo do parágrafo anterior, o Juiz, ou o Relator, poderá ouvir terceiros, referidos pelas partes, ou
testemunhas, como conhecedores dos fatos e circunstâncias que possam influir na decisão da causa.

        § 4° Quando qualquer documento necessário à formação da prova se achar em poder de terceiro, o Juiz, ou o
Relator, poderá ainda, no mesmo prazo, ordenar o respectivo depósito.

        § 5° Se o terceiro, sem justa causa, não exibir o documento, ou não comparecer a juízo, poderá o Juiz contra ele
expedir mandado de prisão e instaurar processo por crime de desobediência.

        Art. 6° Encerrado o prazo da dilação probatória, nos termos do artigo anterior, as partes, inclusive o Ministério
Público, poderão apresentar alegações no prazo comum de 5 (cinco) dias.
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000

Mensagem de veto

(Vide ADI 2238)

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei
Complementar:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na
gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1o A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem
riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de
resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração
de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito,
inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.

§ 2o As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

§ 3o Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o
Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e,
quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município.

Art. 2o Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou
indiretamente, a ente da Federação;

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros para
pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles
provenientes de aumento de participação acionária;      (Regulamento)

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais,
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos:

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as
contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195, e no art. 239 da Constituição;

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional;

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de
previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no § 9º do art. 201 da
Constituição.

Pr
oj

et
o 

de
 L

ei
 C

om
pl

em
en

ta
r 

14
/2

02
2 

Pr
ot

oc
ol

o 
35

55
8 

E
nv

io
 e

m
 1

5/
12

/2
02

2 
15

:5
6:

08
A

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
on

fo
rm

e 
R

es
ol

uç
ão

 n
º 

11
3,

 d
e 

06
 d

e 
ju

lh
o 

de
 2

02
1,

 p
or

 A
nt

on
io

 T
ak

as
hi

 S
as

ad
a.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
da

 v
er

sã
o 

or
ig

in
al

 d
is

po
ní

ve
l e

m
: h

ttp
s:

//s
ap

l.p
ar

ag
ua

cu
pa

ul
is

ta
.s

p.
le

g.
br

/m
ed

ia
/s

ap
l/p

ub
lic

/m
at

er
ia

le
gi

sl
at

iv
a/

20
22

/1
90

27
/1

90
27

_o
ri

gi
na

l.p
df



15/12/2022 10:07 Lcp101

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm 5/27

serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes
àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

§ 1o Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado erro ou omissão
de ordem técnica ou legal.

§ 2o O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das despesas de
capital constantes do projeto de lei orçamentária.                (Vide ADI 2238)

§ 3o O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério Público, no
mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos e as
estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de
cálculo.

Art. 13. No prazo previsto no art. 8o, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas
bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de combate à evasão e
à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do
montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa.

Seção II

Da Renúncia de Receita

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de
receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar
sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das
seguintes condições:                (Vide Medida Provisória nº 2.159, de 2001)        (Vide Lei nº 10.276, de 2001)       (Vide
ADI 6357)

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da
lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento
de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou
contribuição.

§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter
não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou
contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer
da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no
mencionado inciso.

§ 3o O disposto neste artigo não se aplica:

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na
forma do seu § 1º;

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

CAPÍTULO IV

DA DESPESA PÚBLICA

Seção I

Da Geração da Despesa

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa
ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa
será acompanhado de:        (Vide ADI 6357)
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I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei
orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja
abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar,
previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as
diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.

§ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de cálculo
utilizadas.

§ 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei
de diretrizes orçamentárias.

§ 4o As normas do caput constituem condição prévia para:

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da Constituição.

Subseção I

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória
ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a
dois exercícios.        (Vide ADI 6357)

§ 1o Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa
prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.     (Vide Lei Complementar nº 176,
de 2020)

§ 2o Para efeito do atendimento do § 1o, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou
aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1o do art. 4o, devendo seus
efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução
permanente de despesa.        (Vide Lei Complementar nº 176, de 2020)

§ 3o Para efeito do § 2o, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de alíquotas,
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.      (Vide Lei Complementar nº 176, de
2020)

§ 4o A comprovação referida no § 2o, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia de
cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do plano plurianual
e da lei de diretrizes orçamentárias.       (Vide Lei Complementar nº 176, de 2020)

§ 5o A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas referidas no
§ 2o, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.      (Vide Lei Complementar nº 176, de 2020)

§ 6o O disposto no § 1o não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento de
remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 7o Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.

Seção II

Das Despesas com Pessoal

Subseção I
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI COMPLEMENTAR Nº 152, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2015

 
Dispõe sobre a aposentadoria compulsória por idade, com
proventos proporcionais, nos termos do inciso II do § 1º do
art. 40 da Constituição Federal.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do
parágrafo 5o do art. 66 da Constituição, a seguinte Lei Complementar:

Art. 1o Esta Lei Complementar dispõe sobre a aposentadoria compulsória por idade, com proventos proporcionais,
no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos agentes públicos aos quais se aplica o inciso
II do § 1º do art. 40 da Constituição Federal.

Art. 2º Serão aposentados compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 75
(setenta e cinco) anos de idade:

I - os servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas
suas autarquias e fundações;

II - os membros do Poder Judiciário;

III - os membros do Ministério Público;

IV - os membros das Defensorias Públicas;

V - os membros dos Tribunais e dos Conselhos de Contas.

Parágrafo único. Aos servidores do Serviço Exterior Brasileiro, regidos pela Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de
2006, o disposto neste artigo será aplicado progressivamente à razão de 1 (um) ano adicional de limite para
aposentadoria compulsória ao fim de cada 2 (dois) anos, a partir da vigência desta Lei Complementar, até o limite de 75
(setenta e cinco) anos previsto no caput.

Art. 3º Revoga-se o inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 51, de 20 de dezembro de 1985.

Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de dezembro de 2015; 194o da Independência e 127o da República.

DILMA ROUSSEFF

Este texto não substitui o publicado no DOU de 4.12.2015

*
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Presidência da República
Secretaria-Geral

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015.

Mensagem de veto

Vigência

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

LIVRO I

PARTE GERAL

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência),
destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais
por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu
Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008
, em conformidade com o procedimento previsto no § 3º do art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil , em
vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto nº 6.949, de 25
de agosto de 2009 , data de início de sua vigência no plano interno.

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física,
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e
interdisciplinar e considerará:       (Vigência)       (Vide Decreto nº 11.063, de 2022)

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;

III - a limitação no desempenho de atividades; e

IV - a restrição de participação.

§ 2º O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência.        (Vide Lei nº 13.846, de 2019)      
(Vide Lei nº 14.126, de 2021)

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços,
mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e
tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo,
tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;

II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as
pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva;

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias,
estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e
inclusão social;
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI No 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003.

Mensagem de veto
Vigência

(Vide Decreto nº 6.214, de 2007)

Dispõe sobre o Estatuto da Pessoa Idosa e dá outras
providências.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de
2022)

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Disposições Preliminares

               Art. 1º É instituído o Estatuto da Pessoa Idosa, destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

               Art. 2º A pessoa idosa goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da
proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e
facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e
social, em condições de liberdade e dignidade.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

        Art. 3º É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do poder público assegurar à pessoa idosa, com
absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer,
ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.    (Redação dada
pela Lei nº 14.423, de 2022)

        § 1º A garantia de prioridade compreende:    (Redação dada pela Lei nº 13.466, de 2017)

        I – atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e privados prestadores de serviços
à população;

        II – preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas específicas;

               III – destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à pessoa idosa;     
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

        IV – viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio da pessoa idosa com as demais
gerações;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

        V – priorização do atendimento da pessoa idosa por sua própria família, em detrimento do atendimento asilar,
exceto dos que não a possuam ou careçam de condições de manutenção da própria sobrevivência;    (Redação dada
pela Lei nº 14.423, de 2022)

        VI – capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na prestação de
serviços às pessoas idosas;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

        VII – estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo sobre os
aspectos biopsicossociais de envelhecimento;

        VIII – garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais.

        IX – prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda. (Incluído pela Lei nº 11.765, de 2008).

       § 2º Entre as pessoas idosas, é assegurada prioridade especial aos maiores de 80 (oitenta) anos, atendendo-se
suas necessidades sempre preferencialmente em relação às demais pessoas idosas.       (Redação dada pela Lei nº
14.423, de 2022)

        Art. 4º Nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou
opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei.    (Redação dada pela
Lei nº 14.423, de 2022)
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               Art. 24. Os meios de comunicação manterão espaços ou horários especiais voltados às pessoas idosas, com
finalidade informativa, educativa, artística e cultural, e ao público sobre o processo de envelhecimento.       (Redação
dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

        Art. 25.  As instituições de educação superior ofertarão às pessoas idosas, na perspectiva da educação ao longo da
vida, cursos e programas de extensão, presenciais ou a distância, constituídos por atividades formais e não formais.
 (Redação dada pela lei nº 13.535, de 2017)

        Parágrafo único. O poder público apoiará a criação de universidade aberta para as pessoas idosas e incentivará
a publicação de livros e periódicos, de conteúdo e padrão editorial adequados à pessoa idosa, que facilitem a leitura,
considerada a natural redução da capacidade visual.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

CAPÍTULO VI
Da Profissionalização e do Trabalho

               Art. 26. A pessoa idosa tem direito ao exercício de atividade profissional, respeitadas suas condições físicas,
intelectuais e psíquicas.   (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

               Art. 27. Na admissão da pessoa idosa em qualquer trabalho ou emprego, são vedadas a discriminação e a
fixação de limite máximo de idade, inclusive para concursos, ressalvados os casos em que a natureza do cargo o
exigir.   (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

        Parágrafo único. O primeiro critério de desempate em concurso público será a idade, dando-se preferência ao de
idade mais elevada.

        Art. 28. O Poder Público criará e estimulará programas de:

               I – profissionalização especializada para as pessoas idosas, aproveitando seus potenciais e habilidades para
atividades regulares e remuneradas;   (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

               II – preparação dos trabalhadores para a aposentadoria, com antecedência mínima de 1 (um) ano, por meio de
estímulo a novos projetos sociais, conforme seus interesses, e de esclarecimento sobre os direitos sociais e de
cidadania;

        III – estímulo às empresas privadas para admissão de pessoas idosas ao trabalho.   (Redação dada pela Lei nº
14.423, de 2022)

CAPÍTULO VII
Da Previdência Social

               Art. 29. Os benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral da Previdência Social observarão, na sua
concessão, critérios de cálculo que preservem o valor real dos salários sobre os quais incidiram contribuição, nos termos
da legislação vigente.

               Parágrafo único. Os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados na mesma data de reajuste do
salário-mínimo, pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou do seu último reajustamento, com base em
percentual definido em regulamento, observados os critérios estabelecidos pela Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991.

               Art. 30. A perda da condição de segurado não será considerada para a concessão da aposentadoria por idade,
desde que a pessoa conte com, no mínimo, o tempo de contribuição correspondente ao exigido para efeito de carência
na data de requerimento do benefício.

        Parágrafo único. O cálculo do valor do benefício previsto no caput observará o disposto no caput e § 2o do art. 3o

da Lei no 9.876, de 26 de novembro de 1999, ou, não havendo salários-de-contribuição recolhidos a partir da
competência de julho de 1994, o disposto no art. 35 da Lei no 8.213, de 1991.

        Art. 31. O pagamento de parcelas relativas a benefícios, efetuado com atraso por responsabilidade da Previdência
Social, será atualizado pelo mesmo índice utilizado para os reajustamentos dos benefícios do Regime Geral de
Previdência Social, verificado no período compreendido entre o mês que deveria ter sido pago e o mês do efetivo
pagamento.

        Art. 32. O Dia Mundial do Trabalho, 1o de Maio, é a data-base dos aposentados e pensionistas.

CAPÍTULO VIII
Da Assistência Social
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992

 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática
de atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º
do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras
providências.       (Redação dada pela Lei nº 14.230, de
2021)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

Art. 1º O sistema de responsabilização por atos de improbidade administrativa tutelará a probidade na
organização do Estado e no exercício de suas funções, como forma de assegurar a integridade do patrimônio público
e social, nos termos desta Lei.     (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

Parágrafo único. (Revogado).       (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 1º Consideram-se atos de improbidade administrativa as condutas dolosas tipificadas nos arts. 9º, 10 e 11
desta Lei, ressalvados tipos previstos em leis especiais.      (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 2º Considera-se dolo a vontade livre e consciente de alcançar o resultado ilícito tipificado nos arts. 9º, 10 e 11
desta Lei, não bastando a voluntariedade do agente.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 3º O mero exercício da função ou desempenho de competências públicas, sem comprovação de ato doloso
com fim ilícito, afasta a responsabilidade por ato de improbidade administrativa.        (Incluído pela Lei nº 14.230, de
2021)

§ 4º Aplicam-se ao sistema da improbidade disciplinado nesta Lei os princípios constitucionais do direito
administrativo sancionador.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 5º Os atos de improbidade violam a probidade na organização do Estado e no exercício de suas funções e a
integridade do patrimônio público e social dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como da
administração direta e indireta, no âmbito da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.        (Incluído
pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 6º Estão sujeitos às sanções desta Lei os atos de improbidade praticados contra o patrimônio de entidade
privada que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de entes públicos ou governamentais,
previstos no § 5º deste artigo.        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 7º Independentemente de integrar a administração indireta, estão sujeitos às sanções desta Lei os atos de
improbidade praticados contra o patrimônio de entidade privada para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido
ou concorra no seu patrimônio ou receita atual, limitado o ressarcimento de prejuízos, nesse caso, à repercussão do
ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos.        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 8º Não configura improbidade a ação ou omissão decorrente de divergência interpretativa da lei, baseada em
jurisprudência, ainda que não pacificada, mesmo que não venha a ser posteriormente prevalecente nas decisões dos
órgãos de controle ou dos tribunais do Poder Judiciário.        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se agente público o agente político, o servidor público e todo
aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação
ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades referidas no art.
1º desta Lei.        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

Parágrafo único. No que se refere a recursos de origem pública, sujeita-se às sanções previstas nesta Lei o
particular, pessoa física ou jurídica, que celebra com a administração pública convênio, contrato de repasse, contrato
de gestão, termo de parceria, termo de cooperação ou ajuste administrativo equivalente.               (Incluído pela Lei nº
14.230, de 2021)

Art. 3º As disposições desta Lei são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente público,
induza ou concorra dolosamente para a prática do ato de improbidade.              (Redação dada pela Lei nº 14.230, de
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cometimento da infração, podendo o magistrado, na hipótese do inciso I do caput deste artigo, e em caráter
excepcional, estendê-la aos demais vínculos, consideradas as circunstâncias do caso e a gravidade da infração.        
(Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 2º A multa pode ser aumentada até o dobro, se o juiz considerar que, em virtude da situação econômica do
réu, o valor calculado na forma dos incisos I, II e III do caput deste artigo é ineficaz para reprovação e prevenção do
ato de improbidade.        (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 3º Na responsabilização da pessoa jurídica, deverão ser considerados os efeitos econômicos e sociais das
sanções, de modo a viabilizar a manutenção de suas atividades.        (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 4º Em caráter excepcional e por motivos relevantes devidamente justificados, a sanção de proibição de
contratação com o poder público pode extrapolar o ente público lesado pelo ato de improbidade, observados os
impactos econômicos e sociais das sanções, de forma a preservar a função social da pessoa jurídica, conforme
disposto no § 3º deste artigo.         (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 5º No caso de atos de menor ofensa aos bens jurídicos tutelados por esta Lei, a sanção limitar-se-á à
aplicação de multa, sem prejuízo do ressarcimento do dano e da perda dos valores obtidos, quando for o caso, nos
termos do caput deste artigo.        (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 6º Se ocorrer lesão ao patrimônio público, a reparação do dano a que se refere esta Lei deverá deduzir o
ressarcimento ocorrido nas instâncias criminal, civil e administrativa que tiver por objeto os mesmos fatos.           
(Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 7º As sanções aplicadas a pessoas jurídicas com base nesta Lei e na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
deverão observar o princípio constitucional do non bis in idem.      (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 8º A sanção de proibição de contratação com o poder público deverá constar do Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) de que trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, observadas as
limitações territoriais contidas em decisão judicial, conforme disposto no § 4º deste artigo.       (Incluído  pela Lei nº
14.230, de 2021)

§ 9º As sanções previstas neste artigo somente poderão ser executadas após o trânsito em julgado da
sentença condenatória.      (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 10. Para efeitos de contagem do prazo da sanção de suspensão dos direitos políticos, computar-se-á
retroativamente o intervalo de tempo entre a decisão colegiada e o trânsito em julgado da sentença condenatória.     
(Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021)

CAPÍTULO IV
Da Declaração de Bens

Art. 13. A posse e o exercício de agente público ficam condicionados à apresentação de declaração de imposto
de renda e proventos de qualquer natureza, que tenha sido apresentada à Secretaria Especial da Receita Federal do
Brasil, a fim de ser arquivada no serviço de pessoal competente.         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 1º (Revogado).         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 2º A declaração de bens a que se refere o caput deste artigo será atualizada anualmente e na data em que o
agente público deixar o exercício do mandato, do cargo, do emprego ou da função.         (Redação dada pela Lei nº
14.230, de 2021)

§ 3º Será apenado com a pena de demissão, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, o agente público que se
recusar a prestar a declaração dos bens a que se refere o caput deste artigo dentro do prazo determinado ou que
prestar declaração falsa.         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 4º (Revogado).         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

CAPÍTULO V
Do Procedimento Administrativo e do Processo Judicial

Art. 14. Qualquer pessoa poderá representar à autoridade administrativa competente para que seja instaurada
investigação destinada a apurar a prática de ato de improbidade.

§ 1º A representação, que será escrita ou reduzida a termo e assinada, conterá a qualificação do representante, as
informações sobre o fato e sua autoria e a indicação das provas de que tenha conhecimento.

§ 2º A autoridade administrativa rejeitará a representação, em despacho fundamentado, se esta não contiver as
formalidades estabelecidas no § 1º deste artigo. A rejeição não impede a representação ao Ministério Público, nos
termos do art. 22 desta lei.

Pr
oj

et
o 

de
 L

ei
 C

om
pl

em
en

ta
r 

14
/2

02
2 

Pr
ot

oc
ol

o 
35

55
8 

E
nv

io
 e

m
 1

5/
12

/2
02

2 
15

:5
6:

08
A

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
on

fo
rm

e 
R

es
ol

uç
ão

 n
º 

11
3,

 d
e 

06
 d

e 
ju

lh
o 

de
 2

02
1,

 p
or

 A
nt

on
io

 T
ak

as
hi

 S
as

ad
a.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
da

 v
er

sã
o 

or
ig

in
al

 d
is

po
ní

ve
l e

m
: h

ttp
s:

//s
ap

l.p
ar

ag
ua

cu
pa

ul
is

ta
.s

p.
le

g.
br

/m
ed

ia
/s

ap
l/p

ub
lic

/m
at

er
ia

le
gi

sl
at

iv
a/

20
22

/1
90

27
/1

90
27

_o
ri

gi
na

l.p
df



15/12/2022 13:17 L9504compilado

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9504compilado.htm 1/35

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997.

Mensagem de veto
(Vide Decreto nº 7.791, de 2012)
(Vide ADIN Nº 5.889)
Vide Emenda Constitucional nº 97,de 2017

Estabelece normas para as eleições.

O VICE PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Disposições Gerais

Art. 1º As eleições para Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal, Prefeito e Vice-Prefeito,
Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual, Deputado Distrital e Vereador dar-se-ão, em todo o País, no primeiro domingo de outubro do ano respectivo.

 Parágrafo único. Serão realizadas simultaneamente as eleições:

I - para Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal, Senador, Deputado Federal, Deputado
Estadual e Deputado Distrital;

II - para Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador.

Art. 2º Será considerado eleito o candidato a Presidente ou a Governador que obtiver a maioria absoluta de votos, não computados os em branco e os nulos.

§ 1º Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na primeira votação, far-se-á nova eleição no último domingo de outubro, concorrendo os dois
candidatos mais votados, e considerando-se eleito o que obtiver a maioria dos votos válidos.

§ 2º Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer morte, desistência ou impedimento legal de candidato, convocar-se-á, dentre os remanescentes, o de
maior votação.

§ 3º Se, na hipótese dos parágrafos anteriores, remanescer em segundo lugar mais de um candidato com a mesma votação, qualificar-se-á o mais idoso.

§ 4º A eleição do Presidente importará a do candidato a Vice-Presidente com ele registrado, o mesmo se aplicando à eleição de Governador.

Art. 3º Será considerado eleito Prefeito o candidato que obtiver a maioria dos votos, não computados os em branco e os nulos.

§ 1º A eleição do Prefeito importará a do candidato a Vice-Prefeito com ele registrado.

§ 2º Nos Municípios com mais de duzentos mil eleitores, aplicar-se-ão as regras estabelecidas nos §§ 1º a 3º do artigo anterior.

Art. 4º  Poderá participar das eleições o partido que, até seis meses antes do pleito, tenha registrado seu estatuto no Tribunal Superior Eleitoral, conforme o
disposto em lei, e tenha, até a data da convenção, órgão de direção constituído na circunscrição, de acordo com o respectivo estatuto    (Redação dada pela Lei nº
13.488, de 2017)

Art. 5º Nas eleições proporcionais, contam-se como válidos apenas os votos dados a candidatos regularmente inscritos e às legendas partidárias.

Das Coligações

Art. 6º É facultado aos partidos políticos, dentro da mesma circunscrição, celebrar coligações para eleição majoritária.   (Redação dada pela Lei nº 14.211, de
2021)

§ 1º A coligação terá denominação própria, que poderá ser a junção de todas as siglas dos partidos que a integram, sendo a ela atribuídas as prerrogativas e
obrigações de partido político no que se refere ao processo eleitoral, e devendo funcionar como um só partido no relacionamento com a Justiça Eleitoral e no trato
dos interesses interpartidários.

§ 1º-A.  A denominação da coligação não poderá coincidir, incluir ou fazer referência a nome ou número de candidato, nem conter pedido de voto para partido
político.  (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 2º Na propaganda para eleição majoritária, a coligação usará, obrigatoriamente, sob sua denominação, as legendas de todos os partidos que a integram; na
propaganda para eleição proporcional, cada partido usará apenas sua legenda sob o nome da coligação.

§ 3º Na formação de coligações, devem ser observadas, ainda, as seguintes normas:

I - na chapa da coligação, podem inscrever-se candidatos filiados a qualquer partido político dela integrante;

II - o pedido de registro dos candidatos deve ser subscrito pelos presidentes dos partidos coligados, por seus delegados, pela maioria dos membros dos
respectivos órgãos executivos de direção ou por representante da coligação, na forma do inciso III;

III - os partidos integrantes da coligação devem designar um representante, que terá atribuições equivalentes às de presidente de partido político, no trato dos
interesses e na representação da coligação, no que se refere ao processo eleitoral;

IV - a coligação será representada perante a Justiça Eleitoral pela pessoa designada na forma do inciso III ou por delegados indicados pelos partidos que a
compõem, podendo nomear até:

a) três delegados perante o Juízo Eleitoral;

b) quatro delegados perante o Tribunal Regional Eleitoral;

c) cinco delegados perante o Tribunal Superior Eleitoral.

§ 4o  O partido político coligado somente possui legitimidade para atuar de forma isolada no processo eleitoral quando questionar a validade da própria coligação,
durante o período compreendido entre a data da convenção e o termo final do prazo para a impugnação do registro de candidatos.  (Incluído pela Lei nº 12.034, de
2009)

§ 5o  A responsabilidade pelo pagamento de multas decorrentes de propaganda eleitoral é solidária entre os candidatos e os respectivos partidos, não alcançando
outros partidos mesmo quando integrantes de uma mesma coligação. (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)
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§ 11.  As sanções aplicadas a candidato em razão do descumprimento de disposições desta Lei não se estendem ao respectivo partido, mesmo na hipótese de
esse ter se beneficiado da conduta, salvo quando comprovada a sua participação.   (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015)

Art. 96-A.   Durante o período eleitoral, as intimações via fac-símile encaminhadas pela Justiça Eleitoral a candidato deverão ser exclusivamente realizadas na
linha telefônica por ele previamente cadastrada, por ocasião do preenchimento do requerimento de registro de candidatura.      (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

Parágrafo único.  O prazo de cumprimento da determinação prevista no caput é de quarenta e oito horas, a contar do recebimento do fac-símile.   (Incluído pela
Lei nº 12.034, de 2009)

Art. 96-B.  Serão reunidas para julgamento comum as ações eleitorais propostas por partes diversas sobre o mesmo fato, sendo competente para apreciá-las o
juiz ou relator que tiver recebido a primeira.   (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015)

§ 1o  O ajuizamento de ação eleitoral por candidato ou partido político não impede ação do Ministério Público no mesmo sentido.   (Incluído pela Lei nº 13.165, de
2015)

§ 2o  Se proposta ação sobre o mesmo fato apreciado em outra cuja decisão ainda não transitou em julgado, será ela apensada ao processo anterior na instância
em que ele se encontrar, figurando a parte como litisconsorte no feito principal.   (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015)     (Vide ADI 5507)

§ 3o   Se proposta ação sobre o mesmo fato apreciado em outra cuja decisão já tenha transitado em julgado, não será ela conhecida pelo juiz, ressalvada a
apresentação de outras ou novas provas.   (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015)

Art. 97. Poderá o candidato, partido ou coligação representar ao Tribunal Regional Eleitoral contra o Juiz Eleitoral que descumprir as disposições desta Lei ou
der causa ao seu descumprimento, inclusive quanto aos prazos processuais; neste caso, ouvido o representado em vinte e quatro horas, o Tribunal ordenará a
observância do procedimento que explicitar, sob pena de incorrer o Juiz em desobediência.

§ 1o  É obrigatório, para os membros dos Tribunais Eleitorais e do Ministério Público, fiscalizar o cumprimento desta Lei pelos juízes e promotores eleitorais das
instâncias inferiores, determinando, quando for o caso, a abertura de procedimento disciplinar para apuração de eventuais irregularidades que verificarem.   (Incluído
pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 2o   No caso de descumprimento das disposições desta Lei por Tribunal Regional Eleitoral, a representação poderá ser feita ao Tribunal Superior Eleitoral,
observado o disposto neste artigo.   (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 12.034, de 2009)

Art. 97-A.  Nos termos do inciso LXXVIII do art. 5o da Constituição Federal, considera-se duração razoável do processo que possa resultar em perda de mandato
eletivo o período máximo de 1 (um) ano, contado da sua apresentação à Justiça Eleitoral.  (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 1o  A duração do processo de que trata o caput abrange a tramitação em todas as instâncias da Justiça Eleitoral.   (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 2o  Vencido o prazo de que trata o caput, será aplicável o disposto no art. 97, sem prejuízo de representação ao Conselho Nacional de Justiça.  (Incluído pela
Lei nº 12.034, de 2009)

Art. 98. Os eleitores nomeados para compor as Mesas Receptoras ou Juntas Eleitorais e os requisitados para auxiliar seus trabalhos serão dispensados do
serviço, mediante declaração expedida pela Justiça Eleitoral, sem prejuízo do salário, vencimento ou qualquer outra vantagem, pelo dobro dos dias de convocação.

Art. 99. As emissoras de rádio e televisão terão direito a compensação fiscal pela cedência do horário gratuito previsto nesta Lei.              Regulamento      
Regulamento      Regulamento

§ 1º O direito à compensação fiscal das emissoras de rádio e televisão estende-se à veiculação de propaganda gratuita de plebiscitos e referendos de que dispõe
o art. 8o da Lei no 9.709, de 18 de novembro de 1998, mantido também, a esse efeito, o entendimento de que:   (Redação dada pela Lei nº 13.487, de 2017)

I – (VETADO);  (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

II – a compensação fiscal consiste na apuração do valor correspondente a 0,8 (oito décimos) do resultado da multiplicação de 100% (cem por cento) ou de 25%
(vinte e cinco por cento) do tempo, respectivamente, das inserções e das transmissões em bloco, pelo preço do espaço comercializável comprovadamente vigente,
assim considerado aquele divulgado pelas emissoras de rádio e televisão por intermédio de tabela pública de preços de veiculação de publicidade, atendidas as
disposições regulamentares e as condições de que trata o § 2o-A;   (Redação dada pela Lei nº 12.350, de 2010)

III – o valor apurado na forma do inciso II poderá ser deduzido do lucro líquido para efeito de determinação do lucro real, na apuração do Imposto sobre a Renda
da Pessoa Jurídica (IRPJ), inclusive da base de cálculo dos recolhimentos mensais previstos na legislação fiscal (art. 2o da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996),
bem como da base de cálculo do lucro presumido.   (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010)

§ 2o  (VETADO)   (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 2o-A.  A aplicação das tabelas públicas de preços de veiculação de publicidade, para fins de compensação fiscal, deverá atender ao seguinte:   (Incluído pela
Lei nº 12.350, de 2010)

I – deverá ser apurada mensalmente a variação percentual entre a soma dos preços efetivamente praticados, assim considerados os valores devidos às
emissoras de rádio e televisão pelas veiculações comerciais locais, e o correspondente a 0,8 (oito décimos) da soma dos respectivos preços constantes da tabela
pública de veiculação de publicidade;    (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010)

II – a variação percentual apurada no inciso I deverá ser deduzida dos preços constantes da tabela pública a que se refere o inciso II do § 1o.   (Incluído pela Lei
nº 12.350, de 2010)

§ 3o  No caso de microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições (Simples
Nacional), o valor integral da compensação fiscal apurado na forma do inciso II do § 1o será deduzido da base de cálculo de imposto e contribuições federais devidos
pela emissora, seguindo os critérios definidos pelo Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN).   (Redação dada pela Lei nº 12.350, de 2010)

Art. 100.  A contratação de pessoal para prestação de serviços nas campanhas eleitorais não gera vínculo empregatício com o candidato ou partido contratantes,
aplicando-se à pessoa física contratada o disposto na alínea h do inciso V do art. 12 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.                        (Redação dada pela Lei nº
13.165, de 2015)

Parágrafo único.  Não se aplica aos partidos políticos, para fins da contratação de que trata o caput, o disposto no parágrafo único do  art. 15 da Lei no 8.212, de
24 de julho de 1991.                  (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015)

Art. 100-A.  A contratação direta ou terceirizada de pessoal para prestação de serviços referentes a atividades de militância e mobilização de rua nas campanhas
eleitorais observará os seguintes limites, impostos a cada candidato:                         (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)

I - em Municípios com até 30.000 (trinta mil) eleitores, não excederá a 1% (um por cento) do eleitorado;   (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)

II - nos demais Municípios e no Distrito Federal, corresponderá ao número máximo apurado no inciso I, acrescido de 1 (uma) contratação para cada 1.000 (mil)
eleitores que exceder o número de 30.000 (trinta mil).  (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)

§ 1o  As contratações observarão ainda os seguintes limites nas candidaturas aos cargos a:   (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 

ESTÂNCIAESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTATURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA

Atualizada até a Emenda Nº 36, de 10-12-2020

(Em 17/06/2015 decisão de ADI julgada procedente pelo TJ SP promoveu alteração no texto do inc.XV, art. 114)
(Em 27/09/2019 decisão de ADI julgada procedente pelo TJ SP julgou inconstitucional Emenda LOM nº 35/2018)

SUMÁRIO

Mensagem

Preâmbulo 

TÍTULO I DOS PRINCÍPIOS GERAIS – Arts. 1º a 6º

TÍTULO II DAS COMPETÊNCIAS DO MUNICÍPIO
CAPÍTULO I Das Competências Privativas – Art. 7º
CAPÍTULO II Das Competências Comuns – Art. 8º
CAPÍTULO III Das Competências Concorrentes  - Art. 9º
CAPÍTULO IV Da criação, Modificação, Supressão e

Organização de Distritos  - Arts. 10 a 11

TÍTULO III DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES
CAPÍTULO I Do Poder Legislativo
SEÇÃO I Da Câmara dos Vereadores – Arts. 12 a 13
SEÇÃO II Das Atribuições da Câmara de Vereadores – Arts. 14 a 15
SEÇÃO III Da Estrutura - Art. 16
Subseção I Do Presidente – Arts. 17 a 18
Subseção II Da Mesa Diretora – Arts. 19 a 23
Subseção III Do Plenário – Art. 24
Subseção IV Das Comissões – Arts. 25 a 27
SEÇÃO IV Do Funcionamento – Arts. 28 a 31
SEÇÃO V Dos Vereadores – Art. 32
Subseção I Da Posse – Art. 33
Subseção II Do Exercício e da Interrupção do Mandato – Arts. 34 a 35
Subseção III Dos Direitos e Deveres – Arts. 36 a 37
Subseção IV Das Incompatibilidades – Art. 38
Subseção V Da Remuneração – Art. 39
Subseção VI Da Responsabilidade – Arts. 40 a 41
Subseção VII Da Extinção do Mandato – Art. 42
Subseção VIII Da Cassação do Mandato – Arts. 43 a 46
Subseção IX Do Suplente – Arts. 47 a 48
SEÇÃO VI Do Processo Legislativo
Subseção I Disposições Gerais – Arts. 49 a 51
Subseção II Da Emenda à Lei Orgânica – Arts. 52 a 53
Subseção III Das Leis Complementares  - Art. 54
Subseção IV Das Leis Ordinárias – Arts. 55 a 58
Subseção V Dos Decretos Legislativos e das Resoluções – Arts. 59 a 60
Subseção VI Das Emendas – Art. 61
SEÇÃO VII Da Fiscalização Contábil, Financeira,

Orçamentária, Operacional e Patrimonial – Arts. 62 a 64

CAPÍTULO II Do Poder Executivo
SEÇÃO I Disposições Gerais – Arts. 65 a 66
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competência do conselho; 
I - composição paritária de membros, assegurada, quando for o caso, a representatividade
da  Administração,  de  entidades  públicas  e  de  entidades  associativas  ou  classistas,
facultada, ainda a participação de pessoas de notório saber na matéria de competência do
conselho. (redação dada pela Emenda nº 32, de 06/03/2018)

II - dever, para os órgãos e entidades da Administração municipal, de prestar as informações
técnicas e de fornecer os documentos administrativos que lhe forem solicitados. 

§1° - Os Conselhos Municipais deliberarão por maioria de votos, presente a maioria de
seus membros, incumbindo-lhes mandar os respectivos atos no órgão oficial. 

§2° - Salvo disposição legal, as deliberações dos conselhos municipais não obrigarão
a Administração municipal e jamais serão obrigatórias para a Câmara de Vereadores. 

§3° -  A participação  nos  conselhos  municipais  será  gratuita  e  constituirá  serviço
público relevante, inadmitida a recondução. 

§ 3° A participação nos conselhos municipais será gratuita e constituirá serviço público
relevante,  facultada  a  recondução  de  seus  membros. (redação  dada  pela  Emenda  nº  32,  de
06/03/2018)

Art. 112 - As fundações e associações mencionadas no artigo 107 terão precedência na
destinação de subvenções ou transferência a conta do orçamento municipal ou de outros
auxílios  de  qualquer  natureza por  parte  do  Poder  Público,  ficando,  quando  o  recebam,
sujeitas a prestação de contas. 

SEÇÃO VII
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS

SUBSEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 113 - Lei complementar, de iniciativa exclusiva do Executivo: 
I - instituirá regime único e plano de carreira para os servidores da Administração direta,
autárquica e funcional; 
II - assegurará, aos servidores da Administração direta municipal, isonomia de vencimentos
para cargos de atribuições iguais ou assemelhados do mesmo Poder ou entre servidores do
Executivo e do Legislativo, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à
natureza ou local de trabalho. 

Art. 113 A - O Município instituirá, nos termos do art. 39 da CF. Conselho de Política de
Administração e Remuneração de Pessoal, integrado por servidores de ambos os poderes
municipais, para fixar as diretrizes de administração dos recursos humanos, bem como a
política de remuneração dos servidores municipais, seus direitos e obrigações, sugerindo
medidas ao Executivo.

Parágrafo Único. A fixação dos padrões de vencimentos e dos demais componentes
do sistema remuneratório observará:
I - a natureza e o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de
cada carreira;
II - os requisitos para a investidura;
III - as peculiaridades dos cargos.

SUBSEÇÃO II
DOS DIREITOS DOS SERVIDORES

Art. 114 - São direitos dos servidores municipais: 
I - salário mínimo, conforme fixado em lei nacional; 
II  - garantia de salário,  nunca inferior ao mínimo, para os que perceberem remuneração
variável; 
III - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria;
IV - remuneração do trabalho noturno superior a do diurno;
V - salário-família para os seus dependentes; 
VI  -  duração do trabalho normal  não  superior  a  oito  horas  diárias  e  quarenta  e  quatro
semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo
ou convenção coletiva de trabalho, e o horário corrido; 
VII - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 
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VIII - remuneração de serviço extraordinário superior, no mínimo, em 50% a do normal; 
IX - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário
normal; 
X - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e
vinte dias. 
XI - licença-paternidade, nos termos fixados em Lei Federal; 
XII - serão constituídas, através de lei de iniciativa do Poder Executivo, a CIPA - Comissão
Interna  de  Prevenção  de  Acidentes  e  Comissão  de  Controle  Ambiental  dos  Servidores
Municipais, cujas atividades serão regulamentadas por meio de decreto do Executivo; 
XIII -  adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na
forma de lei federal; 
XIV - proibição de diferenças de salários, de exercício de funções e de critérios de admissão
de motivo de sexo, idade, religião, cor ou estado civil; 
XV - Os funcionários, servidores e empregados municipais, farão jus à sexta parte de seu
vencimento,  ao  completarem  vinte  anos  de  efetivo  serviço,  que  será  acrescida
automaticamente à sua remuneração, pelo Departamento competente da Prefeitura (redação
inserida por meio da Emenda nº 24, de 05/09/2008, cujo vigor foi retomado em 17/06/2015 após julgamento
procedente de ADI com efeito repristinatório - vide Ato da Mesa nº 199, de 24/06/2015).
XV - os funcionários, servidores e empregados municipais, farão jus à sexta parte de sua
remuneração integral, ao completarem vinte anos de efetivo exercício, que será acrescida
automaticamente  aos  vencimentos  ou  salários,  pelo  Departamento  competente  da
Prefeitura; (texto julgado inconstitucional por meio de ADI, devolvendo o vigor à redação anterior)

XVI - os benefícios do inciso anterior, sem efeito pecuniário retroativo, serão extensivos aos
inativos municipais que na época da aposentadoria não alcançaram essa vantagem; 
XVII - aposentadoria, consoante regras e exigências estabelecidas na Constituição federal: 

a) por invalidez permanente, com proventos integrais quando decorrente de acidente
em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificadas
em lei, e proporcional nos demais casos; 

b) compulsória, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de
serviço; 

c) voluntária: 
1)  aos  trinta  e  cinco  anos  de  serviço,  se  homem,  e  aos  trinta,  se  mulher,  com

proventos integrais; 
2) aos trinta anos de efetivo exercício em funções de magistério, se professor, e vinte e

cinco anos, se professora, com proventos integrais; 
3) aos trinta anos de serviço, se homem, e aos vinte e cinco, se mulher, com proventos

proporcionais a esse tempo; 
4) aos sessenta e cinco anos de idade, se homem, e aos sessenta, se mulher, com

proventos proporcionais ao tempo de serviço; 
XVIII - contagem integral do tempo de serviço público federal, estadual ou municipal, para os
efeitos de aposentadoria e de disponibilidade; 
XIX - contagem do tempo de contribuição na atividade privada, rural e urbana; 
XX - Os proventos da aposentadoria serão revistos na mesma proporção e na mesma data,
sempre  que  se  modificar  a  remuneração  dos  servidores  em  atividade,  sendo  também
estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidas aos
servidores  em  atividade,  ainda  decorrente  de  reenquadramento,  de  transformação  ou
reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei. 
XXI  -  pensão  por  morte,  assegurando-a  e  determinando  que  seja  correspondente  à
totalidade  dos  vencimentos  ou  proventos  do  servidor  público  falecido,  até  o  limite
estabelecido em lei; 
XXII - estabilidade do servidor nomeado em virtude de concurso público, após 3 (três) anos
de efetivo exercício. 

§1° - O servidor público estável só perderá o cargo, emprego ou função em virtude de
sentença judicial transitada em julgado, mediante processo administrativo em que se lhe
assegure ampla defesa ou mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho,
na forma da lei , assegurada amplo conhecimento e defesa do avaliado;

§2° -  Invalidada  por  sentença  judicial  a  demissão  do  servidor  estável,  será  ele
reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, reconduzido ao cargo, emprego ou função de
origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade
remunerada. 
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NR 5 - COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES                                 
 

Publicação D.O.U. 
Portaria MTb n.º 3.214, de 08 de junho de 1978 06/07/78 

 
 

Alterações/Atualizações D.O.U. 
Portaria SSMT n.º 33, de 27de outubro de 1983 31/10/83 
Portaria SSST n.º 25, de 29 de dezembro de 1994 Rep. 15/12/95 
Portaria SSST n.º 08, de 23 de fevereiro de 1999 Retf. 10/05/99 
Portaria SSST n.º 15, de 26 de fevereiro de 1999 01/03/99 
Portaria SSST n.º 24, de 27 de maio de 1999 28/05/99 
Portaria SSST n.º 25, de 27 de maio de 1999 28/05/99 
Portaria SSST n.º 16, de 10 de maio de 2001 11/05/01 
Portaria SIT n.º 14, de 21 de junho de 2007 26/06/07 
Portaria SIT n.º 247, de 12 de julho de 2011 14/07/11 
Portaria SEPRT n.º 915, de 30 de julho de 2019 31/07/19 
Portaria MTP n.º 422, de 07 de outubro de 2021 08/10/21 

 
(Texto dado pela Portaria MTP n.º 422, de 07 de outubro de 2021) 
SUMÁRIO 
5.1 Objetivo 
5.2 Campo de aplicação 
5.3 Atribuições 
5.4 Constituição e estruturação 
5.5 Processo eleitoral 
5.6 Funcionamento 
5.7 Treinamento 
5.8 CIPA das organizações contratadas para prestação de serviços 
5.9 Disposições finais 
Anexo I - CIPA da Indústria da Construção 
 
5.1 Objetivo 
 
5.1.1 Esta norma regulamentadora - NR estabelece os parâmetros e os requisitos da Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA tendo por objetivo a prevenção de acidentes e doenças 
relacionadas ao trabalho, de modo a tornar compatível permanentemente o trabalho com a 
preservação da vida e promoção da saúde do trabalhador. 
 
5.2 Campo de aplicação 
 
5.2.1 As organizações e os órgãos públicos da administração direta e indireta, bem como os órgãos 
dos Poderes Legislativo, Judiciário e Ministério Público, que possuam empregados regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, devem constituir e manter CIPA. 
 
5.2.2 Nos termos previstos em lei, aplica-se o disposto nesta NR a outras relações jurídicas de 
trabalho. 
 
5.3 Atribuições 
5.3.1 A CIPA tem por atribuição: 
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a) acompanhar o processo de identificação de perigos e avaliação de riscos bem como a adoção de 
medidas de prevenção implementadas pela organização; 

b) registrar a percepção dos riscos dos trabalhadores, em conformidade com o subitem 1.5.3.3 da 
NR-01, por meio do mapa de risco ou outra técnica ou ferramenta apropriada à sua escolha, sem 
ordem de preferência, com assessoria do Serviço Especializado em Segurança e em Medicina do 
Trabalho - SESMT, onde houver; 

c) verificar os ambientes e as condições de trabalho visando identificar situações que possam 
trazer riscos para a segurança e saúde dos trabalhadores; 

d) elaborar e acompanhar plano de trabalho que possibilite a ação preventiva em segurança e 
saúde no trabalho; 

e) participar no desenvolvimento e implementação de programas relacionados à segurança e 
saúde no trabalho; 

f) acompanhar a análise dos acidentes e doenças relacionadas ao trabalho, nos termos da NR-1 e 
propor, quando for o caso, medidas para a solução dos problemas identificados; 

g) requisitar à organização as informações sobre questões relacionadas à segurança e saúde dos 
trabalhadores, incluindo as Comunicações de Acidente de Trabalho - CAT emitidas pela 
organização, resguardados o sigilo médico e as informações pessoais; 

h) propor ao SESMT, quando houver, ou à organização, a análise das condições ou situações de 
trabalho nas quais considere haver risco grave e iminente à segurança e saúde dos trabalhadores 
e, se for o caso, a interrupção das atividades até a adoção das medidas corretivas e de controle; e 

i) promover, anualmente, em conjunto com o SESMT, onde houver, a Semana Interna de 
Prevenção de Acidentes do Trabalho - SIPAT, conforme programação definida pela CIPA. 
 
5.3.2 Cabe à organização: 

a) proporcionar aos membros da CIPA os meios necessários ao desempenho de suas atribuições, 
garantindo tempo suficiente para a realização das tarefas constantes no plano de trabalho; 

b) permitir a colaboração dos trabalhadores nas ações da CIPA; e 

c) fornecer à CIPA, quando requisitadas, as informações relacionadas às suas atribuições. 
 
5.3.3 Cabe aos trabalhadores indicar à CIPA, ao SESMT e à organização situações de riscos e 
apresentar sugestões para melhoria das condições de trabalho. 
 
5.3.4 Cabe ao Presidente da CIPA: 

a) convocar os membros para as reuniões; e 

b) coordenar as reuniões, encaminhando à organização e ao SESMT, quando houver, as decisões 
da comissão. 
 
5.3.5 Cabe ao Vice-Presidente substituir o Presidente nos seus impedimentos eventuais ou nos 
seus afastamentos temporários. 
 
5.3.6 O Presidente e o Vice-Presidente da CIPA, em conjunto, terão as seguintes atribuições de: 

a) coordenar e supervisionar as atividades da CIPA, zelando para que os objetivos propostos sejam 
alcançados; e Pr
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b) divulgar as decisões da CIPA a todos os trabalhadores do estabelecimento. 
 
5.4 Constituição e estruturação 
 
5.4.1 A CIPA será constituída por estabelecimento e composta de representantes da organização e 
dos empregados, de acordo com o dimensionamento previsto no Quadro I desta NR, ressalvadas 
as disposições para setores econômicos específicos. 
 
5.4.2 A CIPA das organizações que operem em regime sazonal devem ser dimensionadas 
tomando-se por base a média aritmética do número de trabalhadores do ano civil anterior e 
obedecido o Quadro I desta NR. 
 
5.4.3 Os representantes da organização na CIPA, titulares e suplentes, serão por ela designados. 
 
5.4.4 Os representantes dos empregados, titulares e suplentes, serão eleitos em escrutínio 
secreto, do qual participem, independentemente de filiação sindical, exclusivamente os 
empregados interessados. 
 
5.4.5 A organização designará dentre seus representantes o Presidente da CIPA, e os 
representantes eleitos dos empregados escolherão dentre os titulares o vice-presidente. 
 
5.4.6 O mandato dos membros eleitos da CIPA terá a duração de um ano, permitida uma 
reeleição. 
 
5.4.7 Os membros da CIPA, eleitos e designados serão empossados no primeiro dia útil após o 
término do mandato anterior. 
 
5.4.8 A organização deve fornecer cópias das atas de eleição e posse aos membros titulares e 
suplentes da CIPA. 
 
5.4.9 Quando solicitada, a organização encaminhará a documentação referente ao processo 
eleitoral da CIPA, podendo ser em meio eletrônico, ao sindicato dos trabalhadores da categoria 
preponderante, no prazo de até 10 (dez) dias. 
 
5.4.10 A CIPA não poderá ter seu número de representantes reduzido, bem como não poderá ser 
desativada pela organização, antes do término do mandato de seus membros, ainda que haja 
redução do número de empregados, exceto no caso de encerramento das atividades do 
estabelecimento. 
 
5.4.11 É vedada à organização, em relação ao integrante eleito da CIPA: 

a) a alteração de suas atividades normais na organização que prejudique o exercício de suas 
atribuições; e 

b) a transferência para outro estabelecimento, sem a sua anuência, ressalvado o disposto nos 
parágrafos primeiro e segundo do art. 469 da CLT. 
 
5.4.12 É vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa do empregado eleito para cargo de 
direção da CIPA desde o registro de sua candidatura até um ano após o final de seu mandato. 
 Pr

oj
et

o 
de

 L
ei

 C
om

pl
em

en
ta

r 
14

/2
02

2 
Pr

ot
oc

ol
o 

35
55

8 
E

nv
io

 e
m

 1
5/

12
/2

02
2 

15
:5

6:
08

A
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 c

on
fo

rm
e 

R
es

ol
uç

ão
 n

º 
11

3,
 d

e 
06

 d
e 

ju
lh

o 
de

 2
02

1,
 p

or
 A

nt
on

io
 T

ak
as

hi
 S

as
ad

a.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 u
m

a 
có

pi
a 

da
 v

er
sã

o 
or

ig
in

al
 d

is
po

ní
ve

l e
m

: h
ttp

s:
//s

ap
l.p

ar
ag

ua
cu

pa
ul

is
ta

.s
p.

le
g.

br
/m

ed
ia

/s
ap

l/p
ub

lic
/m

at
er

ia
le

gi
sl

at
iv

a/
20

22
/1

90
27

/1
90

27
_o

ri
gi

na
l.p

df



5.4.12.1 O término do contrato de trabalho por prazo determinado não caracteriza dispensa 
arbitrária ou sem justa causa do empregado eleito para cargo de direção da CIPA. 
 
5.4.13 Quando o estabelecimento não se enquadrar no Quadro I e não for atendido por SESMT, 
nos termos da Norma Regulamentadora n° 4 (NR-04), a organização nomeará um representante 
da organização dentre seus empregados para auxiliar na execução das ações de prevenção em 
segurança e saúde no trabalho, podendo ser adotados mecanismos de participação dos 
empregados, por meio de negociação coletiva. 
 
5.4.13.1 No caso de atendimento pelo SESMT, este deverá desempenhar as atribuições da CIPA. 
 
5.4.13.2 O microempreendedor individual - MEI está dispensado de nomear o representante da 
NR-05. 
 
5.4.14 A nomeação de empregado como representante da NR-05 e sua forma de atuação devem 
ser formalizadas anualmente pela organização. 
 
5.4.15 A nomeação de empregado como representante da NR-05 não impede o seu ingresso na 
CIPA, quando da sua constituição, seja como representante do empregador ou como dos 
empregados. 
 
5.5 Processo eleitoral 
 
5.5.1 Compete ao empregador convocar eleições para escolha dos representantes dos 
empregados na CIPA, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias antes do término do mandato em 
curso. 
 
5.5.1.1 A organização deve comunicar, com antecedência, podendo ser por meio eletrônico, com 
confirmação de entrega, o início do processo eleitoral ao sindicato da categoria preponderante. 
 
5.5.2 O Presidente e o Vice-Presidente da CIPA constituirão dentre seus membros a comissão 
eleitoral, que será a responsável pela organização e acompanhamento do processo eleitoral. 
 
5.5.2.1 Nos estabelecimentos onde não houver CIPA, a comissão eleitoral será constituída pela 
organização. 
 
5.5.3 O processo eleitoral deve observar as seguintes condições: 

a) publicação e divulgação de edital de convocação da eleição e abertura de prazos para inscrição 
de candidatos, em locais de fácil acesso e visualização, podendo ser em meio físico ou eletrônico; 

b) inscrição e eleição individual, sendo que o período mínimo para inscrição será de 15 (quinze) 
dias corridos; 

c) liberdade de inscrição para todos os empregados do estabelecimento, independentemente de 
setores ou locais de trabalho, com fornecimento de comprovante em meio físico ou eletrônico; 

d) garantia de emprego até a eleição para todos os empregados inscritos; 

e) publicação e divulgação da relação dos empregados inscritos, em locais de fácil acesso e 
visualização, podendo ser em meio físico ou eletrônico; 
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f) realização da eleição no prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes do término do mandato da CIPA, 
quando houver; 

g) realização de eleição em dia normal de trabalho, respeitando os horários de turnos e em 
horário que possibilite a participação da maioria dos empregados do estabelecimento; 

h) voto secreto; 

i) apuração dos votos, em horário normal de trabalho, com acompanhamento de representante da 
organização e dos empregados, em número a ser definido pela comissão eleitoral, facultado o 
acompanhamento dos candidatos; e 

j) organização da eleição por meio de processo que garanta tanto a segurança do sistema como a 
confidencialidade e a precisão do registro dos votos. 
 
5.5.4 Havendo participação inferior a cinquenta por cento dos empregados na votação, não 
haverá a apuração dos votos e a comissão eleitoral deverá prorrogar o período de votação para o 
dia subsequente, computando-se os votos já registrados no dia anterior, a qual será considerada 
válida com a participação de, no mínimo, um terço dos empregados. 
 
5.5.4.1 Constatada a participação inferior a um terço dos empregados no segundo dia de votação, 
não haverá a apuração dos votos e a comissão eleitoral deverá prorrogar o período de votação 
para o dia subsequente, computando-se os votos já registrados nos dias anteriores, a qual será 
considerada válida com a participação de qualquer número de empregados. 
 
5.5.4.2 A prorrogação referida nos subitens 5.5.4 e 5.5.4.1 deve ser comunicada ao sindicato da 
categoria profissional preponderante. 
 
5.5.5 As denúncias sobre o processo eleitoral deverão ser protocolizadas na unidade 
descentralizada de inspeção do trabalho, até 30 (trinta) dias após a data da divulgação do 
resultado da eleição da CIPA. 
 
5.5.5.1 Compete à autoridade máxima regional em matéria de inspeção do trabalho, confirmadas 
irregularidades no processo eleitoral, determinar a sua correção ou proceder a anulação quando 
for o caso. 
 
5.5.5.2 Em caso de anulação somente da votação, a organização convocará nova votação no prazo 
de 10 (dez) dias, a contar da data de ciência, garantidas as inscrições anteriores. 
 
5.5.5.3 Nos demais casos, a decisão da autoridade máxima regional em matéria de inspeção do 
trabalho determinará os atos atingidos, as providências, e os prazos a serem adotados, atendidos 
os prazos previstos nesta NR. 
 
5.5.5.4 Quando a anulação se der antes da posse dos membros da CIPA, ficará assegurada a 
prorrogação do mandato anterior, quando houver, até a complementação do processo eleitoral. 
 
5.5.6 Assumirão a condição de membros titulares e suplentes os candidatos mais votados. 
 
5.5.7 Em caso de empate, assumirá aquele que tiver maior tempo de serviço no estabelecimento. 
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5.5.8 Os candidatos votados e não eleitos serão relacionados na ata de eleição e apuração, em 
ordem decrescente de votos, possibilitando nomeação posterior, em caso de vacância de 
suplentes. 
 
5.6 Funcionamento 
 
5.6.1 A CIPA terá reuniões ordinárias mensais, de acordo com o calendário preestabelecido. 
 
5.6.1.1 A critério da CIPA, nas Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, graus de 
risco 1 e 2, as reuniões poderão ser bimestrais. 
 
5.6.2 As reuniões ordinárias da CIPA serão realizadas na organização, preferencialmente de forma 
presencial, podendo a participação ocorrer de forma remota. 
 
5.6.2.1 A data e horário das reuniões serão acordadas entre os seus membros observando os 
turnos e as jornadas de trabalho. 
 
5.6.3 As reuniões da CIPA terão atas assinadas pelos presentes. 
 
5.6.3.1 As atas das reuniões devem ser disponibilizadas a todos os integrantes da CIPA, podendo 
ser por meio eletrônico. 
 
5.6.3.2 As deliberações e encaminhamentos das reuniões da CIPA devem ser disponibilizadas a 
todos os empregados em quadro de aviso ou por meio eletrônico.  
 
5.6.4 As reuniões extraordinárias devem ser realizadas quando: 

a) ocorrer acidente do trabalho grave ou fatal; ou 

b) houver solicitação de uma das representações. 
 
5.6.5 Para cada reunião ordinária ou extraordinária, os membros da CIPA designarão o secretário 
responsável por redigir a ata. 
 
5.6.6 O membro titular perderá o mandato, sendo substituído por suplente, quando faltar a mais 
de quatro reuniões ordinárias sem justificativa. 
 
5.6.7 A vacância definitiva de cargo, ocorrida durante o mandato, será suprida por suplente, 
obedecida a ordem de colocação decrescente que consta na ata de eleição, devendo os motivos 
ser registrados em ata de reunião. 
 
5.6.7.1 Caso não existam mais suplentes, durante os primeiros 6 (seis) meses do mandato, a 
organização deve realizar eleição extraordinária para suprir a vacância, que somente será 
considerada válida com a participação de, no mínimo, um terço dos trabalhadores. 
 
5.6.7.1.1 Os prazos da eleição extraordinária serão reduzidos à metade dos prazos previstos no 
processo eleitoral desta NR. 
 
5.6.7.1.2 As demais exigências estabelecidas para o processo eleitoral devem ser atendidas. 
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5.6.7.2 No caso de afastamento definitivo do presidente, a organização indicará o substituto, em 
dois dias úteis, preferencialmente entre os membros da CIPA. 
 
5.6.7.3 No caso de afastamento definitivo do vice-presidente, os membros titulares da 
representação dos empregados, escolherão o substituto, entre seus titulares, em dois dias úteis. 
 
5.6.7.4 O mandato do membro eleito em processo eleitoral extraordinário deve ser 
compatibilizado com o mandato dos demais membros da Comissão. 
 
5.6.7.5 O treinamento de membro eleito em processo extraordinário deve ser realizado no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da posse.  
 
5.6.8 As decisões da CIPA serão preferencialmente por consenso. 
 
5.6.8.1 Não havendo consenso, a CIPA deve regular o procedimento de votação e o pedido de 
reconsideração da decisão. 
 
5.7 Treinamento 
 
5.7.1 A organização deve promover treinamento para o representante nomeado da NR-5 e para os 
membros da CIPA, titulares e suplentes, antes da posse. 
 
5.7.1.1 O treinamento de CIPA em primeiro mandato será realizado no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, contados a partir da data da posse. 
 
5.7.2 O treinamento deve contemplar, no mínimo, os seguintes itens: 

a) estudo do ambiente, das condições de trabalho, bem como dos riscos originados do processo 
produtivo; 

b) noções sobre acidentes e doenças relacionadas ao trabalho decorrentes das condições de 
trabalho e da exposição aos riscos existentes no estabelecimento e suas medidas de prevenção; 

c) metodologia de investigação e análise de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho; 

d) princípios gerais de higiene do trabalho e de medidas de prevenção dos riscos; 

e) noções sobre as legislações trabalhista e previdenciária relativas à segurança e saúde no 
trabalho; 

f) noções sobre a inclusão de pessoas com deficiência e reabilitados nos processos de trabalho; e 

g) organização da CIPA e outros assuntos necessários ao exercício das atribuições da Comissão. 
 
 
5.7.3 O treinamento realizado há menos de 2 (dois) anos contados da conclusão do curso pode ser 
aproveitado na mesma organização, observado o estabelecido na NR-1. 
 
5.7.4 O treinamento deve ter carga horária mínima de: 

a) 8 (oito) horas para estabelecimentos de grau de risco 1; 

b) 12 (doze) horas para estabelecimentos de grau de risco 2;  

c) 16 (dezesseis) horas para estabelecimentos de grau de risco 3; e Pr
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d) 20 (vinte) horas para estabelecimentos de grau de risco 4. 
 
5.7.4.1 A carga horária do treinamento deve ser distribuída em no máximo 8 (oito) horas diárias. 
 
5.7.4.2 Para a modalidade presencial deve ser observada a seguinte carga horária mínima do 
treinamento: 

a) 4 (quatro) horas para estabelecimentos de grau de risco 2; e 

b) 8 (oito) horas para estabelecimentos de grau de risco 3 e 4. 
 
5.7.4.3 A carga horária do treinamento dos estabelecimentos de grau de risco 1 e do 
representante nomeado da NR-05 podem ser realizadas integralmente na modalidade de ensino à 
distância ou semipresencial, nos termos da NR-01. 
 
5.7.4.4 O treinamento realizado integralmente na modalidade de ensino à distância deve 
contemplar os riscos específicos do estabelecimento nos termos do subitem 5.7.2. 
 
5.7.4.5 O integrante do SESMT fica dispensado do treinamento da CIPA. 
 
5.8 CIPA das organizações contratadas para prestação de serviços  
 
5.8.1 A organização de prestação de serviços deve constituir CIPA centralizada quando o número 
total de seus empregados na Unidade da Federação se enquadrar no Quadro I desta NR. 
 
5.8.1.1 Quando a organização contratada para prestação de serviços a terceiros exercer suas 
atividades em estabelecimento de contratante enquadrado em grau de riscos 3 ou 4 e o número 
total de seus empregados no estabelecimento da contratante se enquadrar no Quadro I desta NR, 
deve constituir CIPA própria neste estabelecimento, considerando o grau de risco da contratante. 
 
5.8.1.1.1 A organização contratada está dispensada da constituição da CIPA própria no caso de 
prestação de serviços a terceiros com até 180 (centro e oitenta) dias de duração. 
 
5.8.1.2 O número total de empregados da organização contratada para prestação de serviços, 
para efeito de dimensionamento da CIPA centralizada, deve desconsiderar os empregados 
alcançados por CIPA própria.  
 
5.8.2 A organização contratada para prestação de serviços, quando desobrigada de constituir CIPA 
própria, deve nomear um representante da NR-5 para cumprir os objetivos desta NR se possuir 5 
(cinco) ou mais empregados no estabelecimento da contratante.   
 
5.8.2.1 A nomeação de representante da NR-05 em estabelecimento onde há empregado membro 
de CIPA centralizada é dispensada.  
 
5.8.2.2 O estabelecido no subitem 5.8.2 não exclui o disposto no subitem 5.4.13 quanto ao 
estabelecimento sede da organização contratada para a prestação de serviços. 
 
5.8.2.3 A nomeação do representante da organização contratada para a prestação de serviços 
deve ser feita entre os empregados que exercem suas atividades no estabelecimento. 
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5.8.3 A organização contratada para a prestação de serviços deve garantir que a CIPA centralizada 
mantenha interação entre os estabelecimentos nos quais possua empregados. 
 
5.8.3.1 A organização deve garantir a participação dos representantes nomeados da NR-05 nas 
reuniões da CIPA centralizada. 
 
5.8.3.2 A organização deve dar condições aos integrantes da CIPA centralizada de atuarem nos 
estabelecimentos que não possuem representante nomeado da NR-05, atendido o disposto no 
subitem 5.6.2. 
 
5.8.4 O representante nomeado da NR-05 das organizações contratadas para a prestação de 
serviço deve participar de treinamento de acordo com o grau de risco da contratante.  
 
5.8.5 A CIPA da prestadora de serviços a terceiros constituída nos termos do subitem 5.8.1.1 será 
considerada encerrada, para todos os efeitos, quando encerradas as suas atividades no 
estabelecimento. 
 
5.8.6 A organização contratante deve exigir da organização prestadora de serviços a nomeação do 
representante da NR-05 prevista no subitem 5.8.2. 
 
5.8.7 A contratante deve convidar a contratada para participar da reunião da CIPA da contratante, 
com a finalidade de integrar as ações de prevenção, sempre que as organizações atuarem em um 
mesmo estabelecimento. 
 
5.8.7.1 A contratada deve indicar um representante da CIPA ou o representante nomeado da NR-
05 para participar da reunião da CIPA da contratante. 
 
5.9 Disposições finais  
 
5.9.1 A contratante adotará medidas para que as contratadas, suas CIPA, os representantes 
nomeados da NR-05 e os demais trabalhadores lotados naquele estabelecimento recebam 
informações sobre os riscos presentes nos ambientes de trabalho, bem como sobre as medidas de 
prevenção, em conformidade com o Programa de Gerenciamento de Riscos, previsto na NR-01. 
 
5.9.2 Toda a documentação referente à CIPA deve ser mantida no estabelecimento à disposição da 
inspeção do trabalho pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos. 
 
5.9.3 Em havendo alteração do grau de risco do estabelecimento, o redimensionamento da CIPA 
deve ser efetivado na próxima eleição. 
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Quadro I – Dimensionamento da CIPA 
NÚMERO DE EMPREGADOS NO ESTABELECIMENTO 

GRAU 
de 

RISCO* 

Nº de 
INTEGRANTES 

da CIPA 

0 a 
19 

20 
a 

29 

30 
a 

50 

51 
a 

80 

81 a 
100 

101 
a 

120 

121 
a 

140 

141 
a 

300 

301 
a 

500 

501 a 
1000 

1001 
a 

2500 

2501 
a 

5000 

5001 a 
10.000 

Acima de 
10.000 para 
cada grupo 

de 2500 
acrescentar 

1 
Efetivos     1 1 1 1 2 4 5 6 8 1 
Suplentes     1 1 1 1 2 3 4 5 6 1 

2 
Efetivos    1 1 2 2 3 4 5 6 8 10 1 
Suplentes    1 1 1 1 2 3 4 5 6 8 1 

3 
Efetivos  1 1 2 2 2 3 4 5 6 8 10 12 2 
Suplentes  1 1 1 1 1 2 2 4 4 6 8 8 2 

4 
Efetivos  1 2 3 3 4 4 4 5 6 9 11 13 2 
Suplentes  1 1 2 2 2 2 3 4 5 7 8 10 2 

 
*Grau de Risco conforme estabelecido no Quadro I da NR-04 - Relação da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE (Versão 2.0), com 
correspondente Grau de Risco - GR para fins de dimensionamento do SESMT. 
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ANEXO I da NR-5 
CIPA DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO 

 
Sumário 
1. Objetivo 
2. Campo de Aplicação 
3. Disposições Gerais 
 
1. Objetivo 
1.1 Este anexo estabelece requisitos específicos para a Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes - CIPA da indústria da construção. 
 
2. Campo de Aplicação 
 
2.1 As disposições estabelecidas neste Anexo se aplicam às organizações previstas no 
subitem 18.2.1 da Norma Regulamentadora nº 18 - CONDIÇÕES DE SEGURANÇA E SAÚDE NO 
TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO. 
 
3. Disposições Gerais 
 
3.1 A organização responsável pela obra deve constituir a CIPA por canteiro de obras quando 
o número de empregados se enquadrar no dimensionamento previsto no Quadro I da NR-
05, observadas as disposições gerais dessa Norma.  
 
3.1.1 Quando o canteiro de obras não se enquadrar no dimensionamento previsto no 
Quadro I da NR-05, a organização responsável pela obra deverá nomear entre seus 
empregados do local, no mínimo, um representante para cumprir os objetivos da NR-05. 
 
3.1.2 A organização responsável pela obra está dispensada de constituir CIPA por frente de 
trabalho. 
 
3.1.3 Quando existir frente de trabalho, independentemente da quantidade de empregados 
próprios no local, a organização responsável pela obra deverá nomear, entre seus 
empregados, no mínimo, um representante, que exerça suas atividades na frente de 
trabalho ou no canteiro de obras, para cumprir os objetivos da NR-05.   
 
3.1.3.1 O representante nomeado da NR-05 da organização responsável pela obra pode ser 
nomeado como representante para mais de uma frente de trabalho.  
 
3.2 Havendo no canteiro de obras ou na frente de trabalho organização prestadora de 
serviços a terceiros, essa deve nomear, no mínimo, um representante da NR-05, quando 
possuir cinco ou mais empregados próprios no local. 
 
3.2.1 A nomeação do representante da NR-05 da organização prestadora de serviços a 
terceiros, no canteiro de obras ou na frente de trabalho, deve ser feita entre os empregados 
que obrigatoriamente exercem suas atividades no local. 
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3.2.2 A organização responsável pela obra deve exigir da organização prestadora de serviços 
a terceiros que presta serviços no canteiro de obras ou na frente de trabalho a nomeação do 
representante da NR-05, quando essa alcançar o mínimo previsto no item 3.2.  
 
3.2.3 A organização que presta serviços a terceiros nos canteiros de obras ou frentes de 
trabalho, quando o dimensionamento se enquadrar no Quadro I da NR-05, considerando o 
número total de empregados nos diferentes locais de trabalho, deve constituir uma CIPA 
centralizada.  
 
3.2.3.1 O dimensionamento da CIPA centralizada da organização prestadora de serviços a 
terceiros nos canteiros de obras ou frentes de trabalho deve levar em consideração o 
número de empregados da organização distribuídos nos diferentes locais de trabalho onde 
presta serviços, tendo como limite territorial, para o dimensionamento da CIPA Centralizada, 
a Unidade da Federação.  
 
3.2.3.1.1 A organização deve garantir que a CIPA centralizada mantenha interação entre os 
canteiros de obras e frentes de trabalho onde atua na Unidade da Federação. 
 
3.3 Obras com até 180 (cento e oitenta) dias de duração estão dispensadas da constituição 
da CIPA, devendo a Comunicação Prévia de Obra ser enviada ao sindicato dos trabalhadores 
da categoria preponderante do local, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a partir de seu 
registro eletrônico no Sistema de Comunicação Prévia de Obras - SCPO. 
 
3.3.1 Para obras com até 180 (cento e oitenta) dias de duração, a organização responsável 
pela obra deverá nomear, no mínimo, um representante da NR-05, aplicando-se o disposto 
no subitem 3.1.2 quando existir frente de trabalho. 
 
3.3.2 Para obras com até 180 (cento e oitenta) dias de duração, havendo no canteiro de 
obras ou na frente de trabalho organização prestadora de serviços a terceiros, essa deverá 
nomear, no mínimo, um representante da NR-05, quando possuir cinco ou mais empregados 
próprios no local. 
 
3.4 A escolha do representante nomeado da NR-05 compete à organização, observado o 

disposto nos itens 5.4.14 e 5.4.15. 

 
3.4.1 A organização deve fornecer ao representante nomeado da NR-05 cópia da sua 
nomeação.  
 
3.5 Os membros da CIPA do canteiro de obras devem participar de treinamento, conforme 
estabelecido nessa Norma. 
 
3.5.1 O representante nomeado da NR-05 deve participar de treinamento com carga horária 
mínima de oito horas, considerando o disposto no item 1.7 da NR-01 e observadas as 
disposições gerais dessa Norma, com o seguinte conteúdo:  

a) noções de prevenção de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho; 

b) estudo do ambiente e das condições de trabalho, dos riscos originados no processo 
produtivo e das medidas de prevenção, de acordo com a etapa da obra; e Pr
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c) noções sobre a legislação trabalhista e previdenciária relativas à segurança e saúde no 
trabalho. 
 
3.5.1.1 A validade do treinamento do representante nomeado da NR-05 deverá atender ao 
disposto nessa Norma, podendo ser, dentro do prazo de validade e para a organização que 
promoveu o treinamento, aproveitado em diferentes canteiros de obras ou frentes de 
trabalho.  
 
3.5.1.2 É permitida a convalidação do treinamento do representante nomeado da NR-05 por 
diferentes organizações, desde que atendido o disposto no item 1.7 da NR-01.  
 
3.6 A organização responsável pela obra deve coordenar, observadas as disposições gerais 
dessa Norma, o trabalho da CIPA, quando existente no canteiro de obras, e, quando 
aplicável, do representante nomeado da NR-05.  
 
3.6.1 A organização responsável pela obra deve promover a integração entre a CIPA, quando 
existente, e o representante nomeado da NR-05, quando aplicável, no canteiro de obras e na 
frente de trabalho, observadas as disposições gerais dessa Norma.  
 
3.6.2. A participação dos membros da CIPA e do representante nomeado da NR-05 nas 
reuniões, para cumprir os objetivos dessa Norma, deve atender ao disposto em sua parte 
geral. 
 
3.7 A CIPA do canteiro de obras será considerada encerrada, para todos os efeitos, quando 
as atividades da obra forem finalizadas.  
 
3.7.1 Consideram-se finalizadas as atividades da obra, para os efeitos de aplicação do 
disposto nessa Norma, quando todas as suas etapas previstas em projetos estiverem 
concluídas. 
 
3.7.2 A conclusão da obra deverá ser formalizada em documento próprio pelo responsável 
técnico da obra e cuja cópia deve ser encaminhada - física ou eletronicamente - ao sindicato 
da categoria dos trabalhadores predominante no estabelecimento.  
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(Redação dada pela Portaria SEPRT n.º 6.734, de 10 de março de 2020) 
SUMÁRIO 

7.1 Objetivo 

7.2 Campo de Aplicação 

7.3 Diretrizes 

7.4 Responsabilidades 

7.5 Planejamento 

7.6 Documentação 

7.7 Microempreendedor Individual - MEI, Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP 

ANEXO I - Monitoração da exposição ocupacional a agentes químicos 

ANEXO II - Controle médico ocupacional da exposição a níveis de pressão sonora elevados  

ANEXO III - Controle radiológico e espirométrico da exposição a agentes químicos 

ANEXO IV - Controle médico ocupacional de exposição a condições hiperbáricas 

ANEXO V - Controle médico ocupacional da exposição a substâncias químicas cancerígenas e a 
radiações ionizantes 

Glossário 
 
7.1 OBJETIVO 
 
7.1.1 Esta Norma Regulamentadora - NR estabelece diretrizes e requisitos  para o desenvolvimento Pr
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do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO nas organizações, com o objetivo 
de proteger e preservar a saúde de seus empregados em relação aos riscos ocupacionais, 
conforme avaliação de riscos do Programa de Gerenciamento de Risco - PGR da organização.  
 
7.2 CAMPO DE APLICAÇÃO 
 
7.2.1 Esta Norma se aplica às organizações e aos órgãos públicos da administração direta e 
indireta, bem como aos órgãos dos poderes legislativo e judiciário e ao Ministério Público, que 
possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 
 
7.3 DIRETRIZES 
 
7.3.1 O PCMSO é parte integrante do conjunto mais amplo de iniciativas da organização no campo 
da saúde de seus empregados, devendo estar harmonizado com o disposto nas demais NR. 
 
7.3.2 São diretrizes do PCMSO:  

a) rastrear e detectar precocemente os agravos à saúde relacionados ao trabalho; 

b) detectar possíveis exposições excessivas a agentes nocivos ocupacionais; 

c) definir a aptidão de cada empregado para exercer suas funções ou tarefas determinadas; 

d) subsidiar a implantação e o monitoramento da eficácia das medidas de prevenção adotadas na 
organização; 

e) subsidiar análises epidemiológicas e estatísticas sobre os agravos à saúde e sua relação com os 
riscos ocupacionais; 

f) subsidiar decisões sobre o afastamento de empregados de situações de trabalho que possam 
comprometer sua saúde; 

g) subsidiar a emissão de notificações de agravos relacionados ao trabalho, de acordo com a 
regulamentação pertinente; 

h) subsidiar o encaminhamento de empregados à Previdência Social;   

i) acompanhar de forma diferenciada o empregado cujo estado de saúde possa ser especialmente 
afetado pelos riscos ocupacionais; 

j) subsidiar a Previdência Social nas ações de reabilitação profissional; 

k) subsidiar  ações de readaptação profissional; 

l) controlar da imunização ativa dos empregados, relacionada a riscos ocupacionais, sempre que 
houver recomendação do Ministério da Saúde. 

 
7.3.2.1 O PCMSO deve incluir ações de:  

a) vigilância passiva da saúde ocupacional, a partir de informações sobre a demanda espontânea 
de empregados que procurem serviços médicos;  

b) vigilância ativa da saúde ocupacional, por meio de exames médicos dirigidos que incluam, além 
dos exames previstos nesta NR, a coleta de dados sobre sinais e sintomas de agravos à saúde Pr
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relacionados aos riscos ocupacionais.  
 
7.3.2.2 O PCMSO não deve ter caráter de seleção de pessoal. 
 
7.4 RESPONSABILIDADES 
 
7.4.1 Compete ao empregador: 

a) garantir a elaboração e efetiva implantação do PCMSO; 

b) custear sem ônus para o empregado todos os procedimentos relacionados ao PCMSO; 

c) indicar médico do trabalho responsável pelo PCMSO. 
 
7.5 PLANEJAMENTO 
 
7.5.1 O PCMSO deve ser elaborado considerando os riscos ocupacionais identificados e 
classificados pelo PGR. 
 
7.5.2 Inexistindo médico do trabalho na localidade, a organização pode contratar médico de outra 
especialidade como responsável pelo PCMSO. 
 
7.5.3 O PCMSO deve incluir a avaliação do estado de saúde dos empregados em atividades críticas, 
como definidas nesta Norma, considerando os riscos envolvidos em cada situação e a investigação 
de patologias que possam impedir o exercício de tais atividades com segurança.  
 
7.5.4 A organização deve garantir que o PCMSO: 

a) descreva os possíveis agravos à saúde relacionados aos riscos ocupacionais identificados e 
classificados no PGR; 

b) contenha planejamento de exames médicos clínicos e complementares necessários, conforme 
os riscos ocupacionais identificados, atendendo ao determinado nos Anexos desta NR; 

c) contenha os critérios de interpretação e planejamento das condutas relacionadas aos achados 
dos exames médicos; 

d) seja conhecido e atendido por todos os médicos que realizarem os exames médicos 
ocupacionais dos empregados; 

e) inclua relatório analítico sobre o desenvolvimento do programa, conforme o subitem 7.6.2 
desta NR. 

 
7.5.5 O médico responsável pelo PCMSO, caso observe inconsistências no inventário de riscos da 
organização, deve reavaliá-las em conjunto com os responsáveis pelo PGR.  
 
7.5.6 O PCMSO deve incluir a realização obrigatória dos exames médicos: 

a) admissional; 

b) periódico; 
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c) de retorno ao trabalho; 

d) de mudança de riscos ocupacionais;  

e) demissional. 
 
7.5.7 Os exames médicos de que trata o subitem 7.5.6 compreendem exame clínico e exames 
complementares, realizados de acordo com as especificações desta e de outras NR. 
 
7.5.8 O exame clínico deve obedecer aos prazos e à seguinte periodicidade: 

I - no exame admissional: ser realizado antes que o empregado assuma suas atividades; 

II - no exame periódico: ser realizado de acordo com os seguintes intervalos: 

a) para empregados expostos a riscos ocupacionais identificados e classificados no PGR e para 
portadores de doenças crônicas que aumentem a susceptibilidade a tais riscos:  

1. a cada ano ou a intervalos menores, a critério do médico responsável; 

2. de acordo com a periodicidade especificada no Anexo IV desta Norma, relativo a empregados 
expostos a condições hiperbáricas; 

b) para os demais empregados, o exame clínico deve ser realizado a cada dois anos. 
 
7.5.9 No exame de retorno ao trabalho, o exame clínico deve ser realizado antes que o empregado 
reassuma suas funções, quando ausente por período igual ou superior a 30 (trinta) dias por motivo 
de doença ou acidente, de natureza ocupacional ou não. 
 
7.5.9.1 No exame de retorno ao trabalho, a avaliação médica deve definir a necessidade de 
retorno gradativo ao trabalho.  
 
7.5.10 O exame de mudança de risco ocupacional deve, obrigatoriamente, ser realizado antes da 
data da mudança, adequando-se o controle médico aos novos riscos. 
 
7.5.11 No exame demissional, o exame clínico deve ser realizado em até 10 (dez) dias contados do 
término do contrato, podendo ser dispensado caso o exame clínico ocupacional mais recente 
tenha sido realizado há menos de 135 (centro e trinta e cinco) dias, para as organizações graus de 
risco 1 e 2, e há menos de 90 (noventa) dias, para as organizações graus de risco 3 e 4. 
 
7.5.12 Os exames complementares laboratoriais previstos nesta NR devem ser executados por 
laboratório que atenda ao disposto na RDC/Anvisa n.º 302/2005, no que se refere aos 
procedimentos de coleta, acondicionamento, transporte e análise, e interpretados com base nos 
critérios constantes nos Anexos desta Norma e são obrigatórios quando: 

a) o levantamento preliminar do PGR indicar a necessidade de medidas de prevenção imediatas; 

b) houver exposições ocupacionais acima dos níveis de ação determinados na NR-09 ou se a 
classificação de riscos do PGR indicar. 

 
7.5.12.1 O momento da coleta das amostras biológicas deve seguir o determinado nos Quadros 1 e 
2 do Anexo I desta NR. 

Pr
oj

et
o 

de
 L

ei
 C

om
pl

em
en

ta
r 

14
/2

02
2 

Pr
ot

oc
ol

o 
35

55
8 

E
nv

io
 e

m
 1

5/
12

/2
02

2 
15

:5
6:

08
A

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
on

fo
rm

e 
R

es
ol

uç
ão

 n
º 

11
3,

 d
e 

06
 d

e 
ju

lh
o 

de
 2

02
1,

 p
or

 A
nt

on
io

 T
ak

as
hi

 S
as

ad
a.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
da

 v
er

sã
o 

or
ig

in
al

 d
is

po
ní

ve
l e

m
: h

ttp
s:

//s
ap

l.p
ar

ag
ua

cu
pa

ul
is

ta
.s

p.
le

g.
br

/m
ed

ia
/s

ap
l/p

ub
lic

/m
at

er
ia

le
gi

sl
at

iv
a/

20
22

/1
90

27
/1

90
27

_o
ri

gi
na

l.p
df



 

 
7.5.12.2 Quando a organização realizar o armazenamento e o transporte das amostras, devem ser 
seguidos os procedimentos recomendados pelo laboratório contratado. 
 
7.5.13 Os exames previstos nos Quadros 1 e 2 do Anexo I desta NR devem ser realizados a cada 
seis meses, podendo ser antecipados ou postergados por até 45 (quarenta e cinco) dias, a critério 
do médico responsável, mediante justificativa técnica, a fim de que os exames sejam realizados em 
situações mais representativas da exposição do empregado ao agente. 
 
7.5.14 Para as atividades realizadas de forma sazonal, a periodicidade dos exames constantes nos 
Quadros 1 e 2 do Anexo I desta NR pode ser anual, desde que realizada em concomitância com o 
período da execução da atividade.  
 
7.5.15 Os exames previstos no Quadro 1 do Anexo I desta NR não serão obrigatórios nos exames 
admissional, de retorno ao trabalho, de mudança de risco ocupacional e demissional. 
 
7.5.16 Os empregados devem ser informados, durante o exame clínico, das razões da realização 
dos exames complementares previstos nesta NR e do significado dos resultados de tais exames. 
 
7.5.17 No exame admissional, a critério do médico responsável, poderão ser aceitos exames 
complementares realizados nos 90 (noventa) dias anteriores, exceto quando definidos prazos 
diferentes nos Anexos desta NR. 
 
7.5.18 Podem ser realizados outros exames complementares, a critério do médico responsável, 
desde que relacionados aos riscos ocupacionais classificados no PGR e tecnicamente justificados no 
PCMSO. 
 
7.5.19 Para cada exame clínico ocupacional realizado, o médico emitirá Atestado de Saúde 
Ocupacional - ASO, que deve ser  comprovadamente disponibilizado ao empregado, devendo ser 
fornecido em meio físico quando solicitado.  
 
7.5.19.1 O ASO deve conter no mínimo: 

a) razão social e CNPJ ou CAEPF da organização; 

b) nome completo do empregado, o número de seu CPF e sua função; 

c) a descrição dos perigos ou fatores de risco identificados e classificados no PGR que necessitem 
de controle médico previsto no PCMSO, ou a sua inexistência; 

d) indicação e data de realização dos exames ocupacionais clínicos e complementares a que foi 
submetido o empregado; 

e) definição de apto ou inapto para a função do empregado; 

f) o nome e número de registro profissional do médico responsável pelo PCMSO, se houver; 

g) data, número de registro profissional e assinatura do médico que realizou o exame clínico.  
 
7.5.19.2 A aptidão para trabalho em atividades específicas, quando assim definido em Normas Pr
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Regulamentadoras e seus Anexos, deve ser consignada no ASO. 
 
7.5.19.3 Quando forem realizados exames complementares sem que tenha ocorrido exame clínico, 
a organização emitirá recibo de entrega do resultado do exame, devendo o recibo ser fornecido ao 
empregado em meio físico, quando solicitado.  
 
7.5.19.4 Sendo verificada a possibilidade de exposição excessiva a agentes listados no Quadro 1 do 
Anexo I desta NR, o médico do trabalho responsável pelo PCMSO deve informar o fato aos 
responsáveis pelo PGR para reavaliação dos riscos ocupacionais e das medidas de prevenção. 
 
7.5.19.5 Constatada ocorrência ou agravamento de doença relacionada ao trabalho ou  alteração 
que revele disfunção orgânica por meio dos exames complementares do Quadro 2 do Anexo I, dos 
demais Anexos desta NR ou dos exames complementares incluídos com base no subitem 7.5.18 da 
presente NR, caberá à organização, após informada pelo médico responsável pelo PCMSO: 

a) emitir a Comunicação de Acidente do Trabalho - CAT; 

b) afastar o empregado da situação, ou do trabalho, quando necessário; 

c) encaminhar o empregado à Previdência Social, quando houver afastamento do trabalho 
superior a 15 (quinze) dias, para avaliação de incapacidade e definição da conduta 
previdenciária; 

d) reavaliar os riscos ocupacionais e as medidas de prevenção pertinentes no PGR.  
 
7.5.19.6 O empregado, em uma das situações previstas nos subitens 7.5.19.4 ou 7.5.19.5, deve ser 
submetido a exame clínico e informado sobre o significado dos exames alterados e condutas 
necessárias. 
 
7.5.19.6.1 O médico responsável pelo PCMSO deve avaliar a necessidade de realização de exames 
médicos em outros empregados sujeitos às mesmas situações de trabalho. 
 
7.6 DOCUMENTAÇÃO 
 
7.6.1 Os dados dos exames clínicos e complementares deverão ser registrados em prontuário 
médico individual sob a responsabilidade do médico responsável pelo PCMSO, ou do médico 
responsável pelo exame, quando a organização estiver dispensada de PCMSO. 
 
7.6.1.1 O prontuário do empregado deve ser mantido pela organização, no mínimo, por 20 (vinte) 
anos após o seu desligamento, exceto em caso de previsão diversa constante nos Anexos desta NR.  
 
7.6.1.2 Em caso de substituição do médico responsável pelo PCMSO, a organização deve garantir 
que os prontuários médicos sejam formalmente transferidos para seu sucessor. 
 
7.6.1.3 Podem ser utilizados prontuários médicos em meio eletrônico desde que atendidas as 
exigências do Conselho Federal de Medicina.  
 
7.6.2 O médico responsável pelo PCMSO deve elaborar relatório analítico do Programa, Pr
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anualmente, considerando a data do último relatório, contendo, no mínimo: 

a) o número de exames clínicos realizados; 

b) o número e tipos de exames complementares realizados; 

c) estatística de resultados anormais dos exames complementares, categorizados por tipo do 
exame e por unidade operacional, setor ou função; 

d) incidência e prevalência de doenças relacionadas ao trabalho, categorizadas por unidade 
operacional, setor ou função; 

e) informações sobre o número, tipo de eventos e doenças informadas nas CAT, emitidas pela 
organização, referentes a seus empregados; 

f) análise comparativa em relação ao relatório anterior e discussão sobre as variações nos 
resultados. 

 
7.6.3 A organização deve garantir que o médico responsável pelo PCMSO considere, na elaboração 
do relatório analítico, os dados dos prontuários médicos a ele transferidos, se for o caso. 
 
7.6.4 Caso o médico responsável pelo PCMSO não tenha recebido os prontuários médicos ou 
considere as informações insuficientes, deve informar o ocorrido no relatório analítico. 
 
7.6.5 O relatório analítico deve ser apresentado e discutido com os responsáveis por segurança e 
saúde no trabalho da organização, incluindo a CIPA, quando existente, para que as medidas de 
prevenção necessárias sejam adotadas na organização. 
 
7.6.6 As organizações de graus de risco 1 e 2 com até 25 (vinte e cinco) empregados e as 
organizações de graus de risco 3 e 4 com até 10 (dez) empregados podem elaborar relatório 
analítico apenas com as informações solicitadas nas alíneas “a” e “b” do subitem 7.6.2. 
 
7.7 MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, MICROEMPRESA - ME E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE - EPP 
 
7.7.1 As MEI, ME e EPP desobrigadas de elaborar PCMSO, de acordo com o subitem 1.8.6 da NR-
01, devem realizar e custear exames médicos ocupacionais admissionais, demissionais e 
periódicos, a cada dois anos, de seus empregados.  
 
7.7.1.1 Os empregados devem ser encaminhados pela organização, para realização dos exames 
médicos ocupacionais, a: 

a) médico do trabalho; ou 

b) serviço médico especializado em medicina do trabalho, devidamente registrado, de acordo com 
a legislação. 

 
7.7.2 A organização deve informar, ao médico do trabalho ou ao serviço médico especializado em 
medicina do trabalho, que está dispensada da elaboração do PCMSO, de acordo com a NR-01, e 
que a função que o empregado exerce ou irá exercer não apresenta riscos ocupacionais.  
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7.7.3 Para cada exame clínico ocupacional, o médico que realizou o exame emitirá ASO, que deve 
ser disponibilizado ao empregado, mediante recibo, em meio físico, quando assim solicitado, e 
atender ao subitem 7.5.19.1 desta NR.  
 
7.7.4 O relatório analítico não será exigido para: 

a) Microempreendedores Individuais - MEI; 

b) ME e EPP dispensadas da elaboração do PCMSO. 
 

ANEXO I 
MONITORAÇÃO DA EXPOSIÇÃO OCUPACIONAL A AGENTES QUÍMICOS 

(Alterado pela Portaria MTP nº 567, de 10 de março de 2022) 

 
QUADRO 1 - Indicadores Biológicos de Exposição Excessiva (IBE/EE)* 

Substância Número CAS Indicador(es) 
Momento 
da Coleta 

Valor do 
IBE/EE 

Observações 

1,1,1 

Tricloroetano 
71-55-6 

1,1,1 

Tricloroetano no ar 
exalado final ou 

AJFS 40 ppm -  

Ácido 

tricloroacético na 
urina ou 

FJFS 10 mg/L NE  

Tricloroetanol total 
na urina ou 

FJFS 30 mg/L NE  

Tricloroetanol total 
no sangue 

FJFS 1 mg/L NE 

1,3 butadieno 106-99-0 
1,2 dihidro-4 
(nacetilcisteína) 
butano na urina 

FJ 2,5 mg/L EPNE 

1,6 diisocianato 
de 

hexametileno 
(HDI) 

822-06-0 

1,6 

hexametilenodia 
mina na urina 

FJ 
15 µg/g 
creat. 

NE 

2-butoxietanol 111-76-2 
Ácido butoxiacético 
na urina (BAA) (H) 

FJ 
200 mg/g 
creat. 

- 

2-metoxietanol e 109-86-4 Ácido 2-
metóxiacético na 
urina 

FJFS 1 mg/g creat. - 2-
metoxietilacetato 

109-49-6 

2-propanol 67-63-0 Acetona na urina FJFS 40 mg/L EPNE, NE 
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2,4 e 2,6 Tolueno 
diisocianato 
(puros ou em 
mistura dos dois 
isômeros) 

58484-9 

9108-7 

Isômeros 2,4 e 

2,6 toluenodiamino 
na urina(H) 

(soma dos isômeros) 

FJ 5 µg/g creat. NE 

Acetona 67-64-1 Acetona na urina FJ 25 mg/L NE 

Anilina 62-53-3 

p-amino-fenol na 
urina(H) ou   

FJ 50 mg/L EPNE, NE 

metahemoglobina no 
sangue 

FJ 
1,5% da 
hemoglobina 

EPNE, NE 

Arsênico 
elementar e seus 
compostos 
inorgânicos 
solúveis, exceto 
arsina e arsenato 
de gálio 

7440-38-2 
Arsênico inorgânico 
mais metabólitos 
metilados na urina 

FS 35 µg/L EPNE 

Benzeno 71-43-2 

Ácido s-
fenilmercaptúrico (S- 
PMA) na urina  

ou 

FJ  
45 µg/g 
creat. 

EPNE, NF 

Ácido trans- 
transmucônico 
(TTMA) na urina 

FJ 

750 µg/g 
creat. 

  

Observação: 
para a 
siderurgia 
será mantida 
a regra 
atualmente 
vigente. 

EPNE, NE 

Chumbo 

tetraetila 
78-00-2 Chumbo na urina FJ 50 µg/L - 

Ciclohexanona 108-94-1 

1,2 ciclohexanodiol( 

H) na urina ou 
FJFS 80 mg/L NE 

Ciclohexanol (H) na 
urina 

FJ 8 mg/L NE 

Clorobenzeno 108-90-7 4clorocatecol(H)  na FJFS 100 mg/g NE 
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urina ou creat. 

p-clorofenol (H) na 
urina 

FJFS 
20 mg/g 
creat. 

NE 

Cobalto e seus 
compostos 
inorgânicos, 
incluindo óxidos 
de cobalto, mas 
não combinados 
com carbeto de 
tungstênio 

7440-48-4 Cobalto na urina FJFS 15 µg/L NE 

Cromo 
hexavalente 
(compostos 
solúveis) 

7440-47-3 

Cromo na urina ou  FJFS 25 µg/L - 

Cromo na urina 

AJ-FJ 
(Aumento 
durante a 

Jornada) 

10 µg/L - 

Diclorometano 75-09-2 
Diclorometano na 
urina 

FJ 0,3 mg/L - 

Estireno 100-42-5 

Soma dos ácidos 
mandélico e 

fenilglioxílico na urina 
ou 

FJ 
400 mg/g 
creat. 

NE 

Estireno na urina FJ 40 µg/L - 

Etilbenzeno 100-41-4 

Soma dos ácidos 
mandélico e 

fenilglioxílico na urina 

FJ 
0,15 g/g 
creat. 

NE 

Etoxietanol e 

Etoxietilacetato 

1.   

111-15-9 

Ácido etoxiacético na 
urina 

FJFS 
100 mg/g 
creat. 

- 

Fenol 108-95-2 Fenol(H) na urina FJ 
250 mg/g 
creat. 

EPNE, NE 

Furfural 98-01-1 
Ácido furóico(H) na 
urina 

FJ 200 mg/L NE 

Indutores de 

Metahemoglobin
a 

  
Metahemoglobina no 
sangue 

FJ 

1,5% da 
hemoglobin 

a 

EPNE, NE 

Mercúrio 
metálico 

7439-97-6 Mercúrio na urina AJ 
20 µg/g 
creat. 

EPNE 
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Metanol 67-56-1 Metanol na urina FJ 15 mg/L EPNE, NE 

Metil butil cetona 591-78-6 
2,5 
hexanodiona(SH) (2,5H
D) na urina 

FJFS 0,4 mg/L - 

Metiletilcetona 
(MEK) 

78-93-3 MEK na urina FJ 2 mg/L NE 

Metilisobutilceto
na (MIBK) 

108-10-1 MIBK na urina FJ 1 mg/L - 

Monóxido de 
carbono 

630-08-0 

Carboxihemoglobina 
no sangue ou 

FJ 
3,5% da 
hemoglobina 

EPNE, NE, 
NF 

Monóxido de 
carbono no ar 
exalado final 

FJ 20 ppm 
EPNE, NE, 
NF 

n-hexano 110-54-3 
2,5 
hexanodiona(SH) (2,5H
D) na urina 

FJ 0,5 mg/L - 

Nitrobenzeno 98-95-3 
Metahemoglobina no 
sangue 

FJ 
1,5% da 
hemoglobina 

EPNE, NE 

N-metil-2- 
pirrolidona 

872-50-4 

5-hidroxi-n-metil- 

 FJ 100 mg/L - 2- pirrolidona(SH) na 
urina 

N,N 

Dimetilacetami 
da 

127-19-5 
Nmetilacetamida na 
urina 

FJFS 
30 mg/g 
creat. 

- 

N,N 

Dimetilformamid
a 

68-12-2 

Nmetilformamida 
total1 na urina 1(soma 
da N- 
metilformamida e 

N-(hidroximetil)-N- 
metilformamida) ou 

FJ 30 mg/L - 

N-Acetil-S-(N- 
metilcarbemoil) 
cisteína na urina 

FJFS 30 mg/L - 

Óxido de etileno 75-21-8 

Adutos de N-(2- 
hidroxietil) valina 
(HEV) em 
hemoglobina 

NC 
5.000 pmol/g 
hemog. 

NE 

Sulfeto de 75-15-0 Ácido 2- FJ 0,5 mg/g EPNE, NE Pr
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carbono tioxotiazolidina 4 
carboxílico (TTCA) na 
urina 

creat. 

Tetracloroetileno 127-18-4 

Tetracloretile no ar 
exalado final ou 

AJ 3 ppm - 

Tetracloroetieno no 
sangue 

AJ 0,5 mg/L - 

Tetrahidrofurano 109-99-9 
Tetrahidrofurano na 
Urina 

FJ 2 mg/L - 

Tolueno 108-88-3 

Tolueno no sangue 
ou 

AJFS 0,02 mg/L - 

Tolueno na urina ou FJ 0,03 mg/L -  

Orto-cresol na 
urina(H) 

FJ 
0,3 mg/g 
creat. 

EPNE 

Tricloroetileno 79-01-6 

Ácido tricloroacético 
na urina ou 

FJFS 15 mg/L NE  

Tricloroetanol no 
sangue(SH) 

FJFS 0,5 mg/L NE 

Xilenos 

9547-6 

10642-3 

10838-3 

1330-27-7 

Ácido metilhipúrico 
na urina 

FJ 1,5 g/g creat. - 

*São indicadores de exposição excessiva (EE) aqueles que não têm caráter diagnóstico ou significado 
clínico. Avaliam a absorção dos agentes por todas as vias de exposição e indicam, quando alterados, 
após descartadas outras causas não ocupacionais que justifiquem o achado, a possibilidade de 
exposição acima dos limites de exposição ocupacional. As amostras devem ser colhidas nas jornadas 
de trabalho em que o trabalhador efetivamente estiver exposto ao agente a ser monitorado. 

 
QUADRO 2 - Indicadores Biológicos de Exposição com Significado Clínico (IBE/SC)* 

(Alterado pela Portaria MTP nº 567, de 10 de março de 2022) 

Substância 
Número 

CAS 
Indicador Coleta 

Valor do 

IBE/SC 
Observações 

Cádmio e seus compostos 
inorgânicos 

7440-43-9 Cádmio na urina NC 5 µg/g creat. - 

Chumbo e seus 
compostos 

inorgânicos 

7439-92-1 

Chumbo no sangue 

(Pb-S) e 
NC 60 µg/100ml(M) EPNE 

Ácido Delta Amino 

Levulínico na urina (ALA- 
NC 10 mg/g creat. EPNE, PNE Pr
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U) 

Inseticidas inibidores da 
Colinesterase 

  

  

  

  

Atividade da 
acetilcolinesterase 
eritrocitária ou 

  

FJ 

70% da ativid 
ade basal 

(#) 

  

NE 

Atividade da 
butilcolinesterase no 
plasma ou soro 

  

FJ 

60% da ativid 
ade basal 

(#) 

NE 

Flúor, ácido fluorídrico e 
fluoretos inorgânicos 

  Fluoreto urinário AJ48 2 mg/L EPNE 

(*) Indicadores biológicos com significado clínico (SC) evidenciam disfunções orgânicas e efeitos 
adversos à saúde.  

(#) A atividade basal é a atividade enzimática pré-ocupacional e deve ser estabelecida com o 
empregado afastado por pelo menos 30 (trinta) dias da exposição a inseticidas inibidores da 
colinesterase. 

(M) Mulheres em idade fértil, com valores de Chumbo no sangue (Pb-S) a partir de 30 µg/100ml, 
devem ser afastadas da exposição ao agente.  
 
Abreviaturas 

IBE/EE - Indicadores Biológicos de Exposição Excessiva 

IBE/SC - Indicadores Biológicos de Exposição com Significado Clínico µg/g creat. - Microgramas 
por grama de creatinina µg/L - Microgramas por litro  

AJ - Antes da Jornada 

AJ-FJ - Diferença pré e pós-jornada 

AJ48 - Antes da jornada com no mínimo 48 horas sem exposição  

AJFS - Início da última jornada de trabalho da semana 

EPNE - Encontrado em populações não expostas ocupacionalmente 

FJ - Final de jornada de trabalho 

FJFS - Final do último dia de jornada da semana  

FS - Após 4 ou 5 jornadas de trabalho consecutivas 

H - Método analítico exige hidrólise para este IBE/EE 

SH - O método analítico deve ser realizado sem hidrólise para este IBE/EE mg/L - Miligramas por 
litro 

NC - Não crítica (pode ser colhido a qualquer momento desde que o trabalhador esteja 
trabalhando nas últimas semanas) 

NE - Não específico (pode ser encontrado por exposições a outras substâncias)  

NF - Valores para não fumantes (fumantes apresentam valores basais elevados deste indicador 
que inviabilizam a interpretação) 
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pmol/g hemog - Picomoles por grama de hemoglobina 

ppm - Partes por milhão” (NR) 
 

ANEXO II 
CONTROLE MÉDICO OCUPACIONAL DA EXPOSIÇÃO A NÍVEIS DE PRESSÃO SONORA ELEVADOS  

 
1. Este Anexo estabelece diretrizes para avaliação e controle médico ocupacional da audição de 
empregados expostos a níveis de pressão sonora elevados. 
 
2. Devem ser submetidos a exames audiométricos de referência e seqüenciais todos os 
empregados que exerçam ou exercerão suas atividades em ambientes cujos níveis de pressão 
sonora estejam acima dos níveis de ação, conforme informado no PGR da organização, 
independentemente do uso de protetor auditivo. 
 
2.1 Compõem os exames audiológicos de referência e seqüenciais:  

a) anamnese clínico-ocupacional; 

b) exame otológico; 

c) exame audiométrico realizado segundo os termos previstos neste Anexo; 

d) outros exames audiológicos complementares solicitados a critério médico. 
 
3. Exame audiométrico  
 
3.1 O exame audiométrico será realizado em cabina audiométrica, cujos níveis de pressão sonora 
não ultrapassem os níveis máximos permitidos, de acordo com a norma técnica ISO 8253-1. 
 
3.1.1 Nas empresas em que existir ambiente acusticamente tratado, que atenda à norma técnica 
ISO 8253-1, a cabina audiométrica poderá ser dispensada. 
 
3.2 O audiômetro deve ser submetido a procedimentos de verificação e controle periódico do seu 
funcionamento, incluindo:  

I - aferição acústica anual; 

II - calibração acústica: 

a) sempre que a aferição acústica indicar alteração; 

b) quando houver recomendação de prazo pelo fabricante; 

c) a cada 5 (cinco) anos, se não houver indicação do fabricante. 

III - aferição biológica precedendo a realização dos exames audiométricos. 
 
3.2.1 Os procedimentos constantes das alíneas “a” e “b” acima devem seguir o preconizado na 
norma técnica ISO 8253-1, e os resultados devem ser incluídos em certificado de aferição e/ou 
calibração que acompanhará o equipamento. 
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3.2.1.1 Na impossibilidade da realização do exame audiométrico nas condições previstas no item 
3.1, o responsável pela execução do exame avaliará a viabilidade de sua realização em ambiente 
silencioso, por meio do exame audiométrico em 2 (dois) indivíduos, cujos limiares auditivos sejam 
conhecidos, detectados em exames audiométricos de referência atuais, e que não haja diferença 
de limiar auditivo, em qualquer freqüência e em qualquer um dos 2 (dois) indivíduos examinados, 
acima de 5 (cinco) dB (NA) (nível de audição em decibéis). 
 
3.3 O exame audiométrico deve ser executado por médico ou fonoaudiólogo, conforme resoluções 
dos respectivos conselhos federais profissionais. 
 
3.4 O empregado deve permanecer em repouso auditivo por um período mínimo de 14 horas até o 
exame audiométrico. 
 
3.5 O resultado do exame audiométrico deve ser registrado e conter, no mínimo: 

a) nome, idade, CPF e função do empregado; 

b) razão social da organização e CNPJ ou CPF; 

c) tempo de repouso auditivo cumprido para a realização do exame audiométrico; 

d) nome do fabricante, modelo e data da última aferição acústica do audiômetro; 

e) traçado audiométrico e símbolos, conforme indicados neste Anexo; 

f) nome, número de registro no conselho regional e assinatura do profissional responsável pelo 
exame audiométrico. 

 
3.6 O exame audiométrico deve ser realizado, sempre, pela via aérea nas freqüências de 500, 1.000, 
2.000. 3.000, 4.000, 6.000 e 8.000 Hz. 
 
3.6.1 No caso de alteração detectada no teste pela via aérea, a audiometria deve ser feita, 
também, por via óssea, nas freqüências de 500, 1.000, 2.000, 3.000 e 4.000 Hz, ou ainda segundo a 
avaliação do profissional responsável pela execução do exame. 
 
3.6.2 Segundo a avaliação do profissional responsável, no momento da execução do exame, podem 
ser determinados os Limiares de Reconhecimento de Fala - LRF. 

 
4. Periodicidade dos exames audiométricos 
 
4.1 O exame audiométrico deve ser realizado, no mínimo: 

a) na admissão; 

b) anualmente, tendo como referência o exame da alínea “a” acima; 

c) na demissão. 
 
4.1.1 Na demissão pode ser aceito exame audiométrico realizado até 120 (cento e vinte) dias antes 
da data de finalização do contrato de trabalho. 
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4.2 O intervalo entre os exames audiométricos pode ser reduzido a critério do médico do trabalho 
responsável pelo PCMSO.  
 
4.3 O empregado deve ser submetido a exame audiométrico de referência e a exames 
audiométricos sequenciais na forma descrita nos subitens seguintes. 
 
4.3.1 Exame audiométrico de referência é aquele com o qual os exames sequenciais serão 
comparados e que deve ser realizado: 

a) quando não houver um exame audiométrico de referência prévio; 

b) quando algum exame audiométrico sequencial apresentar alteração significativa em relação ao 
exame de referência.  

 

4.3.2 Exame audiométrico sequencial é aquele que será comparado com o exame de referência e 
se aplica a todo empregado que já possua um exame audiométrico de referência prévio.  
 

5. Interpretação dos resultados dos exames audiométricos 
 

5.1 São considerados dentro dos limites aceitáveis, para efeito deste Anexo, os casos cujos 
audiogramas mostram limiares auditivos menores ou iguais a 25 (vinte e cinco) dB (NA) em todas 
as frequências examinadas. 
 

5.2 São considerados sugestivos de Perda Auditiva Induzida por Níveis de Pressão Sonora Elevados 
(PAINPSE) os casos cujos audiogramas, nas frequências de 3.000 e/ou 4.000 e/ou 6.000 Hz, 
apresentem limiares auditivos acima de 25 (vinte e cinco) dB (NA) e mais elevados do que nas 
outras frequências testadas, estando estas comprometidas ou não, tanto no teste da via aérea 
quanto da via óssea, em um ou em ambos os lados. 
 

5.2.1 Não são consideradas alterações sugestivas de PAINPSE aquelas que não se enquadrem  nos 
critérios definidos no item 5.2 acima.  
 
5.3 São considerados sugestivos de desencadeamento de PAINPSE os casos em que os limiares 
auditivos em todas as frequências testadas no exame audiométrico de referência e no sequencial 
permaneçam menores ou iguais a 25 (vinte e cinco) dB (NA), mas a comparação do audiograma 
sequencial com o de referência mostra evolução que preencha um dos critérios abaixo: 

a) a diferença entre as médias aritméticas dos limiares auditivos no grupo de frequências de 3.000, 
4.000 e 6.000 Hz iguala ou ultrapassa 10 (dez) dB (NA); 

b) a piora em pelo menos uma das frequências de 3.000, 4.000 ou 6.000 Hz iguala ou ultrapassa 15 
(quinze) dB (NA). 

 

5.3.1 São considerados também sugestivos de desencadeamento de PAINPSE os casos em que 
apenas o exame audiométrico de referência apresente limiares auditivos em todas as frequências 
testadas menores ou iguais a 25 (vinte e cinco) dB (NA), e a comparação do audiograma seqüencial 
com o de referência preencha um dos critérios abaixo: 

a) a diferença entre as médias aritméticas dos limiares auditivos no grupo de freqüências de 3.000, 
4.000 e 6.000 Hz iguala ou ultrapassa 10 (dez) dB (NA); 
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b) a piora em pelo menos uma das freqüências de 3.000, 4.000 ou 6.000 Hz iguala ou ultrapassa 15 
dB (NA). 

 

5.4 São considerados sugestivos de agravamento da PAINPSE os casos já confirmados em exame 
audiométrico de referência e nos quais a comparação de exame audiométrico seqüencial com o de 
referência mostra evolução que  preenche um dos critérios abaixo: 

a) a diferença entre as médias aritméticas dos limiares auditivos no grupo de frequências de 500, 
1.000 e 2.000 Hz, ou no grupo de frequências de 3.000, 4.000 e 6.000 Hz iguala ou ultrapassa 10 
(dez) dB (NA); 

b) a piora em uma freqüência isolada iguala ou ultrapassa 15 (quinze) dB (NA). 
 

5.5 Para fins deste Anexo, o exame audiométrico de referência deve permanecer como tal até que 
algum dos exames audiométricos sequenciais demonstre desencadeamento ou agravamento de 
PAINPSE. 
 

5.5.1 O exame audiométrico sequencial que venha a demonstrar desencadeamento ou 
agravamento de PAINPSE passará a ser, a partir de então, o novo exame audiométrico de 
referência. 
 

6. O diagnóstico conclusivo, o diagnóstico diferencial e a definição da aptidão para a função ou 
atividade, na suspeita de PAINPSE, são atribuições do médico do trabalho responsável pelo  
PCMSO. 
 

7. Devem ser motivo de especial atenção empregados expostos a substâncias ototóxicas e/ou 
vibração, de forma isolada ou simultanea à exposição a ruído potencialmente nocivo à audição.  
 

8. A PAINPSE, por si só, não é indicativa de inaptidão para o trabalho, devendo-se levar em 
consideração na análise de cada caso, além do traçado audiométrico ou da evolução seqüencial 
de exames audiométricos, os seguintes fatores: 

a) a história clínica e ocupacional do empregado; 

b) o resultado da otoscopia e de outros testes audiológicos complementares; 

c) a idade do empregado; 

d) os tempos de exposição pregressa e atual a níveis de pressão sonora elevados; 

e) os níveis de pressão sonora a que o empregado estará, está ou esteve exposto no exercício do 
trabalho; 

f) a demanda auditiva do trabalho ou da função; 

g) a exposição não ocupacional a níveis de pressão sonora elevados; 

h) a exposição ocupacional a outro(s) agente(s) de risco ao sistema auditivo; 

i) a exposição não ocupacional a outro(s) agentes de risco ao sistema auditivo; 

j) a capacitação profissional do empregado examinado; 

k) os programas de conservação auditiva aos quais tem ou terá acesso o empregado. 
 

9. Nos casos de desencadeamento ou agravamento de PAINPSE, conforme os critérios deste 
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Anexo, o médico do trabalho responsável pelo PCMSO deve: 

a) definir a aptidão do empregado para a função; 

b) incluir o caso no Relatório Analítico do PCMSO; 

c) participar da implantação, aprimoramento e controle de programas que visem à conservação 
auditiva e prevenção da progressão da perda auditiva do empregado acometido e de outros 
expostos a riscos ocupacionais à audição, levando-se em consideração, inclusive, a exposição à 
vibração e a agentes ototóxicos ocupacionais; 

d) disponibilizar cópias dos exames audiométricos aos empregados. 
 

10. Nos casos em que o exame audiométrico de referência demonstre alterações cuja evolução 
esteja em desacordo com os moldes definidos neste Anexo para PAINPSE, o médico do trabalho 
responsável pelo PCMSO deve: 

a) verificar a possibilidade da presença concomitante de mais de um tipo de agressão ao sistema 
auditivo; 

b) orientar e encaminhar o empregado para avaliação especializada; 

c) definir sobre a aptidão do empregado para função; 

d) participar da implantação e aprimoramento de programas que visem à conservação auditiva e 
prevenção da progressão da perda auditiva do empregado acometido e de outros expostos a 
riscos ocupacionais à audição, levando-se em consideração, inclusive, a exposição à vibração e a 
agentes ototóxicos ocupacionais; 

e) disponibilizar cópias dos exames audiométricos aos empregados. 
 

MODELO DE FORMULÁRIO PARA REGISTRO DE TRAÇADO AUDIOMÉTRICO 
 

ORELHA DIREITA 
Frequência em kHz 

 

 
 

ORELHA ESQUERDA 
Frequência em kHz 
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Observação: A distância entre cada oitava de freqüência deve corresponder a uma variação 
de 20 dB no eixo do nível de audição (D). 

 

SÍMBOLOS PARA REGISTROS DE AUDIOMETRIAS 
 

 
Observações:   

a) Os símbolos referentes à via de condução aérea devem ser ligados por meio de linhas  
contínuas para a orelha direita e linhas interrompidas para a orelha esquerda. 

b) Os símbolos de condução óssea não devem ser interligados. 

c) No caso do uso de cores: a cor vermelha deve ser usada para os símbolos referentes à orelha 
direita; a cor azul deve ser usada para os símbolos referentes à orelha esquerda. 

 
ANEXO III 

CONTROLE RADIOLÓGICO E ESPIROMÉTRICO DA EXPOSIÇÃO A AGENTES QUÍMICOS 
 

1. A organização deve atender às obrigações de periodicidade, condições técnicas e parâmetros 
mínimos definidos neste Anexo para a realização de: (Caput alterado pela Portaria MTP nº 567, de 10 de 

março de 2022) 

a) Radiografias de Tórax - RXTP em programas de controle médico em saúde ocupacional de 
empregados expostos a poeiras minerais, de acordo com os critérios da Organização 
Internacional do Trabalho - OIT; 
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b) Espirometrias para avaliação da função respiratória em empregados expostos a poeiras 
minerais e para avaliação de empregados com indicação de uso de equipamentos individuais de 
proteção respiratória. 

 
2. RADIOGRAFIAS DE TÓRAX PARA APOIO AO DIAGNÓSTICO DE PNEUMOCONIOSES 
 
2.1 Os procedimentos para realização de RXTP devem atender às diretrizes da Resolução da 
Diretoria Colegiada - RDC n º 330, de 20 de dezembro de 2019, que dispõe sobre o uso dos raios X 
diagnósticos em todo o território nacional, ou suas revisões mais recentes. 
 
2.2 Os equipamentos utilizados para realização de RXTP devem possuir as seguintes características: 

a) gerador monofásico de alta frequência de preferência e/ou trifásico de 6 a 12 pulsos, no mínimo 
de 500 mA; 

b) tubo de raios X - 30/50; 

c) filtro de alumínio de 3 a 5 mm; 

d) grade fixa com distância focal de 1,50 m; 

e) razão da grade 10:1 com mais de 100 colunas; 

f) razão da grade 12:1 com 100 colunas.  
 
2.2.1 A unidades móveis de raios X podem utilizar equipamentos de 300 mA (trezentos 
miliamperes) desde que o gerador tenha potência mínima de 30 kW (trinta quilowatts). 
 
2.2.2 No caso de utilização de equipamentos para RXTP em unidades móveis, devem ser 
cumpridas, além do exigido acima, as seguintes condições:  

a) dispor de alvará específico para funcionamento da unidade transportável de raios X; 

b) ser realizado por profissional legalmente habilitado e sob a supervisão de responsável técnico 
nos termos da RDC já referida;  

c) dispor de Laudo Técnico emitido por profissional legalmente habilitado, comprovando que os 
equipamentos utilizados atendem ao exigido neste Anexo. 

2.3 A técnica radiológica para RXTP deve observar os seguintes padrões:  

a) foco fino (0,6 a 1,2 mm); 

b) 100 mA ou 200 mA (tubo de alta rotação); 

c) tempo - 0,01 a 0,02 ou 0,03 segundos; 

d) constante - 40 ou 50 kV (quilovolts). 
 
2.4 O processamento dos filmes deve ser realizado por processadora automática e que atenda às 
exigências dos órgãos ambientais responsáveis.  
 
2.5 A identificação dos filmes radiográficos utilizados em radiologia convencional deve incluir, no 
canto superior direito do filme radiográfico, a data da realização do exame, o número de ordem do 
serviço ou do prontuário do empregado e nome completo do empregado ou as iniciais do nome 
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completo. 
 
2.6 A leitura radiológica deve ser descritiva e, para a interpretação e emissão dos laudos dos RXTP, 
devem ser utilizados, obrigatoriamente, os critérios da OIT na sua revisão mais recente e a coleção 
de radiografias-padrão da OIT.  
 
2.6.1 Em casos selecionados, a critério clínico, pode ser realizada a Tomografia Computadorizada 
de Alta Resolução de Tórax. 
 
2.6.2 As leituras radiológicas devem ser anotadas em Folha de Leitura Radiológica que contenha a 
identificação da radiografia e do leitor, informações sobre a qualidade da imagem e os itens da 
classificação.  
 
2.7 O laudo do exame radiológico deve ser assinado por um ou mais de um, em caso de múltiplas 
leituras, dos seguintes profissionais:  

a) médico radiologista com título de especialista ou registro de especialidade no Conselho 
Regional de Medicina e com qualificação e/ou certificação em Leitura Radiológica das 
Pneumoconioses - Classificação Radiológica da OIT, por meio de curso/módulo específico; 

b) médicos de outras especialidades, que possuam título ou registro de especialidade no Conselho 
Regional de Medicina em Pneumologia, Medicina do Trabalho ou Clínica Médica (ou uma das 
suas subespecialidades) e que possuam qualificação e/ou certificação em Leitura Radiológica 
das Pneumoconioses - Classificação Radiológica da OIT, por meio de curso/módulo específico. 

 
2.8 As certificações são concedidas por aprovação nos exames do National Institute for 
Occupational Safety and Health - NIOSH ou pelo exame “AIR-Pneumo”, sendo que, em caso de 
certificação concedida pelo exame do NIOSH, o profissional também pode ser denominado “Leitor 
B”.  
 
2.9 Sistemas de radiologia digital do tipo CR ou DR podem ser utilizados para a obtenção de 
imagens radiológicas do tórax para fins de interpretação radiológica da OIT. 
 
2.9.1 Os parâmetros físicos para obtenção de RXTP de qualidade técnica adequada, utilizando-se 
equipamentos de radiologia digital, devem ser similares aos da radiologia convencional. 
 
2.9.2 A identificação dos filmes digitais deve conter, no mínimo, a data da realização do exame, 
número de ordem do serviço ou do prontuário do paciente e nome completo do paciente ou as 
iniciais do nome completo.  
 
2.10 A Interpretação Radiológica de radiografias digitais deve seguir os critérios da OIT.  
 
2.10.1 Imagens geradas em sistemas de radiologia digital (CR ou DR) e transferidas para monitores 
só podem ser interpretadas com as radiografias-padrão em monitor anexo.  
 
2.10.2 Os monitores utilizados para exibição da radiografia a ser interpretada e das radiografias-
padrão devem ser de qualidade diagnóstica, possuir resolução mínima de 3 megapixels e 21” (54 Pr
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cm) de exibição diagonal por imagem.  
 
2.10.3 Imagens digitais impressas em filmes radiológicos devem ser interpretadas com as 
radiografias-padrão em formato impresso, em negatoscópios. 
 
2.10.4 Não é permitida a interpretação de radiografias digitais, para fins de classificação 
radiológica da OIT, nas seguintes condições: 

a) radiografias em monitores comparadas com as radiografias-padrão em negatoscópio, ou o 
inverso; 

b) radiografias digitais impressas em filmes radiológicos com reduções menores do que 2/3 do 
tamanho original; 

c) radiografias digitais impressas em papel fotográfico; 

d) imagens originadas no sistema de radiografia convencional que foram digitalizadas por scanner 
e, posteriormente, impressas ou exibidas em tela. 

 
2.11 Os serviços que ofertem radiologia digital devem assegurar a confidencialidade dos arquivos 
eletrônicos e de dados dos trabalhadores submetidos a RXTP admissionais, periódicos e 
demissionais, para fins da classificação radiológica da OIT, por meio de procedimentos técnicos e 
administrativos adequados. 
 
2.12 RXTP obtidas pelo método convencional devem ser guardadas em filmes radiológicos, em 
formato original.  
 
2.13 Imagens obtidas por sistemas digitais (CR ou DR) devem ser armazenadas nos seguintes 
formatos: 

a) impressas em filmes radiológicos cuja redução máxima seja equivalente a 2/3 do tamanho 
original; ou 

b) em mídia digital, gravadas em formato DICOM e acompanhadas de visualizador (viewer) de 
imagens radiológicas. 

 
2.14 A guarda das imagens deve ter sua responsabilidade definida e documentada.  
 
2.15 São responsáveis  pela guarda o médico do trabalho responsável pelo PCMSO ou, no caso de a 
empresa possuir serviço próprio, o responsável pelo serviço de radiologia.  
 
2.15.1 A guarda das imagens refere-se às radiografias de cunho ocupacional, admissionais, 
periódicas e demissionais, bem como a eventuais radiografias cujas alterações sejam suspeitas ou 
atribuíveis à exposição ocupacional.  
 
2.16 O tempo de guarda dos exames deve obedecer aos critérios definidos na NR-07. 
 
2.17 Cabe ao empregador, após o término do contrato de trabalho envolvendo exposição ao 
asbesto, disponibilizar a realização periódica de exames médicos de controle durante, no mínimo, Pr
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trinta anos, sem custos aos trabalhadores. (Inserido pela Portaria MTP nº 567, de 10 de março de 2022) 
 
2.17.1 Estes exames, incluindo raios X de Tórax, devem ser realizados com a seguinte 
periodicidade: (Inserido pela Portaria MTP nº 567, de 10 de março de 2022) 

a) a cada três anos para trabalhadores com período de exposição até doze anos;  

b) a cada dois anos para trabalhadores com período de exposição de mais de doze a vinte anos; e  

c) anual para trabalhadores com período de exposição superior a vinte anos.  
 
2.17.2 O trabalhador receberá, por ocasião da demissão e retornos posteriores, comunicação da 
data e local da próxima avaliação médica. (Inserido pela Portaria MTP nº 567, de 10 de março de 2022) 
 

QUADRO 1 - PERIODICIDADE DOS EXAMES RADIOLÓGICOS PARA EMPREGADOS EXPOSTOS 
POEIRA CONTENDO SÍLICA, ASBESTO OU CARVÃO MINERAL 

(Alterado pela Portaria MTP nº 567, de 10 de março de 2022) 

Empresas com medições quantitativas periódicas  Radiografia de Tórax 

LSC* ≤ 10% LEO** 
- na admissão; e 

- na demissão, se o último exame foi realizado 
há mais de 2 anos. 

LSC > 10% e ≤ 50% LEO   

- na admissão;  

- a cada 5 anos até os 15 anos de exposição, e, 
após, a cada 3 anos; e  

- na demissão, se o último exame foi realizado 
há mais de 2 anos. 

LSC > 50% e ≤ 100% LEO 

- na admissão; 

- a cada 3 anos até 15 anos de exposição, e, 
após, a cada 2 anos; e  

- na demissão, se o último exame foi realizado 
há mais de 1 ano. 

LSC > 100% LEO 

- na admissão; 

- a cada ano de exposição; e 

- na demissão, se o último exame foi realizado 
há mais de 1 ano. 

Empresas sem avaliações quantitativas 

- na admissão; 

- a cada 2 anos até 15 anos de exposição, e, 
após, a cada ano; e 

- na demissão, se o último exame foi realizado 
há mais de 1 ano. 

1.1.1.  1.1.2.   1.1.3.  *LSC = Limite superior do intervalo de confiança da média aritmética estimada para uma 
distribuição lognormal com confiança estatística de 95%. 

**LEO = Limite de exposição ocupacional. 
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NOTA 1: Trabalhadores que apresentarem Leitura Radiológica 0/1 ou mais deverão ser avaliados 
por profissionais médicos especializados. 
 
NOTA 2: Para trabalhadores que tenham a sua exposição diminuída, mas que estiveram expostos a 
concentrações superiores por um ano ou mais, deverá ser mantido o mesmo intervalo de exames 
radiológicos do período de maior exposição. 

 
QUADRO 2 - PERIODICIDADE DOS EXAMES RADIOLÓGICOS PARA EMPREGADOS EXPOSTOS A  
POEIRAS CONTENDO PARTÍCULAS INSOLÚVEIS OU POUCO SOLÚVEIS DE BAIXA TOXICIDADE E 

NÃO CLASSIFICADAS DE OUTRA FORMA *** 
(Alterado e Realocado pela Portaria MTP nº 567, de 10 de março de 2022) 

Empresas com medições quantitativas periódicas de poeira respirável Radiografia de tórax 

LSC* ≤ 10% LEO**  - na admissão.  

LSC > 10% e ≤ 100% LEO 

- na admissão; 

- após 5 anos de exposição; e 

- repetir a critério clínico.  

LSC> 100% LEO  
- na admissão; e 

- a cada 5 anos. 

Empresas sem avaliações quantitativas  
- na admissão; e 

- a cada 5 anos.  

*LSC = Limite superior do intervalo de confiança da média aritmética estimada para uma 
distribuição lognormal com confiança estatística de 95% 

**LEO = Limite de exposição ocupacional 

***Para ser classificado como PNOS (particles not otherwise specified), o material particulado 
sólido deve ter as seguintes características (ACGIH, 2017):  

a) não possuir um LEO definido; 

b) ser insolúvel ou pouco solúvel na água (ou preferencialmente no fluido pulmonar, se esta 
informação estiver disponível); 

c) ter baixa toxicidade, isto é, não ser citotóxico, genotóxico ou quimicamente reativo com o 
tecido pulmonar, não ser emissor de radiação ionizante, não ser sensibilizante, não causar efeitos 
tóxicos além de inflamação ou mecanismo de sobrecarga. 
 

1. Cabe ao empregador, após o término do contrato de trabalho envolvendo exposição ao 
asbesto, disponibilizar a realização periódica de exames médicos de controle durante, no mínimo, 
30 (trinta) anos, sem custos aos trabalhadores. 
 
1.1 Estes exames, incluindo raios X de Tórax, devem ser realizados com a seguinte periodicidade:  

a) a cada 3 (três) anos para trabalhadores com período de exposição até 12 (doze) anos;  Pr
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b) a cada 2 (dois) anos para trabalhadores com período de exposição de mais de 12 (doze) a 20 
(vinte) anos;  

c) anual para trabalhadores com período de exposição superior a 20 (vinte) anos. 
 
2. O trabalhador receberá, por ocasião da demissão e retornos posteriores, comunicação da data 
e local da próxima avaliação médica. 
 
3. ESPIROMETRIAS OCUPACIONAIS 
 
3.1 Os empregados expostos ocupacionalmente a poeiras minerais indicadas no inventário de 
riscos do PGR devem ser submetidos a espirometria nos exames médicos admissional e a cada dois 
anos.  
 
3.2 Os empregados expostos ocupacionalmente a outros agentes agressores pulmonares* 
indicados no inventário de riscos do PGR, que não as poeiras minerais, deverão ser submetidos a 
espirometria se desenvolverem sinais ou sintomas respiratórios. 
 
3.3 Nas funções com indicação de uso de equipamentos individuais de proteção respiratória, os 
empregados com histórico de doença respiratória crônica ou sinais e sintomas respiratórios devem 
ser submetidos a espirometria no exame médico admissional ou no exame de mudança de risco.  
 
3.4 No caso da constatação de alteração espirométrica, o médico do trabalho responsável pelo 
PCMSO deve: 

a) investigar possíveis relações do resultado com as exposições ocupacionais; e 

b) avaliar a necessidade de encaminhamento para avaliação médica especializada. 
 
3.5 Nos exames pós-demissionais em empregados expostos ao asbesto, a periodicidade da 
espirometria deve ser a mesma do exame radiológico.  
 
3.6 A organização deve garantir que a execução e a interpretação das espirometrias sigam as 
padronizações constantes nas Diretrizes do Consenso Brasileiro sobre Espirometria na sua mais 
recente versão.  
 
3.7 A interpretação do exame e o laudo da espirometria devem ser feitos por médico. 

*“Outros agentes agressores pulmonares” referem-se a agentes químicos que possam ser inalados 
na forma de partículas, fumos, névoas ou vapores e que sejam considerados como sensibilizantes 
e/ou irritantes pelos critérios constantes no Sistema Globalmente Harmonizado de Classificação e 
Rotulagem de Produtos Químicos - GHS.” (NR) 

 
ANEXO IV 

CONTROLE MÉDICO OCUPACIONAL DE EXPOSIÇÃO A CONDIÇÕES HIPERBÁRICAS 
 
1. TRABALHADOR NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO EXPOSTO A CONDIÇÕES HIPERBÁRICAS (Alterado 

pela Portaria MTP nº 567, de 10 de março de 2022) Pr
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1.1 É obrigatória a realização de exames médicos, dentro dos padrões estabelecidos neste Anexo, 
para o exercício de atividade sob pressão atmosférica elevada (pressão hiperbárica). 
 
1.2. Os exames médicos para trabalhadores candidatos a trabalho em pressões hiperbáricas 
deverão ser avaliados por médico qualificado. 
 
1.3. O atestado de aptidão terá validade por 6 (seis) meses. 
 
1.4 O trabalhador não pode sofrer mais que uma compressão num período de 24 (vinte e quatro) 
horas. 
 
1.5 Profissionais que realizem liberação de base dentro dos tubulões de ar comprimido em 
jornadas de curta duração, de até 30 minutos, podem ser submetidos a mais de uma compressão 
em menos de 24 horas e até o máximo de três compressões.  
 
1.6 O trabalhador não pode ser exposto à pressão superior a 4,4 ATA, exceto em caso de 
emergência, sob supervisão direta do médico qualificado. 
 
1.7 A duração do período de trabalho sob ar comprimido não pode ser superior a 8 (oito) horas, 
em pressões de trabalho de 1,0 a 2,0 ATA; a 6 (seis) horas, em pressões de trabalho de 2,1 a 3,5 
ATA; e a 4 (quatro) horas, em pressão de trabalho de 3,6 a 4,4 ATA.  
 
1.8 Após a descompressão, os trabalhadores devem ser obrigados a permanecer, no mínimo, por 2 
(duas) horas, no canteiro de obra, cumprindo um período de observação médica. 
 
1.9 O local adequado para o cumprimento do período de observação deve ser designado pelo 
médico do trabalho responsável pelo PCMSO ou pelo médico qualificado. 
 
1.10 O médico qualificado deve manter disponibilidade para contato enquanto houver trabalho 
sob ar comprimido, sendo que, em caso de acidente de trabalho, deve ser providenciada 
assistência, bem como local apropriado para atendimento médico. 
 
1.11 Todo empregado que trabalhe sob ar comprimido deve ter um prontuário médico, no qual 
devem ser registrados os dados relativos aos exames realizados. 
 
1.12 Em caso de ausência ao trabalho por mais de 15 (quinze) dias ou afastamento por doença, o 
empregado, ao retornar, deve ser submetido a novo exame médico, com emisão de ASO. 
 
1.13 Em caso de ausência ao trabalho por doença, por até 15 (quinze) dias, o empregado deve ser 
submetido a novo exame clínico supervisionado pelo médico qualificado, sem a necessidade da 
emissão de um novo ASO. 
 
1.14 Se durante o processo de compressão o empregado apresentar queixas, dores no ouvido ou 
de cabeça, a compressão deve ser imediatamente interrompida com redução gradual da pressão 
na campânula até que o empregado se recupere.  
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1.14.1 Caso não ocorra a recuperação, a descompressão deve continuar até a pressão atmosférica, 
retirando-se, então, o empregado e encaminhando-o ao serviço médico. 
 
1.15 Todo empregado que vá exercer trabalho sob ar comprimido deve ser orientado quanto aos 
riscos decorrentes da atividade e às precauções que devem ser tomadas.  
 
1.16 A capacidade física de empregados para trabalho em condições hiperbáricas deve ser avaliada 
antes do início das atividades e supervisionada por médico qualificado. 
 
1.17 É proibido o trabalho de menores de 18 anos em qualquer ambiente hiperbárico. 
 
1.18 Devem ser realizados os seguintes exames complementares quando da realização do 
admissional e periódico, para trabalho em condições hiperbáricas: 

a) radiografia de tórax em visão anteroposterior e de perfil: admissional e anual; 

b) eletrocardiograma: admissional e anual; 

c) hemograma completo: admissional e anual; 

d) grupo sanguíneo e fator RH: apenas admissional; 

e) dosagem de glicose sanguínea: admissional e anual; 

f) radiografia bilateral das articulações escapuloumerais, coxofemorais e de joelhos: admissional 
e bienal; 

g) audiometria: admissional, seis meses após o início da atividade, e, a seguir, anualmente; 

h) eletroencefalograma: apenas admissional; 

i) espirometria: admissional e bienal. 
 
1.18.1 A critério médico, outros exames complementares poderão ser solicitados a qualquer 
tempo. 
 
1.19 A descompressão deve ser realizada segundo as tabelas constantes deste Anexo. 
 
1.20 Deve ser disponibilizada uma câmara hiperbárica de tratamento, 24 horas por dia, 7 dias por 
semana, situada a uma distância tal que o trabalhador seja atendido em, no máximo, 1 (uma) hora 
após a ocorrência. 
 
1.21 O empregador deve garantir a disponibilidade, no local de trabalho, de recursos médicos, 
incluindo oxigênio medicinal de superfície, e de pessoal necessário para os primeiros socorros, em 
casos de acidentes descompressivos ou outros eventos que comprometam a saúde dos 
trabalhadores na frente de trabalho, sendo que o planejamento desses recursos cabe ao médico 
do trabalho responsável pelo PCMSO ou ao médico qualificado. 
 
1.22 O tratamento recompressivo deve ser conduzido sob supervisão do médico qualificado. 
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1.23 Em relação à ventilação, à temperatura e à qualidade do ar, devem ser observadas as 
seguintes condições:  

a) durante a permanência dos trabalhadores na câmara de trabalho ou na campânula ou eclusa, a 
ventilação deve ser contínua, à razão de, no mínimo, 30 (trinta) pés cúbicos/min./homem;  

b) a temperatura, no interior da campânula ou eclusa e da câmara de trabalho, não deve exceder a 
27 °C (vinte e sete graus centígrados);  

c) a qualidade do ar deve ser mantida dentro dos padrões de pureza a seguir: monóxido de 
carbono menor que 20 ppm; dióxido de carbono menor que 2.500 ppm; óleo menor que 5 
mg/m³ (PT>2atm); material particulado menor que 3 g/m³ (PT<2atm); 

d) oxigênio maior que 20% (vinte por cento). 
 
1.24 A compressão deve ser realizada a uma vazão máxima de 0,3 atm no primeiro minuto e não 
poderá exceder 0,7 atm nos minutos subsequentes. 
 
1.25 Não é permitido à organização submeter o empregado a voos ou elevações acima de 700 
metros nas 24 (vinte e quatro) horas que sucederem um mergulho seco. 
 
2. GUIAS INTERNOS DE CÂMARAS HIPERBÁRICAS MULTIPLACE 

 
2.1 Esta categoria profissional deve ser avaliada com os mesmos critérios clínicos e de exames 
complementares do item “1. TRABALHADOR NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO EXPOSTO A 
CONDIÇÕES HIPERBÁRICAS” deste Anexo. (Alterado pela Portaria MTP nº 567, de 10 de março de 2022) 

 
2.2 Esta categoria profissional pode ser submetida a até 2 (duas) exposições em 24 (vinte e quatro) 
horas, sob supervisão do médico qualificado. 
 
2.3 Não é permitido à organização submeter o empregado a voos ou elevações acima de 700 
metros nas 24 (vinte e quatro) horas que sucederem um mergulho seco. 

 
3. MERGULHADORES PROFISSIONAIS 

 
3.1 Para mergulho profissional, as atividades devem ser acompanhadas e orientadas por médico 
qualificado com conhecimento de fisiologia de mergulho, escolha de misturas gasosas, diagnóstico 
e tratamento de doenças e acidentes ligados ao mergulho. 
 
3.2 Todos os mergulhos devem ser registrados, incluindo a identificação dos mergulhadores 
participantes e os dados técnicos de pressões, tempos e composição do gás respirado. 
 
3.3 Nos mergulhos em que se utilize mistura gasosa diferente do ar, devem ser obedecidas 
medidas específicas para evitar enganos, troca de cilindros e erros na execução de paradas de 
descompressão. 
 
3.4 Os exames médicos ocupacionais dos empregados em mergulho profissional devem ser 
realizados: Pr
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a) por ocasião da admissão; 

b) a cada 6 (seis) meses, para todo o pessoal em efetiva atividade de mergulho; 

c) após acidente ocorrido no desempenho de atividade de mergulho ou doença grave; 

d) em situações especiais outros exames podem ser solicitados a critério médico. 
 
3.5 Devem ser realizados os seguintes exames complementares quando da realização do 
admissional e periódico, para mergulho profissional: 

a) radiografia de tórax em visão anteroposterior e de perfil: admissional e anual; 

b) eletrocardiograma ou teste ergométrico de esforço, a critério médico: anual; 

c) ecocardiograma: apenas admissional; 

d) teste ergométrico de esforço: admissional; 

e) hemograma completo: admissional e anual; 

f) grupo sanguíneo e fator RH: apenas admissional; 

g) dosagem de glicose sanguínea: admissional e anual; 

h) radiografia bilateral das articulações escapuloumerais, coxofemorais e de joelhos: admissional 
e bienal, que poderão ser substituídos, a critério médico, por Ressonância Nuclear Magnética 
ou Tomografia Computadorizada; 

i) audiometria: admissional, seis meses após o início da atividade e, a seguir, anualmente; 

j) eletroencefalograma: admissional; 

k) espirometria: admissional e bienal; 

l) acuidade visual: admissional e anual. 
 
3.6 A critério médico, outros exames complementares e pareceres de outros profissionais de saúde 
podem ser solicitados a qualquer tempo. 
 
3.7 É vedada a atividade de mergulho para gestantes e lactantes. 
 
3.8 A compressão e a descompressão devem ser definidas pelo médico qualificado responsável 
pelo mergulho. 
 
3.9 Todas as embarcações para trabalho de mergulho profissional devem ter, a bordo, uma câmara 
hiperbárica de tratamento para atendimento de doenças ou acidentes de mergulho. 
 
3.10 Os tratamentos de doenças ou acidentes de mergulho devem estar a cargo de médico 
qualificado.  
 
3.11 Para os mergulhos realizados a partir de bases em terra, deve se disponibilizada uma câmara 
hiperbárica de tratamento, 24 horas por dia, 7 dias por semana, para que o mergulhador seja 
atendido em, no máximo, 1 hora após a ocorrência.  
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3.12 O empregador deve garantir a disponibilidade, no local de trabalho, de recursos médicos, 
incluindo oxigênio medicinal de superfície, e de pessoal necessário para os primeiros socorros, em 
casos de acidentes descompressivos ou outros eventos que comprometam a saúde dos 
trabalhadores na frente de traballho, sendo que o planejamento desses recursos cabe ao médico 
qualificado. 
 
3.13 A segurança de mergulho deve seguir a NORMAM-15/DPC em sua última revisão. 
 
3.14 Não é permitido à organização submeter o empregado a voos ou elevações acima de 700 
metros nas 24 horas que sucederem um mergulho raso, ou 48 horas para mergulho saturado. 
 
3.15 O tratamento recompressivo deve ser conduzido sob supervisão do médico qualificado. 
 

TABELAS DE DESCOMPRESSÃO PARA O TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO 
(Alterado pela Portaria MTP nº 567, de 10 de março de 2022) 

 

TABELA 1 - PRESSÃO DE TRABALHO DE 1 A 1,9 ATA 

PERÍODO DE TRABALHO 
(HORAS) 

ESTÁGIO DE DESCOMPRESSÃO TEMPO TOTAL DE 
DESCOMPRESSÃO (**) 

  
1,3 ATA 

0 a 6:00 4 min 4min 
Linha 

1 

6:00 a 8:00 14min 14min 
Linha 

2 

+ de 8:00 (**) 30min 30min 
Linha 

3 

 

TABELA 2 - PRESSÃO DE TRABALHO DE 2,0 A 2,9 ATA 

TABELA 2.1 - PERÍODO DE TRABALHO DE 30 MINUTOS A 1 HORA 

PRESSÃO DE 
TRABALHO *** 

(ATA) 

ESTÁGIO DE DESCOMPRESSÃO 
(ATA)* 

TEMPO TOTAL DE 
DESCOMPRESSÃO** 

(min.) 

  

2,8 2,6 2,4 2,2 2,0 1,8 1,6 1,4 1,2   

2,0 a 2,2                   - 
Linha 
4 

2,2 a 2,4                   - 
Linha 
5 

2,4 a 2,6                 5 5 
Linha 
6 

2,6 a 2,8                 10 10 
Linha 
7 

2,8 a 2,9               5 15 20 
Linha 
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TABELA 2.2 - PERÍODO DE TRABALHO DE 1 HORA A 1 HORA E 30 MINUTOS 

2,0 a 2,2                   - 
Linha 
9 

2,2 a 2,4                 5 5 
Linha 
10 

2,4 a 2,6                 10 10 
Linha 
11 

2,6 a 2,8               5 15 20 
Linha 
12 

2,8 a 2,9               5 20 35 
Linha 
13 

TABELA 2.3 - PERÍODO DE TRABALHO DE 1 HORA E 30 MINUTOS A 2 HORAS 

2,0 a 2,2                 5 5 
Linha 
14 

2,2 a 2,4                 10 10 
Linha 
15 

2,4 a 2,6               5 20 25 
Linha 
16 

2,6 a 2,8               10 30 40 
Linha 
17 

2,8 a 2,9             5 15 35 55 
Linha 
18 

TABELA 2.4 - PERÍODO DE TRABALHO DE 2 HORAS A 2 HORAS E 30 MINUTOS 

2,0 a 2,2                 5 5 
Linha 
19 

2,2 a 2,4                 20 20 
Linha 
20 

2,4 a 2,6               5 30 35 
Linha 
21 

2,6 a 2,8               15 40 55 
Linha 
22 

2,8 a 2,9             5 25 40 70 
Linha 
23 

TABELA 2.5 - PERÍODO DE TRABALHO DE 2 HORAS E 30 MINUTOS A 3 HORAS 

2,0 a 2,2                 10 10 
Linha 
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2,2 a 2,4               5 20 25 
Linha 
25 

2,4 a 2,6               10 35 45 
Linha 
26 

2,6 a 2,8             5 20 40 65 
Linha 
27 

2,8 a 2,9             10 30 40 80 
Linha 
28 

TABELA 2.6 - PERÍODO DE TRABALHO DE 3 HORAS A 4 HORAS 

2,0 a 2,2                 15 15 
Linha 
29 

2,2 a 2,4               5 30 35 
Linha 
30 

2,4 a 2,6               15 40 55 
Linha 
31 

2,6 a 2,8             5 25 45 75 
Linha 
32 

2,8 a 2,9           5 15 30 45 95 
Linha 
33 

TABELA 2.7 - PERÍODO DE TRABALHO DE 4 HORAS A 6 HORAS 

2,0 a 2,2                 20 20 
Linha 
34 

2,2 a 2,4               5 35 40 
Linha 
35 

2,4 a 2,6             5 20 40 65 
Linha 
36 

2,6 a 2,8             10 30 45 85 
Linha 
37 

2,8 a 2,9           5 20 35 45 105 
Linha 
38 

 

TABELA 3 - PRESSÃO DE TRABALHO DE 3,0 A 4,4 ATA 

TABELA 3.1 - PERÍODO DE TRABALHO DE 0 A 30 MINUTOS 

PRESSÃO DE 
TRABALHO *** 

(ATA) 

ESTÁGIO DE DESCOMPRESSÃO 

(ATA)* 

TEMPO TOTAL DE 
DESCOMPRESSÃO** 

(min.) 

  

  
2,6 2,4 2,2 2,0 1,8 1,6 1,4 1,2 Pr
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3,0 a 3,2               5 5 
Linha 
39 

3,2 a 3,4               5 5 
Linha 
40 

3,4 a 3,6               5 5 
Linha 
41 

3,6 a 3,8               5 5 
Linha 
42 

3,8 a 4,0             5 5 10 
Linha 
43 

4,0 a 4,2             5 5 10 
Linha 
44 

4,2 a 4,4             5 10 15 
Linha 
45 

TABELA 3.2 - PERÍODO DE TRABALHO DE 30 MINUTOS A 1 HORA 

3,0 a 3,2             5 15 20 
Linha 
46 

3,2 a 3,4             5 20 25 
Linha 
47 

3,4 a 3,6             10 25 35 
Linha 
48 

3,6 a 3,8           5 10 35 50 
Linha 
49 

3,8 a 4,0           5 15 40 60 
Linha 
50 

4,0 a 4,2         5 5 20 40 70 
Linha 
51 

4,2 a 4,4         5 10 25 40 80 
Linha 
52 

TABELA 3.3 - PERÍODO DE TRABALHO DE 1 HORA A 1 HORA E 30 MINUTOS 

3,0 a 3,2           5 10 35 50 
Linha 
53 

3,2 a 3,4           5 20 35 60 
Linha 
54 

3,4 a 3,6           10 25 40 75 
Linha 
55 
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3,6 a 3,8         5 10 30 45 90 
Linha 
56 

3,8 a 4,0         5 20 35 45 105 
Linha 
57 

4,0 a 4,2       5 10 20 35 45 115 
Linha 
58 

4,2 a 4,4       5 15 25 35 45 125 
Linha 
59 

TABELA 3.4 - PERÍODO DE TRABALHO DE 1 HORA E 30 MINUTOS A 2 HORAS 

3,0 a 3,2           5 25 40 70 
Linha 
60 

3,2 a 3,4         5 10 30 40 85 
Linha 
61 

3,4 a 3,6         5 20 35 40 100 
Linha 
62 

3,6 a 3,8       5 10 25 35 40 115 
Linha 
63 

3,8 a 4,0       5 15 30 35 45 130 
Linha 
64 

4,0 a 4,2     5 10 20 30 35 45 145 
Linha 
66 

4,2 a 4,4     5 15 25 30 35 45 155 
Linha 
67 

TABELA 3.5 - PERÍODO DE TRABALHO DE 2 HORAS A 2 HORAS E 30 MINUTOS 

3,0 a 3,2         5 10 30 45 90 
Linha 
68 

3,2 a 3,4         5 20 35 45 105 
Linha 
69 

3,4 a 3,6       5 10 25 35 45 120 
Linha 
70 

3,6 a 3,8       5 20 30 35 45 135 
Linha 
71 

3,8 a 4,0     5 10 20 30 35 45 145 
Linha 
72 

4,0 a 4,2   5 5 15 25 30 35 45 160 
Linha 
73 
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4,2 a 4,4   5 10 20 25 30 40 45 175 
Linha 
74 

TABELA 3.6 - PERÍODO DE TRABALHO DE 2 HORAS E 30 MINUTOS A 3 HORAS 

3,0 a 3,2         5 15 35 40 95 
Linha 
75 

3,2 a 3,4         10 25 35 45 115 
Linha 
76 

3,4 a 3,6       5 15 30 35 45 130 
Linha 
77 

3,6 a 3,8     5 10 20 30 35 45 145 
Linha 
78 

3,8 a 4,0     5 20 25 30 35 45 160 
Linha 
79 

4,0 a 4,2   5 10 20 25 30 40 45 175 
Linha 
80 

4,2 a 4,4 5 5 15 25 25 30 40 45 190 
Linha 
81 

TABELA 3.7 - PERÍODO DE TRABALHO DE 3 HORAS A 4 HORAS 

3,0 a 3,2         10 20 35 45 110 
Linha 
82 

3,2 a 3,4       5 15 25 40 45 130 
Linha 
83 

3,4 a 3,6     5 5 25 30 40 45 150 
Linha 
84 

3,6 a 3,8     5 15 25 30 40 45 160 
Linha 
85 

3,8 a 4,0   5 10 20 25 30 40 45 175 
Linha 
86 

4,0 a 4,2 5 5 15 25 25 30 40 45 190 
Linha 
87 

4,2 a 4,4 5 15 20 25 30 30 40 45 210 
Linha 
88 

TABELA 3.8 - PERÍODO DE TRABALHO DE 4 HORAS A 6 HORAS 

3,0 a 3,2       5 10 25 40 50 130 
Linha 
89 

3,2 a 3,4       10 20 30 40 55 155 Linha Pr
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90 

3,4 a 3,6     5 15 25 30 45 60 180 
Linha 
91 

3,6 a 3,8   5 10 20 25 30 45 70 205 
Linha 
92 

3,8 a 4,0   10 15 20 30 40 50 80 245 **** 
Linha 
93 

NOTAS: 

(*) A descompressão tanto para o 1º estágio quanto entre os estágios subsequentes deve ser feita 
a velocidade não superior a 0,4 atm/minuto. 

(**) Não está incluído o tempo entre estágios. 

(***) Para os valores limites de pressão de trabalho, use a maior descompressão. 

(****) O período de trabalho mais o tempo de descompressão (incluindo o tempo entre os 
estágios) não deverá exceder a 12 horas.” (NR) 

 
ANEXO V 

CONTROLE MÉDICO OCUPACIONAL DA EXPOSIÇÃO A SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS CANCERÍGENAS E 
A RADIAÇÕES IONIZANTES 

 
1. OBJETIVOS 
 
1.1 Estabelecer diretrizes e parâmetros complementares no PCMSO para vigilância da saúde dos 
empregados expostos ocupacionalmente a substâncias químicas cancerígenas e a radiações 
ionizantes, de acordo com as informações fornecidas pelo Programa de Gerenciamento de Risco - 
PGR, visando à prevenção e à detecção do câncer e de lesões e alterações pré-cancerígenas 
relacionados ao trabalho. 

 
2. CAMPO DE APLICAÇÃO 
2.1 O presente Anexo aplica-se às organizações que produzam, transportem, armazenem, utilizem 
ou manipulem substâncias químicas cancerígenas, com registro CAS, conforme indicadas no 
Inventário de Riscos do PGR, misturas líquidas contendo concentração igual ou maior que 0,1% 
(zero vírgula um por cento) em volume dessas substâncias, ou mistura gasosa contendo essas 
substâncias, e às organizações nas quais os processos de trabalho exponham seus empregados a 
radiações ionizantes. 
 
3. DIRETRIZES 
 
3.1 O médico do trabalho responsável deve registrar no PCMSO as atividades e funções na 
organização com exposição ocupacional a radiações ionizantes e a substâncias químicas 
cancerígenas, identificadas e classificadas no PGR. 
 
3.1.1 O médico responsável pelo PCMSO deve orientar os médicos que realizam o exame clínico Pr
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desses empregados sobre a importância da identificação de lesões e alterações clínicas ou 
laboratoriais que possam estar relacionadas à exposição ocupacional a substâncias químicas 
cancerígenas e a radiações ionizantes. 
 
4. SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS CANCERÍGENAS 
 
4.1 Os prontuários médicos dos empregados expostos a substâncias químicas cancerígenas devem 
ser mantidos por período mínimo de 40 (quarenta) anos após o desligamento do empregado. 
 
4.1.1 Os exames complementares para os empregados expostos a agentes químicos cancerígenos, 
conforme informado no PGR da organização, são obrigatórios quando a exposição ocupacional 
estiver acima de 10% (dez por cento) dos limites de exposição ocupacional, ou quando não houver 
avaliação ambiental, e devem ser executados e interpretados com base nos critérios constantes 
nesta NR. 
 
4.2 Benzeno 
 
4.2.1 As ações de vigilância da saúde dos empregados expostos a benzeno devem seguir o disposto 
na Instrução Normativa Nº 2, de 20 de dezembro de 1995, da SSST/Ministério do Trabalho, e na 
Portaria de Consolidação Nº 5, Anexos LXVIII, LXIX, LXX e LXXI, de 28 de setembro de 2017, do 
Ministério da Saúde. 
 
5. RADIAÇÕES IONIZANTES 
 
5.1 Os empregados devem ser avaliados, no exame médico admissional, de retorno ao trabalho ou 
de mudança de risco, quanto à sua aptidão para exercer atividades em áreas controladas ou 
supervisionadas, de acordo com as informações do PGR e a classificação da Comissão Nacional de 
Energia Nuclear - CNEN (Norma CNEN NN 3.01) para áreas de trabalho com radiação ou material 
radioativo. 
 
5.1.1 A informação sobre aptidão ou inaptidão para exercer atividade com exposição a radiação ou 
material radioativo deve ser consignada no ASO do empregado. 
 
5.2 No caso de exposição ocupacional acima do limite de dose anual de radiação ionizante, efetiva 
ou equivalente, deve ser realizada nova avaliação médica do empregado para definição sobre a sua 
continuidade na atividade, quando deve ser emitido novo ASO. 
 
5.3 No caso de exposição ocupacional acidental a níveis elevados de radiação ionizante, deve ser 
realizada nova avaliação médica, com coleta de hemograma completo imediatamente e 24 horas 
após a exposição. 
 
5.4 Os prontuários médicos dos empregados expostos a radiações ionizantes devem ser mantidos 
até a data em que o empregado completará 75 anos e, pelo menos, por período mínimo de 30 
(trinta) anos após o desligamento do empregado. 
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ATA: abreviação de Atmosfera de Pressão Absoluta. Unidade de pressão que considera a pressão 
manométrica e a pressão atmosférica ambiente. 

Atividades críticas: aquelas que exijam avaliação médica específica para definir a aptidão do 
empregado. 

Câmara hiperbárica de tratamento: câmara que, independentemente da câmara de trabalho, é 
usada para tratamento de indivíduos que adquiram doença descompressiva ou embolia e é 
diretamente supervisionada por médico qualificado; constitui Vaso de Pressão para Ocupação 
Humana - VPOH, do tipo multipaciente (para mais de uma pessoa). 

Câmara de superfície: uma câmara hiperbárica especialmente projetada para ser utilizada na 
descompressão dos mergulhadores, requerida pela operação ou pelo tratamento hiperbárico. 

Câmara de trabalho: espaço ou compartimento com pressão superior à pressão atmosférica, onde 
o trabalho é realizado.  

Câmara submersível de pressão atmosférica: câmara resistente à pressão externa, especialmente 
projetada para uso submerso, na qual os seus ocupantes permanecem submetidos à pressão 
atmosférica. 

Campânula: câmara através da qual o trabalhador passa do ar livre para a câmara de trabalho do 
tubulão e vice-versa. O termo é utilizado nos trabalhos em tubulões de ar comprimido e define a 
câmara onde o trabalhador permanece aguardando enquanto a pressão é aumentada no início da 
atividade laboral, e onde a pressão é diminuída no final da atividade laboral. 

Descompressão: o conjunto de procedimentos, por meio do qual um mergulhador elimina do seu 
organismo o excesso de gases inertes absorvidos durante determinadas condições hiperbáricas, 
sendo tais procedimentos absolutamente necessários no seu retorno à pressão atmosférica.  

Eclusa de pessoal: câmara através da qual o trabalhador passa do ar livre para a câmara de 
trabalho em túneis pressurizados e vice-versa; termo utilizado nos trabalhos em perfuração de 
túneis, também conhecidas como ”Shield”, em referência ao nome da marca do equipamento de 
perfuração de túneis, que tem acoplada uma câmara hiperbárica para a compressão. É a câmara 
onde o trabalhador aguarda enquanto a pressão é aumentada no início da atividade laboral, e 
onde a pressão é diminuída no final da atividade laboral. 

Encarregado de ar comprimido: profissional treinado e conhecedor das técnicas empregadas nos 
trabalhos em condições hiperbáricas, designado pela organização como o responsável imediato 
pelos empregados e por toda a operação de ar comprimido, incluindo pessoal e equipamento.  

Guia interno: profissional de saúde ou mergulhador profissional que é pressurizado juntamente 
com o paciente. 

Médico qualificado: médico com habilitação em medicina hiperbárica. 

Mergulhador: trabalhador qualificado para utilização de equipamentos de mergulho com 
suprimento de gás respiratório, em ambiente submerso. 

Misturas respiratórias artificiais: misturas de oxigênio, hélio ou outros gases, apropriadas à 
respiração durante os trabalhos submersos, quando não seja indicado o uso do ar natural. 

Operador de eclusa ou de campânula: trabalhador previamente treinado nas manobras de 
compressão e descompressão das eclusas ou campânulas, responsável pelo controle da pressão no Pr
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seu interior, tanto no tubulão quanto na eclusa de pessoal. 

Operação de mergulho: toda aquela que envolve trabalhos submersos e que se estende desde os 
procedimentos iniciais de preparação até o final do período de observação, determinado pelo 
médico qualificado responsável pelo mergulho. 

Período de trabalho: tempo em que o trabalhador permanece sob condição hiperbárica excluindo-
se o tempo de descompressão. Na atividade de mergulho é chamado “tempo de fundo”.  

Poeiras contendo partículas insolúveis ou pouco solúveis de baixa toxicidade e não classificadas de 
outra forma: também chamadas de “poeiras incômodas”, "biologicamente inertes", "partículas não 
classificadas de outra forma" - PNOC e que, quando inaladas em quantidades excessivas, podem 
contribuir para doenças pulmonares. 

Pressão Máxima de Trabalho - PMT: a maior pressão de ar à qual o trabalhador é exposto durante 
sua jornada de trabalho. Esta pressão é aquela que deve ser considerada na programação da 
descompressão. 

Trabalhos sob ar comprimido: os efetuados em ambientes onde o trabalhador é obrigado a 
suportar pressões maiores que a atmosférica, e onde se exige cuidadosa descompressão, de 
acordo com padrões técnicos estabelecidos.  

Tratamento recompressivo: tratamento de emergência em câmara hiperbárica multipaciente, 
realizado ou supervisionado exclusivamente por médico qualificado e acompanhado diretamente 
por guia interno junto ao paciente. 

Tubulão de ar comprimido: equipamento para fundações com estrutura vertical, que se estende 
abaixo da superfície da água ou solo, no interior da qual os trabalhadores devem penetrar, 
entrando pela campânula, para uma pressão maior que atmosférica. A atmosfera pressurizada 
opõe-se à pressão da água e permite trabalho em seu interior. 

Túnel pressurizado: escavação abaixo da superfície do solo, cujo maior eixo faz um ângulo não 
superior a 45° (quarenta e cinco graus) com a horizontal, fechado nas duas extremidades, em cujo 
interior haja pressão superior a uma atmosfera. 
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Este texto não substitui o publicado no DOU 
 

NR 15 - ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES 
 

Publicação D.O.U. 
Portaria MTb n.º 3.214, de 08 de junho de 1978 06/07/78 

 
Alterações/Atualizações D.O.U. 

Portaria SSMT n.º 12, de 12 de novembro de 1979 23/11/79 
Portaria SSMT n.º 01, de 17 de abril de 1980 25/04/80  
Portaria SSMT n.º 05, de 09 de fevereiro de 1983 17/02/83 
Portaria SSMT n.º 12, de 06 de junho de 1983 14/06/83 
Portaria SSMT n.º 24, de 14 de setembro de 1983 15/09/83 
Portaria MTE n.º 3.751, de 23 de novembro de 1990 26/11/90  
Portaria DSST n.º 01, de 28 de maio de 1991 29/05/91 
Portaria DNSST n.º 08, de 05 de outubro de 1992 08/10/92 
Portaria DNSST n.º 09, de 05 de outubro de 1992 14/10/92 
Portaria SSST n.º 03, de 10 de março de 1994 10/03/94 
Portaria SSST n.º 04, de 11 de abril de 1994 14/04/94 
Portaria SSST n.º 22, de 26 de dezembro de 1994 27/12/94 
Portaria SSST n.º 14, de 20 de dezembro de 1995 22/12/95 
Portaria SIT n.º 99, de 19 de outubro de 2004 21/10/04 
Portaria SIT n.º 43, de 11 de março de 2008 (Rep.)  13/03/08 
Portaria SIT n.º 203, de 28 de janeiro de 2011 01/02/11 
Portaria SIT n.º 291, de 08 de dezembro de 2011 09/12/11 
Portaria MTE n.º 1.297, de 13 de agosto de 2014 14/08/14 
Portaria MTb n.º 1.084, de 18 de dezembro de 2018 19/12/18 
Portaria SEPRT n.º 1.359, de 09 de dezembro de 2019 11/12/19 
Portaria MTP n.º 426, de 07 de outubro de 2021 08/10/21 
Portaria MTP n.º 806, de 13 de abril de 2022 13/04/22 

 
15.1 São consideradas atividades ou operações insalubres as que se desenvolvem: 
 
15.1.1 Acima dos limites de tolerância previstos nos Anexos n.º 1, 2, 3, 5, 11 e 12; 
 
15.1.2 (Revogado pela Portaria MTE n.º 3.751, de 23 de novembro de 1990) 
 
15.1.3 Nas atividades mencionadas nos Anexos n.º 6, 13 e 14; 
 
15.1.4 Comprovadas através de laudo de inspeção do local de trabalho, constantes dos Anexos n.º 
7, 8, 9 e 10. 
 
15.1.5 Entende-se por "Limite de Tolerância", para os fins desta Norma, a concentração ou 
intensidade máxima ou mínima, relacionada com a natureza e o tempo de exposição ao agente, 
que não causará dano à saúde do trabalhador, durante a sua vida laboral. 
 
15.2 O exercício de trabalho em condições de insalubridade, de acordo com os subitens do item 
anterior, assegura ao trabalhador a percepção de adicional, incidente sobre o salário mínimo da 
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Este texto não substitui o publicado no DOU 
 

NR 16 - ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS 
 

Publicação D.O.U. 
Portaria MTb n.º 3.214, de 08 de junho de 1978 06/07/78 

 

Alterações/Atualizações D.O.U. 
Portaria SSMT n.º 02, de 02 de fevereiro de 1979 08/02/79 
Portaria MTb n.º 3.393, de 17 de dezembro de 1987 (Rev.) 23/12/87 
Portaria SSST n.º 25, de 29 de dezembro de 1994 (Rep. )17/02/83 
Portaria MTE n.º 545, de 10 de julho de 2000  11/07/00 
Portaria SIT n.º 26, de 02 de agosto de 2000  03/08/00 
Portaria MTE n.º 496, de 11 de dezembro de 2002 (Rev.) 12/12/02  
Portaria MTE n.º 518, de 04 de abril de 2003 07/04/03 
Portaria MTE n.º 1.885, de 02 de dezembro de 2013 03/12/13 
Portaria MTE n.º 1.078, de 16 de julho de 2014 17/07/14 
Portaria SEPRT n.º 1.357, de 09 de dezembro de 2019 10/12/19 

 
 

16.1 São consideradas atividades e operações perigosas as constantes dos Anexos desta Norma 
Regulamentadora - NR. 
 
16.2 O exercício de trabalho em condições de periculosidade assegura ao trabalhador a percepção de 
adicional de 30% (trinta por cento), incidente sobre o salário, sem os acréscimos resultantes de 
gratificações, prêmios ou participação nos lucros da empresa. 
 
16.2.1 O empregado poderá optar pelo adicional de insalubridade que porventura lhe seja devido. 
 
16.3 É responsabilidade do empregador a caracterização ou a descaracterização da periculosidade, 
mediante laudo técnico elaborado por Médico do Trabalho ou Engenheiro de Segurança do Trabalho, 
nos termos do artigo 195 da CLT. 
 
16.4 O disposto no item 16.3 não prejudica a ação fiscalizadora do Ministério do Trabalho nem a 
realização ex-officio da perícia. 
 
16.5 Para os fins desta Norma Regulamentadora - NR são consideradas atividades ou operações 
perigosas as executadas com explosivos sujeitos a: 

a) degradação química ou autocatalítica; 

b) ação de agentes exteriores, tais como, calor, umidade, faíscas, fogo, fenômenos sísmicos, choque 
e atritos. 

 
16.6 As operações de transporte de inflamáveis líquidos ou gasosos liquefeitos, em quaisquer 
vasilhames e a granel, são consideradas em condições de periculosidade, exclusão para o transporte 
em pequenas quantidades, até o limite de 200 (duzentos) litros para os inflamáveis líquidos e 135 
(cento e trinta e cinco) quilos para os inflamáveis gasosos liquefeitos. Pr

oj
et

o 
de

 L
ei

 C
om

pl
em

en
ta

r 
14

/2
02

2 
Pr

ot
oc

ol
o 

35
55

8 
E

nv
io

 e
m

 1
5/

12
/2

02
2 

15
:5

6:
08

A
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 c

on
fo

rm
e 

R
es

ol
uç

ão
 n

º 
11

3,
 d

e 
06

 d
e 

ju
lh

o 
de

 2
02

1,
 p

or
 A

nt
on

io
 T

ak
as

hi
 S

as
ad

a.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 u
m

a 
có

pi
a 

da
 v

er
sã

o 
or

ig
in

al
 d

is
po

ní
ve

l e
m

: h
ttp

s:
//s

ap
l.p

ar
ag

ua
cu

pa
ul

is
ta

.s
p.

le
g.

br
/m

ed
ia

/s
ap

l/p
ub

lic
/m

at
er

ia
le

gi
sl

at
iv

a/
20

22
/1

90
27

/1
90

27
_o

ri
gi

na
l.p

df



30/09/2020 Resolução CFM Nº 1931/2009

https://portal.cfm.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=20670:resolucao-cfm-no-19312009-&catid=9:codigo-de-etica-medica-atual&Itemid… 1/1

Resolução CFM Nº 1931/2009
Qua, 14 de Julho de 2010 15�57
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Aprova o Código de Ética Médica.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuições conferidas pela Lei n.º 3.268, de 30 de setembro de 1957,
regulamentada pelo Decreto n.º 44.045, de 19 de julho de 1958, modificado pelo Decreto n.º 6.821, de 14 de abril de 2009 e pela Lei
n.º 11.000, de 15 de dezembro de 2004, e, consubstanciado nas Leis n.º 6.828, de 29 de outubro de 1980 e Lei n.º 9.784, de 29 de
janeiro de 1999; e

CONSIDERANDO que os Conselhos de Medicina são ao mesmo tempo julgadores e disciplinadores da classe médica, cabendo-lhes
zelar e trabalhar, por todos os meios ao seu alcance, pelo perfeito desempenho ético da Medicina e pelo prestígio e bom conceito da
profissão e dos que a exerçam legalmente;

CONSIDERANDO que as normas do Código de Ética Médica devem submeter-se aos dispositivos constitucionais vigentes;

CONSIDERANDO a busca de melhor relacionamento com o paciente e a garantia de maior autonomia à sua vontade;

CONSIDERANDO as propostas formuladas ao longo dos anos de 2008 e 2009 e pelos Conselhos Regionais de Medicina, pelas
Entidades Médicas, pelos médicos e por instituições científicas e universitárias para a revisão do atual Código de Ética Médica;

CONSIDERANDO as decisões da IV Conferência Nacional de Ética Médica que elaborou, com participação de Delegados Médicos de
todo o Brasil, um novo Código de Ética Médica revisado.

CONSIDERANDO o decidido pelo Conselho Pleno Nacional reunido em 29 de agosto de 2009;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido em sessão plenária de 17 de setembro de 2009.

RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o Código de Ética Médica, anexo a esta Resolução, após sua revisão e atualização.

Art. 2º O Conselho Federal de Medicina, sempre que necessário, expedirá Resoluções que complementem este Código de Ética
Médica e facilitem sua aplicação.

Art. 3º O Código anexo a esta Resolução entra em vigor cento e oitenta dias após a data de sua publicação e, a partir daí, revoga-se o
Código de Ética Médica aprovado pela Resolução CFM n.º 1.246, publicada no Diário Oficial da União, no dia 26 de janeiro de 1988,
Seção I, páginas 1574-1579, bem como as demais disposições em contrário.

Brasília, 17 de setembro de 2009

EDSON DE OLIVEIRA ANDRADE                                LÍVIA BARROS GARÇÃO
           Presidente                                                       Secretária-Geral
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Art. 1° - A Medicina é uma profissão a serviço da saúde do ser humano e da coletividade e deve ser exercida sem discriminação de
qualquer natureza.

Art. 2° - O alvo de toda a atenção do médico é a saúde do ser humano, em benefício da qual deverá agir com o máximo de zelo e o
melhor de sua capacidade profissional.

Art. 3° - A fim de que possa exercer a Medicina com honra e dignidade, o médico deve ser boas condições de trabalho e ser
remunerado de forma justa.

Art. 4° - Ao médico cabe zelar e trabalhar pelo perfeito desempenho ético da Medicina e pelo prestígio e bom conceito da profissão.

Art. 5° - O médico deve aprimorar continuamente seus conhecimentos e usar o melhor do progresso científico em benefício do
paciente.

Art. 6° - O médico deve guardar absoluto respeito pela vida humana, atuando sempre em benefício do paciente. Jamais utilizará
seus conhecimentos para gerar sofrimento físico ou moral, para o extermínio do ser humano, ou para permitir e acobertar tentativa
contra sua dignidade e integridade.

Art. 7° - O médico deve exercer a profissão com ampla autonomia, não sendo obrigado a prestar serviços profissionais a quem ele
não deseje, salvo na ausência de outro médico, em casos de urgência, ou quando sua negativa possa trazer danos irreversíveis ao
paciente.

Art. 8° - O médico não pode, em qualquer circunstância, ou sob qualquer pretexto, renunciar à sua liberdade profissional, devendo
evitar que quaisquer restrições ou imposições possam prejudicar a eficácia e correção de seu trabalho.

Art. 9° - A Medicina não pode, em qualquer circunstância, ou de qualquer forma, ser exercida como comércio.

Art. 10 - O trabalho do médico não pode ser explorado por terceiros com objetivos de lucro, finalidade política ou religiosa.

Art. 11 - O médico deve manter sigilo quanto às informações confidenciais de que tiver conhecimento no desempenho de suas
funções. O Mesmo se aplica ao trabalho em empresas, exceto nos casos em que seu silêncio prejudique ou ponha em risco a saúde
do trabalhador ou da comunidade.

Art. 12 - O médico deve buscar a melhor adequação do trabalho ao ser humano e a eliminação ou controle dos riscos inerentes ao
trabalho.

Art. 13 - O médico deve denunciar às autoridades competentes quaisquer formas de poluição ou deterioração do meio ambiente,
prejudiciais à saúde e à vida.

Art. 14 - O médico deve empenhar-se para melhorar as condições de saúde e os padrões dos serviços médicos e assumir sua
parcela de responsabilidade em relação à saúde pública, à educação sanitária e à legislação referente à saúde.

Art. 15 - Deve o médico ser solidário com os movimentos de defesa da dignidade profissional, seja por remuneração condigna, seja
por condições de trabalho compatíveis com o exercício ético-profissional da Medicina e seu aprimoramento técnico.

Art. 16 - Nenhuma disposição estatutária ou regimental de hospital, ou instituição pública, ou privada poderá limitar a escolha, por
parte do médico, dos meios a serem postos em prática para o estabelecimento do diagnóstico e para a execução do tratamento,
salvo quando em benefício do paciente.

Art. 17 - O médico investido em função de direção tem o dever de assegurar as condições mínimas para o desempenho ético-
profissional da Medicina.

Art. 18 - As relações do médico com os demais profissionais em exercício na área de saúde devem basear-se no respeito mútuo, na
liberdade e independência profissional de cada um, buscando sempre o interesse e o bem-estar do paciente.

Art. 19 - O médico deve ter, para com os colegas, respeito, consideração e solidariedade, sem, todavia, eximir-se de denunciar atos
que contrariem os postulados éticos à Comissão de Ética da instituição em que exerce seu trabalho profissional e, se necessário, ao
Conselho Regional de Medicina.
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